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banístico Básico do Rio, a respeito da situação dos municípios 
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nica em território amazonense, tendo em vista discurso do Sr. 
Alexandre Costa, no qual pretende refutar as assertivas di: 
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ATA DA 160• SESSÃO, EM 20 DE SETEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Altevir Leal- Evandro Carreira- José Esteves- José Lindo­
so- Cattete Pinheiro- Renato Franco- Alexandre Costa- Hen­
rique de La Rocque - José Sarney - Petrônio Portella - Mauro 
Benevides - Wilson GonçaJves - Agenor Maria - Jessé Freire -
Ruy Carneiro- Augusto Franco- Lourival Baptista~ Ruy San­
tos- Gustavo Capanema - Itamar Franco - Otto Lehmann -
aenedito Ferreira- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 2~ Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a Sessão. 

O Sr. I (l-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N" 376j76, de 17 do corrente, comunicando a aprovação das 
Emendas n"s 2 e 4 e rejeição das de n's I, 3 e 5, do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 54, de 1976, que fixa prazo, para domicí­
lio eleitoral e filiação partidária para as eleições municipais de 1976. 
(Projeto enviado à sanção em 17 de setembro de 1976). 

Do Sr. JP-Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 75, DE 1976 
(n" 1.135-8/75, na Casa de origem) 

Acrescerita parágrafo ao art. 22 do Decreto· Lei n9 SS, de 
J8 de norembro de 1966, que ••define a política nacional de 
turismo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a Empresa 
Brasileira de Turisnw, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ft Acrescente-se ao art. 22 do Decreto-Lei n9 55, de 18 de 
novembro de 1966, o seguinte § J9, renumerando-se o atual e o 
subseqüente: 

"Art. 22 ............................. · · .. · · ·. · 
§ 19 A EMBRATUR aplicará, no mínimo, 30% (trinta 

por cento} de seus recursos no financiamentO à. construção e 
na ampliação ou reforma de hotéis populares, cuja diária 
(solteíro) não exceda a lO% (dez. por cento) do valor do salá­
rio mínimo regional." 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Conselho Nacional de 
Turismo, regulamentará esta lei no prazo de 60 <sessenta) dias. 

Art. JY Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
re~ogadas as disposições em contrário. 
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LEGISLA Çil O ClT AlJA. 

DECRETO-LEI N• 55, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Define a politica nacional de turismo, cria o C_onselho Na­
cional de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e dá 
outras providências. 

CAPITULO IV 
Dos Recursos Financeiros 

........................................ ···········~'· ..... 
Art. 22. Os recursos da EMBRATUR, atendidas as finalidades 

estabelecidas neste Decreto· Lei e deduzido o que for necessário à sua 
manutenção e funcionamento. serão por ela aplicados exdusi~ 
vamente na concessão de financiamentos diretos às iniciativas. pia~ 
nos, programas e projetos que: 

a) tenham reconheCídas a prioridade e a viabilidade técnica e 
econômica, do ponto de vista da indústria do turismo; 

b) tenham sido aprovados pelo Conselho Nacional de Turismo. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES N•s 757 E 758, DE 1976 

Sobre o Projeto de De<:reto LegisJatil'o n9 29, de 1976 (n9 
61-B, de 1976, na Câmara dos Deputados) que .. aprova o teXto 
do Acordo Básico de Cooperação Científica e Técni<:a, condoí­
do entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Guatemala, em Brasília, a 16 de junho de 1976." 

PARECER N•757, DE 1976 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Mauro Benevides 
O presente Projeto de Decreto Legislativo n"' 29, de 1976, oriun· 

do da outra Casa do Congresso Nacional, aprova o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Científica e Técnica concluido entre a Repú· 
blica Federativa do Brasil e a República da Guatemala, em Brasília, 
a !6dejunhode 1976. 

A matéria origina-se de Mensagem do Senhor Presidente da 
República, que, atendendo ao preceituado no artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal, submete o Acordo à apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, onde se salienta que: 

"O referido Acordo visa a intensificar e sistematizar a 
cooperação científica e técnica entre os dois países, especifica 
as formas dessa cooperação, a ser dirigida particularmente 
aos setores de agricultura, indústria, ciência e administração 
pública, e incentiva a formação e o aperfeiçoamento pro­
fissional dos quadros científicos e técnicos." 

Ressalta a parte preambular do tratado a intenção dos Estados 
Contratantes de fortalecer os laços de amizade existentes. 

Reconhecem, ainda, a importâricia da colaboração e intercâm­
bio técnico.científico como meio de acelerar o desenvolvimento 
social e econômico dos respectivos países. 

O presente instrumento é o primeiro passo no sentido de se criar· 
um amplo programa de intercâmbio na ârea técnica e científica." A 
exemplo de outros AcordOs do gênero, procura-se, antes, criar a 
infra-estrutura propícia para, em seguida, através de ajustes 
complementares, implementar os planos específicos. 

A título meramente enunciativo são apontadas as seguintes 
modalidades de coop~ração: 

a) intercâm~io de informações, com vistas à organização dos 
meios adequados à suá difusão; 

b) aperfeiçoamei-lto profissional, mediante programas de visitas 
ou estágios de especiali.Zaçiio e através de concessão de bolsas de 
estudo para especialização técnica; 

c) projetos conjun-:os de pesquisa em áreas cientificas e técnicas 
que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de ;>eritos e cientistas; 
e) organização de seminários e conferências; 
f) remessa e inter:âmbio de equipamentos e de material neces­

sário à realização de projetos específicos; 
g) qualquer outra modalidade de cooperação que for acordada 

entre as Partes Contratantes. 
A avaliação dos resultados dos programas específicos de 

colaboração será feita pela Comissão Mista Brasil·Guaternala. 
O financiamento dos projetos de cooperação, será feito me· 

diante ajustes especific~s para cada programa; podendo dele partici· 
par organismos internacionais. 

Aos funcionários, peritos e técnicos participantes dos projetos 
serão aplicadas as nor·nas vigentes para os funcionários das Nações 
Unidas, devendo·lhes ser ainda asseguradas todas as facilidades 
sobre transporte, alojamento, manutenção e fornecimento de 
informações. 

O presente ato irternacional foi elaborado segundo os moldes 
consagrados pelo direito internacional, respeitados os princípios de 
identidade de tratamento e reciprocidade. Nada consta do texto que 
possa ferir a soberania interna de qualquer das partes. 

Do ponto de vista da politica externa nacional, há grande 
interesse em explorar :treas de relacionamento até então pouco desen­
volvidas. Os resultadc·s benéficos se farão sentir em prazo não muito 
longo. 

Até aqui, por motivos alheios à nossa vontade, nãO temos po­
dido intensificar, como seria desejável, nosso intercâmbio com os pai­
ses centro-americanos. Acreditamos que hoje, dado o nosso relativo 
estágio de desenvclvimento, há grande possibilidade de se 
estabelecer um impor;ante fluxo econômico entre as duas regiões, 

No que cabe a esta Comissão examinar, nada há que possa ser 
oposto ao ato internacional em questão. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo n~> 29, de J 976. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1976.- Daniel Krieger, 
Presidente - Mauro Benevides, Relator - João Calmon - Itamar 
Franco- Saldanha {)erzi- Jessé Freire- Mendes Canale - Helví­
dio N_unes. 

lt•·· 

PARECER N• 758, DE 1976 
Da Comissão de Educado e Cultura 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O texto de Acürdo Básico de Cooperação Cientifica e Técnica, 
concluído entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Guatemala, em Br1sília, a 16 de junho de 1976, encaminhado à 
apreciação do Con.[!resso Nacional, com a Mensagem Presidencial n"' 
189 J76, está acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, na qual Sua Excelência 
esclarece que: 

"O reft:rido- Acordo visa a intensificar e sistematizar a 
cooperação científica e técnica entre os dois países, especifica 
as formas c.essa cooperação, a ser dirigida particularmente 
aos setores de agricultura, indústria, ciência e administração 
pública, e incentiva a formação e o aperfeiçoamento profis­
sional dos quadros científicos e técnicos." 

O Acordo di>ciplina. emt seus quatorze artigos, as diversas 
modalidades que :~oderão assumir a cooperação, a assinatura de 
convênios complementares, os prazos de dureção, a forma de 
financiamento e o tratamento a ser díspensado aos funcionários e 
técnicos intercambiados. 

No que cumpre a esta Comissão examinar, cabe dizer que o 
desenvolvimento social e econômico dos países em questão muito se 
beneficiará do int•:rcâmbio de conhecimentos científicos e técnicos 
prevista pelo ajust1:. 
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Como bem ressalta a Exposição de Motivos, a identidade de 
condições ecológicas e culturais permitirá uma aplicação imedillta do 
acordo. 

O mérito técnico da iniciativa deverá ser apreciado pela Comis~ 
são de Relações Exteriores. 

Entendemos que, do ponto de vista cultural, tanto o Brasil 
como a República da Guatemala terão a lucrar com o intercâmbio a 
ser encetado. A troca de ínformações cientificas e têcnicas vem se 
constituindo em importante in~trumento propulsor da cultura no 
plano mundial. 

Ante o exposto, nada temos a opor ao texto do Acordo Básico 
de Cooperação Científica e Técnica Brasil-Guatemala, razão pela 
qual somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n9 29, 
de 1976. 

Sala das Comissões, em 17 de setembro de 1976. - Gustavo 
C.panema, Presidente, em e.\ercício - Henrique de La Rocque, 
Relator- Ruy Santos -Itamar Franco- Jo~ Sarney. 

·PARECERES N's 759 E 760, DE 1976 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl' 28, de 1976 (o 'i' 
60~A, de 1976, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica 
concluído entre a República Federativa do Brasil e a República 
.de Honduras, em Brilsilia, a tI de junho de 1976. 

PARECER N' 759, DE 1976 
Da Comissão de Rtlaçõt-s Exteriores 

Relator: Se~ador ltam11r Franco 

O Presidente da República submete à aprovação do Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 44, inciso l, da Constituição Federal, 
acompanhado de Ex:posíção de Motivos do Sr. Ministro de Estado 
das Relacões Exteriores o texto do Acordo Bãsico de Cooperação 
Científica e Técnica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Honduras, em Brasília, a 11. de 
junho de 1976. 

Consoante OS" t::onhecimentos contidos na nota ministerial "o 
acordo visa a intensificar e sisternatitar a cooperação científica e 
técnica entre os dois países, especifica as formas dessa coopen~ção, a 
ser dirigida particularmente aos setores de agricultura, indústria, 
ciência e administração pública, e incentiva a formação e o 
aperfeiçoam~nto profissíonal dos quadros científicos e técnicos". 

O referido documentd informa ainda que o intercâmbio técnico 
e cíentífico poderá ter aplica<wão 1mediata considerando-se a 
identidade de condições ecalógicas. e culturais entre os dois pah.es. 
. O presente acordo se destina a permitir a implantação de um 

amplo programa de cooperação científica e tecnológica no campo de 
avaliação de recursos humanos e naturais. Quanto à forma do que 
poderá se revestir, são enunciados: o intercâmbio de informações, o 
aperfeiçoamento profissional mediante a concessão de bolsas, a orga­
nização de seminários e conferências e a remessa de equipameoto e 
material especializado, 

A especificação dO~ detalhes técnicos de cada programa bem 
como as obrigações, mclusive financeiras, dele resultantes, constarão 
de convênios complementares a serem firmados entre as partes. 

Caberá .ao respectivo- Ministério das Relações Exteriores dos ' 
países contratantes proceder à avaliação anual dos programas 
.encetados bem assim realizar os ajustes que forem necessários. 

Prevê o acordo que as partes contratantes deverão não somente 
facilitar o ingresso dos técnicos e peritos que se encontrem em missão 
mas também conceder-(hes os mesmos privilégios e imunidades re­
conhecidos pela legislação interna. t igualmente estabelecida a obri­
gatoriedade de fornecimento, por parte do país receptor, de fa­
cilidade no que concerne a transporte, alojamento e manutenção do 
pessoal que se encontre em programa de intercâmbio. 

Sobre os equipamentos e máquinas que se destinarem à 
exeçução de projetos, dispõe o acordo que deverão gozar "de todas 

as. fa~Hidades allandegárias que permitam a livre entrada no terri­
tório da Parte Receptora desta cooperação'). 

Dando continuidade à política de aproximação com os países. 
hispano·americanos, o governo brasileiro celebra, desta feita com a 
República de Honduras, convênio objetivando estreitar os vínculos 
culturais. 

As conseqüências de orCem política e econômica são da maior 
retev<lnda_ para ambas as partes. Em termos de relacionamento 
externo, uma vez criado o primeiro vínculo as oportunidades sur­
girão com maior freqüência, proporcionando a colaboração mútua 
em novas áreas de interesse comum com perspecuvas ambiciosas 
para as duas Nações. Resta-nos apenas esperar que isto ocorra O\.LJil 

futuro bem próximo. ' 
No que cabe a esta Comissão opinar, somos pela aprovação do 

texto, na forma do projeto de Decreto Legislativo sob exame. 
Sala das Comissões, em 16 de setembro de 1976. - D1tniel 

lüieger, Presidente- Itamar Franco, Relator - João Calmon -
Mauro Benevides - Saldanha Derzi - Jessé Freire - Mendes 
Camtle- Helvidio Nun'l:S-

PARECER N•760, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justi~a 

Relator: Senador Gustavo Capanema 

Com a Mensagem nq 192. de 19 de julho de 1976, o Presidente 
da República sllbmete à consideração do Congresso N acionai o tex­
to do Acordo Básico de Cooperação Científica e Têcnica concluído 
entre a Repúbtica Federativa do Brasil e a' República de Honduras, 
em Brasília, a l t de junho de 1976. 

A matéria é acompanhada de Ell..posição de. Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores na qual é enfatizado o 
empenho das duas. nações em sistematizar a cooperação no âmbito 
científico e técnico. É igualmente ressaltado que o acÓrdo visa a 
incrementar o intercâmbio de know-bo"W nas áreas de agricultura, 
índóstría e administração pública. 

A parte preambular do texto salienta o espírito de fraternidade 
que estimula os e~tendimentos e as relações entre os dois povos. 

_ Consoante o disposto no primeiro artigo do tratado, o objetivo 
visado pe{o ajuste é permitir uma melbor avaliação dos recursos 
nalúrais e humanos com a finalidade de facilitar o desenvolvimento 
eco!lômico e social. 

Em se tratando de um acordo de princípios, as modalidades de 
cooperação devem ser estabelecidas. de comum acordo, entre as par­
tes através de ajustes complementares. 

A avaliação dos resu(tados obtidos pelos programas deverá ser 
feita pelo$ Mi~istérios das Relações Exteriores dos países contratan 
es. 

Na Câmara dos Deputados, o presente acordo foi aprovado 
após receber parecer favorável das ü.:nnissões competentes. 

Considerando tratar-se de um ato internaçiona! que visa a incre­
merltar <t cooperação na área cultural, esta Comissão manifesta-se 
favoravelmente ao seu texto. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovaçã,o da matéría, nos ter­
mos do Projeto de Decreto Legislativo sob exame. 

Sala das Comissões, i7 de setembro de [976. - 1-lenrique de 
la Rocque, VJce~Presidente, no exercício da Presidência- Gustavo 
Capanema, Relator- Ruy S11.ntos- [tamar Franco- José Sarney. 

PARECERES N•s761, 762,763 E764, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~> 92, de 1975, que Hdis­
põe sobre a TransfcrêrJcia da Sede da Superintendência da Ror· 
racha para a cidade de Manaus". 

PA.JU:cER Nq 761, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O nobre Sertador Josê Esteves propõe que a Superintendência 
da Borracha, criada pela Lei nq 5.227, de 18 de janeiro de 1967, passe 
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a ter sede e foro na cidade de Manaus. E determina que tal trans~ 
ferência se efetive dentro do prazo de 60 dias. Em sua justificação, o 
Ilustre parlamentar assina!J. que a medida proposta "é consentânea 
com as oíretrizes atuais 'da Nação, que visam dar à Amazônia a 
dimensão econômico-social que possibilite a sua definitiva integra~ 
cão ao resto do país." E, adiante, afirma que "continuar mantendo a 
sede da Superintendência da Borracha no Rio de Janeiro, além de 
não ter o menor sentido prático e configurar procedimento contradi­
tório - eis que a capital do país não mais se situa ali - a":lpla~ 
mente prejudicial à execução da referida política econômica da bor­
racha e totalmente contrária aos interesses dos Estados e Territórios 
onde a respectiva atividade econômica é fundamental". 

Hipótese semelhante já foi apreciada nesta Comissão quando 
me coube relatar o Projeto de Lei do Senado OI' 10, de l975, de auto­
ria do nobre Senador Luiz Viana, e que visava a sediar na rodovia 
que liga as cidades de flhéus e ltabuna a Comissão Executiva do 
Plano de Recuperação Econômico-Rural da Lavoura Cacaueira, 
CEPLAC, situado no Rio de Janeiro. 

De meu voto recolho o seguinte trecho ao focalizar a matéria da 
competência exclusiva do Presidente da República: 

" ... Examinei cuidadosamente o art. 57 da Carta Cons­
titucional de ! 969 O projeto não dispõe sobre matéria finan­
ceira (n. 1). Também não cria "cargos, funções ou empregos 
públicos", nem a·Jmenta vencimentos ou a despesa pública 
(n. 11). Igualmente não fixa nem modifica os efetivos das for· 
ças armadas (n. JJI). Ao contrário do n. IV, que trata de leis 
que disponham sobre "organização administ,rativa e financei­
ra", etc ... , do Distrito Federal, o n. V apenas proíbe a inicía­
tiva parlamentar quando proposições "disponham sobre ser­
vidores 'públicos da União, seu regime jurídico, provimento 
de cargos públicos. estabilidade e aposentadoria de funcioná­
rios civ•~. reforma e translerência de militares para a 
inatividade". A localização da sede da CEPLAC, na Capital 
Federal ou no interior do Estado da Bahia não incide, assim, 
a meu ver, na proibição constitucional, ainda que o local de 
seu funcionamento haja resultado de decreto,'que se esteiou 
no Decreto-lei n~' 200, de 25-2-67, art. 172, com a redação 
que lhe deu o Decreto· Lei nQ ·900, de .29-9-69. É que as 
exceções (infelizmente tantas, que ameaçam converter-se em 
regra geral) devem ser interpretadas restritivamente, somente 
alcançando aquelas hipóteses expressamente referidas. Sou 
dos que seguem a Rui Barbosa: "Não estejais com os que 
agravam o rigor das leis, para se acreditar com o nome de 
austeros e ilibados. Porque não há menos nobre e ap\ausivel 
que agencmr umJ reputação malignamente obtida à custa da 
verdadeira intelig~ncia dos textos." 

ConcluJ naquela oportunidade que, nos termos da emenda 
substitutiva que apresentava, o Projeto era constitucional e jurídico, 
devendó as Comissões de mérito dizer sobre a conveniência da 
transferência pleiteada. Deu· me a Comissão a honra de acompanhar 
meu voto unanimemente, na sessão de 16 de abril do ano passado. 

No caso da CEPLAC, houve necessidade de emenda substituti~ 
va, em atendimento à têcnica legislativa, o que não ocorre na espécie 
em exame. 

Assim, meu voto é pel<:~ constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto. 

Sala das Comissõ:s, em 24 de março de 1976. - Atcioly Filho, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Helvídio Nunes- Orlando 
ZancaRer - Eurico Rezende - Henrique de La Rocque - Paulo 
Rrossard- Dirceu Cardoso. 

PARECER :'<0762. DE 1976 
Da ('omissão de Assuntos Regionais 

Relator: Sc·1ador Evandro Carreira 

Pretende o presente Projeto de lei a Transferência da sede e do 
foro da Superintendência da Borracha- SUDHEVEA- para a ci~ 
dade de Manaus, Capital do Estado do Amazonas (art. l'>'). 

A mudança deveria ser concluída (parágrafo único do artigo I•) 
no prazo de sessenta dias. 

Na justificativa, estão alinhados os motivos da Proposição, de 
autoria do ilustre Senador José Esteves: 

"a) Manaus é o centro geográfico da Amazônia, princi­
pal e tradicional área produtora de borracha; 

b) compete i• SUDHEVEA a execução da política eco. 
nômíca da borrac1a; ' 

c} a AmaZônia precisa_ assumir .dimensões· que lhe 
possibilitem a def niiiva integraÇão à comunidade.nactonal:· 

dJ manter,a SUDHEVEA r.o Rio .de. Janeiro, "além de 
não ter o menor sentido prático e configurar procediineJ)to 
contraditório ....:.... eis que a Capital do País não mais se situa 
ali - é amplame·1te prejudicial à exeCucão da referida poÍíti~ 
ca econômica da borra\iha e totalmente co.ntràrío aos interes.­
ses dos Estados e Territórios onde a respectiva atividade 
econômica é func.amentaJ." 

A Comissão de Constituição e Justiça considerou constitucional 
e jurídico o projeto. O Relator, Senad.or Nelson Carneiro, focalizou 
hipótese semelhante. iá apreciada por aquele órgão técnico - "o 
Projeto de Lei do Senado nl' 10, de 1975, de autoria do Senador Luiz. 
Viana, e que visava a dar sede, na rodovia que liga as cidades de 
Ilhéus e ltabuna, à Comissão Executiva do Plano de Recuperação 
Econômico.Rural da Lavoura Cacaueíra, CEPLAC" - e recolheu 
trecho do voto de então, assinalando:_ 

"A localização da seqe da CEPLAC, na Capital Federttl 
ou no interior do Estado dá Bahia, não incide, assim, a meu 
ver, na proibiçà1J constitucional." 

No caso presente, ·.rata·se ae levar para Manaus uma instituição 
que deve funcionar dentro do mercado de produção. E a Amazônia, 
mesmo sofrendo as ccnseqüências de terrível campanha contra os 
seus interesses, ainda é .J principal centro produtor de goma elástiCa. 
Isso é reconhecido pe a própria direção da SUDHEVEA que, no 
Projeto n'>' 2-AT f AM t:omeça a parte expositiva assim: 

"Apesar d·J declínio que se tem verificado nos últimos 
anos da produção de borracha, e do caráter primitivo de sua 
exploração, a h!vea ainda se constitui numa das principais ri· 
quezas do Estado do Amazonas." 

Em correspondê11cia que mantive com o Dr. Stesio Henri 
Guitton, Superintendt:nte da SVDHEVEA, tive oportunidade de 
apresentar àquele administrador um modelo de ocupação da Amazô­
nia, mediante preço 1;edutor para a borracha natural. Preconizei, 
objetivamente: 

''a) aumentar de imediato a produção gomífera 
brasileira antt: a ameaça dos cartéis internacionais que 
conspiram no Sudeste Asiático; 

• b) provar - em verdadeira operação de guerra sem 
violências nem vítimas - uma ocupação incontinente da 
Amazônia, que estã ameaçada pela saturação demográfica 
do mundo: 

c) aliviar as tensões sociais nos grandes centros 
populacionais brasileiros; especialmente do Nordeste e as 
megalópoles, <:ujas pressões demográficas acarretam crises." 

Enfatizei, ao Superintendente da SUDHEVEA, que o modelo 
proposto - preço ledutor para a borracha natural deveria ser 
"aplicado imediatamente como plano de emergência, mediante a 
adoção de um subsídio governamental, que completaria a diferença 
entre o preço industrial do produto e o valor correspondente ao pre· 
ço sedutor. atraindo •J homem para o âmago da selva". 

Repito perante esta Comissão o que afirmei ao dirigente da 
Superintenoência da Borracha, na correspondência que lhe enderecei 
a 25 de novembro do an'o passado: 

"É sabitlo que a borracha natural, hoje, mais do que 
ontem, em virtude da crise petrolffera, passou a ocupar posi-
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ção estratégica de alta relevância no tabuleiro das competi­
ções internacionais. Sem dúvida alguma, a sua importância 
só cede lugar ao petróleo, pois ela constitui matéria 
indispensável e carente ao mecanismo tecnológico que 
movimenta a civilização hodierna nos rumos evolutivos da 
sua destinação competitiva. Sua utilização como produto 
primário cada vez mais se alarga e desdobra-se em espirais de 
consumo, à satisfação das necessidades de todos os países". 

Em outubro do ano passado, reuniram-se em Kuala Lumpur, 
Capital da Malásia, delegados de cinqüenta e cinco países, 
integrantes da Comissão Técnica da Borracha e Produtos de Bor­
racha, da Organização Jnternacional de Padronização. Ora, os 
maiores produtores de borracha natural situam-se no Sudeste Asiá­
tico: Malásia. Indonésia, Tailândia, Sri Lanka, Vietname e Khmer. 
Tais países demonstram tendência à formação de um cartel que 
imporia, no estilo da OPEP, o preço aos consumidores. 

Justamente para tornar o Brasil auto-suficiente e, mesmo, país 
exportador de goma elástica, sugeriu o "Modelo Preço Sedutor" à 
SUDHEVEA, que pode ser assim compreendido: 

"Durant.e o primeiro ano de implantação, dado o ceti­
cismo popular suscitado pela ·frustração das últimas ten­
tativas governamentais de colonização rodoviária pela 
Transamazônica, assim como os naturais obstáculos de come­
ço, a migração espontânea evidentemente não atingirá altas 
proporções. Aliás, isto será benéfico, pois evitará atropelos 
pela falta de infra-estrutura. 

A inversão do fluxo migratório dar-se-á paulatinamente 
de início, acelerando-se à medida que as levas pioneiras 
forem obtendo os primeiros resultados concretos e 
animadores. 

A previsão inicial é de um incremento real da produção, 
que hoje é de aproximadamente 18 mil toneladas, para cerca 
de 30 mil toneladas no primeiro ano, que será 1976. 

Assim sendo, admitindo-se que a indústria manufatu­
reira venha a orçar com recursos para a compra do produto à 
razão de 12 cruzeiros por quilograma, o Governo entraria 
com 18 cruzeiros na aplicação diferencial referente ao subsí­
dio. 

No lapso de um ano, seriam então investidos 520· 
milhões de cruzeiros (menos de um quarto dos recursos do 
POLAMAZONIA setorial Juruá-Solimões), resultado da 
operação de pagamentos, considerando-se o multiplicando 
30.000.000 de quilogramas. 

Do segundo ano ( 1977) em diante já estariam inferidos, 
à luz. das primeiras experiências, os parâmetros para o 
aperfeiçoamento do programa e a correção das distorções 
verificadas. 

Admitindo-se que em \977 a produção chegasse à marca 
das 50 mil toneladas (quase o montante do nosso consumo 
interno atual), a despesa então com o subsídio da borracha 
ainda não atingiria um bilhão de cruzeiros. 

Alcançando-se 100-mil toneladas em 1979 (produção 
plenamente viável dos seringais nativos presenterriente 
conhecidos na Amazõnia, sem contar aqueles imensos can­
lt:iros que ainda não foram delineados), mesmo assim a obri­
gação do subsídio ainda não chegaria à marca dos dois 
bilhões de cruzeiros, menor que o montante destinado ao 
POLAMAZONlA Juruá-Solimões. 

Em 1979, seguramente, os investímentos referentes aos 
dois anos anteriores já terão retornado ao erário, pois nessa 
altura já se terá consolidado o incremento da produção gomí­
fera brasileira - o know-how estará formado.; e a Amazônia, 
evidentemente, estará começando a reviver os tempos áureos 
du borracha, claro que então em circunstâncias e proporções 
muito mais evoluídas e vantajosas, pelo advento do pro­
gresso científico, da aplicação ·de processos tecnológicos 
avançados, do aprimora(Tlento cultural e vivencial, afora os 

novos rumos sociológicos que tomaremos ao ostentar a plena 
hegemonia ocupacional e geopolítica sobre a Amazônia. 

As novas técnicas de tratamento do lâtex, prin­
cipalmente a coagulação e compactação, conforme previsto 
pelos planos da SUDHEVEA, ·a aplicar a sedimentação 
química pelo ácido acético (vinagre ou tucupi), em substitui­
ção à antiquada defumação pirolenhosa, prejudicial à saúde 
do homem, constituirão efetivamente fator de economia 
trabalho/tempo diário, abrindo novas perspectivas à produti­
vidade e lazer dos seringueiros, dando-lhes oportunidade à 
cultura, à evolução ~~ a atividades complementares para seu 
bem-estar social. 

Ações monitoras de conscientização profissional in­
tensiva, usando- os mais moder_nos meios de comunicação 
possíveis, através de programas audiovisuais ou mesmo 
através de equipes docentes itinerantes, em atividades. prá­
ticas. e integradas, serão de importância vital na aplicação 
deste modelo, como tàtores de conscientização e fixação do 
homem, de par com a necessidade de divulgação e pro­
pag<inda nacional para atrair colonos de outras áreas do 
País." 

Frisei, ainda, ao dirigente da SUDHEVEA que, ao lado d<t 
aplicação do modelo que sugeri, "poder-se-ia tranqüilamente pros­
seguir com os atuais programas daquele órgão, "através do 
PROBOR, ao qual ficaria também subordinado o plano de preço 
sedutor, para aplicação imediata e outros programas mediatos de 
incentívos à produção da borracha". 

I nfeliz:merH.e, as providências adotadas até agora são fun­
damentalmente de caráter tradicionalista. A borracha é encarada 
como produto meramente econômico e não bem essencialmente 
estratégico. 

Talvez isso ocorra em virtude de a SUDHEVEA se encontrar 
instalada milhares de quilômetros distante do mundo amazônico, o 
qual foi, é e continuará sendo o centro da produção gomífera 
brasileira. 

Praticamos política suicida, em relação à borracha, porque o ór­
gão executor da política econômica da borracha está fora da reali­
dade dos centros de produção. Impõe-se, portanto, que seja reti­
ftcada essa distorção, conforme dispõe o texto ora em exame nesta 
Comissão. 

Opinamos, portanto, pela aprovação ao presente Projeto. 
Sala das Comissões, em 8 de junho de 1976. - Cattete Pinheiro, 

Presidente - Evandro Cam~ira, Relator - Saldanha Derzi .,..._ 
Renâto Franco- Agenor Maria. 

PARECER N'763, DE 1976 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Renato Franco 

A proposição em exame, de autoria do ilustre Senador José Este­
ves, transfere a sede e o foro da Superintendência da Borracha para a 
cidade de Manaus. 

Pelo projeto, a Superintendência da Borracha, criada pela Lei n9 
5.227/67, deverá ter sua transferência efetivada no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data da publicação da Lei em apreciação. 

v a: 
A medida proposta pelo Autor se ampara na seguinte justificati-

"A medida que ora propomos, além de absolutamente 
compatível com as finahdades do órgão encarregado de exe­
cutar a política econômica da borracha, é consentânea com 
as diretrizes atuais da Nação, que visarn dar à Amazônia a 
dimensão econômico-social que possibilite a sua definitiva 
integração ao resto do Pai~. 

Com efeito, sendo Manaus o centro geográfico, da 
Amazônia e estando próxima aos Est8dos e Territórios de 
maior produção de borracha, aí deve ser loCalizada a sede do 
organismo ao qual. está atribuícÚ a tarefa de executar a políti-
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ca econômica da borracha. ContinÚar mantendo sede da 
Superintendência da Borracha no Rio de Janeiro, além de 
não ter o menor sentido prático e configurar procedimento 
contraditório- eis que a capital do País não mais- se situa ali 
- é amplamente prejudicial à execução da referida politica 
econômica da borracha e totalmente conirário aos interesses 
dos Estados e Territórios onde a respectiva atividade eOOnô­
mica é fundamental". 

As Comissões de Constituição e Justiça e de Assuntos 
Regionais, sendo esta a mais credenciada a julgar o mérito da maté­
ria, esgotaram o assunto em seus pareceres, que foram pela aprova­
ção do Projeto. 

~ Amâzônia legal - constituída do Acre, Amazonas, Pará, 
Rondônia, Roraima, Amapá e partes do Maranhão e Mato Grosso 
- ê a maior e mais tradicional região brasileira produtora de borra­
cha. E, por ser Manaus o centro geográfico da Amazônia, a proposi­
ção visa a transferir a SUDHEVEA ~ Superintendência da Borra· 
cha- para aquela cidade, em virtude, também, de a Capital do País 
não mais se situar no Rio de Janeiro, onde atualmente possui'sede e 
foro o órgão executor da política econômica da borracha. 

Cabe lembrar, por outro lado, que existe uma região constituída 
por 8 (oito) municípios, com uma área total de 6.245 Km1, no extre· 
mo·sul da Bahia, que é atualmente a maior produtora racional de 
borracha da América Latina, com nove mil hectares plantados por 
seringueiros, em terras até poucos anos atrâs utilizadas, apenas, para 
a agricultura de subsistência. Essa região detém to% (dez por cento) 
da produção brasileira de borracha vegetal e, nos próximos anos, 
deverá crescer a índices elevadíssimos. Estã previsto que, no período 
1975/80, o crescimento da produtividade e a expansão das terras 
plantadas provocarão um aumento de 5 (cinco) vezes na quantidade 
de látex obtido agora, o que tornará a Bahia responsâvel por mais da 
metade da produção brasileira. 

Como a distância que separa o Rio de Janeiro do sul da Bahia, é 
inferior à que separa esta da cidade de Man~us, cabe perguntar se a 
transferência da sede da SUDHEVEA para Manaus vem ao encon­
tro dos interesses da região baiana. 

Outro aspecto, que cabe considerar, é que se existe uma relação, 
como preconiza o Autor, entre a execução da política econômica da 
borracha e a localização da Capital do País, e por esta razão, talvez 
fosse melhor transferir a SUDHEVEA para Brasília, estrategicamen­
te, melhor localizada. 

Mas, como antecipamos que melhor situada para ratificar o mé­
rito do Projeto era a douta Comissão de Assuntos Regionais, que 
concordou com a proposição, sem alteração - os aspectos que ora 
levantamos não pretendem contrariar a oportunidade da matéria 
examinada e, portanto, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 4 de agosto de 1976. - Ruy Santos, 
Presidente, eventual - Renato Franco, Relator - Anenor Maria -
Lu i L Ca,·.alcante- Benedito Ferreira- Jarbas Passarinho. 

PARECER N•764, DE 1976 
Da Comissão de Finanças 

Relator: SenadOr Mattos Leão 

Apresentado pelo ilustre Senador José Esteves, objetiva o proje­
to em tela, a transferência da sede e foro da Superintendência da 
Borracha- SUDHEVEA -,para a cidade de Manaus, no prazo de 
60 (sessenta) djas. 

O Autor, alinha a sua justificação, afirmando que 

"Sendo Manaus o centro geográfico da Amazônia e 
estando próxima aos Estados e Territórios de maior produ­
ção de borracha, aí deve ser1ocalizada a sede do organismo 
ao qual está atribuída a tarefa de executar a política econômi­
ca da borracha. Continuar mantendo a sede da Superinten­
dência da Borracha no Rio de Janeiro, além de não ter o me­
nor seritido ·prâtico·e configurar procedimento contraditóriO 

-eis que a caçital do País não mais se situa ali- é ampla~ 
mente prejudicial-à execução da referida política econômica 
da borracha e totalmente contrãrio aos interesses dos Esta­
dos e TerriróriJs onde a respectiva atividade econômica é 
fUndamental." 

O ilustre relator na Comissão de Assuntos Regionais, Senador 
Evandro Carreira, resulta diversas falhas na política de orientação e 
incentivo à produção da borracha, identificando, como uma das cau­
sas principais, o fato da sede da "SUDHEVEA se encontrar instala~ 
da milhares -de quilômetros distante do mundo amazônico, o qual 
foi, e continuará sendo o centro da produção gomifera brasileira". 

Embora reconhec;amos a importância da borracha, de alto 
significado para a regi.io amazônica, forçoso é reconhecer que atual­
mente, a sua produção se faz em larga escala em outros centros 
localizados fora daqUt:la imensa região. t o caso da Bahia, onde 8 
(Qito) municípios produzem a borracha dentro da melhor técnica e 
eru excelentes padrõe5. Mesmo assim, consideramos justa a aspira~ 
cão dos que desejam h'ca\izar a sede do órgão controlador da borra~ 
cha no coração da região amazônica, por se tratar de medida benéfi­
ca àquele tradicional ;entro produtor de goma-natural que servirá, 
também de incentivo à integração regional no contexto desenvolvi­
mentista do Pais. 

Além do mais, a distância que, até então, separa a grande região 
produtora do órgão controlador da política econômica constitui 
entrave natura[ à consecução dos objetivos colimados pelo Governo. 

Assim, subentende~se que a execução da providência, não cria 
nem aumenta a despesa pública, dado que a localização da ·sede da 
$UDHEVEA mais próxima ao mercado de produção, há de trazer 
maiores beneficios para o -referido setor, além de representar 
considerável economia nas despesas de custeio do órgão. 

(nocorrendo obs·.áculo que se possa opor ao projeto sob o enfo. 
que ora tratado, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das·comissiJes, 16 de setembro de 1976.- Teotônio Vilela, 
Presidente em exercíc:io - Mattos Leão, Relator - Saldanha Derzi, 
vencido- Mauro Benevides- Ruy Carneiro- Ruy Santos, vencido 
- Heitor Dias, vencido- Hehídío Nunes- Henrique de La Rocque 
- Jessé Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pa;sa.) 

A Presidência comunica ao Plenário que esteve em visita a esta 
Casa, na manhã de hoje, o Dr. Herbert Schambeck, Vice-Presidente 
do Senado Federal da Áustria e Professor Catedrático da Universida­
de de linz. 

Em nome de S. Ex• a Presidência transmite aos Srs. Parlamenta­
res as homenagens d·) Senado austríaco. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Na impossibilida­
de do comparecimento do Sr. Senador Saldanha Derzi à 63• Confe~ 
rência lnterparlamentar, a realizar-.se em Madri no período de 23 do 
corrente à I"' de outJbro a Presidência, de acordo com indicação da 
Liderança, determinou que o seu nome fosse substituído pelo do Sr. 
Senador Renato Fr;mco na Delegação do Congresso Nacional àque~ 
le cone/ave. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. l <?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 475, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans­
crição nos Anais tio Senado Federal, do discurso proferido pelo 
Senador Magalhães Pinto, DD. Presidente do Senado Federal, no 
dia 17 de setembrco, quando da homenagem prestada pela Associa­
ção Brasileira de Imprensa, ao Congresso Nacional, pelo sesquicente· 
nário do Poder Legislativo. 

Sala das Sessàr:s, 20 de setembro de 1976. - Louri\lal Baptista. 
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REQUERIMENTO No476, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos pelo 
Primefro~Ministro japonês Takeo Miki e do Presidente Ernesto Gei­
sel, em Tóquio, no dia 17 de setembro. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1976.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Na forma regi­
mental, os requerimentos lidos serão submetidos ao exame da Comis· 
são Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )9~Secretãrio. 

Ê lid11 o seguinte 

REQUERIMENTO No 477, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que o 

Projeto de Lei do Senado n9 149, de 1976, seja anexado aos Projetos 
de Lei da Câmara n<?s 63, de 1976, e 29, de-1976, e aos Projetos de 
Lei do Senado n<:'s 229, de \975, 197_, de 1976, 24, de 1976, 39, de 
1976 e 173, de 1975, que já tramitam em oonjuntC?. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1976. - Nelson Carneiro, 
Presidente da Comissão de Legislação Social. 

O SR. PRESIDE:'JTE (Wilson Gonçalves)- O requerimento 
lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Por delegação da Liderança da Maioria, concedo a palavra ao 

nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente: 

Aqui estou, na tribuna do Senado, para reverenciar, com esta 
breve mensagem, a memór~a do ex~Presidente Castello Branco, cuja 
data de nascimento, hoje, ocorre. 

Foi o Presidente Castello Branco uma das maiores figuras da 
História do Brasil. Seus exemplos, sua ação, seu pensamento, estão 
permanentes na memória nàcional. gJe teve a difícil função de 
modernizar as estruturas políticas e administrativas do País, ordenar 
o desenvolvimento, alicerçar a vida pública em padrões mais sólidos, 
construir o bem comum com o exemplo do sacrifício pessoal. 

E a melhor forma de homenagéar a sua memória como o tenho 
feito todo ano nesta data, é a de fazer repetir as suas palavras, que 
são imorredoiras, como estas: 

"O Brasil já ~ suficientemente grande para ser gover­
nado com pequeoos expedientes. As decisões nacionais são 
importantes demais para confiá~las a quem atribui menos 
importância aos problemas do que à deformação dos fatos. A 
quem dá mais importância a caprichos do que aos desafios da 
realidade econômica e social. 

Foi este grande País que administramos com a decisão 
de tomá~lo maior, mais respeitado, mais consciente de sua 
grandeza, tanto quanto mais severo com suas deficiências. 
Foi esta grande Nação que administramos com a decisão de 
tornii.·la independente por suas realizações, e não submissa 
por sua omissão. 

Ao fim de· permanente esforço para dar ao povo a 
solução que a gravidade de seus problemas reclamava, não 
indago o que pensam de mim meus desafetos. Contemplo, 
apenas, o espetáculo de uma Nação que pode hoje erguer-se 
sobre si mesma e caminhar por conta própria. Uma Nação 
que tem ambições porque tem condições de realizá·las. Uma 
Nação preparada para financiar o seu próprio desenvolvi­
m~nto porque se dispôs a fazer o sacrifício dos Q'..ie precisam 
sobreviver e dos que decidem crescer. Sobrevivemos à 
in nação, ao caos administratiVo e à subversão política. 

Não creio assistir inteira razão a Çl\urchill ao dizer que 
o "estadista preocupa~sc com as futuras gerações, enquanto o 
político apenas planeja as futuras eleições". Na realidade 
basta ter as vistas voltadas principalmente pa_ra o interesse 

. público, c.omo acontece com numerosos políticos, para serem 
atendidos os interesses do futuro. E, dentro dos postulados 
ideais e aspirações da Revolução foi o que quisemos fazer. 
Procurei resolver problemas em lugar de os postergar. 
Busquei aperfeiçoar instituições em ve:z de permanecer no 
conforto da rotina. Des.ejei preparar o terreno e lançar só­
lidas fundações e não preferir o brilho das fachadas em 
detrimento da segurança. São coisas simples. mas que exigem 
o enunciado de algumas verdades claras. E dentre estas 
cumpre acentuar que nada será obtido se não contivermos as 
despesas de pessoal e custeio da máquina administrativa para 
expandir os investimentos; se o empresário abandonar a 
austeridade e deixar àe reaplicar os seus rendimentos, 
procurando lucros na manipulação de preços em vez de fazê· 
lo graças à eficiência; se o trabalhador não se lembrar de que -
o salário representa <;usto e a sua majoração excessiva o 
anula pela alta dos preços; se o político, para euforia do 
aumento das despesas, não se conformar com a impopula· 
ridade de votar impostos correspondentes; se o País em lugar 
de maldizer fantásticas forças ocultas não trabalhar para 
conquistar com o próprio esforço a riqueza e a prosperidade. 

Quero, portanto, que os trabalhadores, ao pleitearem 
justamente melhor participação na renda nacional, não se 
concentrem apenas na reivindicação salarial, mas atentem 
para os duradouros benefícios de programas de educação, de 
habitação e melhoria da assistência mêdica e social. Quero 
que os empresários apliquem livremente sua energia produ~ 
tiva, que possam calcular seus investimentos sem a trágica 
maré de preços da inflação, que ao cumprirem seu dever de 
pagar impostos não sejam inferiorizados pelos que sonegam 
tributos, que não sejam constantemente ameaçados de 
ampliação das atividades do Governo fora das regras 
competitivas. 

Fiz meu propósito e meu lema a democratízação das 
oportunidades, bem diferente do oportunismo dos pseudo~ 
democratas e da demagogia dos oportunistas." 

Desejo, também, deixar, nos Anais do Senado, o registro de 
hoje, dos 80 anos de vida do grande brasileiro - grande legenda 
nacional; herói e santo, estadista e militar, político e patriota dos 
maiores que já teve o Brasil, que é o Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Castello e Eduardo Gomes nasceram no mesmo dia, juntos luta­
(am, juntos deram suas vidas em beneficio do País e do seu futuro. 

Aqui, a nossa homenagem, ao grande morto e ao grande vivo. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIUENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Mauro Benevides, por cessão da Liderança do 
MDB. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os representantes do Nordeste, no Congresso Nacional, rece~ 
beram, firmada pelo Dr. Sebastião Barreto Campe!lo, Secretár~·Ge­
ral do CENOR uma circular, através da qual são os Senadores e 
Deputados inst~dos a um trabalho conjunto para a revisão de 
Decretos-Leis, recentemente assinados pelo Presidente da República, 
e que contrariam os interesses da nossa Região. 

Pela sua importância, transcrevo a íntegra da referente circular: 

"Os recentes Decretos·Leis, assinados na quinta-feira, 
26 do corrente, alterando o art. 4~", do Decreto-Lei n~" 1.307. 
eliminaram uma ârdua conquista obtida pelo Nordeste, a 
qual estabelecia a redução progressiva de 50% para 25%, dos 
incentívos fiscais para o florestamento e o reflorestamento. 
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Conforme é do wnhe.:imento público, a referida rcnu­
~,aul.li d.:~.:n:wJa t:ln l,tn(:Jtll d(: 1974, atendendo a um memo­
nal t.k ttttck.:tuaJ~, técm.:us e polítú.:os nordestinos, o li.Ual 
rnnbduuu tuJa~ a-> ltderanças region . .tis. 

'\ fim d..: ubt<!r a n.:~o.àu dos Decretos-Leis já citados, o 
Centro d..: btudo~ do Nordeste- CENOR --está apelando 
paru a~ lideranças nordestinas, para que se dtrijam diretamen­
te a() Presidente t:rnesto Gejsel, solicitando a revisão dessas 
nu:drdas, certos de que o Presidente o farâ, em virtude da sua 
jú demonstrada preocupação pela Região. 

Certos de C1mtarmos com a ~ua cooperação. para esta 
medida, agradecemos antecipadamente a sua ajuda.- Sebas­
tião Harrero ( 'umpello, Secretário-Geral do CENOR." 

Registra-se, a'isim, Sr. Presidente, uma tomada de posição 
const:icnte fJOr pune das lideranças nordestinas, dispostas a envidar 
tudos os e~forços no sentido de preservar conquistas da maior signi­
ficação paru os an&~IO~ desc.::nvolvimentistas daquela ilrea do territó· 
no brasileiro .. 

A redução progressiVa dos incentivos fiscais destinados ao 
florestamento e ao reflorestamento fora admitida pelo Decreto-Lei 
n"' l.J07, após manili!stacdo pública de categorizadas correntes de 
opinião notde~tinas, representadas por pohticos, tél::mcos e intclec­
tuats de marcante projeção nos seus respectivos Estados. 

Agora, porêm, numa decisão surpreendente. o Poder Executivo 
adota medida que fere. frontalmente, as aspirações mais legítimas do 

'Norde:-.te. 
A alteração que incidirá sobre os incentivos fiscais encontra 

aqudas 9 U nidadçs Federa uvas ~ob prolongada estíagem, com a sua 
c.:unomia duramente atingtda e necessitando de positivo amparo 
para s~Jerp:LJ.er-sc. 

Há poucos di~. num testemunho das difu::uldades ali enfrenta­
das, o engenheiro JlJSt! Lins de Albuquerque, Superintendente da 
SUDENE, anunL'JOU os elevados índices de desemprego, qUe se 
ampliam a cada exerdcLo, causando apreensão às autoridades. aos 
estudiosos e .a quantos se preocupam com os problemas que afligeffi 
a população radicada r. o Poligno das Secas. 

No di<! 1~ deste mês, fi.l pronunciamento, nesta mesma tribuna, 
apontando, com dados irrcfutâveis - porque colhidos em dÔ· 
cumentos <Jfidai:-. - a situação de desc<Jmpasso entre o desenvolvi­
mento do Nordeste e o do restante do BrasiL 

Apre..,cntci, na ocasiào, números extraídos do Balanço Geral da 
UniUo. plJf intcrmt:dio dos quais se infere que, nos Ultimas 
exercióos, n percenlllal de participação do Nordeste na Receita 
On,;amcntúria e na Tributária da União vem experimentando 
diminuiçJlJ inexplicávd. 

' No UJ1e tange ao Ct:ará, por exemplo, comentei um quadro 
demun.~tralivo das exportações nacionais, elaborado pelo 
PROMOEXPORT, em que o meu Estado figura com apenas 0,87 em 
1975, enquanto, dez anos antes ( \965), o percentual era de 2,29%. 

No que concerne ao Imposto sobre a Renda, deixei patente, 
com base nos rc!iultados de 72, 73 e 74, que Estados como o Cearã. o 
Piauí e Pernambuco sofreram decesso em sua respectiva participaçàc 
na Renda Naóonal. 

Fiz questão de ressalvar, na oportunidade, a posição assumida 
notadamemc pelos parlamentares do Ceará, Piauí, Rio Grande do 
Norte. Paraíba, Pernambuco, Bahia, Alagoas e Serg1pe, em defesa 
dos interesses regionais, clamando por uma maior participação do 
Poder Central em favor do 1\:ordeste. 

f: de e~perar que, agora, a vigilância das Bancadas daqueles 
E~tadn:-. :-.e transforlle em .:ombate ostensivo ao Decreto-Lei n"' 
1.47X. de Zó de ago ... to de 1976, que foi oficialmente lido no ('on­
!!TC~~L' Nactonal, em Se:.sào efetuada na última sexta-feira. 

Na Exposição de Motivos, submetida ao Presidente Ernesto 
Geisel pt!los titulares das Pastas da Fazenda, Planejamento, 

Agricultura, lnd(lstria 1: do Comércio, c lntcri~)r, vai realçado no 
item 7. 

"Embora p•!rmaneça válida a ratào b<bica da redução 
difercncm.,:àu .:m favur das rcgJOt:s de menor 
descnvulvuncnt< --- í.:unst<thlu-se t.:rem sido ex~..-cssivas a.s ta· 
xas rç~pedivas, face, t.:Spccialmente, às necessidades de 
recur~os previstos para a programação prioritária que visa à 
auto-suficiência de insumos industriais bâsicos, na parte 
relativa à prodw;ào de papel e celulose." 

TalveL, pressentindo a reação que certamente se esboçaria no 
Senado Federal e na Câmara dos DeputadÇ)s, por parte dos repre· 
sentante~ do Norte e t'-;J•}rdeste, é que o Executivo, ao legislar :.vbre a 
matéria, preferiu fatê-\o atruvês de decreto· lei, mesmo encontrando­
se o nosso Parlament" em franca atividade, com as duas Casas 
trabalhando intensivairente. 

A alternativa que nos restou, portanto, é a de negar apoio ao 
Decreto· Lei nQ 1.478 e, se possível, obter a sua rejeição na Comissão 
Mista e, a seguir, no Ph:nário do Congresso. 

Com isso, os r.etores governamentais competentes seriam kva­
dos a reformular a motHficaçào adotada, mantendo o percentual dos 
incentivos fiscais, esta,elecido peló DeCreto-Lei n"' 1.376, de 12 de 
d~~cmbro de \974. 

Foi isso a que a!pirou o Centro de Estudos do Nordes~e. ao 
dirigir-se, por círcular, a todos os parlamentares da regiáo. 

E conosco fnrm<Jrào, t.cm dúvida, os dos Estadus do Norte, 
prejudicados pela inoportuna alteração, que incidirã também sobre a 
área de atuação da SUDAM. 

Se a arregimcnt~çào parlamentar em que nos empenharemos 
nào ~e revestir do c üto desejado, pelo menos valerá como uma 
advertência aos que daboram os programas oficiais - alguma~ 
vcL~.:\ insensíveis às legítimas aspirações de desenvolvimento daque­
las duas regiões do Pais. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIHENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senndor José Lindoso, (Pausa.) 

S. Ex~ não está pt·esente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para c<tmentar a fala de Diogo Lordello de Mello, 
Presidente do IBAM- Instituto Brasileiro de Administruçào Mum· 
cipal - por ocasião do Seminário do. Plano U rbanísticu Bãsico do 
Rio de Janeiro. 

Ainda há pouc,), Sr. Presidente, escutávamos o, Senador José 
Sarney reverenciar 11 memória do Presidente Castel\o Branco. Nós 
que fomos Prefeito em 1970, na cidade de Juiz de 1-'ora, reconhe· 
cemos o espírito municipalista do Presidente Castel\o Branco, mas a 
partir do Governo de Sua Excelência é de se observar que a União 
não voltou a interes!-ar-se tanto pelos Municípios Dras1idros. 

Há uma centralização do Poder Executivo em relação aos 
Estados e, princip:l.\mente, aos Municípios. A Federação prati­
camente hoje só exi~te no papel. 

O Presidente do IBAM lembra, o seguinte: 

"PRESIDENTE DO IBAM ACUSA UNIÃO POR 
DESINTERESSE DE FORTALECER OS Ml/NICIP!OS 

O Pres:dente do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (IBAM), Sr. Diogo Lordello de Mello, denunciou 
ontem, no Seminário do Plano Urbanístico Básico do Rio, a 
"simpes falta de interesse" dos escalões superiores, sobretudo 
a União, d! fortalecer os municípios. Ele considera que a 
causa de tudo é "uma grande sede de poder'', disfarçada 
.. pela a/egat;ão de f.:tlta de c.tpacidade dos mumcipios parare· 
solverem seus problemas''. 

Logo depois, no curso da mesma palestra na Sm:iedade 
dos Engenheiros e Arquitetos do Rio de Janeiro \SEAERJ), 
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ele citou o Ministro do .Planejamento, Reis Velloso, como "o 
homem que cada ve1..mais tem poder neste País" 

Con«ntraçio e diluição 

Mui to aplaudido pela sua p..alestra~ o Sr. Diogo Lordello 
falou sobre sistema de administração municipal, e disse que 
tradicionalmente os municípios brasileiros foram débeis. 
Salientou que a fraqueza atinge também os Estados, "pois só 
São Paulo, hoje em dia, pode prescindir da União, que 
procura concentrar cada vez mais seu poder". 

Além da concentração, há superposição excessiva de 
competências conflitantes, "como aconteceu em Contagem", 
e explicou: 

"Todo mundo se lembra. A fábrica poluia. O Prefeito 
baixou decreto, fechou, e quando esperava ter dominado a 
situação, apareceu o Governo Federal, que anulou tudo," 

Outro exemplo citado foi o de Salvador, "onde existem 
pelo menos 17 órgãos que cuidam de trânsito", e as Regiões 
Metropolitanas, criticadas porque não se originaram a partir 
do poder municipaL 

"O resultado é aue hoje as Regiões Administrativas são 
Simples apêndices do Governo Estadual. Ê bem verdade que 
o fenômeno não acontece só no Brasil, pois a maioria das ex­
periências no mundo fracassou, mas há casos felizes na Eu­
ropa e no Canadá." 

Expecratifas 

Ao teorizar sobre sistemas de administração, o 
Presidente do JBAM explicou que inúmeros fatores se rela­
cionam, a partir das aspirações da comunidade, passando 
pelo meio de consegui-las e finalmente, o produto, num pro­
cesso que exige do administrador capacidade de sentir e agir 
com equilíbrip, e orientar lodas as forças para o consenso e o 
bem·estar. 

Para exemplificar, ele disse que "o carioca sempre pagou 
bem os seus impostos porque sempre esperou beneficios da 
administração. E a administração do antigo Distrito Federal, 
da antiga Guamibara, sempre correspondeu em nível melhor 
que qualquer outro lugar do Pais. O Rio sempre foi um exem­
plo de modernidade, tendo como seguidor próximo apenas o 
Rio Grande do Sul. Ninguém mais. Nem São Paulo." 

Afirmou que a expectativa da comunidad~ sempre 
existirá, como existe agora em relação à fusão, "inventada 
pelo Governo Federal, que deve amamentar a criança". 
Explicou que dizia amamentar no sentido de "liberar 
recursos para que a administração possa cumprir seus en­
cargos". Acentuou que "a ajuda deve vir da União, porque o 
Estado também tem muitos problemas". 

O Sr. Diogo Lordello acha que a harmonização e o equi­
líbrio de poderes "deve ser feito através de uma divisão mais. 
justa dos tributos", éncarando-se a situação particular de 
cada município, pois uns não são iguais aos outros. 

"Na Amazônia, por exemplo, tem município que não 
tem nem índio. Estudo do Tribunal de Contas da União re­
velou que dos 3 mil, 953 municípios brasileiros, 3 mil 347 
(85%) têm menos de 30 mil habitantes e apenas li (0,3%) têm 
mais de 500 mil." 

O conferencista declarou que o fortalecimento muni­
cipal "é um tema quente" para as próximas eleições, mas 
poucos candidatos perceberam. 

"Só tocaram. só trataram do assunto os mais lúcidos. 
Ou então alguns líderes partidários. Mas para esses a causa 
está relacionada com outro nível do problema, ou seja, as 
eleições em si. Eles qu_erem é assegurar a realização do pleito, 
também ameaçado pelo centralismo exagerado." 

Sr. Presidente, o Sr. Diogo LordeUo, Presidente do Instituto 
Brasileiro de Administraçiio Municipal, faz, assim, uma análise, 
nesse instante que vai se proceder no País a uma eleição municipal, e 
cabe ao Movimento Democrático Brasileiro, chamar a atenção do 
Governo para essa excessiva centralização. O Presidente do IBAM 
lemf?ra que, no Brasil, temos ma;s municípios com menos de 30 mil 
habitantes. Precisamos olhar com mais atenção essas comunas. Cito 
o próprio caso d~ Minas Gerais que de 722 municípios apenas 40 têm 
população superior a 20 mil habitantes. t claro que se exige uma 
preocupação com as chamadas regiões metropolitanas, mas não 
podemos esquecer a grande maioria dos nossos municípios, com 
pequena população e para os quais precisamos dedicar urna atenção 
especial. 

O fundo de participação dos munidpios, que teve a sua redução, 
em 1969, em cerca de 50%, :;ó agora é restabelecido no Governo do 
Presidente Geisel. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: Estas as considerações que levo 
ao conhecimento do Senadn. visando destacar obra do Sr. Diogo 
Lordello. Muito obrigado, Sr. Pre,.idente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisã') do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

·Tomado ex-abr,upto, porque esperava falar depois da Ordem do 
Dia, quero reportar·me a um discurso que fizera o meu ilustre colega 
Senador Alexandre Costa, cujo teor, infelizmente, ainda não me 
chegou às mãos, ·porque ainda não publicado. Mas, através de 
noticiário de jornais, tomei c~nhecimento de que S. Ex• pretendeu 
refutar mínhas assertivas com relação à Transamazônica e à BR-
319, a celebérrima estrada que pretende alcançar Manaus, vinda de 
Porto Velho e margeando o Rio Madeira. 

Admito que meu ilustre colega tenha suas razões para defender 
a Transparaense e a Transmaranhense, porque esta estrada 
ínegavelmente beneficiou o sul do Maranhão e o sul do Pará, e 
jamais atravessou o Amazonas. Basta um estudo semântico, simples, 
da palavra Transamazônica, para se concluir que seria um caminho 
que atravessasse a Amazônia, que viesse através da Amazônia; e a 
estrada, chegando a ltaituba, corta apenas um pequeno trecho do 
Sudeste do Estado do Amazonas, indo procurar Humaitá - porque 
até agora não encontrou Humaitá - e lá, chegando, então, faria 
conexão com a BR-319, para alcançar Manaus, Essa estrada, que 
acabei de percorrer, hâ aproximadamente 15 dias, continua imprati­
cável sob o ponto de vista econômico. ~ uma trilha que serve apenas 
como caminho turístico, uma vilegiatura de safári, de caça na selva. 

E a prova, Sr. Presidente e meus ilustres Pares, de que não pre­
tendo impingir uma mentira, nem vivo submerso nas águas imensas 
do Amazonas e aflorando vez por outra, para dar uma notícia inverí­
dica do grande erro que foi a Transamazônica, é este jornal que 
tenho em mãos, o Jornal do Comércio, editado em Manaus, do dia I"' 
de setembro deste ano, e não do ano passado: 

"A estrada Manaus-Porto Velho, rasgando mais de 
867 quilômetros de selva entre terra firme, chavascais e 
várzea, que se transformou num verdadeiro desafio para a 
engenharia, poderá ser apenas uma recordação dentro de um 
tempo nào muito distante, de acordo com a opinião de vários 
engenheiros que no último fim de semana percorreram essa 
rodovia de Manaus a Porto Velho, passando naturalmente 
pela ~idade de Humaitá. 

A "Rodovia da Integração" ou da "coragem" como foi 
cognominada à época de sua construção, segundo' os 
engenheiros apresenta uma série de defeitos técnicos e em 
conseqUência a sua durabilidade será pouca, principalmente 
quando a intensidade do tráfego se fizer maior. 
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Ilusão 

l'~u;t t;~ pru/i~-~i,Jfo<.tl~ ,la t:llftH!lilrÍ<i, Dt)ta~am•.:nl...: Jlélfa 
o~ ...:~p...:..:tah~otas crn con~truções rodoviárias a Manaus--­
PoliU Vdhtl i: ;lp...:n.h uma "grande ilusão'' que d::~Jpar~;~.;erá 
hi-L:\..:fTi<..'llh: ~~.- 11;in forem !l)nwd:l~ prPVidt;n._ia:. urt!O.:Illt~. 

l(UC ~o..:gu1tdu cakul~.b dc.:\cr;l ~.;ustar quas~.: J metade do que foi 
ga.-,lo .:m sU;J constru>,:ào há pouco mai~ Bc dois :.~no~." 

Sr. Pr<:sHlcnt..-, Srs. S•:nadorçs, aqui o t.:xccrto merece uma 
dt)!ro.:-;.,ào ·\ rodu\Í:J. ~.:aminha pdo gr:.tnde terreno sedimentar na 

área Manctus-Hum:dü, printip;.J\mcntc onde nào exi~te uma pedra. 
Tcrn:oo de aluviàu, ~edirnentar, foram depósitos trazidos pdas 
água ... d..:sd...: 4u...: J grande 1a..:ia ..:mergiu em virtude, naturalmente, 
tk um nHn·inh:nhl sbmico. Nàtl se ...:ncontra uma pedra sequer. Só 
por <.ti se l\HJduina i.JUt:: a c~trada ..:r a invtávcl. Com tcrrcno sem voca­
..;ãP topn).!rúfl~-~~ pata a c:.tr~da, 11S cnp:enhciro~ re'iponsávcis pda ~ua 
i.;Or.:-truç;'t~l p;.~rtiram r:1ra L ma i.O!uçào primária: C:.\\- aram O terreno 
lateralmente Quand~1 o ric dôccu c deixou as terras de \-Ür;:ca dcs­
...:oherta~. f111 ~·;1'.-,ILI'.l L' "tl!{l lateralmente. c <TOimu!ada ess<l terra até 
atingir um;t ...:o1:1 de nívd du maior enchente já regiHrada nu 
Ama/oll:h, rn ~uro~11.)11 de 4ue <.tkançando determinada cota de ní­
vd ..:r a pu:.~ I\ d (~L·.er a cs!r~Jd;J sobre es~:l cota, sem que .as águas 
a~:-nh~.;rh;t~:-em a :..:->trada. l'ào >JoCi st: por má-fé, se por ingenuidade. se 
por ah~ulut;l JgnPr;.tm:ia. L·S responsáveis pda construção dcs~a es­
trad.l nJu :tdrnillr<mJ que Lju.mdll <lS águBs suhisscm e!as ficariam 
<ts~cdwnd11 tl'> !1;JllC1li des·;a C'ilr<Jda, numa txtçnsào de 400 quiiô­
mctw~. (,)u;utd<~ 11 rin enche- p~rcorn:mos de Ma,naus <1 llLtm:.titã. 
400 c t:.tlll!>.~ yw),_i))ldrus, vendo água de um lado c do outrP da 
estr:.~da ·- a ~t):':Uil !!..:<L ert'Jindo, tica insultando, fica a~saltando l)S 

talude'>. Naturalmente que cs~c in~ultu. essa crmào ê sutil. porquc J.~ 
L'nrrcnlc.:~ ~ào :-u;.~~-=~- 111a~ ;,{!a erosào. t.1 ponto de se crw.rcm hulsÕL'~ 
por ha1:o.<~. \'L'rrbJ.:ir:iS cratera~. Daí. purque o D~~ER. atu:.~lrnente. 
çom mc•tl:l !•fCL'.tLh.;ào. com muita prcvidêm:i~t e muita sabcdtnia. 
proihe ~~ p; •. ,~:tl!CI11 ;,alt d~.: c.tminhõcs cum ma1s de -l t\)!lebda~ pur ci­
~o. porl..jue d...::- pte\.::~:m l..jUt:, dt: um momento para o outro. Ulil 
c:uninhií.o dt' ~O uu 30-ttl!hl:.tda'), <lO passar por cima de um ck~se~ \U­
ZHI'> 4uc se l.llflllar;.rn Jlil intcrinr dc~sa muromha. dc.,~c aterro. pll~Sa 
çeJ...:r c ~u...:~i,Jn;tr u ptürrio cammhJo. Esta. J rado de não poda lt<.!­

kgar vei~·u(o ..:tlln nut~ Jc -i tnndada~ por ci;;.n. E ordcm do DNER 
Há kdan.,:.ts 11u cuml:\ll.: I lU fun d:.t cstrad<.t, colocadas com c~~.: ubj·.:­
ttvo, tal a periLulu~id..JJ...: Ja c~t-rada. Por quê? Por que t:LJ ni:w tern 
\ u~.:a'<àu P<tu que d<t pttdcss~ funcilmur seria no.:..:l's~ário qu~· L':-..'>1.: 
<.th!rr,1 ~'~·~~c de matáia ~ólida, d...: pt.:dru, c vie~~.; lá de b:uxo, d...: um.t 
árc;.t onJo..: c!.! cncünlr_,s_\.t: n.·.si.~kncia para se com.o!idar, par<~ nào l\:­
d..:r. p<tra n:iu ~.:r in-.ultada pela emsà1), pelo movimento das ág:uus. 

Pru'~l):!tl lt:nJo tl...:\cdto dtJ Jornal do Commêrcio:' 

··,\O·.:rl<t em tcrn:no di(h:i!. onde a ~oolo não :1prcsent;< 
nenhuma unlturmil'aÇ<.hl. com a parte do terreno se 
Ctln~lituindn dl:' argila e areiu. :ws p.->ucos es~a estrada, elo d(· 
lig;.u,·.:lo c111r-.· M.:.t.n<lus c 1> resto do P;~.ís .:m termos rodO\·'lárid 
d~.:rx<Há de ~,:x!:-.\ir t~rn con~eqüi:nciu dos ..:rros têcnicos cxistt:n­
tc~ 

{ ollStrUlda pcla rirnUt Andrade (iutíerrcL sob a 
adnttnl~lr.u,·:·r,, do Dcp<Hti.lmcntn d.: Fstradas de Rodugem 
do .\rnai!.Hl-1'> Cllrll recursos fedcrai~ oriundos do PIN -
Plann dl' !ntq!r<~çào Nacional. está entregue hoje ao 
1~ 01~tritd dn J)~:p:.trtamcnto Nacional de Estradas de Roda­
gem. l.'l'll1tl rod(n ia federaL a quem c:abe a tomada de urgcn­
t~.:" prm·tdC.11..:1a~ com V1stus .J. prc,crvaçiio da "rodlwi<.t da 
intcg.raçà,1". r~;:tificando os erros a fim de que sua durabdi­
dade scj,1 pr,1!nngada e da possa continuar sendo a "rodovm 
du inte!!ra.,::Jn". 

Ora, Sr. Presiúc.:nte c Srs. Schádorcs, i: f4cil concluir uma c,;tru­
J<.t que no cur~o d...: püw·u mJ.Í!> de 400 km. n:J.o tenho uma pedra, a 
ponto de etll ccrhJS tro.:t:ht)S de areia, por dcmais mov.::diça, ter~.:m 

sido gastu~ ~.:o.:n .. <i (k i..'inco mil s::cos de L'im~·nto. Até hoje ê possível 
constatar, ~:m ..:c.:rtos trc~:hos, que o aterro não é seguro; e devido as 

areias movediças daquela área - onde inexiste pedra c pari.l se ir 
huscCt-la em nutro local. bcm distante, sairia muito mai~ ...:<.tro - a 
.;oluçàv mais f:ici/ foi jog<.tr o ~ao.:o de cimcntb inteiro para qut• ele se 
pi.!trt!lca~~~.: 1.! ~c transfornus:-e c:n pedra. Assim, foram gastos cerca 
1.k ...:ttH:u mii ~aços de (.;JrnenLJ. em certn~ atcrrm. Ê uma cstruda que 
e-;lá ptn I bilhào c meio, infeli;.mente_ Lu já dis~e. desta trihuna, e 
venho rcp..:lmdo h<J quase: d0is anos, desde qw.: aqui cheguei. que 
meu ilu~tn! tukgu Senadt>r Akxandre Costa, do Maranhão, é um 
hom<.·m mui! o bem inten:ionad,) e acrt!dita nos falsos dados, nas 
falsa~ c~tatí~ticJ~. nos números misti!icadores e c ré. Eu já pedi a 
S. Ex~. com todo respeito que tenho por umq colega, por um 
companh.:iro, por um par, qur;; faça a viagem comigo; saiamos de 
l\brahá utê t-.·tan:...us pt-la Transamazônica. Não pela BR-364, 
Srs. SenaJore~. Aí cstú o uw. r\l~uns l'~ttninbões com .:JUatrn tonela­
da~ por eixo, que estàD a h ançando Man<tus, e alguns temerários, que 
saem de jipe nu rural para M<~.naus. nJ.o vào via Transarna.zônica, 
ma., pela BR-3ü--+. Cuiabá---Portu Velho. ~i:io ê Transamazônica, 
porqw: e~ta é impralidvd no trecho dt lta1tubu-l\huwm, a ponto 
dr:, durante o ínvctnl), haj.\ vista esta enchcntl.! ú/tirna- l·crem-se tre­
cho!' de quatro 'quilórnet ·os wbertm pelas águas. Fu estive lá e as 
áFuas attngir:uu cerca de meto ll1etro. 

C Iam que insistir, duo que teimar nJ mnstruçJ.o dessa estrada 
é lkar a cavar huracn de 1tro du água e a exaurir o resto dos nossos 
irnüm brusileiros. 

Sou ScnaJnr'pdo _.\m~IZPll.as, ma~ o meu Amazonas está inte­
gr<IÚo n,l resto do BrusiL ;-..;ào pos~o dCix:.tr de dizer uma verdade, 
nüu pns<,o mentir. Só porque dua~ ou três firmas, ficam dando 
quinh.:nio.-. nu mil empregos para c<.tvur buracus dentro da água, nào 
é pnr issu que vou apluudir o t1conteci1llento aqui, no Senado. Não 
p~l~'in. SerÍ<.t um crime de le~a-pãlria. 

1\:ào há vo..:ação. A estrada jamais funcionará. se não for feito 
um <.ttcrro condiD::ntc C(lffi ;1 yu~.Jta de nível. porque o terreno por 
(onde ela passa, quando o Rio AmatOI\as enche. fico alagado, fica 
dcntr(l d.t ãgua. Quandc· o no desce 12, !4 ou ló metros ê que esse 
terreno allora, fica fora da âgua. FlLCr:.Jm a estrada em ...:-ima desse 
terreno, tir>J.ndo-:-.e terra do htdo, aprofundando uma vala. Tanto 
a~~•m é 4uc C~>Joa vala n~ u secu nuis, forma pmtic.:mente um vcrda­
dctrn riu Lttcr .. i! à ...:strad;J uré Hum;.titá. Já de Hum<Jil:í para Porto 
\'clhu u lopograti<.t rne hora, scrik-sc que há maior vo(.;açào. Por 
yue'! P:nquc _já nos es· amos aproxim~ndo do barranco da bacia 
.-\rn~uúnica. qw: ê o ultirLwo b1Jlivianu, jú nos estamos aproximao~ 
~lu dos u1ntrafortc~ do dtip!anu bolivi<tnu. L o que acontece com a 
Bd(m---Brasí\ia. que corta região vtlcacionada para a rodovia ou 
krr,wia. L\ na minha oriniào teria sido melhor a construção de uma 
krrovi:L A f j~1 há uma vocado. A Bt'\ém~Hnsi\ia t:stá nos con­
tr .t!'or\cs dn Plan.1ho Ct ntraL Ê só ver um mapa fisiográlíco do Bra~ 
~11 p<tra constatar cs~a -ealidadc. A quota dt: ni\'cl d...:,;,~a área varia 
cnll'...: 100 c 200 metros ucima dn nível pomar, enquanto a área de 
Hum:uü--Munaus ~ dt. 20 a SO metros auma do nível do mar. Essa 
regi~to l'Sl[l a mil milhus du desembocadura do delta, do oceano, e 
upo.:nu~ 20 mctrns acinH do rn:.~r. Fntàn, quando o rio enche alaga 
tudo. í: um puntanal só. A _-\m:uônia, ne.,sa rr:g:ião. i: água em absur~ 
do_ ~Jo há nada ~imi!ar, não hú n.1da igual no n1undo. É uma faixa 
d .. : )()()a 600 quilôrnctr,)~. marg;c;wdo l) Rio ;\maí'ofla:-, que é água 
só, c ondt: predomina ,l lgapô. onde prt::domin:.t o chavasc<tl. o pânta­
nn. o al.tgadtço. Niío ha tem.~ ~ólida. Nilo hâ c~1mo ...:on~truir a estra~ 
da, purqu..: tudo é ~rgi.:t t: areia. Onde vai .~e hus~.;ar pedra? Então, 
vamos (onstrun uma t\lura\ha Chinc:.a~ É melhl.fr faLer uma escada 
pura 1rmos à LU<t! 

Qu:.ttrocentos c tamu~ qui!ómc!ro~ p<~ra serem enchidos de 
pedru'! :'\:Jo vamos ex1urir o Brasil~ V~u ficar 11 Brasil, todo estio, 
tLldll vcrào, tuda a épo.:a da scça, qu:.tnc!o mcno~ chove, u mandar 10, 
:'O uu JO milhões de cruLuro~ para tapar buraco, para consertar bura­
,;,)'! 

Pros~ign, kndo" :xecrt\J: 
"lntciratncnto.: asfaltada e sinalizada, o graadc defeito 

têcnico rla Rojovia Manau~~Humajtá-Porto Velho é a 
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falta de protc..;ào rara águas pluviais, o que inevitavelmente 
vai provoçar erosão em todo o seu percurso com exceção de 
alguns trechos, como talv!!z aconteça entre Humaitá e Porto 
Vdho, considerado como o melhor da roóovia." 

Vejam V. E.x•s a opinião dos engenheiros se acopla, se acasala à 
minha. 

Inegavelmente é o melhor trecho da rodovia., assim mesmo sem 
condições de segurança. 

Entre Humaitá e Porto Velho existem nove pinguelas, não são 
pontes. 

Inicialmente, foram feitas as nove pontes, num trecho de 200 
quilómetros. Neste ponto, solicito a atenção dos Srs. Senadores: em 
apenas 200 quilômetros, numa área que já se aproxima dos contrafor· 
tes do altiPlano boliviano, foram necessárias noV"e pontes, além dos 
aterros com but:iros, quer dizer, igarapés, córregos, riachos, foram 
ultrapassados mediante aterro com bueiros. Houve uma enchente 
muito grande e arrancou essas pontes- vou tentar explicar, porque 
o Senado precisa estar a par da Amazônia _,_ um rio, que na 
Amazonas chamamos de igarapé, tem geralmente cinco, dez. vinte, 

, cinqüenta metros de largura. Ele vem de regiões interioranas, onde 
,às veLes oéorre uma ventania forte, - como agora aconteceu em 
lpixunu, nas cabeceiras do Juruá - ventos de 80 a 90 quilômetros 
por hora, que derrubam árvores. Se uma dessas árvores cair atraves­
sada num córrego de cinco, oito ou dez metros de largura, ela vai ser­
vir de barreira, de dique. Com o passar do tempo. os detritos que o 
rio traz vão parando, vào·se acomodando nessa barreira. Em pouco 
tempo temos uma barragem. É um trabalho de castor que o rio faz­
e tapa e veda. Essa água vai-se acumulando nessa barragem e forma 
um l:.tgo. Quando essa árvore, com os anteparos, não tem mais 
resistência para suportar o peso da ãgua, vem a avalancha, vem o 
alude, e essa água rompe 'a barreira e venl arrebentanto tudo. É aí 
que leva as pontes. Pode·se colocar o peso que se queira que as pon­
tes vão embora, a água as leva de roldão. Essas 9 pontes foram assim 
derrubadas. 

No açodamento de construir a estrada. de inaugurã·la três vezes 
- como já fiLeram - construíram pontes, pingue! as fora do eíxo da 
estrada. A estrada ia num sentido, e não foi mais possível construir a 
ponte naquele lugar, porque o trecho, inclusive, ficara muito largo. 
Então, fizeram um outro traçado, desviando a estrada. Já têm acon· 
tecido desastres com pessoas à noite, que se precipitam nágua, 
porquc as pontcs estão fora do eixo. As noves pontes, nove pinguelas 
de madeira, estão fora do eixo. 

Prossigo a leitura, Sr. Presidente: 

··o mais importante numa obra dessa natureza é a drena· 
gem. Sem esse recurso técnico nem no Nordeste as rodovias 
resistem como é que resistirão no Amazonas, onde chove 
seis meses ao ano'', explicavam os engenheiros. 

Construída em terreno difícil com o "grade" elevado por 
causa das enchentes da região, os construtores da BR-319, na 
opiniâo dos engenheiros, não tiveram nem ao menos o cuida­
do de faLer ''empréstimos" {a retirada de terras para aterros) 
o que provocou a formação de grandes crateras dos dois 
lados da rodovia, facilitando a infiltração da àgua no solo e 
conseqüente destruição da Rodovia Manaus·Porto Velho eÓ1 
pouco tempo. 

Camburão 

Embora tecnicamente não fosse ideal, mas, devido às 
condições da região c mesmo aos poucos recursos disponíveis 
para a construção da estrada que não tem acostamento, pode~ 
ria ter sido feito com camburões partidos, apenas para cana­
li:tar a água. 

Tecnicamente nào seja perfeito, mas pelo menos conser­
varia muito mais a rodovia, com u canalitação das- águas. 
Agora. o trabalho é bem mais difícil e oneroso e se quiserem 
consertar teràó que começar logo os trabalhos antes que a 
estrada se acabe", afirmaram os engenheiros." 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não sou eu que, 
aflorando da minha eterna imersão nas águas amazônicas, venho, 
como uma cassandra, como uma sibila maldita, vaticinar o destino 
trágico da Transamazóniça e da BR-319. São engenheiros. Ê notí· 
cia do dia Jq de setembro deste ano, depois que a estrada foi toda 
asfaltada. 

Gastou-se uma fortona, oitocentos e tantos quilômetros, 
·quando poderíamos ter asfaltado a BR-364, - a Cuiabá· Porto 
Velho. Essa é que é a estrada de integração, essa é que é a estrada 
útil, porque realiza o sonho de Euclides da Cunha, como eu já 
dissera aqui: ligar os afluentes da margem direita do rio Amazonas 
pelas suas cabeceiras, pelas suas vertentes. E não o que fizeram. 

A Transamazônica tentou ligar esses rios nos seus deltas, nas 
suas desembocaduras, o que é impossível, porque é construir dentro 
do alagado, é tentar uma estrada dentro de um alagado. 

Quanto aos gastos da Transamazônica, em discurso anterior, de 
agosto, e arrimado no ci1efe do Departamento de Estradas de 
Rodagem, do Estado do Pará, afirmei que foram gastos três bilhões 
na Transamazônica. Foi o Chefe do DER do Pará quem o disse. 
Inclusive inseri, o excerto no meu discurso. Mas ninguém. neste 
Brasil crédulo e bom, há de acreditar que uma estrada, vinda lá de 
Marabá e procurando Humaitá, nela tenham sido gastos apenas oito­
centos mílhões de cruzeiros, quando só na BR- 319, Manaus-Porto 
Velho, já se gastou um bilhão e meio. 

Convenhamos, uma es!rada, para a qual se compravam sanefas 
de nylon com a extensão de 2 a 5 quilômetros e 50 metros de lar­
gura, para cobri-la quando a chuva vinha, e, assim, fosse possível sua 
construção, para inaugurá.J.a no dia ou para, naturalmente, justificar 
o recebimento das cotas do contrato, isso constitui crime, Sr. 
Presidente. 

Essa estrada não funciona. Ela existe como trilha. O O Estado 
de S. Paulo e o Jornal do Brasil já mandaram os seus repórteres 
credenciados, que percorreram a estrada e deram o seu depoimento, 
depoimentos que se ajustam àqueles que fiz aqui, na Tribuna do 
Senado. 

Querem impingir. que:em marcar, com'o se fosse um toque 
subliminar, o cérebro do homem brasileiro, para acreditar numa 
realidade que é abstrata, que não existe e que está a nos exaurir. 

Agora mesmo tome1 conhecimento de que o gasto com a 
Perimetral Norte já está·se aproximando de um bilhão de cruzeiros., 
estrada que vai do nada para coisa nenhuma. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, convenhamos, não é porque a 
estrada vá passar numa área perto do meu Amazonas que eu tenha 
diLer que vai bem. Pelo amor de Deus, nós somos brasileiros! Não 
devemos ser tào regionalistas, tão glebários, a ponto de exaurir os 
nossos irmãos. 

E o meu povo, os amazonenses, sabe o que digo. Não adianta 
incompatilibiliLar·me com os meus irmãos do Amazonas, quando se 
diz, aqui, nesta Tribuna, que o único representante que não aplaude 
essas obras e gastos que são feitos na sua região. Claro que não posso 
aplaudir uma despesa, um gasto inócuo na minha área, quando é 
tirado do suor, sangue e lágrima dos meus irmãos brasileiros. Que se 
faça uma BR- 364, que se.conclua uma BR- 236, ~quela que vai 
do Rio Branco no Acre, até Pucalpa, a Transacreana. Certo que se 
conclua, definitivamente, a Belém~Brasília, ainda não totalmente 
concluída. Eu a fiz a cerca de 3 meses, saindo de Brasília de carro até 
Belém. Srs. Senadores, na própria Belém-Brasília, não hã nenhuma 
cidade que tenha nascido ao ~aborda estrada. E as que nasceram são 
choças, aldeamentos. 

É preciso que o ilustre Senador Alexandre Costa, como 
Presidente da Comissão de Transporte, Comunicações e Obras Pú· 
blicas promova uma vilegiatu:-a por essas regiões, para que nos iden· 
ti fiquemos com todas elas. Eu o fiz, sponte propria. As cidades prós· 
peias eram aquelas que já existiam, como Imperatriz., Alta~ira, a 
própria Jtaituba, Marabá, Estreito. Claro que, com cinco, seis mil 
homens a comprar no seu mercado, receberam um impulso de desen­
volvimento. Claro, lógico, óbvio. Mas, a própria estrada só fez nas-



Setembro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Terça-fejra ZJ 6071 

cer postos de gasolina. Até hoje ninguém prefere a estrada para carga 
pesada, mas sim a cabotagem. Ninguém manda mercadoria a granel 
nem em grande quantidade por ela. Prefere o oceano, prefere a 
cabotagem. 

Sr. Presidente, o meu tempo se esvai. Agradeço a oportunidade 
de esclarecer este fato, mais uma vez, aos meus pares. E peço ao meu 
ilustre companheiro Alexandre Costa que não toque mais no as­
sumo, a não ser depois de vi~jar comigo pela estrada, não no seu 
submarino, mas num caminhão com vinte ou trinta toneladas de 
carga. Também não adianta ir num helicóptero, num Pullman, num 
jato ou num colchão de ar. Ê preciso que façamos num caminhão 
com peso, para que fique provada a economicidade da estrada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discur~o.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

"O Governo não aceita a colocação de esperar que o crescimen­
to económico, por si, resolva o problema da renda", donde "manter 
acelerado desenvolvimemo e realizar políticas redistributivas 
enquanto o bolo cresce". 

Nessas palavras bem condensado o pensamento predominante­
mente social do eminente Presidente Ernesto Geisel, cujo Governo, 
em pouco mais de dois anos, já adotou notável elenco de medidas 
objetivando maior segura:1ça social, mais rápido bem-estar para o 
povo brasileiro. 

Sem dúvida, aqui encontramos a explicação para a ênfase 
especial, a prioridade absoluta dada pelo eminente Presidente Geisel 
à Prevídêncía Social, criando o Ministério da Previdência e 
Assistência Social, tão bem entregue por Sua Excelência ao Ministro 
LuiL Gonzaga do Nascimento e Silva, que tem sabido corresponder. 
plenamente, à importante missão que lhe foi atribuída pelo chefe do 
Governo. 

Nesse esforço de melhoria das condições de vida do povo brasi­
leiro, paprd da maior relevância é desenvolvido pelas Empresas de 
Pecúlio Privadas, dentre a~ quais ganha realce muito especial a Caixa 
de Pecúlios dos Militares, a tão conhecida e popular CAPEM L Os 
benefícios que tem assegurado a seus inU.meros segurados são 
incontáveis. Além de benefícios de toda espécie, assegura às famílias 
pecúlios que permitem que jovens prossigam em seus estudos, numa 
sucessão de efeitos os mais benéficos sobre a coletividade, razão de 
sua imensa aceitação por parte do povo brasileiro. 

O crescimento de muitas Empresas de Pecúlio Privado, bem co· 
mo abusos ocorridos no setor, suscitam a idéia de submeter essas en­
tidades a controle governamental, o que há de ser alcançado de for­
ma a que es.<.as entidades não venham a ser prejudicadas, podendo, 
assim prosseguir em sua missão. 

Sr. Presidente, somente graças à sua excepcional gestão, foi 
possível à CAPEM! vencer obstáculos e dificuldades decorrentes de 
momentos de in ilação desenfreada, agigantando-se sempre mais, até 
tornar-se o colosso que é :•lOje; 

"Somente em pecúlios simples, e pecúlios mais adicional ·de aci­
dentes c folha de pagamento dos pensionistas, enf julho, atingiu a 
considerável importância de JJ.9J7.847,l2." 

São cifras que falam por si só! 
Não há, no País, qut:m não conheça a CAPEM I e não saiba dos 

benefícios que assegura c seus segurados, bem como às famílius des­
tes. E os cargos de direção são exercidos sem direito a remuneração, 
na caracterização do que é essa entidade. É de se recordar, ainda, ter 
sido a primeira a atua:izar pensões e benefícios, que a inflação 
reduzia até tornar inexpressivos, o que faz anualmente. E automati­
camente! 

Sr. Presidente. hojt:, a Previdência Privada vem completar a 
atuação do Governo nl': proteção à família brasileira, assumindo, 

assim, importante papel wcial, que não pode ser desconhecido e, 
muito menos, menosprezado. Bem ao contrário, impõe-se ao Gover~ 
no reconhecer a significaçiio extraCKdinária dessas instituições, a fim 
de que melhor possa concretizar suas metas relativas ao bem-estar e 
à segurança dos que trabalham) 

A criação de outras .entidades e o crescimento daquelas tradi­
cionais como a CAPEM I, alcançando resultados miraculosos, impõe 
que as EPP sejam bem analisadas pelo Governo, inclusive visando 
discipliná-las e, em certos :'ontàs, fiscalizá-las. 

No entanto, é necessário que o assunto encontre solução 
adequada, que atenda ele fato ao interesse nacional e, assim, 
consagre o decisivo papel da Previdência Privâda como complemen­
to à atuação do Governo na proteção à família brasíleira. 

O problema, de corrplexidade, foi muito bem foca\i:z;ado pelo 
Cel. Jaime Rollemberg de Lima, ilustre sergipano, diretor-presidente 
da Caixa de Pecúlio dos Militares Beneficente, no 2'il Simpósio 
Naciorial de Previdência Privada. Tamanha a importância da exposi­
ção feita pelo ilustre Dire;or-Presidente que entendemos do interesse 
a incorporação de sua :>alavra em nossos Anais, a fim de que 
possamos dispor, a qualqJer instante, de documento relevante para a 
boa compreensão do protlema. 

De outro lado, prenamos uma homenagem à entidade que, 
entre tantos benefícios ::Jue espalha entre milhões de brasileiros, 
assegura, através do Lar Fabiano de Cristo, magnífica assistência a 
63.042 crianças, 3.200.160 aduhos1 

Para isso, Sr. Pres dente, pedimos, nos termos regimentais, 
conste como parte integrante- destas nossas considerações a íntegra 
da fala do Cel. Jaime Rollemberg de Lima, no 11 Simpósio Nacional 
de Previdência Privada. Consignaremos, assim, em nossos Anais, 
preciosos subsídios para o bOm exame de questão da maior rele­
vância para o País, ao mesmo tempo que expressamos nossa 
admiração e aplausos por essa modelar CAPEMI. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Conferência realizada pelo Coronel Jaime Rollemberg de 
Lima, Direlor-Pre.ridente da Caixa de Pecúlio dos Militares­
Beneficente, no I' Simpósio Nacional de Previdência Privada, 
realizado no Rio c.'e Janeiro. 

O SR. JAIME ROLLEMBERG DE LIMA - Sr. lvânio da 
Silva Pacbeco, Diretcr-Presidente da APLUB, Ótiz Pomin, 
Superintendente do lDORT, e nosso curo Professor Sebastião. 
Valladào, chefe da Asseswria de Planejamento da CAPEM I. 

Ilustres Simposiast< s, Minhas Sr's, Companheiros da APLUB: 
Da no:.sa associação de classe, queiram receber meus agradeci­
mentos. desdt: o início, por aqui estarem presentes. 

São palavras do Exr:19 Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen: 

"O difkil. no mundo moderno, não é conhecer as 
aspirações dos pllvos, mas torná-las compatíveis." 

De Murilo Melo Filho: 

. Temos a consçiência própria de sermos um País que 
conhece sua:. po;encialidades e sabe que, como superfície é o 
59 do mundo, como população é o 79 e como potência econô­

. mica é a 13"'." 

O Brasil toma com ciência de sua grandeza sem perder a alegria 
de viver. 

O MEIO SOCIAL NO BRASIL 

Comenta M urilo Melo Filho. autor muitissimo atualizado, que 
a nossa renda per capila ainda é diminuta, apesar do produto bruto 
ser rawável t: crescente. O crescimento global, mesmo impactado pe­
la crise mundial que Já produziu sérias involuçàes, resiste nesta déca~ 
da, vindo de 9% em 1969, em 1970 o crescimento do PIB passou para 
9,5 em 1971, para 11 ,3 em 1972 para 10,4, repetiu o li ,3 em 1973. De-
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pois da mudança da conjuntura mundial, permaneceu em 9,6% em 
1974 e baixou para 4,2 em 1975. 

Assim, as características do meio social sofreram modificações 
recentes, difundindo um otimismo que se constitui em filosofia do 
chamado modelo brasileiro cujo documento de conteúdo mais 
substancial, o li Plano Nacional de Desenvolvimento "IJ PNO", 
com vigência para todo o fim da década, até 1979, consigna uma poli~ 
tlca de desenvolvimento social tão corajosamente definida como 
nunca aconteceu dentro de um mesmo panorama de governo, este 
tão integrado em um sistema que se sente bastante seguro para si 
mesmo impor suas metas. E não as cria com objetivos meramente po­
líticos, mas acionando o sistema para cobrir todos os aspectos e 
alcançar o desenvolvimento previsto pela Revolução, agora em seu 
13~'ano. 

Compreende~se portanto que no estudo da estrutura social do 
país as velhas injustiças, os probter:aas que agora se enf,entam aberta~ 
mente com a aplicação de vultosos recursos, não nasceram de fatores 
recentes e são o fruto de uma evolução de longo praw. 

Na verdade, Castro Barretto, em seus Estudos Brasileiros da 
População ( 1944), lembra que a euforia dos ufanistas fizera vistas 
grossas das nossas dificuldades geogrãficas entre outras, com as 
montanhas se debruçando sobre o mar. as estradas de ferro venceo~ 
do sérios obstãculos para chegarem aos portos, a necessidade de 
expansão urgente da rede de estrada de rodagem, a abertura de 
açudes e represas, as lavouras (cana, café, algodão) em ciclos 
desentrosados, a absorção de culturas para melhorar a nossa, tudo 
isso, já sendo enfrentado (faz 32 anos} com um continuado e formidã~ 
vel esfotço de adaptação ecológica de seus escassos povadores 47 
milhões de habitantes. 

Já, então, este como muitos outros aut~Jres (Alberto Torres, 
Roquete Pin'to, Afrânio Peixoto), chamavam a atenção para nosso 
descuido em relação ao contingente humano em seu sentido bioló~ 
gico e cultural. 

Partindo de uma imigração sem rigorosa sdeção que afetou a 
demografia logo após as Grandes Guerras, aqueles 47 milhões cres~ 
ceram para os atuais quase 110 milhões rompendo uma luta séria 
contra a doença e a pobreza, doença refletida na tristeza dos mais 
altos índices mundiais de mortalidade infantil e pobreza que tão 
recentemente (1965) levou o futurólogo Herman Kahn a 
prognosticar nosso atraso irremediãvel até o ano 2.000 - 824 dó~ 
lares anuais contra 10.200 dos Estado~ Unidos, ou seja I para 12. O 
Ministro Mário Simonsen, em seu livro Brasil Ano 2001, contestou, 
iniciando a mudança da mentalidade nacional para o otimismo 

'Pragmático. 
Daí, porque a pobreza geral historicamente nascida com a ex­

ploração dos colonizadores externos à base do braço escravo e 
exportação dos resultados, enraizou~se praticamente até a arrancada 
de progresso assistida por nossa geração e só consolidada na década 
que transcorre. 

O "NÃO PODE CONTINUAR" 

É esse o quadro que o Il PND declara não poder continuar, pre~ 
vendo uma redistribuição de renda e a já célebre opção de que "O 
governo não aceita a colocação de esperar que o crescimento 
eco'nômico, por si, resolva o problema da renda" donde "manter 
acelerado o crescimento e realizar políticas redistributivas enquanto 
o bolo cresce". Essa idéia coincide totalmente com o fruto da 
atividade das EPP. Elas ajudam no crescimento do bolo pela 
arrecadação e aplicação das contribuições dentro do País e leva ao 
sócio ou a seu beneficiário, no momento acertado, o resultado das 
contribuições acrescido de uma fenda calculada. 

Dentro dessa meta do 11 PND uma série de providência-s do 
Governo veio à luz, como a criação de grandes empresas, os fundos 
de natureza econômica e social como o PIS, o PASEP e o FGTS, a 
que se juntam entre outros os esforços de levar casa, remédio e 
alimentação à população considerada atingida pela pobreza 
absoluta. 

Nesse contexto é que deve ser visto o papel social dàs Entidades 
de Previdência Privada, ç1,m.iderando-se que elas. devem ser çonhe~ 
cidas em sua intimidade na hora em que seus destinos serão fixados 
em lei. 

E essa intimidade revela que o seu esforço é paralelo ao do 
Governo. social e economicamente, çriando uma tradição de traba~ 
lho sério, canstrutivo e de interesse da coletividade, pano de fundo 
expressando a segurança ~ócio~econômica com que cada um cria ou 
reforça a garantia de que já dispõe para o futuro dos seus. t uma 
barreira ·oposta à acumulação de focos de empobrecimento familiar 
pela queda de renda do gn.po quando advém alguma crise ou falta o 
chefe por morte ou invalidez. 

A PREVIDtNCIA PRIVADA 

Recorda-se rapidamente que o instinto previdenciário desenvol~ 
veu~se, primitivamente, enlre grupos afins com interesses semelhan~ 
tes, gerando a solidariedade grupal desde os cameleiros do deserto 
aos antigos navegadores, apoiando-se mutuamente para a substitui­
ção do seu camelo ou de seu navio quando perdido. No caso de p-:s-­
soas,. antigas mútuas na Idade Média amparavam viúvas e órfãos 
mediante contribuição pia. isto é, através de Instituições Religiosas. 
As EPP também nasceram para grupos é' só depois se expandiram. 
Aperfeiçoadas com a técnica, fruto do tempo, nascem da mesma 
motivação. 

Esse aspecto de proteção contra a fragilidade da vida humana 
trouxe a forma geral de montepio (monte no sentido de fundo para 
ser repartido e pio como tendo caráter piedoso),'precursor do seguro 
vida, na forma como se concebe atualmente com suas características 
técnicas, complexas, promovt!ndo convergência das mais variadas 
ciências, no seu estudo, conhecimento e difusão. 

Assim, o surgimento em grupos homogêneos geralmente 
profissionais, tem tradição e é de natureza essencial da Previdência 
Privada atual a convivência desse aspecto de solidariedade humana 
com as exigências técnicas que dão segurança às operações para reu­
nir as contribuições, aplicadas segundo rentabilidade mínima previs~ 
ta, na formação e crescimen~o do bolo que chegará à pessoa indicada 
ao fim de um tempo ou na ocasião de ocorrência do sinistro. 

Mas o sentimento de solidariedade humana com essa cobertura 
do futuro das pessoas que nos sf\o queridas muito principalmente as 
das gerações seguintes, como os filhos, tem implicações sociais que 
não devem ficar desapercebidas, pois vai do presente ao futuro, 
crescendo sempre a !iquidez de uma quantidade cada vez mais ampla 
de famílias protegidas pelas EPP de modo a que se possa prever sua 
influência na formação da riqueza nacional, desta forma já distribuí­
da. 

Socialment.e é um renascer de sentimento nobre já agora, 
evoluindo, firmado no desejo de que nossos descendentes disponham 
de maiores recursos do que nõs para enfrentar os problemàs da vida, 
custear despesas de t:studo o·J manutenção ou, simplesmente, desfru~ 
tarde maior conforto. 

Esse esforço de proteção à família muito em foco no governo 
atual que o conduz agora através de serviços diretos como o 
PRONAM e a Merenda Escolar, no setor de alimentação e dos gran~ 
des fundos obrigatórios no aspecto de poupança, na distribuição de 
recursos e de remédios, no de saúde etc. encontrou nas EPP um va1io~ 
so complemento, dadas as eticientes condições de atuação destas que 
cobrem fatia considerável da população economicamente ativa, 
prestando~lhes assistência financeira para atender a necessidades 
urgentes, imprevistas e outras como a aquisição da casa própria. 

Desejamos destacar que o quadro descrito someilte foi possível 
com o sucesso econômico de um modelo criado pelas próprias EPP, 
de fato as pioneiras no princípio de corrigir periodicamente o valor 
dos beneficios, oS quais se av1ltavam pela inflação, rapidamente. Co· 
mo hoje a in nação já é conhecida e vivida até pelos países desenvolví~ 
dos, que procuram se utilizar da experiência brasileira, fica ressalta· 
da a viabilidade eConômica dos planos previdenciários. Eles decor· 
ram· de cálculos consentâneos com a realidade subjacente, da sua 
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compatibilização ao proces~.a corretivo da degradação do poder de 
compra da moeda e conseqüente manutenção do· valor atraente do 
beneficio legado. que, por essa forma, atinge a perenidade dos seus 
objetivos de proteção ao grupo familiar. 

DIFIClJLDADFS J ~SUPERADAS 

No ãmhito das EPP, é boa a atitude comum dos sócios, ficando 
para trá.~ em minoria que p!.!rmite ser identificada, a figura do C<lme­
leiro que punha em sua tropa o camelo doente para morrer no cami­
nho e ser indenizado. 

Verdade é que a fraudt não é nova, nÓi> a conhecemos de forma 
variada em nossas instituiçiíes, pois apareceu toda vez que se fez um 
clima favorável como o de agora que os gananciosos acabam 
e:..;plorando a ponto de forcar a intervenção da autoridade, ontem e 
hoje. 

O próprio seguro de vida vimos que foi proibido, perseguido, de 
inicio por nonvo e ikgal raLào por que sua aceitação definitiva so­
mente veio a se concretizar em fins do sCculo XVIII quando o segura­
dor individual cedeu lugar às socJedade!. seguradoras orgamzadas e 
as bases técnicas e legais se consolidaram. 

No Brasil. quando n Código Comercial, promulgado em 
25-6-1850, foi apro.,.ado. regularam-se os outros ramos, estimularJdo­
os mas proibindo-se o ram•J vida sobre pc~soa livre, já que os escra­
vos. tidos como coisas, pod-am ser segur<1dos. 

E ainda durou m<.lis cinco anos de esforço a luta para que a Com­
panhia Tmnquilidade cons:!guisse autoriLaçào para operar no ramo 
vida. 

É. condusivamente, que os benefícios sobre a vida pressupõem 
clientela numa sociedade protegida por princípios morais, pois co­
mo aconteceu com as ""tontinas" podem ser causa de fraudes ou 
aventuras contra as pessoas ou a~ instituições indo da simulação de 
doe'1ça até o as.'lassinato. 

MUDANÇAS DE ATITUDES SOCIAIS 

A Previdência Social operou importantes mudanças sociais. 
À mar!!em desses fat·~1S, inclusive da Previdência do Estado. 

dellepmus enumerJ.r alguns exemplos: 
a) Diluiu-se a preocupação de amealhar individualmente, fazer 

o famoso "pé de meia" para deixar de herança, reconhecendo-se que 
um sócio de uma EPP akança esse objetivo através de pequenas 
prc.'ltaçõc~ mensais. cuja administração é delegada. 

b) As EPP, como regra, nascem e crescem dentro de um sentido 
de prestação de serviços, um certo prazer altruístico em gerir esses 
fundos, gratuitamente. Corno ocorreu na história das Cooperativas, 
representam um desejo de continuar como instituições sem fins lucra­
tivos, afastando e~sas instituições de grande dilema capitali~mo ver­
sus socialisnw, situando-os numa 3' opção, que se prevê. pode 
harmoni1ar os extremos. 

c J Sendo a vida humana um bem concedido por Deus, repugna 
~ubmetê-la à especulação meramente comercial. à busca do lucro pa­
ra gOLo pessoal ou de grupo, auferido sobre ela. 

No primeiro ca~o recordamos uma observação do Marechal 
João Batista de Matos. ]9 Presidente do Conselho Fiscal da 
CAPEM!. Segundo ele, que era chefe de família numerosa, a 
Previdência acabou com o costume dos filhos entregarem aos pais 
uma parte e, às vezes. toda a remuneração recebida, desde o primeiro 
emprego. Filosofando sobre o assunhJ elogiava o aspecto da indepen­
dência para gerir a própria vida que os jovens assumiram mas 
lamcntuva a qu~a definitiva desse elo no grupo familiar que n:sul­
tou menos gr.rio. 

Na vâ't'tade os filhos já nào se preocupam materialmente com a 
velhict <fos pais na sutil esperança de que a Previdência lhe ofereça os 
recLJ,Tsos necessários. E um fato ~ncial marc:~.ntc que mudou um cos­
tuale patriarcal c que mel1or se compênsa com a complementação 
da Previdência Privada, pois a família como grupo ou elementos seus 
mat.<. can~ntes que outros recebem cobertura pa!!a por seus membros. 
d<J forma que eles próprio$ escolheram. l~o põe o contribuinte 

cmm::ionalmente mais pertJ do beneficiário - é uma oferta voluntá­
na. 

No segundo caso podt:mos testemunhar a existência de diretores 
e conselheiros das Entidades de Previdência Privada que oferecem 
horas de trabalho grat~_Jito pela simples gratificação moral de partici­
par diretumcnte para que viúvas e órfãos sejam amparados na hora 
difícil em que faltem seus responsáveis. Este aspecto de Previdência 
Privada no Brasil é uma característica própria, nacional, que se está 
1irmando wmo exemplo de consciência da solidariedade humana 
num pais de bons fundamentos religiosos e onde atitudes que tais são 
tstimadas e merecem apeio popular. Existem no país centenas de 
obras de toda a sorte. com essa característica de fins não lucrativos­
escolas, hospitais. centros de cultura, assistência à criança e a velhice 
carentes etc. mantidos pC>r órgãos de classe patronai!. (Indústrias, 
Comércio), instituições ou:ras ou pela própria comunidade. 

Em terceiro lugar gostaríamos de nos referir à evolução da 
Humanidade, admitindo, ,;orno se vê em ocasiões de catástrofes co­
mo inundações, terremo:os, furacões, acentuados exemplos de 
solidancdade. mobilizando-se vastos recursos populares para socor­
ro a populações distantes, repentinamente carentes de tudo. 

Nesse espírito fica in·~erida a importância que hoje se dá à vida 
humana e. em contrapartida, à antipatia de sua exploração meramen­
te: comerciaL A imagem dJs EPP sem fins lucrativos, qJJe se fortale­
cenÍ economicamente para garantir os riscos que cobrem tem, 
portanto, raizes profundas que devem ser preservadas. 

Sugerimos examinar a conveniência de destacar o funcionamen­
to das EPP através de Sociedade de Pessoas diferentemente das Socie­
dades Seguradoras Comerciais que são Sociedades de Capital. Nes­
tas. as pessoas colocam à f·ente o seu capital e se escondem atrás dele 
sob a forma anônima, colocando em risco o próprio capital com o 
objetivo de gerar lucros a ser rateado entre os seus possuidores, na 
proporção dos quinhões pJssuídos. Diferentemente, na· sociedade de 
pe:c.soas. estas como não têm o capital para colocar à frente e se 
esconderem atrás dele. cobcam mesmo as pessoas, que por processo 
de cotização repetido nos meses ao longo do tempo, vai formando 
um montante de dinheiro, raiz e alimento de um patrimônio, que 
será destinado ao bem comum dos participantes. No primeiro caso, 
informa o relacionamento na sociedade comercial, aJ. relações entre 
o capital e o lucro e, no segundo caso, norteiam as regras morais das 
rdaçôc~ entre pessoas para a produção de bem-estar do grupo. 

Precisamos, todavia, . .1.crescentar novos fatos que fazem o lastro 
da aceitação pública da P;·evidência Privada e que, por isso mesmo, 
pre~:1sam ser mantidos, sob pena de descaracterizá-la. 

O primeiro é op~raçãu a custos baixos para que alcance as cama­
das da população de menor rendimento, mas economicamente ati­
vas. Sem isso fica frustradlL sua melhor intenção. 

Ora, servindo pelo serviço, sem objetivar lucros, as EPP neces­
sitam de tarifas baixas, o que implica em taxas compatíveis para 
cálculo atuarial e extrair bons rendimentos de suas reservas (sem 
prejuízo da segurança) em suas aplicações ou investimentos. 

Até agora elas atuaram com liberdade, mas sem estímulos; seria 
a hora de estudar sua Corrpatibilização com o emprego de estimulas 
de natureza fiscal às EPP, ·:orno condição de favorecimento ao desen­
volvimento de obras não comerciais, como os concedidos a empresas 
que atuam em áreas de interesse dó Governo, como a SUDENE, 
SUDAM, FUNDO 157, FUNDO DO ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO e outros. 

Ao contrário pode se esvaziar o conteúdo social das EPP apenas 
impondo-lhes taxas atua ·i ais baixas ou dirigindo suas aplicações 
para setores de pouco int1!resse social direto ou baixa rentabilidade, 
restando como alternativas mensalidades (tarifas) fora do alcance 
pelos menos das classe B e fatias da C, onde fatores de insatisfação 
estão sendo socorridos com recursos governamentais maciços. 

Todavia, é bom que tal esvaziamento não aconteça ainda 
porque a marca do cora~:ão brasileiro se revela nas atividades das 
I:::PP. fia~ apareceram e SI! desenvolveram sem ganância, precisando, 
ê certo, de um Poder Controlador expresso em Lei que distinga o_ 
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joio do trigo, mas que consiga queimar o joio sem liquidar com o tri­
go. nmw <H."Il!lh;Cc na padbol.t evangélica. 

Se reparamos no esforço do modelo brasileiro para fazer o 
progresso, sem perder a alegria, isto é, usar um capitalismo industrial 
mitigando como alavanca, poderemos destacar a modilicação que se 
vem operando ao longo do tempo, na influência do capital, não só na 
partilha de seus efeitos, como em seu aspecto de propriedade primei­
ramente familiar, depois de grupo e agora passando para o âmbito 
social, de que espera fazer instrumento o projeto de lei das socie­
dades anônimas, com a captação de poupanças ao nível das neceS'­
sidades do progresso programado e a exigir a participação, com segu­
rança, de parcelas cada vez maiores da população. 

São perspectivas bastante próximas ou já em curso nas áreas de 
planificação do Governo, oferecendo oportunidades às EPP de que 
sendo melhor conhecidas ser-lhe-ão abertos horizontes mais otimis­
tas, de forma a, mantendo sua excelente imagem projetada sobre o 
futuro, cresçam suas possibilidades de servir, pelo gosto gratificante 
do próprio serviço e se afaste qualquer alvo de pessimismo que as 
incertews atuais possam espalhar. 

ATUAÇÃO NO MERCADO 

Verifica~se -que a imagem gerada pela Previdência Privada não 
serviu para çoncorrer contra as seguradoras pois operam em segmen­
tos diferentes do mercado. Todavia os números indicam que a expan­
são do ramo de vida beneficiou-se dela: participou com 298 milhões 
para o conjunto do mercado segurador em 1970 e subiu para 2 bi~ 
lhões e 200 miJhões previstos para 1976. 

A seriedade e eficiência no pagamento dos beneficios, até aqui 
mantidos, fizeram o progresso da Previdência Privada, levando a 
dezenas de m1lhares de beneficiários, rapidamente, sem excesso de 
compilações í)rocessualísticas, o resultado do esforço do contribuin­
te; dando pronta satisração à sua vontade de amparar aqueles que ele 
indicou. 

O men:~do reagiu e, sem dúvida, foi necessário .aligeirar os 
procedimentos na empresa para não ficarem em ínrerioridade e a 
experiência empresarial, sempre agressiva, aproveitou o clima para 
crescer. 

O resultado roi o incremento do seguro vida entre as classes 
mais altas principalmente as de fora da área das EPP e o aumento 
menos satisfatório de seus negócios comparando-os ao ritmo geral 
da economia brasileira nos últimos anos como um setor de excelente 
desempenho. 

Está plantado o viceiando o instinto de previdência no Brasil 
que motiva os sócios das EPP ou os segurados das Seguradoras. É 
um resultado a ser reconhecido como prova de convivência viável 
bastando que sejam mantidos os princípios êticos que regem o setor, 
com o respeito mútuo, de vez que o descrédito de uns irá se refletir so-
bre o conceito populaf dos outros. . . 

Desejamos acrescentar as informações de S. Ex• o Sr. Mm1stro 
da Previdência Social, sobre o crescimento dos sócios do INPS, que 
QCQrreu nos 5 últimos anos. 

Dentro desse arrazoado é que ANAPP pleiteou e pleiteia que as 
EPP permaneçam em sua condição de entidades sem fins lucrativos 
não tendo de se confrontar com entidades de caráter comercial ainda 
mesmo que sejam sociedades anônimas. . 

Reconhecemos as fortes razões de natureza estrutura\ que nos :n­
tuam, no momento, no Sistema Nacional de Seguros Privados, o que 
resultará em sermos tratados como empresas e poderá nos levar à 
concepção de que essa é a nossa natureza. 

AS PERSPECTIVAS 
Se essa transformação se operar no interior das EPP, face ao 

esforço de ajustamento com a influência exterior, julgamos resultar 
em prejuízo de conteúdo filosófit.:o, com o distanciamento de suas raí-

1.:CS. 
De saída, as EPP abertas, só as abertas, sorrerão a incidência da 

legislação sobre as financeiras. sobre as seguradoras e sobre elas pró­

prias. 

1 Há, portanto, que pleitear participação ativa nos colegiados de 
controle para esclarecer, sempre que oportuno, sobre aS caracterís-. 
ticas das EPP que, não cJnstituindo óbice ao controle e orientação 
geral para entrosamento do setor na política do Governo, devem por 
isso mesmo permanecer. 

Por outro lado os aspectos de natureza assistencial precisariam 
ser alcançados para serem estudados pelos setores do Governo inte­
ressados neles antes das decisões finais, o que pressupõe representa­
ção, também, nos colegiados. 

Supomos que o peso da estrutura da Previdência e Assistência 
Social influiu no nosso posicionamento. 

A fatalidade do gigantismo da Previdência é, contudo, marca do 
nosso tempo, A falada qualidade de vida, buscada por todos, é 
justiça que o homem há de fazer a si mesmo cada vez mais absorven­
do serviços que o Governo, a comunidade, ou instituições particula­
res terão de oferecer. 

O Proressor Estanislau Fischlowitz, da Fundação Getúlio Var­
gas, estudou em livro de 370 páginas a Proteção Social à Família 
( 1963) em 50 países e o Deputado João Alves em trabalho apresenta­
do à Câmara (1974) recorreu a informações de J33 países. O 
primeiro projetou sobretudo o abono familiar e salário-família e 
destacou a excelência do Brasil nó esforço patronal em benefício do 
trabalhador. O segundo, abrindo mais o universo da pesquisa, pode 
concluir também pela vocação do Brasil para assistir seus filhos (não 
mais somente os trabalhadores, como tais inscritos na Previdência 
Social). 

Uma pe4uena tabela mostra a evolução da Assistêncía Social no 
Mundo enumerando os países e a espêcie de assistência que presta: 
(de 133 países independentes, na época, 125 responderam). 

Espécie 1940 1949 1958 19'71 
Qualquer tipo de programa . .. ······ 57 58 80 125 
Velhice, lnvalideL, Sobrevivência .... 33 44 58 101 
Saúde e Maternidade ...... ......... 24 36 59 68 
Acidentes do Trabalho ..... 57 57 77 122 
Desemprego . . . . . . . . . . 21 22 26 34 
Pensão Familiar , . , , , , , , .. ......... 7 27 38 63 

O Brasil não tem o m.Jis completo sistema de proteção à família, 
segundo a opinião do Deputado João Alves, mas é "das nações que 
dispõem de maiores recursos para esse setor podendo vir a ter, no 
futuro, a mdhor organização previdenciária do mundo". 

Desde a apresentação do trabalho até hoje houve grandes 
melhoramentos no sistema do Brasil, mas l.\-própria pesquisa para a 
Câmara citava mudanças recentes em 31 países para melhorar sua as­
sistência social no interregno 1971-1974. 

É a valorização humana, a busca da vida melhor, certo de que o 
"capital" humano merece e requer investimentos. 

O ritmo que o novo Ministério da Previdência Social e seus afins 
(Saúde, Educação, por exemplo) conseguiram alcançar entrevê as 
dimensões assim como a rapidez do crescimento dos problemas que 
estão sendo enfrentados. 

A nosso ver a estrutura colocando as EPP abertas no Sistema 
Nacional de Seguros Privados providenciará para que seus serviços 
assistenciais de proteção à família recebam coordenação, para somar­
se aos esforços do Governo nesse campo específico. 

Quando se analisa a composição demográfica interna, geral­
mente se destaca que os recursos humanos existem quantitati­
vamente, cresce em proporção suportável ·e conveniente, 
dispens<~ndo rigores de contenção da natalidade, mas entre os 
desafios que enfrentamos está o de valorização cultural desse 
contingente para que possa alimentar o desenvolvimento. A decisão 
do Governo ê educar, treinar, capacitar, em vez de evitar. 

Na verdade predominam os jovens que durante muito tempo se­
rão ainda preponderantes até que se achate a pirâmide da distribui­
ção por idade como ocorre com um povo envelhecido. 
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Esse enfoque é inteiramente válido quando se deseja demonstrar 
.::JUe as EPP, garantindo com pecúlios e pensões as famílias de seus 
milhões de sócios, colocam essa massa jovem ao resguardo da 
interrupção de seu esforço de autovalorização cultural e econômica. 

Essa perspectiva bastante difundida e aceita pela juventude que 
acorre às Universidades, como nunca aconteceu, é uma resposta 
sadia, impondo interações de qualid~de de ensino e medidas de 
çusteio em que as EPP entram de forma a mais legítima, porque 
garantem a família contra o empobrecimento e quase sempre 
melhorando, a tê o seu status. 

DESEMPENHO ADMINISTRATIVO 

As Entidades da Previdência Privada livres de auditagens 
independentes (levadas a efeito em algumas por iniciativa própria) e 
de fiscalização mais direta durante largo tempo, pode-se presumir 
que o Poder Público tema pela repercussão do desempenho das EPP 
face à sua ampla presença no mercado interno e na economia 
popular. 

De fato as vantagens wciais resultantes das EPP, próximas, 
como a assistência prestada ao próprio sócio ou, remotas, como as 
geralmente previstas para os beneficiários, seriam frustradas pela má 
administração dos bens, com ou sem dolo. 

Os balanços, entretanto, não revelam isso até onde temos conhe­
cimento. Elas são servidas por equipes técnicas, profissionais de 
excelente gabarito, sempre atentas ao p_lanejamento c ao 
acompanhamento dos indicadores, e que pressupõe existência de 
controles. 

Tão logo tenhamos documentação estatística padronizada e 
regularmente centralizada nos órgãos próprios do- Governo, podere­
mos ver, objetivamente, o desempenho do setor, reconhecendo-lh'es 
as virtudes do dinamilimo a baixo custo. 

Então, os rigores da lei se imporão sobre alguns, mas os colegia­
dos que vão pormenorizar seus dispositivos, atuando com a 
prudência necessária, como é de se esperar, não procederão a 
pressões que descaracterizem esse excelente exemplo de operosidade, 
dinamismo, seriedade e interesse humano que são as EPP, as quais, 
uma vez controladas, podem entrar como o apêndice mais bonito do 
"modelo brasileiro", esforço gratuito gerando riqueza e equi!íbTio so­
cial. (Palmas.) 

CONCLUSOES 

- Partindo da evolução do meio social no Brasil saindo, a 
duras penas, da situação de País subdesenvolvido, vimos que pelos 
pagamentos de benefícios legados pelos sócios a seus beneficiários as 
condições de vida das gerações sucessivas vão melhorando mercê da 
preocupação dos eontemporâneos em garantir o seu próprio e o 
futu~o dos seus, 

2- Essa espiral, cada vez mais benéfica, já entrega a esses que 
tiveram a seu favor alguém previdente, a cada mês, quantia em torno 
de CrS 30.000.000,00, só em pecúlios e pensões das EPP. 

J- Essa parcela sempre crescente, influindo na manutenção do 
status da família, ativa o mercado interno de consumo, garante o 
equilíbrio dos orçamentos familiares e colabora na poupança, 
financiando o consumo e a produção com seu corolário da criação 
de emprego, eliminando direta ou indiretamente os focos de 
empobrecimento. 

4- Como as EPP atravessaram o período inflacionário mais 
agudo quando o conceito de segurança financeira fez declinar o segu­
ro de vida individuai, deixaram a lembrança de que, nelas, o espírito 
de serviço ou senso de solidariedade é mais forte do que o interesse 
mercantil. 

5- Essa confiança pública que fez crescer o espírito de 
previdência no País dentro de características altruísticas, basea-se em 
fatos de natureza técnica e administrativa como: 

a) baixos custos operacionais, já que não há lucro para 
distribuir e sim resultados que se integram ao patrimônio societário; 

b) massificação, face à ampla aceitação do pl1blico; 

c) rapidez nO cumprirr ento dos compromissos que são perenes 
e não pi'ecisam de renovaçàt~s periódicas; 

d) simplicidade das operações, prestando-se bem ao controle 
eletrônico quando as entidades, por seu crescimento, chegam ao está­
gio de precisar uSá-lo; 

c) suprimento da rede bancária, canalizando poupança popular 
para os bancos através do recebimento das mensalidades que 
permanecem pelo menos uma quinzena em poder deles, até seu efeti­
vo crédito na conta central c a EPP e sua disponibilidade; 

f) redistribuição de renda do cidadão que pode mais para o que 
podé menos ou até não pode. O que pode mais ao subscrever um 
plano de EPP pode recolher também um pequeno adicional em sua 
mensalidade destinado a programa beneficente fora do•corpo social, 
que, ém alguns casos, alcàn,;a percentagem relativamente importante 
de famílias marginalizadas pela pobreza absoluta, assim como a 
criançu e o ve/ho carentes.~ 

6- Por fim, queremos marcar em termos dmâmicos, no tempo, 
como um movimento generoso apenas começado e no âmbito social 
em que atua como uma ala "V anca para melhorar as condições de vida, 
a consciência do momento importante que vivemos. Nestes últimos 
anos a eclosão do progresso coincidiu com a revivescência do melhor 
que existe no espírito hunano, a solidariedade ativa, produtiva, 
institucionalizada nas EPP.4 

Agora, com a instrumc ntalidade de que o Poder_ Público dispo­
rá. elas deverão ganhar maior confiança pública e mesmo a proteção 
do Estado, que sentindo a s1~gurança poderá facultar-lhes estímulos. 

Trata-se de uma id!ia nobre, reconhecidamente já bem 
sucedida, que não se deverá êstatizar nem mercantilizar, preservando 
sua melhor tradição de utilillade pública e social. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1°-Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERI -.tENTO N• 478, DE 1976 

Ex. mo. Sr. Presidente d~ Senado Federal 

O Senador infra-assinado, com fundamento no art. 233 do Regi­
mento Interno, requer a V. Ex.•, após ouvido o Plenário, que seja 
inserido nos Anais do SenJdo o artigo de autoria de Dom Miguel 
Câmara, intitulado "No Centenário de Vicente de Castro•·, e publica­
do na edição de 17 do corrente do jornal O Povo, de Fortaleza. no 
qual ê focalizada a figura do inolvidável cearense Vicente de Castro, 
cujo centenário de nascime1to transcorreu sábado último, por entre 
significativas comemoraçÕ<S, levadas a efeito por seus descendentes, 
simultaneamente em Fortaleza e Quix.eramobim, lW Ceará. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1976. - Senador Mauro 
IJcncvides, Vice-Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Na forma regi­
mental, o requerimento serü submetido ao exame da Comissão Dire­
tora. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está terminado o 
período destinado ao Ex.pec iente. 

Presentes na Casa, 23 Srs. Senadores. Não há quorum para deli­
beração. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 105, de 1975 (nl' 602-B/75, na Casa de origem), que inclui 
a filha viúva ou desquitada entre os beneficiários do Servidor 
Público Federal Chil, Militar ou Autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s. 577 e 578, de 
1976, das Comissõe;: 

- de Senlço Público Civil; e 
- de Finanças. 
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Em ~iscussào o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
A votação da matéria fica adíada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 2: 

Discussão, em segUndo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 5, de 1975, do senhor Senador Geraldo Mesquita, qut 
dá tfõva redação ao art. 16 do Decreto-Lei n"' 288, de 28 de fe­
vereiro de 1967. que regula a Zona Franca de Manaus, tendo 

PARECERES, sob n"'s. 546, 547, 548 e 549, de !976, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Assuntos Regionais, favorável; 
-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, declaro 

encerrada a discussão. • 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos termos 

do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 5, DE 1975 

Dá nova redação ao art. 16 do Decreto-Lei n9 288, de 28 
de fevereiro de 1967, que regula a Zona Franca de Manaus. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<1 O art. 16 do Decreto-Lei nQ 288, de 28 de fevereiro de 
1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. O Conselho Técnico é composto dO Superin­
tendente que o presidirá, do Secretário Executivo, de 
representantes dos Governos do Acre e Amazonas, da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia e do Ministé­
rio da Fazenda, e de dois membros nomeados pelo Presidente 
da República, indicados pelo Superintendente da 
SUFRAMA, sendo um Engenheiro e o outro especialista em 
assuntos fiscais." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na Q.ata de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto· de Lei do 
Senado n~' 142, de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que regula a indenização à dependente, e dá outras pro­
vidências, tend('l 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"' 522, de 1976, da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

REQl'ERIMEI\TO N'479, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado, n~'· 

142, de 1976, que regula a indenização à dependente, e dá outras pro­
vidências, a fim de ser feita na Sessão de 20 de outubro de 1976. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ..._ A votação do 
requerimento, nos termos regimentais, fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESJDEf'\TF (Wilson Gonçalves) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dw. 

Lembro aos Srs. Semdorcs que o Congresso Nacional está con­
vocado para uma 'i6sàu a rç.ali.tar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos 
no plenário d<:~ Câmara Ju.; Deputados, destinada à leitura de Mensa­
gem 'Preside'1cia I. 

Para a Sessão Ordinari 1 de amanhã, a Presidência designa a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votaçàt>, em turno úniço, do Projeto de Lei da Câmara nQ 105, 
de 1975 (n"' 602-B/75. na Casa de origem), que inclui a filha viúva ou 
desquitada entre os benef ciários do servidor público federal civil, 
militar ou autárqu1co, tend;) 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n"'s 577 e 578, de 1976, das 
Comissões: 

-de Sen·iço Público Ch·il; e 
-de Finanças_ 

--2-

Discussàll, em turnu ünico, do Projeto de Lei da Câmara n" 69, 
de 1975 (n" 6X3-Cj67, na Casa de origem), que regula o exercido das 
profissões de oficial-barbdro e de oficial-c:Jbeleireiro. e dá outras 
proVidências, tendo 

PARECERES, sob n9s 635 e 636, de 1976, das Comissões: 
-de Leg:islação Social, favorável; e 
- de Educação e Cultura, contrário, com voto vent:ido dos 

Senadores Itamar 1-"ranco e Adalberto Sena. 

--3-

Discu.~sào, em .~egund,J turno, do Projeto de Lei do Senado nt> 
145. de 11J76, do Sr. Senador Itamar franco, que autoriza o Poder 
l:xeçutivo a lralisferir, p<~r~ o museu Mariano Procôpio, o vagão de 
tran!iporte pessoal utililado pelo Imperador Pedro 11, tendo 

PARECERES, <;ob n"s.106 a 708, de 1976, das Comissões:· 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade: 
-- de Tran~portcs, Comunicações e Obras Públicas, favor:\vel; e 
....,.... de Educação e C'ullura, favorável, com voto vencido .do Sr. 

Senador Hdvídio Nunes. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

142, de 1976, do Sr. Senador ~elson Carneiro, que regula a indeni-
7açào à dependente, e dá outra~ providências, tendo 

PARECER FI\VORAVEL, sob n"' 522, de 1976, da Comissão 
de Constituição c Justiça, jependendo da votação do requerimento 
de adiamento da discussão_ 

O SR. PRESID~::\ITE (Wilson Gonçalves)- Está encerrada a 
Sessão. 

r Lerarua-se a Sessão às 15 horas e 35 minutos. J 

ATA DA 145• SESSÃO, REALIZADA EM 6-9-76 
(Publicada no DCN (Seção 11) de 7-9-76 

RETIFICA('ÀO , 

No Requerimento n<1 41\;76, de adiamento da discussão do Pro­
j.:to de Lei do Seno:tdo n"' 'Y.5,'76, que dispõe sobre-a cOntribuição pre­
videnciária devida pelos municípios ao Instituto Nacional de Previ­
dência Social, constante do 59 item da Ordem do Dia: 

'Na página .5539, segunda coluna, 
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Onde se lê: 

REQUERIMENTO N•411f76 

requeiro adiEmento da discussão do Projeto de Leí 
do Senado n~' 25. de 1976, a fim de ser feita na Sessão de 29 do 
corrente. 

Leia·se: 

REQUERIMENTO N•411f76 

... requeiro adiamento da discussão do Projc;to de Lei do 
Senado n~" 25, de !976, a lim de ser feita na Sessão de 28 do 
corrente 

ATA DA 147• SESSÃO, REALIZADA EM 8-9·76 
(Publicada no DCN (Seçio 11) de 9-9·76) 

RETIFICAÇÃO 

No anexo ao Parecer n~ 6;,4, de 1976, da Comissão de Redação, 
apresentando a redação li na I do Projeto de Resolução n~" 70, de 1976, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Andradina (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de CrS: 7.365.100,00 (sete milhões, tre­
zentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros): 

Na página 5603, 2• coluna, na ementa da .resolução, 

Onde se lê: 

RESOLUÇÃO N• DE, 1976 

Autoriza a Prefeitura MunlciJ'al de Andralina, Estado de 
Sio Paulo, a realizar operação de crédito no valor de CrS 
7.365.100,00 (sete milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e 
cem cruzeiros). 

Leia-se: 

RESOLUÇÃO N• . DE 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Andradina, Estado de 

Sio Paulo, a realizar operação de crédito no "alor de CrS 
7.365.100,00 (sete milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e 
cem cruzeiros). 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1977 

O Presidente da Comissão do Distrito Federal, no cumprimento 
das prescrições insertas no art. 17, § 1"', da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil e em atendimento às disposições regimen­
tais. 

Resolve baixar as seguintes instruções a serem observadas 
durante os processos de discussão e votação da Proposta Orçamen­
tãria do Distrito Federal, para o exercício financeiro de 1977: 

I. Os Senhores Senadores poderão apresentar emendas de 
subvenções para entidades educacionais e assistenciais do DF, obede­
cidos os seguintes critériOs: 

a) Secretaria de Educação e Cultura: quota por Senador: CrS 
7.000,00 (sete mil cruzeiros), com o mínimo de CrS 1.000,00 (um mil 
cruzeiros) por entidade; e 

b) Secretaria de SeniçO!J Sociais: quota por Senador: Cr$ 
7.000,00 (sete mil cruzeiros). com o mínimo de CrS 1.000,00 (um mil 
cruzeiros) por entidade. 

2. As emendas e boletins de Subvenções serão reçebldos pela 
Subsecretaria de Orçamento da Assessoria do Senado Federal (An­
dar térreo, sala 17, Anexo TI do Senado) impreterivelmente até o dia 
5 de outubro; 

3. As emendas deverão ser datilografadas em 4 (quatro) vias, 
em formulário próprio; 

4. Não serão recebidas emendas que não contenham a 
assinatura do Senador, nas quatro vias; 

5. No processamerto e classificação das emendas, serãO 
observados os critér.ios fix.1dos na Lei n"' 1.493, de 13 de dezembro de 
1951, que dispõe sobre o pagamento de auxílios e subvenções, e na 
Lei n'~' 4.320, de 17 de mar~o de 1964, que estatui normas gerais de Di­
reito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal; e 

6. Os trabalhos orçamentários obedecerão ao seguinte calen­
dário: 

. a) 5 de outubro: término do prazo para a apresentação das 
emendas; e 

b) até 2S de outubro: apreciação, pela Comissão, dos pareceres 
sobre o projeto e emendas 

Comissão do Distrito Federal, 15 de setembro de 1976. 
Senador Heitor Dias, Pres dente da Comissão do Distrito Federal 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N•47f76 

Sobre Convênio a ser nnnado entre- a Caixa Econômica 
Federai-CEF e o Senado Federal, para financiamento de cons­
trução ou aqÔlsiçio de unidades resldenclals em BrasOia para 
servidores indicadoJ pelo Senado Federal. 

Determinou o Excel•mtíssimo Senhor Presidente dá Casa dês., 
sem os o nosso parecer so Jre o convênio a ser firmado entre a Caixa 
Econômica Federal e o Senado, visando ao financiamento, para 
construção ou aquisição de unidades residenciais, para servidores 
indicados pelo Senado. 

11. O Convênio, red.gido de maneira simples, clara e objetiva, 
obedeceu, em sua feitura, aos princípios e normas de natureza jurídi­
ca aplicáveis à espécie, oJ seja, suas cláusulas e condições não des­
toam das que, habitualm1:nte, são adotadas e exigidas em ajustes da 
mesma espécie. 

111. O valor do Convênio, o montante do depósito exigido, as 
modalidades de financia01ento, as avaliações de imóveis, a fiscaliza­
ção, as taxas, os financiamentos hipotecários e as amortizações, em 
suma, todos os atos pertinentes às transações convencionadas, estão' 
disciplinados de modo satisfatório, sempre em obediência às leis e 
aos princípios de direito. 

IV. De destacar, no Convênio, as taxas nominais anuais de ju~ 
ros, sem dúvida bastante: favoráveis, o que induz à certeza de que 
obtÚâ pleno êxito a inici.1tiva da alta Direção dessa Casa, que, fiel à 
filosofia política segundo a qual a meta é o homem, tenta, agora (co­
mo coroamento de outra~ providências já tomadas em favor do servi­
dor do Senado) ajudá-lo na solução de seu problema fundamental, 
qual seja o da aquisição da casá própria. 

V. Uma correção, p;,rém, julgamos deva ser feita na Minuta dO 
Convênio, a fim de melhcr adequá-lo às suas finalidades. 

Queremos referir-nos aos beneficiários do Pacto a ser ajustado, 
os quais são, como deveriam realmente ser, exclusivamente, os servi­
dores desta Casa. 

Acontece, todavia, ,~ue na Cláusula Primeira - Das DispOsi­
ções Transitórias- no item 1.1. - Da Finalidade, está escrito que a 
Caixa se compromete a financiar a construção ou a aquisição de 
unidades residenciais PARA SERVIDORES INDICADOS PELO 
SENADO: 

Ora. uma coisa são servidores do Senado, que a Alta U1reçào da 
Casa tem em vista socorr:r, no tocante ao problema da moradia pró­
pria, outra coisa são serv1dores indicados pelo Senad.o, expressão que 
futalmente ensejaria pre;sões de toda ord~m junto aos eminentes 
Senhores Membros da Comissão Diretora, nQ sentido do favoreci­
mento de servidores não pertencentes aos qlladros do pessoal da 
Casa, em detrimento destes, e fugindo à intenção da Altã Direção do 
Senado, cujo objetivo, no caso, é amparar seus servidores. 

1 

cujo objetivo, no caso, i: r mparar seus servidores. 
Nem poderia, mesmo, senão se quebrando o sistema que a Cai­

xa Econômica vem adutando, nos convê.nios com as diferentes 
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entidades públicas, agir de outro modo, pois cada unidade adminis­
trativa busca a solução para os problemas de seu pessoal. 

VI. Assim, é imperioso substituir, na mencionada Cláusula, a 
expressão- ''servidores indicados pelo Senado"- pela seguinte­
"servidores do Senado, indicados pela Comissão Diretora". 

VII. Ante o exposto, feita a retificação sugerida, esta Consulto­
ria, no que lhe compete opinar, considera o Convênio em condições 
de ser celebrado. 

BrasHiu. 20 de setembro de 1976. - Paulo :"~!unes Augusto de 
Figuein•do, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIAJURIDJCA- MINUTA DE CONTRATO 

Contrato de Manutenção de Equipamento Telegráfico que 
entre si fazem, de um lado, o Senado Federal, neste Qto re­
presentado pelo seu Diretor-Geral, Dr. Evandro Mendes 
Vianna e, de outro, a S!EMENS SOCIEDADE ANONIMA. 
com sede em São Paulo, à rua Félix Guilhem n9 1.360 e filial 
em Brasília à SCLS 110, bloco C lj. 27 CGC 61.082, 
293/001, neste ato representada por sob as se-
guintes cláusulas e condições: 

PRIMEIRA- Objeto- O objeto deste contrato é a manuten­
ção preventiva do equipamento Siemens de propriedade do Senado 
Federal, em condições normais de funcionamento, e a seguir dis­
criminado: 

a) Equipamento: teleimpressor- transmiSsor, perfurador 
Modelo: 175 
N~> de série: 2078382- 51851/50221 
b) Equipamento: teleimpressor- transmissor- perfurador T 

- Loch 12 
Modelo: 175 
N~> desérie:39x 141156-73630 
c) Equipamento: teleimpressor- transmissor 
Modelo: 175 
N~> desérie:2xl44813-83163 
SEGUNDA - A segunda contratante, a seguir denominada 

apenas SIEMENS se compromete a fazer a revisão e manutenção 
preventiva do Equipamento acima descrito, bem como providenciar 
a eliminação de defeitos decorrentes de desgaste normal, desde que 
ao Equipamento tenha sido dada utilização adequada. 

§ \'1 A SIEMENS dará cumprimento ao disposto na presente 
cláusula, através de, pelo menos, uma visita mensal de seus técnicos 
ao Senado. 

§ 2" Encontram-se incluídos no preço dos serviços que 
constituem as obrigações da SJEMENS no presente contrato os 
materiais necessários à boa execução dos mesmos, tais como 
lubrificantes. óleos, graxas e a substituição de peças miúdas 
inaproveitáveis exclusivamente por motivo de desgaste natural nor­
mal. 

§ 3~> As prestações de serviço e substituição de peças, cujas 
necessidades não decorram do desgaste nor.mal dos materiais nos 
moldes do§ 2~>, mas sim de fatores decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior. assim como o manejo inadequado do eql.lipamento, 

bem como custos resultantes da renovação, substituição do 
equipamento ou parte dele, serão faturadas ao cliente de confor­
midade com os preços efetivos de venda do material aplicado e taxas 
de prestação de serviços na data de sua utilização. 

§ 49 O Senado obriga-se a assegurar o livre acesso ao Equipa­
mento às pessoas devidamente credenciadas pela SIEMENS para a 
execução dos serviços contratados, prestando-lhes os esclareci­
mentos que, eventualmente, venham a ser solicitados sobre o mesmo. 

§ 59 A SIEMENS somente se responsabiliza por danos 
causados diretamente ao Equipamento, quando estes, comprova­
damente, hajam sido causados por uma das pessoas credenciadas 
para a execução dos serviços objeto do presente contrato. -.. 

§ 69 Os serviços provenientes de revisão geral no equipamento 
solicitados pelo Senado, serão executados na oficina da SIEMENS e 
cobrados em separado. 

§ 79 A troca de papel do Teleimpressor, de fita impressora e de 
papel para perfuração, será de responsabilidade do Senado. · 

TERCEIRA- Preço- A Tarifa mensal de manutenção é de 
Cr$ 1..623,00 (hum mil, ~eiscentos e vinte e três cruzeiros), que será 
paga até o quinto dia do mês subseqUente ao vencido. 

Parágrafo Único. Na hipótese da realização da prestação de ser­
viços e substituição de peças, de que trata o § 3~> à cláusula segunda, 
os custos serão faturados à parte, ao Senado, para pagamento à vis­
ta, logo após a sua apresentação. 

QUARTA- Reajustamento de Tarifas- A tarifa de manuten­
ção estipulada no presente contrato baseia-se no salário vigente após 
o último dissídio da classe dos metalúrgicos e estará sempre sujeita a 
reajustamento, de acordo com as alterações salariais determinadas 
pelo Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, entendendo-se que 
essas alterações salariais só terão valor quando devidamente 
homologadas por decisão do TRT. 

QUINTA- Prazo_:__ O presente contrato entra em vigor na 
data de sua assinatura c vigorará até 31 de dezembro do corrente ano. 

_Parágrafo único. Não havendo manifestação das partes até 
trinta dias antes do seu término, considerar-se-á o contrato 
automaticamente prorrogado até 31 de dezembro de 1977. 

SEXTA- Rescisão do Contrato- Qualquer das partes poderá 
promover a rescisão deste ajuste, bastando, para isto, que faça a 
devida comunicação, por escrito, à outra parte, com antecedência 
mini ma de quinze dias. 

SÊTIMA- Toda e qualquer prestação de serviços relacionados 
com substituições, transferências de local de funcionamento do 
Equipamento, quando exec:..tados por terceiros, deverá ser 
comunicado por escrito à SIEMENS. 

OITAVA -Foro- Fica eleito o foro do Distrito Federal, com 
expressa renúncia de qualquer outro, para solução de qualquer lití-
gio originado deste ajuste. ' 

Assim, por se acharem contratadas, as partes assinam o presente 
em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, que 
também o subscrevem. 

Brasília, .... 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

15• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 16 DE SETEMBRO DE 1976 

Às quatorze horas do dia dezesseis de setembro de mil no­
vecentos e setenta e seis, na Sala "Clóvis Bevilacqua", sob a presidên­
cia do Sr. Senador Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, e a presença dos Srs. Senadores Otto 
Lehmann, Gustavo Capanema, Eve1ásio Vieira, Mendes Canale e 
Helvídio Nunes, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Tarso Dutra, João Calmon, Paulo Brossard e Adalberto 
Sena. 

Í3. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se­
guida é dada como aprovada. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos e concede a palavra ao Sr. Senador Otto 
Lchmann que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n9 145, de 1976, que "autoriza o Poder Executivo a transferir para o 
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Museu Mariano Procópio, o vagão de transporte pessoal utilizado 
pelo Imperador Pedro 11". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, com voto vencido 
do Sr. Senatlor Helvídio Nunes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Sônia de Andrade Peixoto, Assistente "ad hoc" da Comissão, a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

CO~IISS,\0 llF. EDUCAÇÃO E CUlTURA 
16• REUNIÃO EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 

EM 17DESETEMBRODE 1976 

Ãs dez horas do dia dezessete de setembro de mil novecentos e 
setenl<l e seis, na Sala "Clóvis Bevilacqua", sob a presidência do Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, c a presença dos-Srs. Senadores Gustavo Capanema, 
Ruy Santos, Itamar Franco e José Sarney, reúne-se a Comissão de 
Educação e Cultura. 

Deixa111 de comparecer por motivo ju~tificado, os Srs. 
Senadores Tarso Dutra, Otto lehmann, Evelásio Vieira, Mendes 
Canale, João Calmon, Paulo Brossard e Adalberto Sena. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em se­
guida é dada. como aprovada. 

Iniciando, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Gustavo Capanema que emite parecer favorável ao Projeto de De­
creto Legislativo n9 28, de 1976, que "aprova o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Científica c Técnica, concluído entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República de Honduras, em Brasília, a 
li de junho de 1976". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 
O Sr. Presidente, Senador Henrique de La Rocque passa a 

Presidência ao Sr. Senador Gustavo C<c~panema, conforme preceitua 
o parágrafo único do art. 94 do Regimento Interno, a fim de relatar: 

Parecer favorâvel ao Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de 
1976, que "aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Cientí­
fica e Técnica, concluído l!ntre a República Federativa do Brasil e a 
República da Guatemala, em Brasília, a 16 de junho de 1976". 

Em discussão e votaçio é o parecer aprovado sem restrições. 
Em seguida, o Sr. Senador Henrique de La Rocque reassume a 

Presidência dando por encerrados os trabalhos da Comissão. 
Nada mais havcnd~ a tratar, encerra-se a reunião e, para com;· 

lar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente "ad hoc" da Comis­
são, a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada peJo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
25• REUNIÃO, EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 

EM 16 DE SETEMBRO DE 1976. 

Ãs deLesseis horas e trinta minutos do dia dezesseis de setembro 
de mil novecentos e setenta e seis, na Sala atrás do Plenário, sob a 
presidência do Sr. Senador Gustavo Capanema, Primeiro Vice-Presi­
dente, no exercício da Presidência, presentes os Srs. Senadores Otto 
Lehmann, Renato Franco, Henrique de La Rocque, Leite Chaves, 
Heitor Dias, José lindoso e Dirceu Cardoso, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Accioly Filho, José 
Sarney. Helvidio Nunes. ltalivio Coelho, Eurico Rezende e Nelson 
Carneiro. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos tra. 
bulhas da Comissào. Dispensada a leitura da ata da Reunião 
anterior é, em seguida, d.1da como aprovada. 

Com a palavra o Sr. Senador Paulo Brossard relata o Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n9 126/76 do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 1-'e~ 

dera!, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de ljuf (RS) a elevar o montante de sua dívida 
çonsolidada, em discussão e votação, é aprovado o parecer. 

A seguir, o Sr. Senacor Paulq Brossard, Relator da Mensagem 
n9 138/76 do Sr. Presidente da RepU.blica, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, propcsta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeill1ra' Municipal de Porto Alegre a elevar o 
montante de: sua dívida consolidada, apôs tecer algumas considera­
ções sobre a matéria, sub:nete à Comissão proposta oral no sentido 
de serem solicitadas informações ao Banco Central do Brasil a fim de 
melhor instruir o processo. Em votação a proposta é aprovada por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSlO DE MINAS E ENERGIA 
lO• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 1976 

Ãs dez horas do di.1 vinte e quatro de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala "Epitácio Pessoa", presentes os 
Srs. Senadores João Calmon - Presidente, Arnon de Mello, 
Domício Gondim e Dirc•!U Cardoso, reúne-se a Comissão de Minas 
e Energia, com a participação, ainda, dos s'rs. Senadores Orestes 
Quércia, Teotônio Vilel:l, Roberto Saturnino e do Sr. Deputado 
Vasco Neto. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente propõe seja dispensada 
a leitura da Ata da reun ão anterior, que é dada como aprovada, e, 
em seguida, convida o Dr. José Walter Bautista Vida!, Secretário de 
Tecnologia Industrial de Ministério da Indústria e do Comércio, a 
ocupar o lugar de honra à Mesa, cuja composição é completada pelo 
Sr. Senador Domício Gondim. 

Após evocar os molivos que levaram este órgão técnico a ouvir 
o Dr. José Walter"Bautiila Vida!- cujos méritos destaca-, o Sr. 
Presidente concede a pdavra ao ilustre convidado, que procede a 
uma circunstanciada exposição sobre a utilização do álcool etilico 
como combustível nacional. 

Encerrada a fase ex.positiva, iniciam~se os debates, deles 
participando os Srs. Senadores Arnon de Mello, Teotônio Vilela, 
Domício Gondim, Roberto Saturnino, Dirceu Cardoso e os Srs. 
Antonio lício e Vitoldo Wolowski, membro da Comissão Nacional 
do Álcool e represenLmte do Conselho Nacional do Petróleo, 
respectivamente. 

Ao final, o Sr. Pres dente registra a sua satisfação pela presença 
do Prof. Miguel Dalccmo de Azevedo, integrante da equipe do 
Programa de Controle Jo Centro Técnico Aeroespacial, e dos Srs. 
Vitoldo Wolowski e Antonio Lício, congratula-se com o Or. José 
Waher Bautista Vidal p•!la magnífica exposição proferida e excelente 
contribuição dada aos debates, estendendo os seus agradecimentos 
aos. demais participanles, e conclui determinando que as notas 
taquigráficas, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havend,J a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assü.tente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinaCa pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA /0' REUNIÃO DA COMISSÃO DE MINAS E 
ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 24 DE 
JUNHO DE !976, DESTINADA A OUVIR A CONFERENCIA DO 
DR. JOSE WALTER flAUTISTA V!DAL, SECRETÁRiO DE 
TECNOLOGiA lNJJUSTRiAL DO MiNiST/!RiO DA 
lNDVSTRiA E DO COM/!RC!O. QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORiZACÃO DO SR. PRESIDENTE DA 
COMiSSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON 
ViCE-PRESIDENTE: SFNADOR DOM!CiO GONDiM 

INTEGRA DO A:?ANHAMENTO TAQUIGRÁFICO DA 
REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A Comissão de Minas 
e Energia do Senado lem,nhoje, o privilégio de ouvir a conferência 
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do Dr. José W<.~ltcr R<.~ult'\tn Vida.l. Secretário de Te\.·nologia Tndus­
trial do Mini-.tério da Tndústria c do Com~rcio, que :tbordar:.í o tema 
"Vtilinção do .<\lcool Etílico <'omo Comhu'itíve Nat·ional"'. 

Passarei a ler alg:umas linh<~~ do extenso Curriculum Vitae do 
Dr. José Bauti.'>ta Vida!: cxcrc<:"u a função de ('hefc da Delegação 
Brasileira na XV Cunferên~.:ia Gt;ral tk Pesos c Medidas. em Paris. 
em 27 de maio de 1975: é rcnrc-;cntantç titubr do Ministério da 
Indústria e do Çomérci(, fl<J ComJss.\o lntcrministerial para os 
Recursos do Mar: Chefe da Delegação do Brasil na 2~ etapa da n:u· 
niiio do Suhgn1;>n f! I - Transferência d::: Tc.:nologia do Grupo de 
Trab: .. Liho sohrc Ci(•t,·_i,, ,. Tran_.;fcr.:nci:; de Tc\.·nnlogia da Reunião 
dos Chancden;.'i J;~, o~t:<."rit .. , ~·m ( :H;t..::;:~. d~· 7 a ! l de úutubro de 
1974; Secretário de Tc~:nolt1:'.i !.,,~u!'>trJ~\1 do i\-lt,listério da fndústri.J 
~do Comércio: Assessor do \1inistro do Planej<.tmento de março de 
1971 a março de !974; Prcsident~,.: do Cunsdho Deliberativo de 
Coordenação de Aperfeiçoamento do Pc~soal de Nível Superior 
(CAPES); Secrctúrio de Tecnoltlgi,t do btad11 da Bahia, (lo Governo 
Luiz Viana Filho: além de numt::rthO'> outrLIS títulos. cuja h:itura não 
é n~cessária neste momento. 

O Dr. José Walter Bautístu Vida/ tem os ~;eguintes cursos áe 
especiali?açào e pôs-graduação: pós-gr:tduaçào no Departamento 

de Física na Universidade de Stanford, nos Estad:;s Unidos; curso de 
graduação em Físicu na Faculdade Nacional de Filosofia: curso de 
aperfeiçoamento em Hsica para Professare-; Universitários: cursó de 
extensão em Físic::J do est:Jdo ~ólidn. na Universidade de São Paulo. 
São numerosos os títulos do Dr. JtJsé \V:dtcr Bautista Vida] que o 
credenciam a proferir magi~tral c-onferência sobre o tema jtJ 
enunciado: Utilização do .-\lcool Etílico wmo Comhustívcl ;\~acionai. 

A Comis,o;ào de Minas e Energia no de~·orrer do primeiro 
. semestre deste ano. tem promovido um pequeno simpósio sobre a 

importância do álcool como combustível. para su'bstituir parcial ou 
até mesmo integralmente, num futuro não muito remoto, a gasolina. 

Inicialmente, tivemos o prazer de ouvir aqui uma conferência do 
Professor Stumpf, do Centro Técnico AeroespaciaL Em seguida, 
compareceu i:\ nossa Comissi'!o o Gcn. r\raken de Oliveira, que 
dedicou 1/3 da sua conferência ao álcool ctJmbustívd. Agora, vamos 
ter o privilégio de apresentar a palavra aü Or. José \Valter Bautista 
Vida!. que nos fornecer[! um completo relatório sobre as atividades 
da Secretaria de Tecnologia Industrial dt, _\ttinistáio da Indústria c 
do Comércio. na área do etano! com~, cnmhustivd. 

Devo lembrar que o Pn:-;idcntc Erneo;.to G::isd, ao deixar a 
Presidência da PFTROHRA.S. recomendou com grande ênfase que 
esta empres;l, que é um orgulho do nosso País, dedicasse especial 
atenção aos temas referentes ao álcool e à cxtrllçilo do ólr:o do xisto 
betuminoso. 

Essas recomendaçôes veementes do Presidente Ernesto Geisel 
foram hft poucos dias repctid;~s, por ocu.<oiào da sua última visita a 
Ribeirão Preto. Graças -J. iniciati\ra l.iil Comi~<.ào de :v1inns e Energia. 
este órgão do Sen:tdo Federal poderá prc~tur mais um rclevuntc 
serviço ao País. destacand,, a necc!'sídade de o Bw!iil dedicar maior 
atenção ao progr'-lmn de plant<1r combustível, dt: plantar r.::ncrgia, 
procurando libertar o País de uma dependência :111da multo gr::wde 
das importaçôes dt: petróleo. 

Ainda recentemente o Prc~idcntc da PETROBR :\S declarou. 
neste mesmo recinto. qm:, no decorrer da 2~ GrJnde Guerra 
Mundial. o Brasil fa1ia uma mistura de 40'}, de ãlcool c de gasolina. 
AplicanJo-sc esse perct:n!U:.tl ao consumo atual de petróleo, rodcría­
mos eo:onomi.-_ar cerca de I hi!hilo c SOO milhôes de dólares. 

Em face da e:-:ct:pcion<d importúncia do cargo que desempenha 
o Dr. José Bautista Vida!, t· com o maior intercsst: que passaremos a 
ouvi-lo. 

O SR. ARNON DE MELLO-- Sr. Presidente. antes de V. Ex~ 

dar a palavra ao Dr. José Bautista Vida(, eu gostaria de dar umu. 
explicação em comrlemento às palavras de V. Ex~ 

Em primciw lugar, Dr. José Waltcr Bautista V·dal. quero In lar­
mar a V. Sa. que mn..::m. aqui, tivcm~•s uma Vt>t<.~çào que foi até à ma­
drugada de hoje. lJc mod1;. que .1 presença de poucos, :tqui, neste 

hor[trío. signifit:<~ n:io arcn;t~ um esron;:' muito r,r:mdc de no:->sa 
p~trtc Ctlmtl, principalmcnlt:, uma homcn:tg.o.:m a V. Sa. Em \'Crdadc, 
u :.ts\>.IJ.nto mui\\1 me inter..:ss:1. Sou de um bwdo açucart·iro, que 
pruUtll' :'dc\,,,J, c qt.cru lembrar a V. Sa. que. h{! tr0~ ou quatro dias 
atrâ~. 11 Sr. Jean P;erre c:lan.hrill fez. em Alagoas, um tco;.tc de um 
carro que funcionou cum :'rkuol e úgtia. Cnntandtl isso ontem ao 
nti\Stl Pre~idcnte Senador JuUo Calmon, di~se-me S. Et~ que souht: 
ter ha\1do n:Ju..;Jo da vclodd;;.de do L~rw. na cr.pccriênt:itl. Procurei 
inforn•ar-mc st)hre tl as-.unto c di~seram-mc que o carro correu a 
uma \·docid~·de Je 120 kri-ljh. com 6 pass:Jgeiro-.. Niio houve, por­
lan\t), e"S<l n:duç.'lo. liostaria. então, que V. Sa, em sua palestra que 
c.~trl L-.~crita, wrnbém ~e pwnunt·iasse 3 rc!'peito disso, pam melhor 
t:sd:lr~'cim~.:~lto nllS'itl 

;\lu:tu,,bt,:··do:t\'. I \~.(jr.Pr.·.,identc. 

o SR. PRf:SlJ>I '\;I I (Jt>.ltl C:tlmon) -- CtJm ::1 r:~lavra o Or. 
Jo,é \Valter 8<-~uti .. tu Vida! 

O SR. JOSL W-\LT!--R BAU1!STA V!DAL ·-Sr. Senador 
Jo~m Calmon, Presidente da Cnrnissào de Minas e Energia do 
Sen:1do 1-'t:deral. Srs. St:nadtJrcs. Sr. Rcpn:sentante do Presidente do 
Conselho Nad,ma! Jo Petrób1. repn.:s.entanh:~ c ''utmidades aqui 
prc-;cntt:s. meu .unig.1J Dt:putado Vasco Neto. ilustre professor, meus 
Senhore~ e minh.b S;:nhor~lS. 

1\ nistt!nci:J de Jm:..< f(lfte l'.1rrdaçào entre o e~túgio de desenvol· 
vimenlo econômico e social das nações e sU<lS disptJnibilidades 
energ(':ticas, efctivam~:ntc utiliz.:das, está hoje uni'<crsah-n~nte ~sta­
belceida. Como c:Jnseqül·nçia, assume importância crítica o 
suprimento encrgt:tico contínuo c seguro às necessidades imediatas e 
tamht:m àquelas decorrentes do aumento da demanda, incvitavel 
mente a~sociadas à cstahi!id.Jde, segurança e desenvolvimento de 
unn .~ocicd<.~dc. 

Assim, os efcitcs da nova estrutura de preços de combustíveis 

fó~scis continuam a pcs;~r fL>rtementc snbrc o desempenho da econo­
mia dos países não produtL.res de petró\eo, especialmente sobre os 
países em de~cnvulvímento. N.t ausência de identificação e efetiva 
exploração de llP\US fonll:'s de energia. as perspectivas de desempe­
nho destes países não são as mai~ animadoras. A r'linguêm será lícito 
espcrur que suprimentos externo~ de recursos naturais exauríveis den­
tro de algumas geraçõc~ llu;.tm continuamente, de forma segura e a 
prt:(,,'OS -~uportávcis. 

Preocup~nJo com a proh!em:itit:a brasileira dentro deste quadro, 
estabdect:u o Ministério de\ tndú>.tria e do Comércio, através da 
Secrct:Iria de Tecnologia Industrial, um programa de estudos e desen­
volvimentos tccnl)]ógicos, ·:bando a viabilização técnica e econômi­
ca de ;llternatn·as energética~ nacionais, com especial ênfase na busca 
de cunlhustívcis líquidos. u serem obtidos de fontes renováveis 
di~ponívcis no Paí'> e que vít.:~ser.1 a se constituir em sucedàn~o para 
os cun1hustívds fósseis lrjdicionais, :\ identificaçilo do álcool etítilo 
(ct.mo!). como opç;:,, rriorit)ric, resultou clara, inquestionável. 

Svh n ptllllo C c \Í<;Ia tl;çlico, o etanol é inteiramente adequado, 
pois ~Lla.s pmpriedaJ..:~, ta!S '.:amo: poder antidetonante. elevado ca­
lor laú.~nlc de V.JP~1tifa.,;ào, .lllS~ncia de hidrocarbonetos c compostos 
metálicos nos gase~ tle t:'l(au~tão. etc, o caracterizam como superior 
mesmt' à g:'lSolina em v <i rios .JSpcctos. 

Sob o ponto do.: \•\,;ta cc-Pnôm:~.:o, n ~~ano\ conflgurou-st: pt:rl'eita­
mcnte \ iohel. podendo ser produ1ido a cu~tos competitivos com 1 

aqudc'> da g:asolina ou do úko dico;;el e, o que deve ser enfaticamente 
ressaltado, custeado em moeda nacional. 

Sob ll ponto de vi~ta e•;tratégico, o etano! é extremamente desejá­
vel. pois é um Cl,lmhu~th·d obtido de fon~e perene, podendo ser total­
mente produzido no Território :"/aciona!, com matéria-prima, 
tecnologia c equipamentos nacionais. ·sua utilização, quer como 
cnmbu~tívd exclusivo, quer em adição à gasolina, ou mesmo em , 
a!imcntaç;io paraldu ao óko dk:se!. não necessita motores de natu­
rt:f<J di\crsa dos motores a cxplo-.Jo de fahricaçào corrente no Pais. 

S1)h o ponto de vist:• lecnolôgico, a opção pelo etano! é bastante 
~onvcniente, pois a tccnologí<J dt sua fabricaç?10, bem como a de sua 
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utilização pode ser, como de fato foi e vem sendo, totalmente desen­
volvida no País. 

Ê oportuno destacar que o desempenho já favorável do etano! 
como combustível resulta de ensaios com adaptações em motores 
projetados para o uso de combustíveis fósseis. O potencial do etano) 
será melhor usufruído através de uma nova geração de· motores espe­
cialmente concebidos para este combustível, motores esses, que 
deverão apresentar desempenho em muito superior aos da atual gera­
ção. 

A inserção do etano! na estrutura do consumo energético brasi­
leiro, em proporções apreciáveis, requererá a incorporação de exten­
sas regiões ao sistema de produção agrícola que, entretanto, são 
perfeitamente compatíveis com as dimensões continentais de nosso 
território. A produção de etano! não deve nem precisa deslocar qual­
quer outro cultivo voltado para o consumo interno ou para exporta­
ção. 

Qualquer programa de incremento de produção do etaool no 
Brasil terá que utilizar as duas matérias-primas alternativas que, de 
imediato, se oferecem: a cana-de-açúcar e a mandioca. A obtenção 
do etano!, a partir da cana, é uma atividade tradicional na agro­
indústria brasileira, tendo jã atingido entre nós um nível tecnológico 
satisfatório. Já a fabricação do etano!, a partir da mandioca, havia 
praticamente cessado no País há cerca de 30 anos e a tecnologia 
industrial para o estágio atual carecia de avanços que a tomassem 
economicamente viável. Optou, pois, a Secretaria de Tecnologia 
Industrial por concentrar seus esforços, no referente à produção de 
combustível, em desenvolver urna moderna tecnologia de fabricação 
do etano\, a partir da mandioca. A existência de pesquisas sobre a 
conversão enzimática de amido nos laboratórios do Instituto Nacio­
nal de Tecnologia levou naturalmente a se constituir, ali, uma equipe 
de técnicos, engenheiros e pesquisadores, encarregados de compor 
um projeto conceitual de uma usina moderna. Incorporando os no­
vos processos desenvolvidos nos laboratórios do Instituto Nacional 
de Tecnologia bem como ensaios em escala semi-industrial, se cons· 
tituirâ esta usina em unidade pioneira de uma série de outras. 

Nessa fase, procurou a Secretaria de Teçnologia lndustriai-STI, 
empresários que se dispusessem a participar do desenvolvimento em 
questão e se responsabilizassem pela operação da Usina Pioneira. As 
negociações com várias empresas privadas não conduziram a resulta­
dos. O impasse somente foi efetivamente resolvido quando manifes­
tou a PETROBRÁS seu desejo de participar do empreendimento. 
Nela encontrou a Secretaria de Tecnologia Industrial o parceiro 
ideal, pela sua capacidade de decisão e disposição de compartilhar 
dos riscos. 

Estabeleceu-se, em conjunto com a PETROBRÁS, as diretrizes 
definidoras da Usina Pioneira que deveria ter um porte de 60m 3 diá­
rios, estar localizada em áreas de cerrados, usar equipamentos a 
serem integralmente fornec1dos pela indústria nacional e entrar em 
produção em outubro de 1977. 

O suprimento de matéria-prima, recentemente contratado pela 
PETROBRÁS com uma firma privada, fundamenta-se, em parte, na 
garantia de existência de m<:~nivas. Para atender a esta necessidadê o 
Instituto Nacional de Tecnologia implantou um cultivo estratégico 
na região de Três Marías, que representa a aplicação, também pionei­
ra em solos sob cerrado, de todo um pacote de técnicas de abertura 
de glebas, preparo de solo, plantio e cultivo. 

Ainda no âmbito do programa tecnológico do álcool, e a fim de 
garantir a otimização técnica e econômica da Usina Pioneira, contra­
tou o Ministério da Indústria e do Comércio, com empresa de consul­
toria e engenharia, altamente qualificada, um pormenorizado levan­
tamento nos Estados Unidos, Canadá e vários países da Europll com 
o objetivo de caracterizar o estado da arte de fabricação do álcool a 
partir de materiais amiláceos. Os mesmos consultores independentes 
procederam a uma revisão crítica do Projeto Conceitual da Usina: 
Pioneira. Alguns pontos do relatório sobre o estado da arte e sobre a 
revisão crítica merecem ser citados nesta ocasião, a saber: !~>) "não 
hâ experiência recente, fora do Brasil, em escala industrial, na produ-

cão de álcool etílico a pa~tir da mandioca"; 2~') "a tecnologia desen~ 
volvida em outros paíse11, para a obtenção de álcoól de materiais 
amiláceos, tem aplicação potencial ao caso da mandioca, mas não é 
diretamente transferível"; 3~>) "A tecnologia desenvolvida no INT 
para a 'fabricação éle âlcJol de mandioca está provavelmente mais 
próxima da aplicação ind Jstrial do que tecnologias dest!nvolvídas em 
outros países, visando a cbtenção de álcool de materiais ami\áceos"; 
4~') "a tecnologia de processo de álcool de mandioca deverá evoluir 
rapidamente no Brasil, a partir da implantação da primeira Usina, 
pela inco;poração de concepções utilizadas no processamento de 
materiais amiláceos, além das concepções próprias, resultantes da 
experiência adquirida no .3rasil"; 59) "os consultores acreditam que a 
tecnologia proposta pelo I NT seja plenamente operacional". 

Os trabalhos do programa tecnológico de álcool se desenvolvem 
na Secretaria de Tecnologia Industrial, no Instituto Nacional de 
Tecnologia e em centros e.ssociados ao sistema de Tecnologia IndUs­
trial do Ministério da Indústria e o ComêrcÍ'O, em ritmo cada vez 
mais acelerado e com objetivos cadc vez mais abrangentes. Por exem­
plo, estão em estágios bastante avançados os desenvolvimentos, 
programados pela STI e ~ontratados ao Centro Técnico Aeroespa­
cial, na área de tecnologia de motores, veículos e turbinas. A utili­
zação do etano! em mistL ra com a gasolina está, do ponto de vista 
tecnológico, totalmente resolvida. A utilização do etano] como 
combustível exclusivo de motores convencionais foi recentemente 
demonstrada em Brasília ~om um veículo especialmente demonstra­
da em Brasília com um veículo especialmente convertido para esse 
fim. A co.nversão de dive:·sos tipos de motores ao uso exclusivo do 
álcool hidratado se enccntra em fase bastante adiantada e será 
demonstrada pelo MIC no próximo Salão do Automóvel, a realizar­
se em São Paulo antes do fim do a~. O uso do etano\, em paralelo 
com o óleo em motores dic:sel,jâ ~eve sua viabilidade técnica demons­
trada. Inicia·se agora o projeto e construção de protótipos de moto­
res' concebidos especificamente para o consumo de álcool hidratado 
como combustível exclusivo. Os estudos referentes à utilização do 
etano! em turbinas estão em acelerado desenvolvimento. 

Em setembro de 1975, ao apresentar à Comissão Nacional do 
Álcool trabalho da Secretnria de Tecnologia Industrial Intitulado ''O· 
Etano] como Combustível" - que os Srs. Senadores irão receber 
logo em seguida - tive 01:asião de expressar algumas idéias que me 
permito reproduzir por considerá-las sempre oportunas. Cito: "A 
utilizacão do ·etano! som,!nte se tornará possível em um país que 
reúna uma série de condiç5es imprescindíveis, a saber: grande exten­
são territorial: situação em zonas de baixas altitudes e regime adequa­
do de insolação; disponibilidade de terras cultiváveis ainda não incor­
poradas ao sistema produlivo; estágio adequado de desenvolvimento 
tecnológico e industrial; capacidade interna de geração dos recursos 
financeiros necessários; e, acima de tudo, a existência de uma socie­
dade disposta a aceitar o d1;safio da constante busca e adoção de solu­
ções autônomas para seus problemas específicos. A identificação do 
Brasil como sendo esse puís é por demais evidente, mesmo dispen· 
sando-se o recurso a ínjun1;ões adicionais como a aguda dependência 
de suprimentos ex.ternos de combustíveis fósseis ou a acentuada 
participação da indústria automobilística na economia nacional." 

A inserção do etano\ na estrutura de consumo energético bra­
sileiro se constitui em solu<:ào ·técnica que não poderá ser importada. 

Não são somente os aspectos tecnológicos e econômicos que 
merecem destaque. Cabe r(•ssaltar ainda: 

a) As con~eqüências sociais advindas de uma vasta utilização 
do etano] como combustível superam,· a meu ver, os improtantís­
simos aspectos conjunturais vinculados à chamada crise do petróleo, 
de tão graves conseqilências na nossa balança de pagamentos e no 
crescente endividamente e;{terno. O Programa Nacional do Álcool, 
cuja política é conduzida p:~r uma comissão interministerial, apoiada 
em seus aspectos tecnológicos na Secretaria de Tecnologia Indus­
trial, representara a criaçüo de centenas de milhãres de empregos 
estáveis no campo, em todo o território nacional aliviando, asism, os 
insustentáveis e até agora msolúveis problemas gerados nas grandes 
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urbes hrasikiras, deClJrrentes de urna permanente c intensa migraç<io 
de parcelas p1mdcrúveis das populações rurais q1,.1e, despreparadas e 
miserúvcis, afluem às !!randes cidades, em muitos casos marginalizan­
do-se no crime e na degradação. 

b) Num país de dimensões continentais, como o Brasil, as enor­
mes distâncias torn:.~m extremamente oneroso, senão inviável, o su­
primento de energia a todas as regiões que disponham de potencial 
econômico. Os altíssimos custos de instalação, de infraestruturas, 
quer sejam para transmissão elétrica, quer sejam para distribuição de 
combustíveis, marginalizam vastas regiões do território nacional por 
carecerem de suprimento energético capa7 de conferir valor econô­
mico a seus recursos naturais. O Programa Nacional de produção do 
álcool, prilicipalmente a partir da mandioca e outros amíláceos, inse­
re-se nso objetivo~ do Governo de estimular a consti~uiçào de econo­
mias rcginnais emanadas de atividades agro-industriais básicas, 
suprida~ :wtnnnmarnt"nte de insumos cnergéti~os, Assim, a in~ta­

lação de usinas de produçào de etano! a partir de matérias-primas lo· 
cais, em pontos estrategicamente selecionados, trará para o País o 
benefício da incorporação de novas terras ao território produtivo. 
Além do abastecimento energético, suhprodutos da obtenção do eta· 
no I podem ser aproveitados no fortalecimento proteico de rações ani· 
mais e na obtenção de gelo seco, em escala suficiente a propiciar a 
in~talação de frigoríficos, complementando· a infraestrutura agro-in­
dustrial local. As implantações no interior do País de usinas de ela· 
nol são cornpar<lveis a uma "semeadura de industrialização", 
porquanto, no seu entorno se viahilizarào outras atividades agrope­
cuárias e industriais, caracterizando a form:.~ção de verdadeiras 
"ilhas eçonôrnicas''. 

e) Ademais. merecem destaque especial os efeitos que uma 
intensa utilinção do etano! corno combustível trará sobre os níveis 
de poluição hoje dram<lticamente constatados em locais de alta densi­
dade de veículos movidos a combustíveis fó.s..<;eis. A ampla fai.xa de 
intlamahilidade do etano! permite a regulação do<> motores de modo 
a miniruizar a emissão de monóxido de carbono. Pela pr.ópria consti­
tuição química deste comhustível, os motores a etano! são isentos de 
emi..,·sào de hidrocarb-onetos, além de disren.~arem a adição de 
compo.~tos metálicos. como o temido chumbo tetra-etila, devido o 
seu <1lto poder antidetonante. 

Srs. Senadores, a Secretaria que tenho a honra de dirigir no 
Minis~ério da Indústria e do Comércio ê uma Secretaria Técnica. e 
como tal tem que se basear em fatos resultantes do estudo, da busca e 
desenvolvimento de soluções através da constatação experimental. 
Qualquer entusiasmo niin fundamentado na realidade violaria a 
nature.w da função que de•empenho e me.~mo minha própria forma­
ção profissional. Se algum otimismo transpareceu da exposição que 
fiz deve-se exclusivamente à minha condição de brasileiro. 

Nesta casa, Srs. Senadores. encontram-se os homens que sabe­
rão incorporar adequadamente ao contexto humano, social, histó­
rico, enfim Político, as idéias e fatos de natureza meramente técnica, 
que aqui expus. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
primeiro de batedor inscrito. Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO- Sr. Presidente, ainda, há pouco 
faleí ao Dr. Bautista sobre a experiência que tivemos em Alagoas de 
um carro Corcel movido com 50% de água e 50% de álcool, que 
correu a uma velocidade de 80 quilômetros sem que n:.~da ocorresse 
de anormal ao motor. Mas, o nobre Senador Teotônio Vilela, nosso 
companheiro aqui presente, foi um do~ passageiros nesse carro e 
S. Ex• poderá formular a pergunta melhor do que eu. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o Sr. 
Senador Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTONIO .VILELA - Na condição de mero 
passageiro do carro em experiência é que farei a pergunta, porque sei 
que o nosso debatedor é profundo conhecedor da matéria, tenho 

informação a respeito de seu<> conhecimentos minuciL1sos. Nesta 
semana. aliá-.. eu me recusei a fazer essa comunicação, em cqráter 
otidal, na tribuna do Senado Federal, porque nós mesmo, Já em 
Alagoas. filemos uma série de perguntas que não foram suficien­
temente respondidas. daí porque entendi que devia me acautelar um 
pouco. Trata-se de um disposrtivo apresentado por um engenheiro 
francês, Jean Pierre Chambrin, juntamente com um seu colega. A 
n.:spcito d<.r id~merd<.rde do homo:rn procuramos investigar e obtive­
mos as melhores inforn1Ul;Ões. A verdade é que ele já e.~tá, a convite 
da estação experimental de ~:ana-de-açúcar de Alagoas, há dois 
meses em nosso btado e fCl a exibição de um çarro onde ele acoplou 
esse dispositiv~1. demonstrando que o veículo poderia ser movido -
corno na verdade o foí- com urna mistura de ~007r de álcool anidro e 
SQo/r. de água. Assisti à rea!i ... açào da mistura, fi1 também, juntamt.·nte 
com outras pessoas, o exame no carro, o que seria dispensável 
porque n<1n r{lderia haver :1 rl()<;<;ihilidadc de um cmhuste grosseiro 
no sentido de jú haver caso idênttco. Verifiquei, então, que de fato se 
tratava de úlconl com o nutro ingrediente, a água; amhos foram 
misturados e jogados dentro d~l tanque. Fcclwu+se o tanque c cu 
mais cinco passageiros entramos no carro. O veículo foi dirigido pelo 
engenheiro Jean Pierre Cahamhrin. A partida é dada com o álcool 
puro; existe um pequeno tanque de cerca de três litros. que dá a parti­
da do carro. Quatro minutos depois faz.se a ligação para o tanque 
grande. e o carro rodou com absoluta tranqüilidade. ESsa que é a 
verdade. 

O que me preocupou mais é que subimos e descemos ladeira, 
paramos e no meio do caminho novamente foi acionada a ignição, já 
aí sem o au.xilío do pequeno tanque com álcool anidro, junto com 
mistura. Viajei ao lado do engenheiro, como um arriscado co-piloto, 
c andamos cerca de 40 quilômetros no carro. que chegou a de~en­
volver 110 quilômetros por hora. Outros viajaram também e, ao 
lodo, fizemos um percurso de 100 quilômetros. O rendimento por 
quilômetro foi ótimo, e o comportamento do carro muito hom. 

É preciso, também, que se note que o '"arro er:.l um Corcel novo, 
motor absolutamente novo, n1io estava ainda suficientemente 
amaciado. ele. Enfi1r., tiYe uma sensação, realmente, fora do comum 
Quando estamos, ainda, em car<iter oficial. na fase de adicionar 20% 
de álcool à gasolina, o fato de se andar num carro em qUt: se coloca 
50% de água no ákool já é qualquer coisa de fantástico. 

O SR. ARNON DE MFLLO ~Aliás, Senadnr. por no,so inter­
médio foi feito um filme que foi enviado ao programa de TV chama­
do Fantástico. 

O SR. TEOTONIO VJLI::I A- Fxato A Televisão Gazeta de 
Alagoas, organinção do Senador Arnon de Mello, fez toda a filma­
gem. Esse o aspecto fantâstico. <\gora, o problema estava ern que o 
Sr. Jean Pierre Chambrin afirmou que, com a mistura de água, a 
cok!bor<Jçào da energia. com a divisão molecuar do oxigênio e deste 
na água, portanto o hidrogênio, teria participado como fonte energé­
tica. Foi aí .que o carro empacou, porque as respostas, do ponto de 
vista estritamente científico, digamos assim. não nos satisfizeram. 

Fizemo~ um:1 consulta .ao Ministério e creio que foi V. S• 
mesmo quem nos respondeu. 

O SR. JOS.É WALTER BAUTISTA VIDA L- Exatamente. 

O SR. TEOTONIO VILELA -Soubemos, então, da posição 
do Ministério a respeito daquele experimento, e era nossa intenção 
submetê-lo ao 1T A, a fim de que ele nos desse um diploma. 

Eu dizia, naquela ocasião, qlle a mim interessava apenas andar 
no carro, e se me dessem um motorista, com boné e uniforme, para 
mim seria melhor; eu prescendia de qualquer exame sobre a água, se 
houve ou não dissociação molecular, porque a pura e simples mis­
tura de 50% de álcool e 50'1, de água, falertdo um percurso com um 
rendimento - não posso assegurar com <J:bsoluta segurança - de 
cerca de 14 quilômetros por litro de água, isso para mim já era 
qualquer coisa de fantástico. Torno a repetir essa palavra porque 
creio mesmo que é fantástico. 
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Há cerca de um ano, da tribuna do Senado Federal, eu iniciava 
um~ ca~panha pela civilização do álcool. E eu chegava a citar aquilo 
que poderia imaginar, numa ficção científica, que chegasse alguém 
de Marte, aqui no Brasl\ ou na França, enfim, dentro de nossos 
grandes centros civilizados, e perguntasse porque até agora nós não 
tínhamos utilizado o álcool como combustível e só a· gasolina; se era 
uma determinação nossa de acabar com a vida humana. Isso porque 
enquanto a gasolina é poluente, produz milhões de doenças urbanas, 
o álcool é essencialmente asséptico, o seu escape não produz 
absolutamente nenhum elemento que possa provocar intoxicação. Ê., 
portanto, um corubustivellimpo, saudável. Então, nessa minha fie~ 

ção científica, o homem vindo de Mart"e haveria de perguntar se 
nossa vocação era mais para o setor dos suínos ou para o setor, 
realmente, dos humanos. (Risos.) 

Iniciei, então, no ano passado, essa campanha no Senado Fe­
deral; visitei o IT A, tive reunião com o Sindicato dos Produtores de 
Automóveis, porque inicialmente se dizia que a gasolina iria pro­
vocar uma de~graça na indústria automobilística. E ouvi, em São 
Paulo, o Presidente do Sindicato dizer: "podem usar o combustível 
que quiserem, porque estamos aqui aptos a atender e não haverá nen­
huma desgraça." E surgiu, então, uma série de óbices que foram le­
vantados, tais como: a gasolina não pode ser usada por isso ou por 
aquilo, só se pode fazer gasolina de cana-de-açúcar, não se pode fazê­
la do álcool, pode-se fazer gasolina da batata-doce. Enfim, tudo isso 
se constitui numa série de problemas que são minudências sem nen­
huma significação. Perdoem-me dizer isso, mas sou também do 
ramo, sou produtor de álcool e desde muito moço sei que se_ fabrica 
álcool tanto da batata-doce quanto da mandioca, do milho, do sor­
go, da cana-de-açúcar. Então, eu ficava assombrado com os jornais a 
noticiarem sobre o álcool, dizendo: é de mandioca, é de cana-de-açú­
car, etc, parecendo atê uma torcida entre Flamengo e Fluminense. E 
o problema essenci:.i\, que era produz.ir o álcool, este não chegava 
nunca. Imaginou-se uma destilaria-piloto, para provar que se pode 
fazer álcool de mandioca ou de çana-de-açúcar. Mas, em São Paulo 
existe uma destilaria - e por sinal seu proprietário é um grande 
técnico em ãlcool, o engenheiro Jaime Lacerda - que produz álcool 
e mandioca, de batata-doce e de cana-de-açúcar. e com grande 
eficiência. Quem quiser vá lá assistir. 

Enfim, quero concluir dizendo que já a pura e simples mistura 
do álcool com a água nos dá somente a segurança de que um carro 
pode funcionar com álcool com grau muitíssimo abaixo do álcool 
anidro, pois antes estávamos presos à idéia de que somente o álcool 
anídro seria c"apaz. Mas, podemos dizer que é possível utilizar-se o 
álcool hidratado, em qualquer grau. E ainda aconteceu mais o 
seguinte: se acabar o tanque que contiver essa mistura de 50% pode­
se adicionar mais um pouco de álcool. Portanto, <1 mistura pode ser 
de até 60%, e o carro continuará funcionando. Essa que é a grande 
novidade para nós. 

Com relação ao ex:arne por parte do IT A, aí já será sobre um 
outro aspecto da questão, ou seja, sobre o pr_oblema da água em si. E 
o Sr. Jean Pierre Chambrin quer continuar as experiências em 
Alagoas, para provar que poderá aplicar também um dispositivo 
para o uso puro e simples da água como combustível. 

Estou fazendo esta exposição apenas a pedido aqui do meu co­
lega Senador Arnon de Mello, pois na verdade eu não teria nenhuma 
pergunta específica a fazer a S. S• Se alguma indagação eu tivesse que 
fazer seria acerca do programa do álcool. (Risos.) E sobre o pro­
grama do álcool, com a devida licença, no meu entender, ainda está 
um pouco moroso, enquanto, segundo o Senador Roberto Satur­
nino, os problemas se acumulam, com as divisas, juros, etc. E nós, 
aqui, na verdade, estamos querendo aplicar o Al-5 ao hortigran­
jeiro, porque produziu a alface, que está criando um problema ter­
rivel, não só a alface como o coentro, o cominho, etc. Quer dizer, 
estamos no drama do gafanhoto, pois esse seria mais um problema 
para o gafanhoto. pura o grilo. 

Desse modo, estamos com o probléma de botar ou não o carro 
no centro, porque seria um modo de se ra~ionar gasolina. Enfim, 

os problemas de racionamento da gasolina estão criando problemas 
sociais tremendos, pois embora não havendo o conflito há, pelo 
menos, uma inquietuçào quase que incontrolável. Mas, no meu en­
tender, a grande solução não está nas cortseqtlências mas na causa. A 

.causa será criar um Combustível que possa substituir a gasolina. E 
isso quando sabemo;- e não estou dizendo nada de novo a V. S•, 
porque tenho a informação de que foi aluno do ITA - quando 
sabemos que o IT A jâ fez exposição com. motor para álcool de au­
tomóvel, motor para caminhão, substituindo, portanto, o óleo diesel 
por um álcool mais hidratado ainda do que esse a que estamos nos 
referindo; quando sabemos que o ITA, tamb~m,já tem turbinas para 
avião, para receber um outro tipo de ãlcool e acabarmos com o 
querosene. Tudo isso muito nos espanta, quando se sabe que apenas 
uma unidade média- a alcooleira na base de 120 mil litros- pode 
susten(ar lO mil pessoas no interior deste Pais, e nós iríamos precisar 
de mil. Seríamos, então, uma população rural enorrue, retida no 
campo, pois a introc.ução dessa agroindústria nós teríamos médicos, 
dentistas, escolas, aumento da renda per capita do homem, aumento 
da renda do Estado. Enfim, seria uffi verdadeiro "ovo de Colombo", 
que valeria a indaga·;ão: por que, ainda, não estâ-se fazendo isso ma­
ciçamente e estamo~ na fase, ainda, da timidez de 20%? E o próprio 
Ministro da Indústria e do Comércio andou aqui no automóvel 
trazido, ·aí sim, pelo lT A, um 1.800; um motor adaptado, que deu o 
rendimento de 9,5 e,uilômetros por litro de gasolina, e sabemos que 
vai a 14, tranqüilamente. Quando sabemos que a tendência do preço 
da gasolina é subir .;ada vez mais e jamais o preço do álcool poderâ 
superar o da gasolina! Mas, meu Deus, por que, ainda, não se 
pensou nisso? Na nossa região, do Nordeste, por exemplo, não ti­
vemos ainda a cora8.em de apresentar qualquer um projeto, tais as di­
ficuldades, não crhdas pelo Governo, mas dificuldades internas, 
nossas, de podermos adaptar~nos a um programa, este sim, que seria 
o grande programa nacional do âlcool. E, segundo a minha sugestão 
do ano passado, creio que se o Governo fizesse a exploração de 
nossas riquezas intc:rnas, para termos, então, elementos de combate 
ao endividamento, nós deveríamos começar pelo álcool, e o famoso 
contrato de risco fit:aria na cauda das opções. E a verdade é que ele 
estã na cauda porque, pela sua própria natureza, jamais poderá se 
desenvolver, como He imaginou, que dentro de 24 horas, deflagrado o 
contrato de risco, no dia seguinte, nós estaríamos auto-suficientes de 
todo. Sabemos das dificuldades de se lidar com essas entidades, hoje, 
embuçadas no mundo dos negócios, que são as multinacionais, 
quando a pátria da origem das multinacíonais, ou seja, os Estados 
Unidos, está entrando num regime de falência exatamente por causa 
das multinacionais. 

Então Sr. Pres dente, e nobre Conferencista, vou encerrar aqui a 
minha dissertação, pois estou tomando o tempo do nobre Senador 
Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO- V. Ex• disse não ter pergunta a 
fazer, mas eu tenhc• três a fazer ao nobre colega, Senador Teotônio 
Vilela. (Risos.) 

Primeira: quer a que V. Ex• dissesse à Comissão qual o tipo do 
carro que serviu para a experiência do Dr. Chambrin, pois salvo 
engano creio que foi um Corcel, um carro brasileiro. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Exato, foi um Corcel. 

O SR. ARNON DE MELLO - Segunda pergunta: se V. Ex• 
viu o álcool brasileiro sendo colocado, ou se foi um álcool francês, es­
pecial. (Risos.) 

Em terceiro h;gar: V. Ex• falou que se pode construir dez mil 
un\dades produtoms de á\cool, no Brasíl. 

O SR. TEOTC1NIO VILELA- Pode-se construir muito mais. 

O SR. AR.NON DE MELLO- Pergunto, então: isso não iria 
prejudicar a prodttção de cereais, de café, de. algodão, pelo Brasil 
afora? 

O SR. TEOTONIO VlLÊ.LA - Pela ordem, eu diiei que o 
veículo era um carro Corcel, porque tanto pode ser um Corcel 
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quanto um outro tipo qualquer de carro, pois esse dispositivo é 
acoplado ao motor de qualquer automóvel, seja Dodge, Ford, 
Chevrolet, qualquer que seja ele funcionará; trata-se de um dispo­
siLivo que, se industrializado ou comercializado, custará cerca de 
CrS 1.800,00 a CrS 2.000,00, e pod<l ser colocado em qualquer 
motor de carro. E acrescento mais: nas experiências que estamos · 
fazendo lã, com a orientação do engenheiro francês, se nós formos 
utilizar simplesmente o álcool anidro, sem mistura com a água esse 
dispositivo custará apenas ·cri 200,00 ou Cr$ 300,00. E o motor do 
carro Volkswagen- conforme experiência que fizemos, também -
que é o mais apropriado, este fez 16 km com um litro de álcool. É es­
candaloso, não é? 

O SR. ARNON DE MELLO- Com álcool e água? 

O SR. TEOTONIO VlLELA- Não, aí só com álcool. Então, o 
dispositivo pode ser acoplado a qualquer motor de automóvel. 

A resposta à segunda indagação é que o álcool. realmente, era 
eminentemente brasileiro e até alagoano. (Risos.) 

Eu, no momento, fiquei foi com dúvida sobre a água. (Risos) 
Porque o nosso serviço di'águas, lã em Maceió, tem uma companhia 
chamada CASAL, que casa muito pouco, parece até que ela gosta 
mais de se amigar do que de se casar. (Risos.) E estamos com 
deficiência de água. na cidade. E eu disse mesmo ao Sr. Governador: 
o álcool nós garantimos, quero saber se o Governo garante a água. 
(Risos.) E é capaz de chegarmos a esta coisa terrível. de termos ál~ 
cool e depois não termos água (Risos.) 

Com relação à terceira pergunta, se um plantio extensivo de ca; 
na-de-açúcar, de milho ou de mandioca iria provocar qualquer 
desequilíbrio econômico. Não, isso não iria afetar, de maneira ne~ 
nhuma, as áreas atualmente ocupadas com outro tipo de lavoura de 
subsistência, pois iríamos ocupar os espaços vazidf\ e, num programa 
mais ousado, chegaríamos àquela grande faixa de que ne.cessita o 
País, que é o da produtividade agrícola. Somos um País atrasado um 
século em termos de produtividade agrícola, de o~tro País qualquer 
semidesenvolvido. Só no setor de cana-de-açúcar, a Austrália, que 
tem 50 anos. de aproveitamento da cana-de-açúcar - enquanto nós 
temos quatro séculos- a Austrália está meio século adiante do Bra­
sil em relação ao cultivo da cana-de-açúcar. Então, não haverá 
interferência alguma, porque temos espaços vazios de sobre no Nor­
te, no Nordeste, onde poderíamos desenvolver, tranqt.lilamente, a 
expansão de cana, de milho, sobretudo de batata-doce e mandioca. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Tem-a palavra o Dr. 
José Walter Bautista Vida!. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDAL- Nós, também, 
Senador Teotônio Vilela, compartilhamos do entusiasmo e da 
prudência de V. Ex•. quando procura basear-se em fatos. 

Conforme V. Ex' se reportou, inicialmente, essa experiência do 
engenheiro Jean Pierre Chambrin, é um caso que ventilou grande 
polêmica na França, e está provocando também aqui no Brasil. Há 
opiniões bastante diversas sobre essa inovação proposta pelo francês 
Chambrin e, realmente, em sendo verdade, essa inovação iria causar 
verdadeira revolução econômica no mundo. Então, há posições 
bastante radicais em relação à tese Chambrin, na França: inicialmen­
te fomos consultados através de documentos, porêm os documentos 
que recebemos não eram suficientes para um julgamento técnico. E, 
recentemente, fornos consultados jã pelos nossos amigos de Alagoas, 
sobre a opinião do Ministério a respeito desse motor, e a nossa posi­
ção é de que só podemos emitir uma opinião após testarmos, numa 
bancada, o comportamento do motor. Para tanto nos propusemos a 
custear o deslocainento não só do carro como próprio Dr. Chambrin 
e do engenheiro que o acompanha até o Centro Técnico Aeroespa~ 
cial para, na bancada, verificar qual a relação entre o consumo 
energético e o torqu,e, isto é, a potência que possa desenvolver e sua 
~!ação com a energia consumida e a origem dessa energia. 

Eu poderi3 ler, aqui, para os senhores, trecho de um documento 
que considero histórico. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO - V. S' me permite uma 
interrupção? 

OSR.JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDAL- Pois não. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- E qual foi a reação do Sr. 
ChatTibrin a essa proposição, digamos assim? Estaria ele disposto a 
isso? 

O SR. JOSÉ WALTE:R BAUTJSTA VIDA L- Ainda não te­
mos uma resposra do Dr. Chambrin. Propusemos, inclusive, que es­
sas medidas seriam feitas por ele, na frente de técnicos do Centro 
Técnico Aeroespecial, porque ele argumentava que havia problemas 
de sigilo e de proprietário; o Dr. Chambrin está propondo vender 
essa grande "descoberta'' por uma quantia muito elevada. Então, hã 
problemas de propriedade, de sigilo, etc. Isso tudo seria feito com o 
próprio Chambrin: apenas as medidas de manômetro correlacionan­
do o torque com o consumo energético. Aí teríamos, sem abrir o mo­
tor ou o dispositivo, a constatação cabal: essa proposta foi feita ao 
Dr. Chambrin, e estamos aguardando uma definição sua a respeito. 

O SR. DOMICIO GONDIM - Só para satisfazer minha 
curiosidade: que quantia tào elevada seria essa? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA - Pode ser uma quantia muito 
elevada, mas se for realmente válida a idéia, então, ela não seria real­
mentecara. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUT!STA VIDAL- A quantia ê 
secundária, nobre Senador, o que importa é se vale ou não. 

O SR. ARNON DE MELLO - Como acontece com outros 
problemas, o Senador Domicio Gondim quer logo saber quanto é. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Exatamente. O Senador Domí­
cio Gondim é um homem muito prãtico. Mas, eu diria apenas o se~ 
guinte: entramos em entendimento com o Dr. Chambrin e não 
obrivemos, ainda, nenhuma resposta se ele concordou ou não em se 
submeter àquilo que nós chamamos de teste científico, que é indis­
pensável. Não podemos estar lidando apenas com abstrações. Tería­
mos que partir para algo concreto, mesmo porque hâ, o interesse dos 
produtores de cana-de-açúcar, no Estado de Alagoas, como também 
o interesse do Governo e, evidentemente, o do Ministério da Indús­
tria e do Comércio em ter, assim, um diploma, digamos, científico 
sobre o dispositivo Chamhrin, e partirmos, então, para um apoio 
integral. 

O custo, conforme disse o Dr. Bautista, é o de menos, o que 
importa é se vale ou não. Se aquilo, realmente, funciona como ele, 
Chambrin, está expondo, então o preço de que se falou em Alagoas, 
de cerca de trinta bilhões de cruzeiros, creio que seria perfeitamente 
aceitável, principalmente se com ele resolvermos um problema 
mundial. (Risos). Teremos somente que cuidar, então, do problema 
da poluição, porque vamos também precisar de água potãvel, e no 
crescendo em que vamos, iremos morrer de sede, pois a poluição está 
acabando com nossas reservas de âgua potâvel, uma vez que 
sabemos que apenas 6/10 da quantidade de ãgua existente no planeta 
é potável. Estamos, portanto, com a preocupação de acabar com 
isso, e o problema está caminhando velozmente. E os senhores não se 
admirem se amanhã, na verdade, tivermos uma crise de combustível 
não somente gerada por fontes industriais como, também, pela 
própria natureza, que é a água. (Risos.) 

Era isso o que eu queria informar. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDA L- Apenas comple­
mentando, vou ler trecho de um documento que considero histórico, 
que diz o seguinte: 

"Nas experiências que realizamos, verificamos a possi­
bilidade do emprego de álcool contento 50% de água. Nestas 
condições, a temperatura dos gases do escapamento ainda é 
suficiente para garantir o aquecimento indispensável do ar, 
de acordo com o que fica dito. Essa concentração corres­
ponde a 19 cartiers e é capaz de ser fabricada pelo mais 
elementar aparelho de destilação existente no País." 
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Isto aqui é um trecho de uma conferência do Professor Ernesto 
Lopes Fonseca Costa, então Diretor da Estação Experimental de 
Combustíveis e Minêrios, atual Instituto Nacional de Tecnologia. 
Essa conferência foi proferida na Escola Politécnica do Rio de Ja. 
neiro, em 23 de novembro de 1925. 

O Dr. Fonseca Costa foi Diretor do Instituto Nacional de 
Tecnologia que é vinculado ao Ministério da Indústria e do 
Comércio, e durante um período de seis anos o Instituto Nacional de 
Tecnologia, nas décadas, dos 20 e 30, realizou exaustivos estudos 
sobre a utilização do álcool como combustível; daí resultou este livro 
que é histórico, sendo este, aqui, já uma segunda edição de 1942, 
sendo a primeira de 1937. "Âlcool Motor e·Motores em Explosão." 
Foi um trabalho de seis anos, e do qual vou ler apenas alguns trechos 
do prefácio, que considero muito importante, que diz o seguinte: 

"O presente trabalho é resultado de 6 anos de estudos 
sobre a aplicação do álcool nos motores e a sua explosão nos 
laboratórios da Escola Politécnica de São Paulo e do Ins­
tituto Nacional de Tecnologia do Rio de Janeiro, abran­
gendo neste último 6.850 ensaios registrados nos livros 
competentes, não estando incluídas as provas de estradas -
cerca de três mil provas - quando este Instituto era simples 
Estação Experimental de Combustíveis." 

O emprego do álcool como substitutivo da gasolina data de 
m.].litos anos. 

Isso foi escrito em 1937, no Instituto Nacional de Tecnologia. E, 
apenas a título de curiosidade, vou ler outro trecho do prefácio deste 
livro, que ê exaustivamente técnico. Foram adaptados todos os mo­
tores da época à utilização de álcool combustível, com resultados 
excepcionais. Então, a titulo histórico, citarei outro trecho que diz: 

"Como demonstração prática desses resultados, inscre­
veu~se o Engenheiro Heraldo de Souza Matos na primeira 
prova automobilística realizada pelo Automóvel Clube do 
Brasil, no Circuito da Gávea, em agosto de 1923, e correu 
com carro Ford alimentado exclusivamente com 
aguardente.'' (Risos.) 

Aqui estã uma fotografia do automóvel Ford. E diz o 
documento: 

"Ministério da Agricuhura, lndústrla e Comércio, Es­
tação Experimental de Minérios- Automóvel Ford que fez 
os percursos Rio-São Paulo, Rio-Barra do Piraí e Rio­
Petrópolis, com álcool de 70 graus, dirigido pelo Engenheiro 
Souza Matos." 

Então, o conhecimento de toda a tecnologia já data de mais de 
40 anos no Brasil. O que está sendo feito, hoje, com resultados 
excepcionais, é precisamente a utilização de todos os avanços e 
conhecimentos ocorridos na tecnologia, não só em termos de 
motores, de turbinas como, também, em termos de produção de 
álcool a partir da mandioca, sendo que os processos de trinta anos 
atrás acusam, naturalmente, uma eficiência mais baixa que aquela 
hoje exigida. Os re:)Ultados que hoje obtemos são excepcionais, 
competitivos, como li na minha exposição, e bem mais avançados do 
que qualquer outro realizado nos Estados Unidos, no Canadá e em 
vários países da Europa, oOde fizemos o estudo exaustivo da tec· 
nologia disponível. Desse modo, pelo menos estamos, no Brasil, a 
esse respeito, com mais de um ano na frente. E a razão é mais ou me· 
nos lógica, porque não existe mandioca naqueles países. 

Então, para se chegar a resultados como esse é preciso grande 
quantidade de mandioca. E da mesma maneira como o Senador 
Teotônio Vilela se entusiasmou ao entrar num automóvel a álcool e 
âgua- que andou 100 km., com aquela velocidade- nós tivemos, 
realmente, uma enorme satisfação quando fizemos uma experiência 
com um automóvel absolutamente testado - um Ford 1800 e, 
também, no Volkswagen, em São José dos Campos - quando se 

usou álcool hidratadc·, ou seja, álcool exclusivo. A performance do 
automóvel· foi extrao1dinária, sob todos os aspectos; ele fez o per­
curso de São José dos Campos a Brasília, numa média de 90km/h., e 
isto porque vinha um caminhão atrás com os tanques de álcool. En­
tão, quem o atrasava era o caminhão, com os tanques de álcool que 
ele tinha que ir, rnais ou menos, acompanhando, e isto com uma mé~ 
dia de 9. I 5 km por \itro. Há muH.a melhoria, ainda, a ser feita, mas a 
performance já é mui1.0 boa, comparando~se com o desempenho da 
gasolina. 

Quando foi ado:ada a política da mistura, exigia-se o álcool 
anidro, porque a presença de água no álcool faz a separação de fases 
entre a gasolina e o álcool. Então exige-se o álcool puro, álcool 
anidro, com alto grau de pureza. Entretanto, com essa alternativa 
que st! abre para nós, agora, do álcool exclusivo, embora hidratado, 
as perspectivas são incomensuravelmente maiores - e sei que estou 
falando para homens extremamente conhecedores do assunto- pois 
o álcool hidratado oferece vantagens na obtenção, custos mais 
baixos: a performan(e do automóvel foi excepcional. Tive o prazer 
de dirigir os dois auto)mqveis, e meu entusiasmo era imenso porque, 
realmente, isso abre perspectivas extraordinárias para o País. 

Quanto aos aspectos técnicos envolvidos, nós estamos nessa 
atividade hã aproximadamente dois anos, desde quando se instalou a 
administração Geisel, e a nossa atividade é muito vasta rm área, indo 
desde turbinas, motores, usinas a mandioca, aperfeiçoamento das 
atuais usinas da cana até a fabricação de sacarímetros, melhorias na 
parte agrícola, tambt·m, com a participação decisiva dos Ministérios 
da Agricultura e de Minas e Energia. E já despendemos, só na Se­
cretaria, nesses últim.Js 18 meses, mais de 52 milhões de cruzeiros em 
atividades vinculada; à tecnologia do etano!, com mais de 40 proje­
tos na ârea, e os dad(•S existem já em grande quantidade. 

Estamos provid:nciando a distribuição, aos Srs. Senadores, de 
um documento que foi elaborado em setembro do ano passado para 
a Comissão Nacional do Álcool, que fundamentou a Política 
Nacional do Â{cooL Esse documento, hoje, já é um documento histó­
rico, foi feito há oito meses atrás, e o grande número de novas infor­
mações que temos acumulado já o deixa, de certa maneira, com 
alguns detalhes a serem melhorados. 

Temos aqui uma lista com todos os projetos em andamento, 
sendo que apenas os títulos enchem cinco páginas de projetos em an~ 
damento, alguns já eoncluídos, como o caso do 'estudo da mistura, e 
outros estão em fast fina\ de adaptáçào. Desse modo, hoje é possível 
adaptar-se qualquer motor à gasolina, para uso de álcool exclusivo, e 
essa adaptação é equivalente ao envenenamento de um motor; pre­
cisa-se abaixar o cabeçote, aumentar o grau de compressão e fazer 
pequenas variações no carburador. Se a indústria automobilística se 
dispuser a fazer o motor sair da fábrica jã com essas adaptações 
feitas, então o seu custo será exatamente o mesmo do motor à 
gasolina, sem ônus Hdiciona\. 

O grande problema, nobre Senador Teotônio Vilela, é o se­
guinte: haja álcool; nosso problema é ter álcool em quantidade para 
poder distribuí-lo, para poder viabilizá-lo a ir substituindo a 
gaso!in·a, porque está tecnicamente provado e mais do que provado 
que o álcool é um ::xcelente e vantajoso substituto para a gasolina. 
Recentemente, qua 1do na Comissão do Âlcool expúnhamos toda a 
problemàtica, um técnico de alta especializ.a~ào, numa â:rea da 
petroquímica, chegJu à conclusão- naturalmente há um pouco de 
jocosidade no fato·- "de que uma excelente utilização para o petró­
leo seria sua transformação em àlcool". (Risos.) Mas, é óbvio que 
essa não ê a solução, a solução seria usarmos nossas matérias amilá~ 
ceas e a cana de açúcar também. Quando do início da divulgação da 
alternativa etano!, surgiu toda uma polêmica absolutamente inócua 
c, talveL, até um p(•UCO contraproducente·, se o álcool seria rle cana, 
de mandioca ou de outra coisa, Então, haja álcool, nobre Senador. Ê 
preciso que a cana possa produzir muito, muito mais do que produz;' 
e será que chegará a produzir os 16 bilhões de que necessitamos? e 
uma incógnita, Ma i, se a mandioca puder dar sua contribUição, acha­
mos que poderá ser extraordinário. Aqui é necessário considerar-se 
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todos os parâmetros economtcos do problema, pois a cana exige 
terras mais férteis e há o problema do custo da terra; portanto, tem 
que se considerar o problema no seu todo. A viabilidade têcnica ê 
total e a viabilidade econômica - em termos competitivos para a 
gasolina do álcool- ê já demonstrada: Mas, é necessário viabilizar a 
atividade empresarial. No caso da mandioca, por exemplo, tem que 
se estabelecer qual o nível ótimo de produção da usina. Isso está em 
desenvolvimento, com a tecnologia por nós desenvolvida, e a 
PETROBRÁS é que vai implantar a primeira usina na Região de 
Três Marias. 

Essas experiências são apenas pioneiras; uma vez otimizadas 
essas usinas, elas, a nosso ver, devem proliferar em todo o território 
nacional, principalmente naquelas regiões que têm condições de pro­
duzir esses produtos, levando em conta, também, os desníveis 
regionais, procurando estimular regiões à produção de álcool, quer 
seja através da mandioca, quer seja através da cana, a fim de que se 
viabilize a solução de todos os problemas, não só econômicos como 
também aqueles de natureza social, pois sào extraordinárias as 
perspectivas do número de empregos estáveis no campo, que toda· 
uma indústria de produção de álcool poderá víabilízar. Entretanto, é 
necessário prudência, é necessário que os programas sejam adequa­
damente equacionados. Por exemplo: tivemos a notícia, que nos 
desagradou, de que ao se dizer que a mandioca é boa para álcool, 
isto ocasionou um aumento no preço da mandioca, que é produto de 
subsistência das regiões pobres do P~ds. 

Este entusiasmo de que a mandioca. vai servir para álcool, em 
qualquer hipótese, é preciso ser qualificado; não é a plantação de 
mandioca de fundo de quintal, que abastece as populações pobres, 
que servirá como matéria-prima para o âlcool; são necessários 
empreendjmentos industtiais de porte. Nos dados de que dispomos, 
hoje, uma usina próxima do ótimo seria da ordem de 60 a 100 mil li­
tros por dia. Esse seria o tamanho econômico ótimo. Entretanto, no 
peso do álcool influi substancialmente o preço da matéria-prima, da 
ordem de 68 a 70% do custo final. Então, se essa matéria-prima tiver 
que ser transportada de grandes drstâncias isto jã irá onerar o produ­
to final. Portanto, é necessário um projeto integrado da usina com a 
plantação. O ideal -diríamos - seria que a usina ficasse no centro 
.:le um círculo, onde a plantação de mandioca estivesse em torno. Es, 
sa é uma hipótese puramente figurada. Mas é necessário todo um 
planejamento, em termos de transporte da matéria-prima para a usi, 
nu, em termos i:la produção de mandioca, da localização das usinas 
em termos de centros de consumo, dos centros de distribuição, en­
fim, repito, todo um planejamento é necessário a fim de não se criar 
frustrações por improvisação, por precipitar coisas que têm grande 
valor e que podem ser desmoralizadas se não forem adequadamente 
planejadas. dentro de parâmetros econômicos e sodais, que são 
indispensáveis de serem considerados. Em verdade, o campo é vasto 
c os resultados, por exemplo, em termos de agricultura, estão me­
lhorando de maneira extraordi_nária; já temos resultados que pratica­
mente duplicam, no cerrado, a produtividade média nacional de 
mandioca, bastando um pouco de técnicas agrícolas, de tratamento e 
de cultivo adequados para se obter resultados muito melhores dos 
atuais, do ponto de vista agrícola. 

Esses trabalhos têm estimulado uma série de estudos, tanto no 
campo agrícola como no industrial. Vãrios Estados vêm apresentan­
do trabalhos, tais como Santa Catarina, Bahia, Goiás, Piauí e Ceará, 
que estão altamente motivados. Há, em verdade, um entusiasmo 
extremamente justificado, mas que haja, também, a prudência que o 
assunto exige, para não ocasionar efeitos como esse de um aumento 
enorme, em algumas regiões do Nordeste, no preço da mandioca, 
que é produto de subsistência e que jamais servirá como matériã-pri­
ma para uma usina do porte de 60 mil litros. É necessário que se 
organizem cooperativas, se se quiser usar o pequeno produtor. E já 
existem, nesse sentido, algumas iniciativas como num caso na Bahia. 
Portanto, é necessário realizar empreendimentos de porte que permi­
tam essa viabilidade econômica. 

O SR. TEOTONIO VILELA- V. S• permite um aparte? 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDAL~Pois não. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Sei do empenho do Ministério 
de V. S• nesse setor. Nisso não há a menor dúvida. Eu, pessoalmente, 
tenho c·onversado muito a respeito, com o Ministro Severo Gomes, e 
sei que o Ministério da Indústria e do Comércio está envidando o me­
lhor de seus esforços. Mas, V. S• vai me perdoar uma pequena 
observação. A otimização, digamos, no meio da iniciativa privada 
brasileira, hoje, já está além daquilo que esperávamos; daí o aumen­
to do preço da farinha. O que não está suficientemente otimizado é a 
engrenagem da área econômica do Governo, 

O SR. JOSÊ WALTER BAUTISTA VIDAL- Muito boa e 
oportuna a observação. E acrescentaria, não apenas da área 
econômica mas, também, quem sabe, da área do Ministério de 
Minas e Energia; nenhum de nós duvida do empenho da área do 
Ministério da Indústria e do Comércio. Tudo isso é programa que 
exige a participação também do Ministério da Fazenda, porque 
envolve financiamento, e do Ministério de Minas e Energia, porque 
envolve diretamente o próblema energético. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Ê claro, e eu ia me referir exata­
mente a isso. Quer dizer, dentre os Ministérios, digamos assim, 
responsáveis por uma ajuda extradorinária no setor, está o Ministé­
rio da Indústria e do Comércio. Aliás, numa conversa que tive com o 
Ministro Severo Gomes- creio que aqui não serei indiscreto citar­
dizia eu a S. Ex• que aquele Ministério est~va sendo o último vagão 
do comboio. E que seu esforço estava sendo pouco olhado por 
aqueles que eram os outros vagões que, ligados à locomotiva, 
necessariamente ligados à Presidência da República. Ouvi - não foi 
ninguém que disse - demonstrações do maior pessimismo, 
atestando profunda ignorância sobre o fenômeno do álcool. São 
mesmo depoimentos pessimistas, além de outros atrelados âquilo 
que chamei de "soçaite do petróleo''. (Risos.) 

Vivemos, fornos criados dentro da civilização do petróleo. Ê 
como o filho do pai rico que se criou num berço de ouro e que, 
evidentemente, não pode conceber que exista uma cama ou um berço 
que não seja de ouro. E achará mesmo ridículo um berço ou cama de 
metal inferior. Ministros e Embaixadores levaram ao ridículo o 
Programa do Álcool, porque só acreditavam no contrato de risco. E 
houve mesmo quem se referisse a meu respeito - eu não estava 
presente, evidentemente - quando se disse que eu era tão retópico 
na economia quanto o era na política. (Risos.) De certo modo, fiquei 
até honradÇ>, porque as minhas convicções políticas são, na verdade, 
a utopia da humanidade. E prefiro ficar com ela ao pragmatismo um 
tanto rudimentar de muitos dos nossos próceres, na direção geral 
deste País. 

Hâ um trabalho de cepa, há um trabalho contra as iniciativas do 
Ministêrio da Indústria e do Comércio. Digo isso aqui, claro e bom 
som, como já disse da tribuna do Senado, quando perguntei: o que 
há? O que stá por detrás de tudo isto? O que está funcionando para 
prender um programa dessa natureza, que é um verdadeiro "ovo de 
Colombo", se sabemos que vamos ajudar a nossa balança comercial 
ou eliminar mesmo o nosso deficit no exterior? Se sabemos que 
vamos proporcionar trabalho a milhões, e não a duzentos ou trezen­
tos empregados, mas sim, a milhões de brasileiros. Por que não é esse 
o grande programa deste Brasil? E a esse programa se referiram, com 
o maior despre:ao, os homens acostumados ao "café soçaite do 
petróleo", em Londres e em Paris, especialmente, pois não podem 
conceber que a mandioca ou a cana, que são lavoura de pobres, de 
países subdesenvolvidos. possa realizar esse programa .. Realmente, 
eles não querem que o Brasil seja desenvolvido; e sim que só 
tenhamos esse desenvolvimento de pequenos fluxos industriais, ou 
de 2% de brasileiros. Não querem o desenvolvimento real que dese­
jamos, em toda a sua extensão, não o vertical, mas o horizontal. 

Então, meu caro Dr. Bautista Vida!, perdoe V. S• esta 
intromissão, mas creio que, de certo modo, vai esclarecer umas 
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tantas coisas que estão existindo nesses Brasis, porque temos mais de 
um. Não há nenhutrt entusiasmo pelas iniciativas do Ministério da 
Indústria e do Comércio. Posso lhe afirmar isso, de forma categóri­
ca. Porque se isso existisse, o carro que veio por aqui - o Dodge 
1800. qm: o ITA trouxe e no qual andou o Ministro da Indústria e do 
Comércio - aquele carro estaria ainda hoje em todas as manchetes 
de jornais. Naquele carro teria andado não só o Ministro da 
Indústria e do Comércio, mas o Senhor Presidente da Repúblka, 
para demonstrar :J.o povo brasileiro que, na verdade, tínhamos 
encontrado, de mam:ira concreta, objetiva, científica, econômica, 
industrial, tínhamos encontrado a solução para o Brasil. E digo 
assim porque no dia em que resolvermos o problema do álcool 
teremos resolvido 80% de nossos problemas. E o Sr. Ministro da 
Fazenda não iria, então. fazer mais reuniões com donos de 
supermercados, nem com hortigranjeiros, ele iria dedicar seu 
precioso tempo a como manip'u!ar os recursos que necessitamos para 
propiciar o desenvolvimento nacional. Mas se faz uma diversificação 
propositada, simula-se a coisa e partimos então para condenar 
supermercado e condenar hortigranjeiro. E nãtl estou defendendo 
aqui hortigranjeiro c nem supermercado, mas sei, como produtor, 
que não se obtêm riquezas no meio dos intermediários comerciais, e 
sim. junto àqueles que podem produzir riquezas; tanto que estou 
apoiando plenamente o trabalho do Ministério da Indústria e do 
Comércio. 

Quero frisar que qualquer pergunta minha é apenas no sentido 
de procurar colaborar, porque sabe o Ministério da Indústria e do 
Comêrcio que conta com todo o apoio, não somente desta 
Comissão, mas de todo o Congresso Nacional, a qualquer iniciativa 
que. sobretudo, tenha caráter nacional, mas quero deixar bem claro 
que há todo um trabalho contra o verdadeiro desenvolvimento na­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de dar nova­
mente a palavra ao Sr. José Walter Bautista Vida\, eu gostaria de 
prestar esclarecimentos ao eminente Senador Teotônio Vilela, que 
chegou após o início desta Reunião. 

Quando abri a reunião, destaquei que o Presidente Ernesto 
Geisel, ao deixar a Presidência da PETROBRÂS, recomendou enfati­
camente ao seu sucçssor que se desse a mais alta prioridade à pro­
dução de álcool extraído de ca~a-de-açúcar e da mandioca. E agora 
mesmo, na semana passada, em Ribeirão Preto, O Estado de S. 
Paulo destacou isso em seu editorial de 3• página. A recomendação 
mais veemente que o Presidente da República Ernesto Geisel fez aos 
industriais de Ribeirão Preto foi a preocupação, a ênfase que deveria 
ser dada â produção de álcool extraído de cana e da mandioca. 

Finalmente, quero dizer que o Dr. Bautista Vida!, num encon· 
tro, antes do início desta reunião, declarou que o mais poderoso estí· 
mula que o Ministério da Indústria e do Comércio tem encontrado, 
para incrementar a produção de álcool, na base de cana-de-açúcar e 
de mandioca, parte do Presidente Ernesto Geisel; apenas Sua 
Excelência não andou no carro movido por 50% de álcool. 
Realmente, essa é a grande fonte de estímulo para o incremento do 
Programa Nacional de Âlcoo\. 

Era o depoimento que gostaria de prestar a V. Ex•, a respeito do 
excepcional interesse que o assunto desperta. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Vou fazer um pequeno 
aditamento e não queria referir-me a isso. Sei que o Senador Domí­
cio Gondim está aqui ansioso pai;a entrar na parte financeira da 
coisa. (Risos.) Mas devo dar agora um depoimento, em face do que o 
Presidente da Comissão, Senador João Calmon, acaba de informar. 

Em abril do ano passado, tive uma conversa com o Senhor 
Presidente da República e levei a Sua Excelência um miniprograma; 
tive a ousadia de levar um miniprograma de álcool, depois de ter tido 
uma série de encontros com pessoas altamente categorizadas nesse 
;;etor, não somente o setor empresarial, mas naquele eminentemente 
técnico, cientílko. Levei a Sua Excelência o programa, dizendo-lhe 
tudo que digo há um ano. Sua Excelência exultou, pedindo-me, 

inclusive, que transmitisse a nossa conversa aos Ministros. Fui ao 
Ministro da Fazenda, ao MinistrO das Minas e Energia - que até 
àquela época, pelo menos, não sabia bem o que era álcool - fui ao 
Ministro da Indústria e do Comércio, enfim, transitei nessa área o 
mais que pude, até qJe cansei e fui para a tribuna do Senado para fa­
zer uma denúncia: por que razão não se cuidava do álcool, quando o 
próprio Pr~sidente exultou com o assunto? E a prova está em que 
Sua Excelência vem reiterando isso. Daí meu espantq, nosso 
espanto: o Presidente quer, todo mundo quer e não se faz; é como a 
Oemocracia.(Risos.) 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDAL- Apenas adu­
zindo alguns parâm:tros ao que já falei, a nível técnico, no que nos 
compete: temos ercontrado extraordinário apoio por parte da 
PETROBRÁS. Qu::.ndo o nosso projeto de usina de mandioc'! era 
ainda um<J hipóte:iie - embora dados de laboratório fossem 
excelentes- nós ercontramos na PETROBRÂS, através do Diretor 
Industrial, Dr, Orfila Lima dos Santos, e do próprio General 
Araken, um apoio incondicional, inclusive envolvendo o nome da 
PETROBRÁS numa fase que ainda havia risco de resultados especí­
ficos. A PETROBRÁS tem sido um esteio fundamental para nós, de­
vido à sua capacid<1de de decisão e a toda sua estrutura. Nós consi­
deramos, hoje, que a participação da PETROBRÁS é decisiva para 
um programa de m1ior amplitude, e temos encontrado uma recepção 
extraordinária por parte daquela empresa. 

O mtsmo ap,)io temos encontrado por parte do Conselho 
Nacional de Petrôleo, através o General Oziel e seu técnicos. O 
Ministério da Agricultura, com sua equipe técnica, é entusiasmado 
com a hipótese, q~.;e vai representar uma ampla produção de amilá-
ceos e de cana·de-açúcar. · 

Quando estáv.1mos realizando nosso trabalhos nos laboratórios 
do Centro Técnico Aeroespacial, em São José dos Campos - fa­
zendo sempre cortto é nosso estilo, de somente anunciar depois de 
feito - e os trabalhos estavam andando com resultados já excep­
cionais, mas ainda sem divulgação, a presença do Senhor Presidente 
da República nos laboratórios de motores, em São José dos Campos, 
prolongou-se, pai~ Sua Excelência lá permaneceu por duas horas: 
apenas nQ setor d•! motores, querendo saber e conhecer em profun­
didade o problema energético. Resultou daquela visita do Presidente 
da República e do Governador de São Paulo que o fato saiu em 
todos os jornais do País, acelerando de maneira extraordinária 
nossas atividades. 

E claro, é óbvio que se um esforço nacional for feito em torno 
do probl'l!ma álcool, isto poderá trazer, a muito curto prazo, extraor­
dinárias conseqüt:ncias para este País. Portanto, é necessário, Sena­
dor, que todos dê!m a sua contribuição. Apenas por questão de justi­
ça, devo citar estes órgãos dos quais temos encontrado apoio extraor· 
dinário: Coinissiio Nacional do Ã\cool, Ministério da Agricultura, 
PETROSRÂS e Conselho Nacional do Petróleo. Em nosso próprio 
Ministério temos, também, órgãos que ainda duvidam da hipótese, 
do uso do álcool .;orno substitutivo vantajoso da gas?lina. 

Gr:J.nde tem sido nosso esforço no sentido de nos fundamentar 
em fatos para convencer as pessoas, pois sempre há os sonhadores. 
Quanto ao álcool, qualquer estudante de Química sabe que ele tem 
uma estrutura rr.ais complexa do que a dos hidrocarbonetos, que 
compõem o petr(J\eo; o álcool contêm uma oxidrila a mais. O álcool 
é mais nobre. Set1ador, é um produto mais nobre do que os hidrocar­
bonetos do petróleo. O fato é que nenhum país dispõe das condições 
do Brasil, para P•Jder dar aquele grande salto, em termos energéticos, 
utilizando-se do álcool. Aliás, há uns oito meses atrás, visitado por 
um grutJO de eS]Jecialistas ingleses, em energia, quando comentei a 
solução ã\cool, e es.deram um salto na cadeira e disseram: mas o Bra­
sil vai se tornar em grande produtor energético mundial! Essa foi a 
reação dos ingleses, especialistas em energia. Eram seis ingleses que 
estavam visitanc.o o Brasil e que deram um salto quando se abriu, 
para eles, um hNizonte que desconheciam. Portanto as perspectivas, 
hoje, fundamen1adas em fatos, são extraordinârias. 
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Que é necessário um esforço nacional, Senador, não tenho dúvi­
da, porque isso não é tarefa de dois oi-! três, mas sim de muitos, de 
uma sociedade em todos os seus níveis. De uma sociedade que sabe o 
que quer e é capaz de conduzir o seu destino. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Inclusive desta Comis-
são. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUtlSTA VI DAL -Inclusive desta 
Comissão, que já vem demonstrando interesse ímpar. Esta já é sua 
terceira reunião, num curto espaço de tempo, preocupando-se com o 
programa. É necessário, porém, que o setor empresarial entre no 
.. affair", pois e\e está, ainda, um pouco reticente, receoso; por isso é 
que estamos acelerando essa Usina Piloto, para que o setor empresa­
rial chegue lá e veja o álcool jorrando, 60 mil litros por dias, com 
todo este grau de produtividade. Aí, então, acredito que, nesse 
momento, haverá um grande movimertto, em termos empresariais, 
para entrar no problema álcool. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA- Desculpe estar interrompendo 
V. S•, mas são depoimentOs que venho ouvindo em toda parte. Há 
poucos dias es~ava eu em São Paulo e participei de um almoço com 
empresários, e lá se falou de álcool. Mas, coincidiu que nes~e mesmo 
dia saía, em todos os jornais, uma charge do Ministro Shigeaki 
Ueki, fantasiado de barril de óleo de petróleo: dançando, aqui, na 

· Praça dos Três Poderes, onde ele dizia ser seu sonho dançar um sam­
ba na Praça dos Três Poderes, vestido de barril de óleo, porque 
garantia que o Brasil iria ser auto-suficiente de óleo. 

Então, há essa campanha tremenda de nosso Ministro, pois 
S. Ex• já anunciou, por várias vezes, nossa auto-suficiência. E p.ara 
sossego nosso S. Ex•, agora, transmitiu que isso seria por mais adian­
te; pelo menos deu uma trégua de mais 11lgum tempo, porque no ano 
em que S. Ex• anunciou que seria no fim do ano, que foi no ano pas­
·s:.tdo, nós terminamos çom o contrato de risco. (Risos.) Quanto a 
mim, prefiro que S. Ex• dilate o prazo, para não termos coisa pior. 
(Risos.) 

Mas, não tenham a menor dúvida de que a colocação do proble­
ma- aí onde quero chegar- vem sempre com a ameaça de que nós 
vamos ser auto-suficientes de petróleo. E iss·o, evidentemente, inibe o 
empresário de participar de um empreerldimento dessa orde-m, que é 
caríssimo. Se pela voz de um Ministro competente, que é o Ministro 
das Minas e. Energia, o empresário ouve que em breve, amanhã ou 
depois, nós teremos petróleo suficiente para nós- inclusive para ex· 
portar, segundo disse o próprio Ministro - aquele que está que­
,rendo fazer um empreendimento dessa ordem pára e pensa: o que 
será que vou fazer com o álcool? Se, por outro lado, há uma garantia 
'de que, mesmo sejamos auto-suficientes de petróleo, esse álcool será 
garantido por determinado estatuto, aí então teríamos o equilíbrio 
das coisas. Era esta minha intervenção: é preciso que haja um pouco 
de agressividade. E éstou dizendo isso porque já conversei, por mais 
de uma vez, com o Ministro Severo Gomes, de que é preciso um pou­
co de agressividade da parte do nosso Ministro da Indústria e do 
Comércio, que tem sido muito tolerante com as críticas de seus 
companheiros. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Domício Gondim. 

O SR. DOMICIO GONDIM - Or. Bautista Vital, antes de 
mais nada quero agradecer, como Vice~Presidente da Comissão de 
Minas e Energia, a presença de V. S• aqui. Todos nós sabemos -
iSso é uma unanimidade- que precisamos do álcool. Mas, o que pre­
cisamos também, às vezes, é que o Governo e a iniciativ.a privada da 
qual serei intransigente defensor, porque acredito ser esta a grande 
solução brasileira, precisam -Governo e iniciativa privada - com­
pteensão do seguintf em primeiro lugar, de que não se pode fazer in­
dústria e desenvolvimento básicos com correção monetária. Se in· 
sistirmos ainda nisso estaremos frusta11do totalmertte a iniciativa 
privada, porque da não pode nem· tem condições de suportar a 
correção monetária. Em segundo lugar: temos, por exemplo, no meu 

Estado, a iniciativa privada de uma usina autônoma de álcool muito 
bem projetada, e esta usina não pôde funcionar, apesar de pronta. 
Não era um "fazer de conta", como algumas vezes presenciei, de 
inaugurações de estruturas de Governo que não funcionaram mas 
que foram inauguradas. Essa usina está pronta para produzir no mí­
nimo cento e vinte mil litros de álcool por dia, e no entanto não pôde 
ela funcionar; havia cana plantada, mas ia receber, também, cana de 
terceiros. E para que ela desse início à demarragem - a cana plan­
tada, agora, nesta safra - ~la não dispunha de cana suficiente. 
Então. ela não pôde funcionar por causa de simpfes interpretação de 
uma lei que daria como preço da cana para álcoot o mesmo da cana 
para açúcar. No entanto, sob o argumento de que a usina autônoma, 
pagando o mesmo preço da cana, ainda tinha um lucro maior -
como se o fato de ter lucro fosse um crime - não pôde funcionar 
essa usina, até os dias atuais, porque ela era obrigada a pagar menos 
ao plantador de cana do que à usina de açúcar, ali ao lado. E veja 
bem v. s~. uma usina de áloool que pode funcionar - e todas 
podem - com álcool e com melaço, portanto com resíduo do 
açúcar, essa usina tem uma produtividade muito melhor porque 
pode funcionar 365 dias ao ano. Ê uma vantagem enorme, Então, se 
a iniciativa privada se lançou nesse empreendimento de modo muito 
bem planejado, muito bem montado, com o melhor equipamento 
que se podia imaginar, com a técnica mais aprimorada e - o que 
muito nos honra - com 100% de equipamento brasileiro, mesmo 
assim essa usina simplesmente não pôde funcionar. Isso pelo 
seguinte: I~' porque a lei determinou que o preço seria igual. Então, a 
Comissão de Âlcool achou que para se fabricar álcool para a cana 
seria pago um preço menor, porque teria um lucro muito grande. 
Mas, isso não é pernicioso, foi estudado, foi determinado, mas, infe­
lizmente, Dr. Bautista, é isso que se vê e que a iniciativa privada hoje 
sente sobremaneira, a mud.ança da regra do jogo no meio do 
caminho. Por exemplo, o que se vê, na questão da correção mo­
netária: ou nós damos uma realidade, enfrentamos nosso problema 
com realismo, em retaçào a isso, ou caminharemos numa estrada que 
não sabemos para onde iremos. Isso porque a iniciativa privada não 
pode nem tem condições de remunerar correções monetárias nos 
níveis em que foram postos esses empreendimentos. E quando vai ter 
um pouco mais de lucro- lucro real. contábil, controlado - vem a 
regra do jogo e diz que não é possível, que pela matéria-prima se 
pagará mais barato. Resultado: o plantador de cana, obviamente, 
não vai querer receber menos. Então, ele vende para a usina de 
açúcar. E o que fez a usina? Aumentou a sua estocagem de melaço, 
não funcionou com o caldo de cana e esperou ter um estoque bem 
grande de melaço. Veja V. S• o seguinte: isso não é nem um projeto, 
era e é uma realidade, agora, é uma usina situada a 40 quilômetros de 
João Pessoa. 

E na quesÍão do Estado da Paraíba, o nosso Estado poderia 
aliviar e entrar, praticamente, com os tais 20%, somente com essa 
usina, e estão sendo montadas mais cinco, atualmente na Paraíba. 
Então, o problema é não se mudar a regra do jogo, e dar as 
condições básicas, porque nenhum empreendimento, quer seja 
siderurgia de não-ferrosos ou produção agro-industrial, poderá 
pagar correção monetária. E vou mais, não é nenhuma correção mo­
netária, porque temos que pensar. acima de tudo, na correção social 
e na correção do desequilíbrio que, hoje, o País atravessa nesses 
ca.mpos. Atualmente, quando se analisa uma estrutura de lucro de 
uma empresa industrial, mesmo estatal - digo isto não. falando nas 
privadas - o que vemos é todo mundo ganhando pouquíssimo; 
todas essas empresas industriais estão remunerando pessimamente, 
no entanto, os bancos estatais ou privados estão com lucros 
fabulosos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito oportuna a obser­
vação de V. Ex• 

O SR. DOMICIO GONDIM- E vou além: hoje, na Europa, 
por exemplo, um banco que tenha um capital de cinf1_\1enta milhões 
de dólares, na Europa ou nos Estados Unidos, e uma empresa in­

i 
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dustrial que tenha o mesmo capital - o banco, numa transação 
comercial; para venda ou valor estrutural - o banco e a empresa in­
dustrial têm o mesmo valor. No nosso País, quer seja banco estatal 
equiparando-se com a empresa estatal. o banco estatal dá IU.c~os fa­
bulosOs. O valor deles, se o Governo quisesse vender, seri• Uma 
fábula, pois banco quebrado, no Brasil, vale uma fortuna. ht9 é 
ocasionado pela distorção econômica. Sobre isso tenho falado taftt91 

por aqui, que já estou !;endo mal visto por uma porção de orga"fii­
zações bancárias, como por exemplo o BNH, onde sou pessima­
mente mal visto. Tenho sofrido conseqUências até nas minhas empre­
sas. Mas, esta que é a realidade: sem a solução desses problemas, por 
mais que desejemos produzir álcool de mandioca, de· cana, babaçu 
ou qualquer amiláceo, todos esses empreendimentos, mais cedo ou 
mais tarde, serão iniciativas frustradas, porque não atingiremos a 
produção. 

Portanto, é rentábil e exequibilíssimo produzir álcool de cana, 
de mandioca, de babaçu, de quase todos os produtos que a natureza 
nos oferece. Mas, quando se chega na questão econômica de ini­
ciativa, a participação dos industriais brasileiros e da indústria pri­
vada, genuinamente brasileira, o fato está aí para quem quiser ver. E 
isso, como se diz, vem de gente capaz; na Paraíba - posso dizer -
era gente capaz, séria, e no entanto a usina não pôde funcionar. Isso 
que temos que deixar bem claro: não é culpa, não é responsabilidade 
do industrial privado brasileiro, de não ter feito o chamamento 
dentro das condições; pelo contrário, devido sim às dificuldades que 
ele tem ultrapassado, de muito. 

Era o que queria dizer. 

O SR. JOs-É WALTER BAUTISTA VIDA L -Muito obriga­
do, Senador, pelas suas observações. 

Em relação à Cornissão Nacional do Álcool, à qual não perten­
ço, apenas damos apoio. 

O SR. DOMTCIO GONDIM- É lamentável, eu poderia dizer. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDA L- Tenho acompa­
nhado de perto a ação da Comissão, que está fazendo um esforço 
enorme para dar condições financeiras à empresa privada. Estou ven­
do aqui o Dr. Antônio Lício, que é membro da Comissão, repre­
sentando o Ministério da Agricultura, e talvez S. S• possa dizer algu­
ma coisa sob~re as decisões da Comissão, em termos de apoio 
linanceiro às empresas privadas. 

O SR. DOMfCIO GONDIM- Essa questão do preço da cana 
é importantíssima. 

O SR. ANTONIO LtCIO - Srs, Senadores, tenho observado 
os debates e gostaria de trazer alguns esclarecimentos, uma vez que 
faço parte da Comissão Nacional do Álcool, pois estou envolvido 
com o problema do álcool desde os primórdios, hã mais de um ano, 
desde a elaboração dos estudos prévios de viabilidade a nível do 
Ministério da Agricultura, pois só depois é que se fez a integração 
com os outros MinistÚios, os quais formaram o Programa Nacio­
nal do Ãlcool. E, relahvamente a algumas observações aqui levanta­
das, creio que alguns itens discutidos estão precisando de um pouco 
ite informação, pois talvez o nível de informação e de comunicação 
não esteja perfeito e esses pontos, realmente, não existam. 

Um dos primeiros pontos que gostaria de abordar aqui é com 
relação à colocação do Senador Teotônio Vilela, de simplesmente 
20% de mistura. Realmente, quando foi lançado o Programa Nacio­
nal do Álcool ainda não estavam concluídas as pesquisas na área 
tecnológica, no sentido de se poder dizer qual era a viabilidade de 
100%. Já sabíamos de antemão que era viável, que estavam quase 
concluídas, mas não podíamos lançar um programa onde poderia ha­
ver óbices na área tecnológica. Então, tínhamos a perspectiva já 
bastante favorável de fazermos um programa para 100% de utiliza­
ção, mas aquilo não poderia ser divulgado oficialmente, só depois 
do lançamento do programa, muito embora o decreto que lançou o 
Programa e a Comissão Nacional do Álcool nunca tenha fa\ado, 

oficialmente, em termJs de 20%, falou sim em produzir âlcool para 
mistura carburante, em proporções que se elevariam gradativamen­
te. Agora, com as CC•nclusões das pesquisas na área tecnológica, 
comandada pelo Sr: 8autista Vida! e junto ao CBA, pelo Ministério 
da Indústria e do Comércio, podemos assegurar que não há proble­
ma nenhum tecnológi::o e que vamos produzir 100%. Realmente, o 
programa tem uma en·,ergadura, uma magnitude sem precedentes. 

O segundo ponto seria da morosidade, levantado aqui, tambêm, 
pelos Senadores Robc:rto Saturnino e Teotônio Vilela; morosidade 
na implantação do )lrograma. Acredito que não está morosa a 
implantação. Não cor heço outro program:t que tenha sido tão rápi­
do na implantação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Posso fazer uma pergunti­
nha? Quando foi !anç~.do o programa? 

O SR. ANTONK> LICIO- Em 16 de novembro de 1975. Há 
sete meses atrás. 

O SR. ROBERT~ SATURNlNO -Tive notícias de que as 
condições de financiamento foram fixadas há um mês atrás. 

O SR. ANTONIO LICIO - Mas, absolutamente, não existe 
incompatibilidade nenhuma. De acordo com as condições de finan­
ciamento, os projetos são primeiramente entregues à Comissão Na­
cional do Ãlcool, que é responsável pela fixação da política da pro­
dução de âlcool. Derois disso é que eles passam para os agentes 
financeiros, em fevereiro é que foram definidas as condições para ins­
talação dos financiamentos industriais. Realmente, hâ om mês atrás 
houve alguma morosidade, quando foram definidas as condições 
pelo Conselho Monetário Nacional, para o financiamento da parte 
agrlcola. Mas, até hoj.!, os projetos ainda demoram seis meses, como 
um prazo máximo fixado, para que sejam assinados os compro­
missos de financiamento. Só depois de ser efetivamente assinado esse 
compromisso de finar ciamento é que o projeto começa a ser monta­
do. Então, as decisões a nível de financiamento ainda foram feitas 
com bastante tempo. Não houve impedimento dessa ordem. E posso 
adiantar que, nesses sete ou seis meses de reunião da Comissão, 
foram apresentados mais de 40 projetos de implantação de 
destilarias. Contando-se o tempo inicial que os empresários têm de 
ajustamento de um r rograma, para começar a apresentar um pro­
jeto, acho isto extremamente rápido; e desses 40 projetos 31 já foram 
aprovados, enquadrados na política e que, posteriormente, então, 
são levados aos agentes financeiros, para se estudar, exclusivamente, 
a parte financeira, para o financiamento. 

Nesse ponto, caberia um terceiro aspecto; também levantado 
pelo Senador, que St\ria um entrosamento das áreas.. Esse entrosa­
mento, no meu enten.jer, é o mais perfeito possível. A Comissão Na­
cional do Âlcoof tem representantes no Ministério, ê presidida pelo 
Secretário-Geral do Ministério da Indóstria e do Comércio e tem 
representantes do Ministério da Agricultura, de Minas e Energia, 
Fazenda, Planejamento e Interior. Entre as várias atribuições da 
Comissão - se V. Ex's conhecem o decreto que promulgou o 
Programa Nacional do Álcool - há uma preocupação muito 
acentuada por pro~lemas de ordem econômica geral, sobretudo 
disparidades regionais e individiJais de renda. O Programa deveria 
contemplar isso. 

Essa Comissão fez, então, um zoneamento sócio-econômico e 
ecológico para a implantação de destilarias, justamente para contem­
plar todos os benefícios em potencial que o programa poderia 
carrear para o País, que são beneficios enormes, em termos de forma­
ção de renda e, so·Jretudo, em termos de distribuição de renda. 
Estamos atentos a isso, desde a fase anterior ao lançamento do pro­
grama, e a efetivaçà•) dessa preocupação está no trabalho de zonea~ 
mento, que foi solicitado a todos os Estados, com a devida orien­
tação para que eles delimitassem" áreas de prioridade para a implan~ 
taçào de destilarias, levando em consideração: primeiro, o aspecto 
ecológico, ou seja, as condições mínimas de plantíi:> de cana e de 
m<mdioca numa det<:rminada região. Associado ao aspecto e~'ológico 
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viriam os aspectos de ordem sócio~econômico. Então, se uma região 
estivesse deprimida economicamente, com problemas crônicos de 
pobreza, onde existisse um mínimo de condição para transporte da 
matéria~prima ou do produto final, então uma série de variáveis 
sócio~econômicas teria que ser contemplada para determinação da 
prioridade da área a ser iinplantada a destilaria. E~ função desse 
estudo de zoneamento, que contempla, como disse, todos esses 
aspectos ecológicos, sócio~econômicos, jã está havendo um raciona­
mento. É a diferença dos 40 e tantos projetos que foram apre­
sentados à Comissão e dos 31 que foram aprovados efetivamente. 
Essa diferença são projetos que não contemplaram essas variáveis 
que consideramos fundamentais. 

Desse modo, em termos de integração econômica, acredito que, 
realmente, a observação do Senador é carente simplesmente de 
informação. Inclusive, talvez fosse conveniente uma reunião da 
Comissão de Minas e Energia com o Presidente e membros da 
Comissão Nacional do Âlcool para que se inteirassem melhor de 
como está sendo conduzido o Programa N acionai do Álcool. 

O SR. DOMICIO GONDIM - Permita-me um aparte. V. S• 
afirmou que apresentado o projeto, assim como a proposta, depois é 
feita a análise das condições financeiras. Ora, nenhum empreendedor 
de indústria privada poderá lançar-se num empreendimento dessa or­
dem, porque a empresa privada brasileira fracassará e o único preju­
dicado será aquele que teve a ousadia, nos dias de hoje, de se lançar 
nesse programa. Como é que só depois é que se diz que será apro­
vado! Só a feitura de um projeto, nos dias de hoje, custa milhões de 
cruzeiros. Então, só depois é que se vai resolver ou determinar as 
condições financeiras? Não está certo e é isto que afirmei aqui. 

O SR. ANTONIO LI CIO- Senador, principalmente se as 
condições de financiamento constituiriam senão o principal estímulo 
pelo menos um dos maiores, então, é claro que o empresário tem que 
ter conhecimento dessas condições para ser estimulado a elaborar e 
apresentar seu projeto. 

O SR. DOM I CIO GONDIM- Exato. E não a modificação da 
regra após o lançamento do projeto, pois isto, na minha opinião e 
representando uma parcela muito grande rto setor privado de indús­
tria, ê o que temos notado. A modificação vem após. As condições 
são posteriormente- vamos dizer -determinadas, e ninguém pode 
saber se ele possui capacidàde. Em verdade, é muito fácil apresentar 
um projeto que, hoje, na área econômica, considera só a lucrativi~ 
dade, o juro, a remuneração, no entanto inventaram novos nomes, 
ta.is como correção monetária, ORPM, etc., que na maioria das vezes 
sâ.o 5,8, até lG vezes mais do que o próprio juro. E o empresário, no 
final das contas, nào pode pagar. Então ele se torna inadimplente, 
torna-se mau empresário perante o Governo, quando na verdade ele 
não é o culpado. 

O SR. ANTONIO L! CIO- Eu gostaria, também, de fazer uma 
observação nesse sentido. Primeiro é que quando falei do projeto ser 
encaminhado à Comissão Nacional do Âlcool foi justamente porque 
o Governo e esta Comissão têm a preocupação de não aprovar o pro­
jeto simplesmente com uma massa de informações para ser locali­
zada em qualquer lugar, sem considerar os efeitos sociais e as impli­
cações sacio-econômicas desse projeto. Por isso o projeto é 
enquadrado pela Comissão de acordo com a política do programa; 
isso é simplesmente uma carta de intenções, não precisando de 
maiores detalhes. Depois de enquadrada essa proposta ela é subme­
tida ao agente financeiro que, então, procura as informações de 
ordem financeira para autorizar o financiamento. 

Com relação, porém, aos aspectos financeiros, acredito que o 
programa em si é mais benevolente que qualquer outro, porque esti­
pula juros e correção monetária, uma taxa máxima de 15% ao ano, 
para o setor industrial, para a parte industrial, e 5% por ano ao setor 
agrícola, ou seja, mais subsidiada ainda, mesmo na parte agrícola, 
além do próprio crédito rural, com o qual o programajâ é altamente 
subsidiado. 

O SR. DOMlCIO GONDrM- Com referêncía aos subsídios, 
este argumento de hoje de que nos setores de Governo o juro é subsi­
diado quando não existe correção monetária, não concordo corn 
isso. Nós temos que subsidiar o desenvolvimento social num todo 
deste País, e não manter e:x<c~tamente um desenvoJvimento a uma taxa 
altíssima na questão bancária. Isto não posso aceitar, nem esta 
Comissão, tenho certeza, porquanto a determinação de dizer que só 
o juro e a correção monetária não contam na rentabilidade, isto é um 
equívoco. Para tanto criaram-se verdadeiras: moedas padrões, moe­
das diferentes como é o P-6 a ORPN, a correção monetária. Nisso 
reside o grande equívoco. E posso asseverar que raríssimos empreen~ 
dimentos financiados- talvez um só, que não quero trazer ao conhe· 
cimento desta Comissão - seriam viáveis com correção monetâria 
nos dias atuais. 

O SR. ANTONIO L1CIO- Gostaria, simplesmente, de tocar 
no ponto específico que V. Ex• levantou com relação ao projeto da 
Paraíba. Esse projeto foi implantado há dois anos atrás, ainda 
quando não existia o Programa Nacional do Álcool, quando 
simplesmente existia uma idéia de se incentivar a instalação de 
destilarias autônomas. 

O SR. DOMICIO GONDIM - Maior mérito, portanto, Por­
que já lançava num programa quando ele ainda nem existia, e a usina 
está muito bem implantada e projetada. 

O SR. ANTONIO LlCIO- Sim, mas esse projeto, realmente, 
está ameaçado, como estão ameaçados quase todos os projetos de 
destilarias autônomas a partir de cana principalmente no NordCste, 
se prevalecer preços a serem pagos aos Produtores. Porque esses pre-. 
ços, naturalmente, como V. Ex• colocou muito bem, eles não 
contemplam subsídios; ou seja, o Programa Nacional do Ãlcool seria 
uma i nacionalidade se começasse um programa para substituição da 
gasolina já subsidiando a matêria-prima. 

O SR. DOMICIO GONDIM- Permita-me uma observação. 
Não concordo novamente com esta argumentação de V. S• por mui· 
tos motivos. A questão ê que não existe o subsidio, porque existe do 
outro lado o confisco. De modo que esta queStão de subsídio não ê 
real. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Nesse particular estou de pleno 
acordo com V. Ex• O problema foi criado anteriormente. Essa 
diferenciação de preços é em virtude do subsidio para a equalização 
do preço, porque havia e hâ disparidade entre os custos do Norte e 
do Sul. O Governo, em certa época, para equilibrar criou subsídío­
vamos dizer assim - protegendo um pouco a lavoura do Nordeste. 
Mas, esse subsídio, por lei, já está caindo, e dentro de dois anos vai 
desaparecer, pois está previsto seu desaparecimento dentro de cinco 
anos; já estamos no quarto ano, se não me engano, e creio que mais 
uma safra e ele desaparecerá. Quer dizer, não é um problema 
permanente. 

O SR. DOMICIO GONDIM- Mas, desaparecerá para todos, 
não só para as usinas autônomas do Norte. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Não, não. 

O SR. DOMfCIO GONDIM- E, aí equaliza~se normalmente. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA- Não. Permita~me, Senador. 

O SR. DOM(CIO GONDIM - Pois não, meu caro Senador. 
V. Ex• tem falado, tem sido o dono da nossa palestra. 

O SR. TEOTONIO VILELA - V. Ex• desculpe eu ter falado 
tanto; peço des<;ulpas. 

O SR. DOMlCIO GONDIM - Não, V. Ex• nada tem a se 
desculpar. 

O SR. TEOTONIO VILELA -Apenas tenho falado um pouco 
daquiJo que conh«o. B quc:ro dizer mais a V. Ex• que este assunto 
eu conheço. V. Ex• estã partindo de pontos de vista errados: V. Ex• 
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talvez não saiba que essa diferenciação de preços é fruto de um subsi­
dio que foi dado ao Nordeste. Subsidio este - é isto que quero lhe 
explicar -- que vai desaparecer dentro de dois anos, porque hâ cinco 
anos ele vem desaparecendo gradativamente: primeiro ano, 5%~ 
segundo ano, lOo/o; no outro ano, 15%; no outro, se não me engano, 
25%; e no último ano o restante. Então, essa diferenciação vai 
desaparecer dentro de dois anos; toda cana serâ paga por um único 
preço, quer vá para a destilaria, quer· vá para a usina. t isso que 
quero explicar a V. Ex• 

O SR. DOMtClO GONDIM - Exatamente, concordo com 
V. Ex• O problema é que agora não foi permitido e a usina não pôde 
funcionar, mesmo o resíduo, como V. Ex• destacou corretamente, e 
reconheço em V. Ex.• muita autoridade para falar sobre o assunto. 
Mas, o que se está apresentando é que mesmo a esse pouco que res· 
tava não foi dada autorização para a usina funcionar. Então, existe o 
seguinte: ela simplesmente não receberia cana dos produtores. En· 
tão, ela não pôde funcionar. Não ê o desaparecimento - concordo 
plenamente com' V. Ex• - mas que desapareça, então, para todo 
mundo. Assim, no momento preciso, a usina de álcool ficou com 
uma desvantagem muito grande e não pôde operar com a matéria· 
prima, cana. 

O SR. TEOTÚNJO VILELA- V. Ex.• há de verificar que não 
estou aqui procurando justificar nada, estou colocando as coisas nos 
seus legítimos lugares. No caso, a antecipação da destilaria é que 
criou essa situação; ela se criou já dentro de um regime de diferen· 
ciação de preços. Permita que lhe diga isto. Quer dizer, a usina 
quando se instalou, tinha a obrigação de saber que já existia essa 
diferenciação de preços. 

O SR. DOMICIO GONDIM- No caso, quando ela se insta· 
lou, mas veio a lei pos.~rior que disse que existiria a paridade entre o 
âlcoot e a cana. 

O SR. TEOTONIO VILELA- Não. Não, V. Ex• está errado, 
porque não está conhecendo a fundo o problema. Aí V. Ex' estâ nas 
conseqüências, ainda não foi à causa. 

Quero lhe dizer o seguinte: quando a usina se instalou, sabia que 
existia uma diferenciação de preços, havia um preço preferencial, e 
quando se estabeleceu a paridade de preço se tomou o açúcar cristal 
stand. N à o sei se V. Ex.• sabe o que é açúcar cristal stand. 

O SR. DOMICIO GONDlM - Meu caro Senador Teotônio 
Vilela, se nós vamQS para este campo ... 

O SR. TEOTONIO VILELA- Não; mas é esse campo a base 
do argumento. Por que foi ou não foí feita a paridade à base do 
preço do cristal stand? 

O SR. DOMIC!O GONDIM- Certo. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Então, realmente, para quem 
tivesse sua usina já instalada, a sua destilaria instalada, e fosse 
competir nesta hora, por certo ia tomar um prejuizo. Assim, para 
ela, no caso, o único caminho, a meu ver, era fazer uma represen· 
tação e solicitar, em virtude dos investimentos feitos, uma exceção 
para seu caso. Aí seria objeto de estudo do Ministério. O que não se 
poderia quebrar era toda uma . sistemática dentro da própria 
legislação açucareira, para atender a uma Unidade. Eu, inclusive, 
acharia muito bom que se tivesse feito, também, o subsídio para a 
cana·âlcool, dentro de dois anos. Mas, creio que, no caso, o Governo 
não errou. E entenda V. Ex.• que não tenho sido muito generoso 
para com o Governo. Mas, não posso jogar fora ... 

O SR. DOMIClO GONDlM - Não se trata de questão de 
generosidade. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Apenas queria explicar o 
problema da equalização de preços, que é uma política inteiramente 
à parte da que foí estabelecida para o álCool; não houve, portanto, 
nenhum desejo de prejudícar ninguém. 

O SR. DOMICIO GONDIM - Permita~me V. Ex•, agora, 
uma explicação. Em primeiro lugar, o fato que existe é que a usina 
está pronta e não pode '.er cana porque existe logo adiante um outro 
que pode pagar muito maior preço, porque é autorizado a pagar 
maior preço. E essa uslna nova, moderna, que interessa exatamente 
ao País, no momento n.ais do que nunca, pois em vez de ficarmos só 
nos planos, essa jâ existe, essa jâ produz, já funciona, e a ela não é 
permitido funcionar porque não recebe subsídio. V. Ex.• estã per~ 
feitamente de acordo e eu compreendo porque não tenho o dom para 
concordar ou discordat, pois isSo hoje cabe a outras pessoas. 

O SR. TEOTONJO VILELA- Concordâr não é um problema . 
de dom, é um problema de razão. 

O SR. DOMlCIO GONDIM - Exatamente. Vejo a razão 
nisso. Então, o problema ê que a usina, devido à modificação 
estrutural, não pôdr; fUncionar, enquanto que exístem muítos 
projetos no papel. Esses não são projetos em papel, são projetos na 
realidade. E ela não pôde funcionar. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Agradeço a contribui~ 
ção do Dr. Antônio Lício, representante do Ministério da Agricul· 
tura, e também a pmciosa contribuição da sugestão de convidarmos 
o Presidente da Comissão Nacional de Álcool a comparecer aqui, à 
nossa Comissão, após as férias. 

Com a palavra •J Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Bautista Vidal, quero crer 
que o Brasil esteja r.aquelas condições da sinfonia de Beethoven. que 
se inicia pelas três pancadas do destino; não sei se é a Heróica ou a 5• 
Sinfonia. 

Estamos sentindo, à porta, as três pancadas do destino, e as três 
pancadas são estas o contrato de risco, o xisto e o álcool. 

Jâ vimos a ·Orma de obtenção 'do sucedâneo do petróleo, 
estamo· nos perder do nas fôrmulas. 

Mas, o álcool'nào é sonho, porque sonho, como dizia Catderon 
de La Barca, não t:stá na prancheta, não está no cálculo, não está em 
nada, já está na rua. O nobre Senador Teotônio Vilela já nos relatou 
uma viagem trac onada por motor a álcool, com uma adaptação. 
Aqui, o Ministro já viajou, também, com motor a álcool. Agora nós 
jâ estamos nos r'erdendo, pensando se vamos implantar usina no 
Espírito Santo, e·n Santa Catarina ou no Norte, e se é de mandioca 
que temos de fazr!r a usina. Não vamos nos perder em fórmulas. E a 
minha dúvida se constitui mais ainda numa superíicie de atrito que 
se está produzindo aqui neste País, entre duas coisas, também de miÍ· 
sica: vamos depender do samba, que serâ dançado na Praça dos Três 
Poderes, com barril de petróleo do Ministro das Minas e Energia ou 
com garrafão dt: álcool do Ministro da Indústria e do Comércío. A 
briga é só essa. 

Nas minhas conjecturas, não é só isso, pois o que está sendo 
encoberto e sendo julgado, Dr. Bautista, é a Governadoria de São 
Paulo. Se o Mi~1istro das Minas e Energia dançar com um barril de 
petróleo, com aqueles óculos de Pangloss que ele tem, vindo aqui di· 
zer que o Pais ,:. auto.suficiente - sendo que agora já adiou para :t 
próxima década - então ele serâ o escolhido; ma!> se for o nosso · 
Ministro tímido, com essas declarações dignas, temerosas, cautelosas 
que tem feitQ, então serâ outro. Há um provérbio chinês que diz: 
"dois tigres nãJ cabem na mesma colina", e na nossa fitosofia andeja 
de m<!-tuto hâ c•utro: ''duas onças não cabem no mesmo capão de ma­
to." E esses dois Ministros estão, em verdade, disputando. Quero 
crer que o Sen·1or Presidente da República apóia um e outro, está cer .. 
to, mas da dernarragem de um sÓbre o outro, agora, é que vai depen· 
der o nosso programa. 

Na guerra, quando vimos a Alemanha enfrentar o mundo, não 
havia petrólell e ela foi buscâ·lo no carvão, nas refinarias de Leuna,' 
que a aviação aliada bombardeava quase todos os dias. Então, aque~ 
la mesma Alemanha, mesmo sem petróleo, quase subjugou os ex.êrci~ 
tos aliados comandados por Von- Rundstedt, nas Ardenas,já dois 
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ou três anos depois de ocupado quase' o território da Europa. E nós 
acreditamos que o Brasil, com esse álcool, resolva seus problemas. 

Mas, pergunto a V. S•- desculpe a digressão- o álcool fica 
por um preço muito maior que a gasolina que compramos? 

OSR.JOSt WALTER BAUTISTA VIDAL- Não. 

O SR. DIRCEU CARDOSQ - Segundo ponto: estamos 
preocupados com o preço:da mandioca e vamos comprá~ la lâ no Nor­
te, no Centro, no Sul do Pais, na zona que produz mandioca. Pois 
bem, damos o preço que os produtores de petróleo querem e exigem 
do mtlndo, e estamos preocupados com um aumentinho no preço da 
mandioca, aqui dos nossos produtores. E agora atendemos à exigên~ 
cia da OPEP. pofque tudo que eles quiserem em dólares, isto cresce~ 
rá em progressão geométrica, e nós atendemos. No entanto, estamos 
preoct1pados1 porque a mandioca custa mais, porque seu preço está 
subindo. 

O SR. DOM1Cl0 GONDIM- E a cana também, um pouqui· 
nho. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente isso. A nossa 
preocupação é apenas essa. 

Elltão, Sr. Presidente, isso é o retardamento da nossa política do 
programa. Deveria o Governo - e estou contra ele porque sou do 
MDB- declarar a situação de necessidade nacional. Essa Comissão 
Nilciortal do Álcool devia ser reatívada, devia ser mais dinamizada, 
para qoe o Governo pudesse entrar feia e firme na obtenção do ál­
cool. O Brasil, há tantos anos, vem sorlhando com a produção de 
petróleo e acabamos com o contrato de risco, agora, hã seis meses. 
E mesmo com o Plano Nacional do Álcool, há 8 meses atrás, 
continoamos com a dependência de petróleo, desde que nascemos, 
desde á primeira dentição e já estamos na terceira. Então, acho o 
seguinte: esse Dr. Jean Pierre Chambrin, em Alagoas, jâ fez a 
demonstração, mas quer um dinheiro qualquer pela sua invenção, 
senda que o IT A já aprovou esse processo e jâ aqui ouvimos o Coro~ 
nel Strumpf, que também demonstrou isso, enfim, tudo isso que po­
demos publicar vem demonstrar que temos condição - aspecto ge­
ral e clima- para produzir a mandioca e resolver de vez nosso pro~ 
blema. Que será, e!ltão, que está havendo? É terrível, apenas isto, são 
disputas nos bastidores. 

Então, Dr. Bautista Vida!, a pergunta que faço a V. 5' é a seguin­
te: o que nos aconselharia para ativarmos essa política nacional do 
álcool? O Brasil está em guerra coni uma necessidade premente, 
então vamos declarar guerra a isto, ao invés de pensarmos apenas 
nos 300 ou 400 mil empregos que serão gerados. Não devemos pen~ 
sar assim, é uma situação econômica do País que será resolvida, não 
são 300 mil agricultores que terão emprego; nada disso, é a situação 

.do País, é nossa balança, são nossas divisas que serão devolvidas. 
Mas, os técnicos, Dr. Bautista, olham para os políticos com uma so~ 
branceria, como os que estão no I~ andar, cuspindo na nossa caw 
beça. Essa é q~e é a realidade. Se V. St chamasse para o prêmio na­
cional de álcool um sarieno do meu Estado, ele iria colocar o seguin­
te: nas zonas de farinha, montar usina sem pensar primeiro se serâ 
empresa privada ou se se vai estatizar aquilo. Ora, as usinas não têm 
todos os terrenos que produzem cana, existem aqueles que produzem 
e vendem cana à usina. Então, se instalarmos a usina em Três 
Marias, para produtir o álcool no ano que vem os produtores apare­
cerão ao derredor dela e venderão a mandioca pelo preço que a usina 
pagar. E assim será em todo o País. Não precisamos pensar no preço 
dos terrenos; os produtores nascerão desde que as usinas sejam ins­
taladas. Seria essa conjectora humilde, anônima e obscura de um bra~ 
si!Ciro que, acima de tudo, pensa que a salvação nacional está nesse 
álcool. Creio que as três pancadas do destino estão batendo à nossa 
porta; não creio no contrato de risco, nem tampouco nos riscos do 
contrato. Creio no xisto e no álcool. 

O SR. JOSÉ WALTER BAUTISTA VIDAL- Talvez fosse 
ínteressante ler aqui este documento histórico, escrito em 1937, pela 
curiosidade que ele envolve e pelo seu valor intrínseco. No prefácio, 

o Dr. Fon:;eco\ Costa, Diretor do Instituto Nacional de Tecnologia­
INT, na época, em /937, dizia o seguil'lte: 

"Hoje pode·s~ dizer que o petróleo, de onde deriva a 
maior parte do combustível empregado nesses motores, é 0 

principal eixo de gravitação da política internacional. A rude 
experiência colhida durante a Grande Guerra mostrou, por 
outro lado, que a segurança de uma nação não pode ficar 
adstrita às possibilidades do seu abastecimento em petróleo 
procede!llc do cxteriçr, e por isso a França, logo após termiw 
nadas a~ hostilidades, iniciou intensa campanha no sentido 
de obter um sucedâoeo, dentro das suas fronteiras. Razões de 
ordem militar, por 1-1m lado, e por outro a ausência de petró­
leo em seu subsolo, levaram-na a empreender intensa campa~ 
nha para produzir. no país, o c<trburante à base de álcool deri­
vado da sua indústria açucareira. Medidas semelhantes 
foram t;.~mbém posteriormente adotadas pela ·Alemanha, 
Itália, Suécia e outros países. No Brasil. onde o petróleo não 
foi ainda encontrado, a despeito da existência de indícios 
extremamente promissores, a solução proposta em França, 
para o problema em apreço, despertou logo grande interes~ 
se." 

Quer dizer, a preocupa~ão nacional pelo problema do álcool já 
não é de hoje; o álcool é urna alternativa para implicações de toda 
or~em de segurança nacional, implicações financeiras e balança de 
pagamentos, implicações sociais, etc. Queria dar um testemunho, 
porque venho acompanhando de perto como vem reagindo o setor 
produtivo em relação à produção de álcool. Realmente, já foram 
aprowdas pela Comissão Nacional do Álcool 36 propostas, que 
representam a produção de 782 milhões de litros de álcool, e existem 
outro tanto de propostas em estudo. Certamente essa demanda supe­
rou as expectativaS. Isso não significa absolutamente que a Comissão 
Nacional do .Âlcool esteja satisfeita; há problemas de informação, de 
consciimcia, de estímulo que, realmente, precisam ser acionados e 
acelerados para que esse quase um bilhão de litros chegue a quatro, 
cinco e, por que não,. a dez e quinze bilhões de litros de álcool a 
serem produzidos no País. Ê uma tarefa bastante complexa, envolve 
n oparàmetros, conforme vimos aqui o Senador Domício Gondim 
levantando alguns problemas de ordem financeira são necessârios 
ajustes, é necessário toda uma estruturacão de atividades para viabi~ 
li:tar isto. Mas, se a Nação brasileira, se a sociedade brasileira está 
disposta a fazê~lo não há nentmma razão para que não o faça, Todos 
nós, que conhecemos como estas coisas se comportam, sabemos que 
o preço da energia, quer seja do petróleo, quer seja do urânio ou de 
qualquer origem, envolve sempre preços políticos. Quer dizer, o 
prí!ço do petróleo hoje é esse, amanhã pode ser o triplo ou o quádru­
plo; o difícil é que venha ser a metade. Quer dizer, liá preços políticos 
envolvidos no problema energético. Então, o âlcool não é um mero 
problema de natureza econômica, ele tem implicações em várias 
outras faixas de decisão. Não basta a contabilidade. Imaginemos, 
por exemplo, Srs. Senadores, que houvesse um conflito no Oriente 
Mi::dio. Como ficaria o Brasil, numa situ<tção dessas, se dependemos, 
em altíssima percentagem, do petróleo vendido pelo Oriente Médio? 
O que seria desta Nação se uma cOisa dessas ocorresse'] Realmente, o 
problema e muito profundo e ex.ige de cada um de nós brasileiros, 
urri posicionamento, um esforço, pois a tarefa é gigantesca. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Uma pequena observa­
ção: V. S• fala sobre a possibilidade de um conflito no Oriente 
Mêdio. Ora, durat1te a H Guerra Mundiat, o Brasil, de uma hora 
para outra, misturou 40% de álcool na gasolina. Então, nós poderia~ 
mos, dependendo apenas de uma decisão de âmbito nacional, passar 
a consumir 40% do átcool misturado à gasolina, a partir, digamos, 
do próximo ano, porque, de acordo com tudo que esta Comissão tem 
ouvido, ficou demonstrado <> seguinte: primeiro, qualquer carro 
pode usar álcool até 20%, sem nenhuma modificação; e poderá 
btilizar até 100% de álcool, qLJanto mais 40%, apenas com lf5, que 
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custa 2.800 cruzeiros; custo esse que um "cabeludo" paga para 
envenenar o motor de seu carro, para que ele possa desenvolver 
muior velocidade. 

De maneira que essa história que V. S• levantou merece, real­
mente, meditação. porque estamos num ritmo de câmera lenta para 
resolvermos um problema desses, cuja solução seria através de uma 
decisão. E se durante a Guerra também ocorreu o mesmo episódio, e 
apareceu o álcool dentro de um prazo curto, para que pudéssemos 
misturar 40%, por que não tomarmos uma decisão semelhante, a pra­
zo curto, para economizarmos um bilhão e 500 milhões de dólares, 
substituindo 40% de gasolina por álcool? 

O SR. TEOTÔNIO VILELA- Permita-me um aparte. Durante 
a Guerra, em Alagoas, a Usina Serra Grande produziu um combustí­
vel que denominou usga, que foi vendido nas bombas, em Recife, nas 
cidades do interior de Pernambuco, de Alagoas e de Sergipe; era ál­
cool puro, e a usina teve apenas que usar um estratagema para evitar 
que aquele combustível tivesse consumo humano: colocou um ingre~ 
diente dentro do combustível e se dizia, então, que era veneno. 
Mudou-se a cor, assim como o nome, e deixou de ser álcool motor 
pura ser a usga. Era àicoo\ anídro. Eu era jovem, na época, tnas me 
recordo muitíssimo bem. E dele nos utilizamos em caminhào'e em 
automóvel. Todo o tráfego naquela região foi feito com a usga. 

Desse modo, com relação às apreensões justas. do ponto de 
vista técnico, com relação à utilização ampla do álcool, aceito, mas 
nào no ponto de dizer que estamos partindo de hoje. Agora mesmo ~ 
Dr. Bautista acaba de ler um documento mostrando que, em \937, já 
havia a solução do 1\coo\. Então, o problema não é novo; e nós, lá 
nas Alagoas, somos pioneiros na utilização pura e simples do álcool. 
Os temores que surlJiram, por último, pareceram-me um tanto assim 
precavidos demais. Houve- desculpem-me a expressão- um exces~ 
so de precaução. O álcool é um combustível tranqUilamente utilizá· 
velem qualquer parte. Há Estados, nos Estado Unidos, onde a legis· 
!ação já impõe a mistura de 50% de álcool à gasolina. Sabemos que 
nos Estados Unidos, hoje, a média de mistura do álcool à gasolina já 
vai na ordem de 20 a 22%. E nós, no Brasil, estamos com 2%, Impor­
tando o que importamos a nossa média de mistura é da ordem de 2%, 
quando um país altamente produtor de petróleo, como os Estados. 
Unidos, tem 22%, sendo que há Estados, lá, usando 50%, 

Esse era simplesmente o reparo que eu, com o devido respeito, 
desejava faz.er ao ilustre membro da Comissão Nacional do Álcool. 
E as minhas observações não são feitas em torno da Comissão do 
Ãlcoo!. absolutamente. Concordo plenamente em que, dentro dos 
nossos moldes tradicionais, a Comissão Nacional do Âlcool vem se 
desenvolvendo muito bem, Refiro-me é àquele problema da otimiza­
ção de outras áreas, inclusive dentro do próprio Ministério, como o 
próprio Dr. Bautista disse. E. quanto ao problema do financiamen­
to, tem ral.ào o Senador Domicio Gondim, embora S. Ex• não goste 
de que cu fale muito, mas sou obrigado a falar. Evidentemente, 
·s. Ex• possui algumas idéias um pouco diferentes das minhas, está 
certo, mas vamo:> respeitar as idéias. 

O SR. DOMlCIO GONDIM - Assim como respeito as de 
V. E.11• espero q·.1e respeite as minhas. 

O SR. TEOTONIO VJLELA - Respeito as idéias de V. Ex•, 
mas só não concordo quando V. Ex• coloca mal o problema. 

Com relação ao financiamento, é justa a ponderação do 
Senador Domício Gondim, de que nenhum empresário pode, na ve_r­
dade, entusiasmar-se com o programa, num País onde não há 
nenhuma poupança, que depende exclusivamente do financiamento, 
sem que aquele tipo de financiamento seja devidamente esclarecido: 
ou seja, é preciso saber como ele é, de que maneira será feito, em 
quanto tempo, qual será a carência, quais serão os juros, etc. 

Muito embora o pedido para uma destilaria seja, em princípio, 
uma carta de intenção, ela envolve estudos impostos pelo próprio 
Plano de Álcool que demandam despesas. É o problema do ver para 
crer. Sabemos - e eu como velho empresário o sei, pois a isto 
estamos acostumados - que nem todas as intenções inicialmente 

esboçadas depois se enquadram dentro da realidade, dentro da 
objetividade. Há certa retração. E posso afirmar o seguinte: nesses 40 
projetos - não os cc•nheço, mas posso afirmar .....;._ na sua grande 
maioria, talvez 70 ou 80%, são eles originários de São Paulo. Por 
quê? Porque São Panlo tem um mercado de álcool à sua porta, 
independentemente je qualquer utilização para combustível, 
enqua"nto que nas oulras regiões a produção de álcool seria específi­
ca. Portanto, haveria necessidade de, primeiramente, verificar-se o 
andamento das coisa! .. Por exemplo, o órgão receptor do álcool. Ele 
é indispensável; não podemos fazer álcool e ficar acumulando como 
se acumula um saco-de açúcar, digamos. b preciso que saibamos de 
antemão. E no meu E.stado, por exemplo, Alagoas, é preciso saber se 
serã a PETROBRÁS· ou o Instituto do Açúcar e do Álcool que irá 
receber? Que equipamento já existe de concreto, para que eu amanhã 
possa produzir álccol? Digamos, a destilaria da Paraíba; .se eJa 
entrasse t:m funcionamento este ano, onde ela iría colocar esse 
ãkool'! Quem iria recebê~lo? 

O SR. ANTÔNIO LlCIO - Quer dizer, estâ perfeitamente 
solucionado. 

O SR. TEOTO"'JIO VILELA- Está, mas que aparelhagem fisí­
ca existe Jã? 

O SR. ANTONIO L1CIO- O Ministro das Minas e Energia ê 
rei>ponsávc\, por isso que já está perfeitamente equacionado. 

O SR. TEOTC•NIO VILELA- Se ele produzisse, hoje, 120 mil 
litros de álcool, err. João Pessoa jâ existiria, então, um instrumental 
para receber esses 120 mil litros diários? 

O SR. VITOLDO WOLOWSKI -Posso informar, a respeito, 
que a usina tem q·Je garantir um fornecimento uniforme durante os 
12mesesdoano-·l/12avos. 

_ O SR. TEQ~;DNIO VILELA - Não; pergunto ê quem vai 
receber. 

O SR. VlTOLDO WOLOWSKI - Quem vai receber é um 
centro emissor, é a empresa distribuidora de derivados do petróleo 
que são obrigadCJs a comprar. Quetn faz a comercialização é o IAA, 
que retira e entwga ao centro emissor, de acordo com a distribuição 
feita pelo CDP. · 

O SR. TEOTONIO VILELA- Mas, se eu disser a V. S• que se 
eu fosse produzir hoje eu não teria com quem entender dentro do 
meu EStado ou na Paraíba? Está idealizado, mas não está concreti~ 
zado, perdoe-me que lhe diga, porque tenho me informado· com 
muito carinho sobre isso, e isto no sentido de querer colaborar e não · 
de obstruir. Mas esse é um detalhe. 

O SR. VITOLDO WOLOWSKI - Um momentinho, por 
favor. A Usina Catende devia produzir 9 milhões de litros de álcool, 
e a Usina Mar~.ial, 1 milhão. Isso foi comunicado no começo do ano. 
Jâ foi distribt ído tudo isso aqui, de que a Usina Maraial nãc) 
entregou o álcool porque não o produziu, conforme se 
comprometeu; porque a mistura tem que ser uniforme em toda a 
região. Não se pode misturar 5% em Recife, 1% na Paraíba, etc. 

O SR.,TEQTÓNIO VlLELA ·-Mas, a minha pergunta específi. 
ca é a .seguin;e: em Recife, por eXemplo, num caso objetivo. Em 
Recife jã há um receptor certo e tranqüilo para. se ela produzir hoje, 
não ter a preocupação de estocagem. Então, já há a saída corrente do 
produto. 

O SR. VITOLDO WOLOWSKI- O usineirO tern uma obrigà­
çàu de estocagem. 

O SR. TEOTONIO ViLELA- Mas até que limite? 

O SR. VITOLDO WOLOWSK 1 - A produção dele sairá .eftl 
lfi2%porrr.ês. 

O SR. fE:OTÓNIO VILELA - Então, no c·aso objetiyo, éla 
produzindo 120 mil litros ... 
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O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Senador Teotônio 
Vilela, o Dr. BatJtista quer dar um esclarecimento a propósito da 
sua pergunta. 

O SR. JOSE WALTER BAUTISTA VIDAL - (l um 
esclarecimento de natureza essencialmente técnica. Uma das grandes 
dificuldades da mistura do âlcool anidro era aquela concepção que 
vinha sendo reafirmada, de que era indispensável uma mistura fixa. 
Realizamos um vasto trabalho de testes lâ no CTA e isto não se 
confirmou tecnicamente. Até com uma mistUra de 20%, qualquer 
que seja a percentagem, o automóvel funciona sem qualquer proble· 
ma, sem qualquer alteração. Então, isso ê um dado novo da maior 
importância, porqUe manter o nível de mistura permanente, em todo 
o território nacional, com líquidos que evaporam diferentemente, 
seria uma dificuldade enorme, e ssa perspectiva havia, Quer dizer, a 
PETROBRÁS estava extremamente cautelosa para garantir essa 
uniformidade que a indústria automobilística estava exigindo. Hoje 
está provado, tecnicamente, que isso não ê necessário. O comporta· 
menta do motor é idêntico até com uma mistura de 20%; qualquer 
que seja, de 1,2,3,5,8 ou 15; pode ser 5 hoje, 10 amanhã, 4'de manhã, 
8 à tarde, etc, que o automóvel não sofre qualquer conseqüência. Ê 
um dado da maior importância este, que se dispensa regulagens 
especiais. 

O SR. TEOTONIO VILELA- H. esse controle, portanto, não 
pode ser um termos absolutos. como se imaginava antes, o que facili· 
ta enormemente. 

OSR. JOSÍl WALTER BAUTJSTA VIDA L- Exato. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Senador Teotônio 
Vilela, apenas devo lembrar que o Senador Dirceu Cardoso estava 
com a palav!'a· 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Apenas eu achava que toda 
nação tem a sua busca do Santo Gral. Todas elas têm, a nossa, ago· 
ra, é esse álcool, o sucedâneo do petróleo. Então, o Governo deve 
declarar guerra santa, como as Cruzadas. (Risos.) E quero, ao me 
retirar, pedir desculpas ao Dr. Bautista e a V. Ex•. Sr. Presidente, e 
cumprimentar a Comissão, porque ela vem há tempos, desde o fim 
do ano passado, com essa programação de ouvir, aqui, os homens 
responsáveis por esse programa. Estamos, portanto, atentos ao 
programa, às necessidades nacionais. 

Tentamos trazer, aqui, os homens responsáveis por esse 
programa, como disse, e estamos sentindo a necessidade, o atraso 
que há para a dinamização do Programa Nacional do Álcool. Quero, 
portanto, cumprimentar o Presidente desta Comissão de Minas e 
Energia, Senador João Calmon, por todas as providências tomadas 
nesse sentido; todos os homens responsáveis por isso foram trazidos 
aqui à Comissão. 

Se V. S• não tem, aqui, hoje, uma audiência grande é porque no 
Brasil e nesta Casa as coisas acontecem assim. Estamos realizando 
aqui, no Senado, neste mesmo instante, reuniões de várias 
Comissões, e várias autoridades, estão fazendo conferências sobre 
nossos problemas. Mas, todo o Senado deveria ouvir essas 
conferências. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Nós vamos transmitir 
aos nossos companheiros o que ouvimos aqui. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Farei essa transmissão, V, Ex" 
o sabe, através o Plenário do Senado. E revelarei minha satisfação, 
meu entusiasmo de brasileiro, com a realização desses programas 
que foram trazidos aqui, através a Comissão presidida por V, Ex.•, 
que ê meu adversário, e que disputamos os mesmos cargos no mesmo 
Estado, mas rendo estas homenagens à: sua Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Muito obrigado a 
V. Ex' 

Concedo a palavra ao Sr. José Walter Bautista Vida!. 

O SR. JOSÊ WALTER BAUTISTA VIDAL - Trata-se 
apenas de um dado, tendo em vista algumas observações feitas pelo 
Senador Teotônio Vilela. 

Realmente, dos projetos aprovados há uma alta concentração 
na Região Centro-SuL Dentre os projetos aprovados, 50% são do 
Estado de São Paulo. Vejo, com uma certa alegria, que Alagoas tem 
8%. Quer dizer, dentro dos outros índices comparativos, é uma posi· 
ção de destaque. Isto vem preocupando enormemente a Comissão 
Nacional do Álcool, porque há aqueles objetivos, como destacou o 
Dr. Antônio Licio, de beneficiar áreas que necessitam ser favoreci· 
das, o que não está sendo alcançado, tendo em vista talvez algum 
problema de falta de agressividade ou coisa desse tipo. Apenas, para 
concluir, quero dizer que isso tanto é verdade que a Comissão 
solicitou a nossa presença na última reunião- aliás fez uma reunião 
especial - para verificar da viabilidade de se montar uma usina, no 
Nordeste, com álcool de mandioca, no sentido de se ter aquele efeito 
catalizador de estimular, na região, o interesse por essas iniciativas. 
São Paulo, por exemplo, está com 51%, Mato Grosso 14%, Rio de 
Janeiro com 4%. Goiás com 5, 7% e Alagoas com 8%, e outros Esta­
dos com índices ainda pequenos. Esse painel precisa ser alterado, em 
termos de se estimular outras regiões e não somente São Paulo. 
Mesmo porque uma outra entre as grandes vantagens dó álcool é que 
ele pode ser produzido regionalmente. Então, produzir álcool para 
depois transportá·lo a milhares de quilômetros não faz sentido, se a 
própria região pode se abastecer de álcool que produz localmente. 
Seria, assim, de alta conveniência, seria mais um componente 
adicional de vantagem, pois o álcool não tem limite nas suas 
vantagens; ele pode ser produzido tanto no Acre como no Rio Gran­
de do Sul, quer seja com cana, quer seja com mandioca babaçu, 
batata·doce, bàtata, enfim, todos os amiláceos que, no fundo, nada 
mais são do que a riqueza solar que nosso País possui. Todas nossas 
plantas são fábricas de absorver, de captar energia solar - carbono 
do ar - e lransformâ·lo em energia sob a forma de amido. Quer 
dízer, ê uma maravilha, do ponto de vista da natureza. O álcool nada 
mais é do que energia solar engarrafada, conforme o Dr, Stumpf 
disse, aqui, numa imagem figurativa, "engarrafada" na raiz da 
mandioca. Destarte a preocupação da Comissão ê enorme, pois está 
tentando mecanismos para ver se altera um pouco esse quadro, 
inclusive criando uma usina·piloto de álcool no Nordeste, com 
mandioca, para ter esse efeito catalizador. E eu estive, recentemente, 
conversando com o Governador de Pernambuco e com os 
empresários, e enocntrei uma certa reticência em iniciativa dessa 
natureza, ou seja, de entrar no campo. Os empresários, em verdade 
estavam reticentes, desconfiados; será que vai ou não? Portanto, está 
sendo necessário, realmente, Srs. Senadores, um certo impacto na· 
cional, para que os empresários tomem consciência do que isso 
representa para a Nação. 

O SR. TEOTONIO VILELA -Isso posso afirmar a V. S•, que 
essa timidez ou essa indecisão é fruto, assim, de uma conscientização 
que falta. O homem do Nordeste é mais temeroso, ê mais cauteloso. 
Além do mais, há estes aspectos a que estava me referindo ainda há 
pouco: São Paulo tem o mercado garantido, quer haja ou não 
mistura com álcool ou com gasolina, quer o álcool vá servir ou não 
de combustível, ele já tem um mercado certo. Daí por que faço essa 
pergunta, pois eles estão prescindindo quase que de financiamento. 
Eles possuem um suporte diferente da região do Nordeste. O 
Nordeste só pode tomar qualquer iniciativa dessa ordem mediante 
financiamento, salvo raríssimas exceções. Então, ele tem que se 
precaver, tem que olhar uma sécie de outras garantias para poder se 
entrosar dentro desse plano. Mas, posso assegurar que agora, já 
definidos os financiamentos, passará a haver uma campanha de 
entusiasmo que irá explodir em todo o Nordeste, em todo o Norte; 
não tenho a menor dúvida. Qualquer restrição existente o será por 
precaução, mais pelo fundamental, ou seja, o recurso; como será, co· 
mo se fará o projeto; enfim, sempre à espera de que alguém se inicie, 
porque ainda contínua. ainda perdura aquela inquietação em torno 
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da possibilidade de auto-suficiência de petróleo, e daí há aquela 
dúvida sobre o que se irá fazer com o âlcool, se realmente tivermos 
auto-suficiência de petróleo, no momento em que os contratos de 
risco forem deflagrados, em que as mu!tinacionais tomarem conta do 
nosso petróleo, nós est~1remos nadando em óleo? E todo mundo 
pergunta: E o álcool? Tudo isso influi. É preciso também que se defi­
na, que mesmo que venhamos a ter auto-suficiência de petróleo 
haverá ou sçrá mantida a política do álcool, porque quanto mais 
combustível, melhor ~erá para nós, evidentemente. Mas, no 
racíocínio do homem lá do interior do nosso Nordeste fica sempre a 
inquietação: devo investir? Devo empenhar todos os meus bens? [sto 
porque para uma operação financeira é necessário que fiquem 
empenhados todos os bens. E amanhã o que é que se fará do álcool? 

O Sfl.. JOSÉ WALTER BAUT!STA VIDAL - Senador, 
permita-me fazer uma obServação, em relação a esse ponto. Os 
Estados UnidoS, cotno todos sabemos, tem reservas enormes de 
petróleo, além disso tem reservas gigantescas de xisto e carvão. 
Dizem que Deus é brasileiro, mas acho que, em certos casos, Ele não 
foi tão brasileiro assim. Nos Estados Unidos sim, lã Ele foi america­
no mesmo, pois é um país com uma riqueza incomensurável. Mesmo 
nessas condições, H uma estatística recente, que precisaria ser 
confirmada, pois não me atreveria a garantir, em que se dizia que os 
Estados Unidos estariam importando altíssima percentagem do seu 
consumo de petróleo; isto é, que ele está guardando o seu petróleo. A 
razão disso é que a imagem que se focaliza é a seguinte: o petróleo é 
um produto resultante também da energia solar, mas que foi produzi· 
do durante milhões de anos. Ele é um capital, um patrimônio. Então, 
a imagem que se faz é a seguinte: o álcool é, a partir da planta, 
produto renovável, eterno - enquanto houver sol haverá mandioca 
e haverá álcool - então é a alternativa entre consumir o capital e 
consumir os _dividendos. Qual seria o melhor, Senador Domício 
Gondim, comer o capital ou comer os dividendos, viver do capital ou 
dividendos? Essa é a imagem que me parece mais lógica. 

Em verdade, Srs. Senadores, nenhum empresário, nenhuma 
dona de casa gosta de consumir, vender seus bens e se desfazt:r deles. 
O petróleo e isso, é um patrimônio, um capital, e o álcool é o divi­
jendo da energia solar. Parece-me que essa imagem é muito feliz e lo­
:áliza, empresarialmente, em termos financeiros, o problema. Que 
devemos procurar petróleo, não há dúvida; quanto mais petróleo 
para nós, melhor será. Mas o álcool é a outra alternativa. Por mais gi­
gantescas que sejam as reservas de petróleo desconhecidas, elas são 
finitas, elas acabam um dia.. O álcool não. ele é eterno, perdurará 
enquanto existir Sol, embora ele seja eterno, em termos da vida 
humana, porque quundo não e:!i:istir Sol não existirá vida humana, 
não é verdade? 

O SR. TEOTONIO VILELA- E foi com essas razões que com­
bati o contrato de risco, porque até onde sabemos das coisas - pelo 
menos dentro do domínio público- nossas reservas de petróleo não 
são tão grandes, são até muito limitadas, em relação às reservas 
conhecidas de outros países. Então, a minha tese era de que 
devíamos ser cautelosos na exploração. Se nós soltamos as multina­
cíonais em cima do nosso petróleo - evidentemente que é um pro­
blema meramente comercial - elas vão procurar sugar todo o 
petróleo que existir aqui. E, dentro de lO anos, talvez, ficâssemos 
sem petróleo nenhum. Deveriamos ir, antes, paulatinamente, ex.plo­
mndo o nosso petróleo, através ex.clusivamente da PETROBRÁS, e 
caminharmos para o álcool. Isso foi o que eu disse. 

O SR. OOMICtO GONDIM- Dr. Bautista, gostaria de fazer 
uma pequena ponderação. Com referência a esta dúvida do mercado 
do álcool, no futuro. Acho que não seria um grande problema. Pri­
meiro devido ao consumo e ao aceleramento da indústria petro­
química, no País, para o fabrico de outros produtos, pois necessaria­
mente muitos des.~es produtos podem partir do álcool. E como conse­
qUência, com poucas modificações, as destilarias de álcool podem fa­
bricar até ácido acético, que também tem um consumo muito 

grande. E mais: como conseqilênc:ia podem ser feitas as modificações 
necessárias, sem grandes dispêndios ou sem grandes in ... estimentos. 

De modo que essa não é a maior dúyida do empresariado brasi­
leiro, ê sim a modifica~:ào no processo de implantação ou do sistema 
das regras do jogo, o que temos visto muitas vezes. Essa que é a 
grande dúvida. E, n:itero, por conseqíiência, aquele ponto de 
destilaria da Paraíba. Além de que, temos hoje Sendo implantada~ 
uma outra usina a 50 km dessa Qestilaria, mas desta \lez anexa, é na 
Usina Nossa Senhora das Maravilhas, em Goiânia. O que acontece é 
que a Usina, idêntica à da Paraíba, ela vai receber cana com 
subsídio, no entanto há uma outra usina, moderna também e já im­
plantada que não reo!berá subsídio, O problema reside nessa reali· 
dade. Concordo com todos que afirmaram, aqui, que essa usina 
paraibana foi implanlada antes do Programa do Álcool. Mas, não é 
um demérito meus senhores, é um mérito. Por conseqUência, ela 
devia ter o mesmo tmtamento. Se se modificou a regra do jogo e Se 
deu, agora, maior ênfase, que a ela se dê também, e que permaneça o 
subsídio até o dia em que ele seja tirado para todos. Não quero com 
isso defender, nem para tanto tenho procuração desses paraíbanos; 
quero é mostrar uma realidade. O-que precisamos é conversar menos 
e produzir mais âlcoc.l. 

O SR. PRESlDENTE (João Calmon) - Co111 a palavra o 
Senador Arnon de Me !lo. 

O SR. ARN0'\.1 DE MELLO - Apenas queria lembrar o 
seguinte: o Dr. Baut sta disse, ainda há pouco, que dizem que Deus é 
brasileiro, mas parece que não é tão brasileiro porque a América do 
Norte é be111 mais protegida pot Ele. No entanto, quero lembrar a 
V. Ex•, Dr. Bautista, que Gilberto Freyre dá outra interpretação à 
frase; diz que Deus é brasileiro porque o Brasil está à beira do 
abismo há 111uitos anos e nunca caiu nel~. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- O Dr. Antônio Lício, 
que é o representante do Ministério da Agricultura, deseja ainda 
prestar um esclarec mento. Com a palavra S. s~ 

O SR. ANTONIO LlCIO ~Queria apenas fa:cer uma obser­
vação ao que o Seuador Teotônio Vilela disse a respeito da concen­
tração dos investi 11entos em São Paulo. Realmente, a Comissão 
,\!acionai do Àlco•Jl está consciente disso, mas no momento ainda 

, não tomou nenhl.ma decisão porque precisamos produzir ainda 
bastante álcool. E a partir do momento em que comece a haver uma 
concentraç~o. em .ermos de demanda final, mais para o Centro-Sul, 
ai nós terenws qw~ tomar uma decisão e barrar novos investimentos 
na Região. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Desejo agradecer a pre­
sença do Dr. An:ônio Lício, que integra a Comissão Nacional do 
Álcool, a presenç.t do Dr. Vitoldo Wolowski, do Conselho Nacional 
do Petrôleo, e do Professor Miguel Dalcomo de Azevedo, que inte~ 
gru a equipe do PNO, Programa de Controle do Centro Técnico 
Aeroespacial. 

O SR. JOSI~ WALTER BAUTIS'fA VIDAL- Permita-me, 
Sr. Presidente, mais algumas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com o maior prazer, 
concedo a palavra, novamente, ao Dr. Bautista Vidal. 

O SR. JOSi' W A L TER BAUTISTA VIDA L- Srs. Senadores, 
eu desejaria agradecer esta oportunidade singular que nos foi dada, 
de ex.por os modestos trabalhos que estamos tentando desenvolver 
no campo tecnológico do etanol. Sem dúvida nenhu111a, nossa tarefa 
só poderá ser Cllnsumada, concluída, co'm o apoio dos homens que 
estão nesta Casa, que são aqueles que vào dar o contexto g'obal qlle 
os problemas d1:ssa natureza ex.igem. A nossa contribuição ê de natu 
reza essencíalm:nte técnica. Çomo brasileiros, nos entusiasmamos e, 
se às vezes temt)s um pouco de excesso de otimismo, sempre teli1os o 
cuidado de nãu extrapolar, em termos de não estarmos sonhando 
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procuramos sempre nos basear em fatos e são esses fatos que trouxe­
mos a esta Comissão, cujo trabalho está sendo tão meritório para a 
Nação. As alternativas para o uso do etano I são enôrmes, tanto é que 
não abordei alguns temas, cujo desenvolvimento tecnológicO ainda 
precisa ser feito no País, como todo um complexo·áicool~quimico 
que o álcool viabilizaria, pois o etenq, por exemplo, pode ser obtido, 
a partir do álcool, com investimentos muito mais reduzidos do que a 
partir do petróleo. 

O SR. ARNON DE MELLO- Agora mesmo em Alagoas te­
mos um projeto de PVC, à base do âicool. 

O SR. JOSI'. WALTER BAUTISTA VJDAL- Então surgelQ­
da uma perspectiva em termos industriais, além do setoi de combustí­
veis. O setor de combu'stíveis está tendo uma ênfase maior em termos 
tecnológicos, pelo que vem represenrando em termos da bal.ança d~ 
pagamentos. E até que diríamos: bendita crise de petróleo essa, ·que 
nos despertou para os problemas nacionais com essa dimensão, com 
essas perspectivas! Quan·do estávamos, há mais de oito meses, tra· 
baJhando na solução de problemas tecnológícos do álcool, descobri­
mos nama biblioteca esse livro que nos oferece uma extra6rdinâria 
experiência de brasileiros, e isto há quarenta anos atrás. Eu tinha 3 
anos de idade, apenas, quando esses tr.abalhos foram desenvolvidos. 
Mas, eu não tinha conheéimento deles. Quer dizer, o álcool não é um 
problema cuja equação seja de hoje, ele já vém há muito tempo. ·En­
tretanto, por r3.J.ta de consciência nacional, eu que estou diretam~nte 
vinculado ao problcmfl não tinha conhecimento desse extraordináriO 
trabalhO feito há 40 anos atrás. Fomos descobrir já envelhecido este 

volume, esta edição totalmente esgotada - temos apenas este 
volume- que reflete a falta, eventualmente, de continUidade ~o sen· 
tido de aprofundar problemas brasileiros. E vemos qUe esta 
Comissão assim como todo o Senado e Câmara dos Deputados, es· 
tão realmente abrindo estas perspectivas de mostrar à Nação quais 
são nossos problemas e nossas soluções. 

Oesejo, portanto, agradecer mais uma vez ao Senador João Cal· 
mon, assim como aos demais Senadores que nos honraram em ouvir 
estas modestas palavras. E temos confiança absoluta de que V. Ex's, 
como homens que representam de maneira extraordinária a Nação, 
irão dar repercussão a esses problemas, pois o que nós estamos fyen­
do é realmente válido e pode ser utilizado como esperamos. Muiio 
obrigado a V. Ex•, Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -:- Em nome da 
Comissão de Minas e Energia, renovo nossos agradecimentos pela 
inestimável colaboração da magistral exposiçãO do Dr. Bautistá vi. 
da!. E esperamos que, no segundo semestre, V. S• nos dê, novamen· 
te~ o prazer e a honra de aqui comparecer, para nos transmitir novas 
informações a respeito da implementação do Programa Nacional do 
Álcool. Já para o segundo semestre temos garantida, também, a pre~ 

.sença do Dr. Belloti, que é o Secretário-Geral do Ministério da In~ 
dústria e do Comércio, e Presidente da Comissão Nacional do 
Ãlcool. 

Agradecendo mais uma vez a todos, declaro encerrada a Reu· 
niào. 

(Levanta-se a Reunião às 13 horas ê 15 minutos.) 

DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A CONFE~NCIA 

MINISTIRIO DA IND0STRIA E DO COMIRCIO 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL 

o ETANO L 

c obje.t.f.v~ á~Jta upo~-içã.o ê u eo.,;,t-i.t"ú'­

VII uma ~Umul.z da acé.JLvo de .in6o~.,,açiíe4 tfc,.i.ea6 ~- fconf 

11 ica~ ncuoor<t<;d<t~ aq tango de16 d~-ZO i.to ""'" U de tJtab!!. 

lJ,04 cooHitt:d:do~ pela SH;;etaiL-i.<l Jf Tee.,ologia 1ndu4t!LÚtl 

do M.i.n.üt~ILlo clt: I.:o:IÚ-Jt.~-i-"- e do Coot"êJLdo ~oh~<' o6 "6P"!'. 

to<> m<tÜ .i.mpollt<t••hb da. utd . .i.taç<io do ãtcoo-f: etZUco C!!_ 

mD eanobu.4tZuct. 

r 6 ~~ u.t-i.-Ut~çiio &on~nt~ <~r. toJL~a"-ií po~~l 
l>!'.t tm am paZ~ QOt!>. ~ei.i"" um~ ~€'Li~- dt eonrl-içDr6 ,l~vo~'ª-
'J'l.Ü' l)~llnrir C>;;f.r_n~iia tr~ll-i.to'l-i:llf; ~,(tuaçao ~m Z011l!4 

di &<:i•~~ intit'u!~~; h~_qim~ adc~'"'d" d~ ú>~~ta~.io; d-i! 

. por.i.b-it.:.dll.d'l. de ü_~ltll6 '1-t>-tt.i."~v~-h a.wda ati~ .i-ncO·Ipo~E; 
daJ <lO 4-Í--\i;r_""- pt.cdu-tivo; ui:O:!J.i.o adequado de dr_~~tJVOf 
vi.meato t~v,olGg.ü.a c i, 11 {1<t~H.i.nt; cnpac.tdade .i.ntC 1<11" dt 

gcftll{ii'O do4 I:U"-'"-10~ Vwtt~e("..iiLa~ >~l".<:.<~.tii'1.i.O.'>; ex.i.~ 
.(ê~ci.a dr II'M ~ocüdnde d-iJil~~ta." neei.t""- o d_t 

446<-o (/a con~t~nte b"4Ca e ado.;.iio de totu.~;.iiu o.u.tÔ11o01a4 P<l."-"-

<llU.4 pJLoblema4 e4pecl6-i.co~. 

Tal ev-idi.nc-ia d~~pen~a momo o .tecuHD a -injunçôe~ 

eo.,o a aguda dtpend~noio. d~ ~UP"-im~~to~ e~t~ILno~ de 

adú-lonaU. 

(OII!f>U~tr 

vtú. jÓHÚ4 o~ a o.centuada pa.oti~-i.po.çiío da -i~áii~t"-"-' o.u-to"'!!_ 

b.i.tX.~üeo. nll economia 1\at-iono.t. 

COMO COI\ffiUSTÍVEI. 

EntiLe o~ p.t-i.ncipaú. ~<1.-tM "-eto.tado~ nt4-ta Up04:f 

ção.dHt:4cam·~e n<t-tu.Jtatm~n-te o4 Hgr<út-tt6' 

c o âtcoot eJ:lt(eo ~ ""' P~"-~C--i-to 6U.ce-d-inu po.ILo. 

04 combu.4theú aqu.<_do~ -t!i.ad-ieionaü; 

• 4Uil -tneitçiío '"' ~~t-tu-t«.>.a de con4u.,o enel!)iit!c_ 

co Ó10.4-ÍÚ-Íi<O é v~ãvel; 

• O:d <i"-e"~ de c<.l:t;>vo> adic~ono.l 1Lequ1'"--ido.4 pa.ta 

eHa <.n~ r"-ç.i.o ~,;:o pelt~eitn,..t~t-tt ~:-ompo.-t_:Lveü 

com ai áüpon-ibi.lidadt6 b\o.~i.h.i.>.n~; 

o_ 1\ah-ti<:."-Çiío do iito::ool. ft"<Uco áe Qit-igem vtg! 

tal ii: apo-i.a.d<1 t.!!l tnnotog.i.<l. to-tal,.tnte naci!!_ 

t~al; 

• Dt euHo~ otürado~ pll'<<l o l-itlla dt iilcool de 

ov:gqm vtgl'otnt ~e """"P<!"-""' ~llVO"-<I.vetmen.te c.om 
o~ a-tuai.<~ fl"-i';-06 d~ liha de combubtlvel .t"-~ 

dü.-i.onat; 

• ao~ adaptaçàH da.l "'o-tOI!.H a e~pto~iio ao emp"-! 

go do ii-lcoot como cc .. b(l.4t..Zvd u-tiia in-tt-Í.'t!~; 

"'eflte a~ atco.flce dil- teenotogio. ao.d.onal; 

• o 8"-a4ü jii. d-<..~f!ii~ dt u.m<t cnpae-idade de eng! 

nhll-1-i.a e ú 11"-odu.çâ.o de equ-lpll11t~-ntod pe"-dei.t~ 

.,ente adequ.ada a 4(lptút M IH;:CqHúfo.de~ de 

p4ojMo, p"-odu~iio ~ eon~t!Luç.io de «6-i.na~ p<t"-11 

a 6abJL.lca~;..io do iie~:-ool etiti.co. 



Setembro H 1976 DIÁit10 DO CONGREsSO NAOONAL (Seçio fi) 

() e.lo!<'.{l de &ato.~ ac.úo<l ~tlac.(.onado<~ ft.:tvollt<'.t 4 

inten<~.{ftüação de UiollÇO.I no 4tn:t.id{l <lt .t{llr.naJt a adoção do 

iilcool e.tZlüo como ·::om&«~.t:ivet UMa .uatú14<lt bl!<t4.i.l.tüa tlll 

6utal!o plt<Í~.t.mo. 

Pa~t.t.i.<'-.i.p41t<lm da. eta.bolt"~.io de6lt llta.ba.tllo• , N, 

Q. h<tiijo, F. 11. T. 11{1H,nthal, J.!l. de Si~ae.:ota, C. A.. ${1ll11li 

e C. W. UJtb<tn, .têc.W~o6 do ll.i.tlütêJLú da In.diUtlt.i.<t e <fo Co.,i:! 
cü, <~têm <le ti. E. Stump~ e C Uühel41l do Cen.llto Ti~ncú .I_! 

1LOHPtH1.4l., liL't.<IV~4 de COI\tl<a.{o de pl!ojeto en.t>tt o NIC t O 

cu, 

Joú. wa.l:teot ll<lutü{« V<-d~! 

SH'll!.ÜÍitú rie. Tt~nolO"g.to: lndt<J.t-'lüll, 

l. - SlTUJ\Ç1\0 ENERGt'l'ICh NO BRASIL 

1.1 - Intrcdução 

Não pretende este trabalho tecer as clássicas compar!! 

çêes entre o statu• de desenvolvimento das nações e a sua 

disponibilidade en,.rg'étiea. Pode-se atualtnente adroitil: sem 

contestação que a energi" é um dos requisitos biisicos ao d~ 

senvolviJnento das na.s=ões. A consequéncia 111\ediata de tal f~ 

to ê a impOrtância crltic::a do suprimento energético conti 

nuo e sequro às necessidades imediatas e .iquela<!! decor:r:e!!c 

to;.s do aumento da d!lmanda, necessidades estas inevitavelltle!,l. 

te associadas ao próprio desellvol\11mento, 

As fontes de energia dispon!vei" já foram também ade­
quadamente 1evant11d<>.s, analizadas e, em alguns <;:asas de11e~ 

volvid<~.s, p<o.ra 4u" '"' l-'r"tcnda d.,>icubri<· uma .. w.nt..,..,l P«ll~ 

céia energiittca. j\ssim, toda a en$rgia apraveitlivel tirovea 

do Sol, da Terra ·e da L- .(.Quadro t.Llh" ·os pOtenciais de 

cada uma das font·•~ apontadas nesse quadro são bastante C!:!, 

nhecidos e suas discussões e-comparações não são o Objetivo 

de'st.e trab<i'lho·. 

ApeS<lr de não incJu!dos na léela)'ão a-presentada, devem 

ainda ser citados co:no possibilidadeS o hidrogênio, a água 

Ol<igenada., o acetileno, 'e Olltros proc"ssos tennoqulmicos e 

teriiiOoHétr1cos. I.n\ torno do hidrogiinio mantiim-se gra.ndes e!:!: 

Pi!Ctativas, porém este elemento é considerado 1.1111 vetor al:le!, 

gético, ou seja \\11\a forw.a· de tran!õformar, acumular e tran! 

portur energia. 

Vale ressaltar que, entre as fontes que <:<:lmpóem o 

quadra apresentado, são renováveis, ou perenes, todas aqu~ 

las que se origi">am no Sol e na Lua, alé., das fontes geoté.;: 

tn.ic~,:;. lls fontes de uso m"is intenso na ntualidade, os eo!!! 

bustlvois fósseis, $ão, em última análise, exauríveis, Jll 

os cOmbust!veis "ucleares, elllbora ainda el<aur!veis, apre$e!l 

tam, no caso da fisEsão, a promess!i de viabilidade de regf!n!_ 

ração, e no caso da fusão, a pr0111Sssa de reservas virtual­

mente inesgotáveis. 

1;2 -Análise do. Situacão Energética Brasileira 

No pru~crama b:t"asileiro destacam-se 4 principais ins]! 

II'OS energéticos: petrõleo e gás: lenha e residuos vegetais l 

enetgia hidrá.uu.ca, e carvão. Uma estimativa do fl.uxo de 

enetgia riO Billterna energético nacional para o ano de 1975 é 
aprl!tsentado na I!.!l!•ra 1. 2 .1. 

DQ consumo t"tal, e$tilnado em 90 m1lr16es de toneladas 

eq_utvaientes de ól11o comb\l!'lt!vel {EOCJ, lêessalta-se que cer 

~da P>etade -vroveu atual~nte ·de fontes· renovãve:l.s, deaO!, 

rentes de captação indireta de energia. solar (energia h! 
d:t"áulica., lenha e ·~esiduO!il vegetais), Entretdnto, 41 I\! 
fttõE.s de t t::oc· prQ•r6lll ellsanciillinentti dó petróleo, liot do 

q\Jal é present.enaen-;e inrportado. 

t <:l.esnecessiirio elaborar <!!obre as J.nconven1ênc1a.tt ge 

radas por essa. deP5ndênCi~ de fQntes externas, tanto do ?O!! 

tQ de v:l.eta econõalco, co100 do li!stratãgioo. 

As Figuras 1.2.2 e 1.2.3 t'epresentam eostimativas de 

evolução do cono~~uJ'O brasileiro de energia e StS=U quadro e,! 

ti:'utural, até o al'lo 2000. 'E~sa evolução repre<t~enta uma pte 

visão de partic:tptçio 1;1ão decresfente do petrôleo no eon':!! 

!110 energi;tico bralileiro e uma 1!\>'olução em. valores absol!!, 

tos aproximado• d~•: 

f)UAI)RQ 1.1,1 

PltDII:IPAlS i'ON'l'ES DB ENERGIA 

e Células sQluea (transformação e111 
enl!lrqia elét:t"il::a} 

• Coletores planos, espelhos ou len 
tes (tran!lfOrtMção em energia té'i 

micaT 

SOL • Energia hidráulica 

'l'ERitA 

LUA 

nadiaçio Solar 

captada InC~iretaJEnta 

Oomboo<t""" """" [ 

• Energia etilia 

• Energia liiE!cânica de ondas do mar 

: ::::::::.'"f-~:~: 00 _, 

~tll.lcoal de ma 
tértas pr1Irll8 
veg~tlliEI 

•carvão ~ 

•""""'­dé origem ani 
.mal e vegetal -

• l'atrôleo e Xisto 
e carvão Mineral 

• Gás natural 

.• 
Font.• Ge::.tirmicas 

[ 

e l:;ner<;~ia provenientE! do gradiente 
térmi""' entra a super:f:Ície e o 
interiQr da terra 

• VUlcÕefl 

• Geysers (fc:ontes ~ia) 

C,..tlst!veis 

Nue:hatea [ e Fiuão (ut'ânio, pll:ltônio, t.ório) 

Minitltrio elo lnc!Úsftio e elo Cotnúelo 
Secretario d111 Te-cn~JogiQ lntlustr(ot 
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Consumo bl:asileiro de ~tróleo 

""" 
ta6 t EOC té barris 

1975 " "' 1980 " "" 1991) 100 no 
2Gilll 2llll 1.441l 

Cabe acentuar que a presente situação brasileira de 

dependência de fontes externas de petróleo 95 não e IM.is aguda. 

dE!vido i privile<jiada situação do Pais no tocante ao supri­

mento e a viabiL.dade de aproveitamento, ainda que por via 

indireta, da energia solar. Assim, é relathramente pequeno 

o potencial termuelétrico instalado no Pafs, devido a abu'! 

dáncia de potenc~al hidráulico; d<~ mesma to:cma, a partici~ 

ção relativament" "levada de lenha e residuos vegetais na 

estrutura do con,.umo energético bras! leiro se deve às q-ra!:!_ 

des extensões de solo fértil go~ando de con<Hções climât!:. 

c<ts favoráveis. 

Por outro lado, na ausência de novas "lternativas ~ 

nerqéticas, desenvolvidas interna ou externamente, a p<~.rt!. 

cJpação das font<>s renováveis apresenta aproximadamente 

sequinte evolução: 

""" 
PARTICIPACAO 

• 197'; " 1980 " 19911 " 2000 " 
A reqressão estimada participação de fontes energ!, 

ticas renovãveis se explica pela saturação do potencial h!. 

driiulico aproveitável na região Sudeste do Pais, bem comO 

pela introdução da energia nuclear como fonte de enerqia ~ 

létrica, ao rnes100 teplpO em que caíam em desuso as tecnolg 

gias de aproveit.ilJIIento de lenha e resíduos, pela sua suba ti 

tu1çiio por produtos rõsseis. 

O ({uadro das alternativas para qeraçio elêtrica tran!!. 

cende aos objetivoa (leste trabalho, que ae concentrará na 

exploração das pos,.ibilidades de aumento de participação de 

íontea r~nováveis na faixa de combustivei!l Uquidos ( petr§. 

le.:>). 

DO exame d" Quadro 1.1.1 resulta a identificação do 

álcool d(! IDIItiiri.ts primas veget<lia coroo a Única alternativa 

renovável aos colobustlveis líquidos tradicionais. 

Neate caso duas possibilidades se apresentam: o ál<xx:>l 

etllico, obtido por ter""'ntação de matérias vegetais e o 

álcool mli!tílico obtiilo por destilação direta de madeira!l 

(pir6lis<!). 

urna compar~ção entre esses dois ãlcoois, sob o ponto 

de vista da prod~tividade agrícola, do desempenho como CO!E 

bustível e da duração do ciclo de renovaçiio, mostra acentu;i!_ 

da vantagem do etanol sobre o metano! no quadro brasileiro. 

Isto não implica ent~:etanto, num.a recomendação de abandono 

definitivo do metanol como futur<~. fonte aupl.,rnentar d"' CO!E 

bustivel l!quido. 

Os aspectos técnicos do etillnol, no toc<~.nte a sua Ut!. 

li~ação O'!m motores, matérias prilnas alternativas p"ra sua 

obtenção, tecnologias para sua fabricação, b"'m como propos!. 

ção de p1:oqrarnas de <'!esenvolvime'>tO tecnologico são abordo! 

dol3 nos ()ap!tulos suhsequentes d!l!ste trabalho, onde, acred!. 

ta~se, e!iltará de1110nst:rada a viabilidade de sua utilitação , 

já a curto prato, qu<!r em mistura com os c:plflbustíveis trad!_ 

cionais, quer como combustível puro. 

1, 3 - Participao io do Etano! na Estruturo. de Consum:l Ene1:si. 

ti co Brasileiro 

Apenas com o fim de possibilitar projeç:ões quantitat!_ 

vaa, e com o objetivo de ilustrar 09 volumes de produr,;ão e 

'áreas de cultivo envolvidos em um_ po9slvel programa de i!!. 

tradução do etanol na estrutura de consum:l energético bras!_ 

leiro, são formuladas duas hipôtesel3• básicas, descri tas a 

l!leguir. Resslllte-se que estas formulações não implicam, de 

forma alguma, em proposi'ô'ão de planos de ação ou antecip~ 

ção de decisõ~s qovernll!lllllntais. 

Hit>Õt<>!H I: SupÕe-çe gue a prOdução nacionll.l de _petr§: 

leo evoluiria de 21JO.OOO barris por dia em 1975 para 

Soa.OOO barri; por dia u, 1980 e 1 milhão de bards por dia 

em 1990, mantendo-se a eate n!vel atiô o ano 2.000. Paralcl!! 

mente, "- inserção do etanol na estrtltura do consumo energ~ 

tico se dario!t na foriiB de adiç.iO à gasolina comurn,atlngindo 

a 10\ da mist.>ra em 1980, 20\ em 191:15, e permanec:endo nessa 

proporção atEi o ano 2.1)00. (*) 

RipóteaL,!!: Supõe-se que a proãuyão nacion1ll de "!!. 
tróleo evoluiria COUIO na hipótese L A inserção do etano! 

se daria d11. s~guinte maneira: até 1980 far-se-ia a adição 

do etano! ã gasolina, atingindo-se naquele ano a proporção 

de 10\ da mistura carburante: no decento seguinte seria qr!! 

dualmente convertida a frota brasileira de veículos ao UliiO 

do ilcool como combustivel puro, aten<'lendo 50\ do consumo 

de combustlvels lÍquidos em 1990, e 7S% deste consu1110 no 

ano 2.000. 

As duas hipóteses llcima estão ilustradas na 

!..:.1:.1· Os· principais resultados da comparação entre aB 

duas hipótesea acha111-ae sintetizados no Quadro l.J.l 

(*) 20\ de etanol na mistura carburante está próximo do limite 

rnáxii!W:I de adição polilsÍvel sem adaptações nos JOOtores ex 

plosão convencionaoia. 

FIGURA 1.3.1 

DO BTJUKIL NA E!TRtJT[JRA 00 CONSUMO ENERGRTICO BRASILEIRO 
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QUADRO 1.3,1 

COMPARAçli.O &m"RB DOAS HIPO'l'E:sEs OB lNSERÇAo DO B'l'ANOL RA ESTRUTURA 0B COOSlDio BNBRG!TlCO DRASILBIRO 

o::NSlMl 'Ilr.AL PIQX.Ç1D IE G"SJLD'U> """" "' -... 
"""" 00 - """""' "' """""" CASO' ~o "' """""" "''''""' """""" """" an.rnu (l) 

""""""' ""'"""" " 106 m3 106 m3 105m3 106 M. • ,. barris 

1975 " • o - - -
1980 " lO ' 0,67 0,08 ll 

IPOTESE I 1985 " " ' ',o 0,24 " 1990 " " 8 
'· 7 

o;32 "' 
2000 " " " '·' o,d "' 
I~ 

"" " "" 
980 "' "' - - 1227 

1975 " • o - - -
1980 " lO ' 0,67 0,08 ll 

IPOTESE II 1985 " " 8 
'· 7 

0,32 "' 1990 " " " 7. 7 0,91 "' 2000 " " 70 " '· 7 
1100 

I """""" .. """" 980 "' "' - - 5957 

(1) Produtividade média considerada - 3000 1/ha 

(2) Volume de petróleo que deveri ser importado pa.rll produzir a quantidade de gasolina 
substituida pelo etllnol. 

2. - O ETANO L COMO COMBUSTfWL 

2.1 - Aspectos Técnicos 

Inicialmente, Cllbe recoroar nesta seção "ll.lguma.s rel~ 

çÕelõ entre motor a combustão interna a pistão e seu cornbu~ 

tivel. 

O grau de aproveitamento da energia contidll -nu(!l com­

bustível, representlldO pelo rendimento térmico do rrvtor, 

basicamente função da tllxa de compressão, isto é, da taxa 

de variação do volume <1. camara. 

O rendimento térmico se relacionll ii taJ<a de compre!! 

são pela expressão termodinâmica• 

100 
Rendimento térmico, em \ • 100 

\taxa de eompressiio}n 

tendo !!• na prática, um valor da ordem de O, 3. 

O rendimentc. glob0l de anergia mecânica, obtida ,. 
energia disponível no cornb.>Stiwú é afetado ainda por cerc._ 

de 33% de perdas constantes, não. dependentes do combvsttvel 

(refrigeração, irradiação, atrito, acionamento da órgãos ~ 

ciinicos indispensáveis, etc). 

Como ilustração obtem-se' 

taxa de compressão rendimento tõrmico rendimento global 

• 

6,1 41\ 27\ 

9 '1 
12:1 

48. 

" . " . 
" . 

O consumo especifico de col!\l>us.:l.vel ( i.e - consumo 

por unidade de potêncill) P inversamente proporcional ao pr2_ 

duto do rendimento glo.blll pelo poder calorífico do combu~ 

tlwL 

• Poder calorlfico é o nome dlldo i qui!Uitidade de ener 

gia térmica obtida pe_la queima dll unidade de peso de combu!_ 

tlvel (sem o ar comburente). Por exemplo, o dll gasolina ê 

10,!>00 Kcal/Rg e o do ilcool etílico é de 6.400 .Kclll/Kg. 

ouanto maior o poder calorífico menor o consu""''· t<os c<e!llbu! 

tlveis líq"uidos, o poder calorífico pouco influi sobre • 
potência, em.bora seja muitas vêzes e erronea«.eJ te, iilterpr~ 

tado como f•tor de potêncie. 

Mi~istt'rlo da Indústria e do Comérelo 
See<ot~'lf(<:l de TQCMI<14i~ ll\llu~lrlal 

• A potêncill desenvolvida pelo llk:ltor, depende do til~ 

nho do notor (cilindrada) e do calor liberado na queima dll 

unidllde de volume de mistura combustível - calor de combu! 

tão - ,e de diversas outras variáveis independentes do co!!! 

bustlvel, entre as quais, a pressão de admissão e o avanço 

de ignição. 

Calor de combustão é a quantidade de calor libe.-t">tda 

na queima oe uma unidllde de volume de mistura llr - combust!_ 

vel, nas condições normais de pressão e ternperlltura. O C!!_ 

lor de combustão é quase constante para todos os combustc!_ 

vais líquidos, ·vllriando entre 0,86 a B,90 Kclll por 11.tro de 

mistura de gases combustível e comburente.•Est!> fato é f!_ 

cil de ser demonstrado pelllf equações químicas da combustão 

e nos ensaios de motores em bancada de prOvllS. Apesar do 

i,lcool ter um calor de combustão pouco menor que o da gllSO 

lina, ele pode produzir uma potência pouco lllllior, por O_!! 

tra11 razões ligadas ao calor latente e alta octi!U\agem. 

• Num inotor a· gasolina, ou a álcool, deve ser levado em 

contll que tanto o aumento da taxa de coçressão (redução do 

consumo) como o aumento dll pressão de admissão ou do avllnÇO 

cÍil ignição (aumento de potiincill) conduzem ao aparecimento 

de uma combustão llnormal conhecida como detonação ou ~bat! 

da de pino". A consequência do funcionllmento do motor sob 

detonação é a sua destruição parcial ou total, além da pe!: 

da de potência. A resistência á detonação é uma caracter!_! 

tica de cada combuativel e i avllliada pelo seu Indice ant! 

detonante ou número de oct .. nas (popularmente octanasl que 

varia de O ll 100. 

2.2 - Caracterlsticaa Particulares do Etanol como Combustí 

••1 

A fim de situar ol! álcpois como combustiveis, são !c 
presentlldas no Quadro 2. 2. 1 as principais pro'?riedades de! 

tas substâncias, em confronto com " gasolinll comum . 

Se terem comparados apenllS os poderes caloríficos aos 

combustíveis, concluir-se-ia que o consumo específico do 

etanol seria 1,64 vezes o dll gasolina comum, para o meSII!O 

rendimento térmico do motor. l':ntretllnto, o elevado Indica 

de octanas do etanol, que lhe confere excepcioilaia qualid!!_ 

des antidetonantes, permite que este combustível seja ut! 
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li~ado a taxas de compr~são bem mais elevadas que as po! 

s!veh co;>m a gas:>lina CQmum. Na realidade, as taxas de CO!!!. 

pressão;> perrniss[veis para a gasolina cOmum se situam entre 

6: 1 e 7:1, enqllanto que, para o .ilccol anidro, se situam 

entre 9:1 e 10:1,' podendo mesmo atingir 12:1, no caso do 

.ilcool retificad:> (969GL) us~do como comt>ust!vel puro. L~ 
vando na devida co;>nta o aumento do rendi)'llento térmico d! 

corrente da taxa de compressão mais elev .. da, resultarão 

consumos especificas teóricos, e111 relação à gasolina comum, 

de 1,25 vezes para o etanol e 1,70 vezes para o metano!. 

Ressalte-se que e'!l ambos os casos a potência teórica do "'2_ 

to r seríi. awnentada de 1,18 vezes pelo uso dos álcoois. CU!!!_ 

QUADRO 2.2.1 

PROPRIEDADES GI.SOLINA ÃL(l)OL ET!LICO ÁUXOL ME11UCO 
<l>l" •ETA\'OL- -META.\'OL· 

fÓt1IIIlla quii:dt:a (Caf!18Jx ""• ' "' "'' ' 

CH 

Densidade 0,73 (},80 (},80 

Calor Latente de Vaporização 90 a 120 kcal/kg "' "' 
T~ratura de ebuliç:õo 40"C a lSO•C 

início e fim 
78•C 6s•c 

TeJtpcratura de ignição 220•C 4Zs•c 4SS•C 

Poder calorífico (massa) 10.500 kcal/kg 6.400 4.60(} do canbustível 

PQder calorífico (mllSsa) 650 kcal/kg 640 620 da mistura 

Calor de canbu;tiio d:l mistura 
explosiva qui:nic:~menu 
ta \!lll volumes de gase~ ="' O ,860 kcal/litro 0,815 (},760 

Ck:tanagc:n 75 100 110 

Dosagrnll c<:'Vt:,ustf"el/ar l:lS 1:9 1:6,45 
(em r..ass..) 0,067 0,110 0,15S 

Dosa;:e:-.1 cç,.:Justfvcl/ar 
{eb1 VOl~.<;,cs <!e vapor e gás) l:S9,5 1:14,28 1:7,15 

Fato~ de "~réscL."D do ruhero 1,055 1,063 1,06 de ~;oCCo:ulas dllran:e a 
crobo..stiio 

[!feito de supcrali<:Jent:~ção 
por injc.;iio ãv co;nbust.í\·el 1,68\ " 141 

Ministério dCI lndÚsfriCI e do Comércio 
$ecretCiric. de TE.cnolot;~ia lndus1ril:;l 

pre adiantar, ainda, que reaultados de ensaios já efctllados 

demostram Uitl desempenho ainda mais favorável para o etano!, 

do que o indicado pela comparação teórica SilfPlificada ac_! 

~. 

_ ? calor latente de vaporização do ilcool é cerca de 

tres vezes superlor a.o da gasolina, o que pode ser utiliz~ 

do para um forte abaixamento de temperatura dos gases Q.e aª 

missão dando um enchimento do cilindro com gases mais de!!. 

soe, advindo dai um aumento adicional de potência. 

A dosagem da mistur;~. carburante quimicamente cor:·eta 

para o álcool e <Ir é da ordem de 1:9 (em peso) ao pas,;o que 

a dosagem para a gasolina é da ordem de 1:15. Esta difere!!. 

ça nà dosagem é oriunda do fato de existir oxigênL> na pr§. 

pria molécula do álcool, ~endo por isso necessiirio, ,nenor 

peso de ar para a queilll<l completa d~ TOOlécula de combust!_ 

vel. Este oxigênio contido no álcool, pode ser considerado 

como lastro e ê o responsável por seu maior consumo e!>pec!_ 

fio<'. e menor poder calorífico, (Os derivados do petróleo 

não contêm oxigênio, pois Gão hidrocarbonetos). 

2.3 - Dese!!lflenho do Etano! em Motores 

o etanol pOde ser usado coJDO combustível em qualquer 

das ,.eguintes maneiras: 

a) Misturado em bai1<a!ol proporções com gasolina, nos 1n2 
tores convencionais, ligeiramente adaptados de aco!: 

do o:>m a dOSagem da mistllra. 

b) Paralelamente ã gasolina ou diesel, em proporções 

elev~a.,, em ..otores · dev~daroante rrodtficados. 

c) Com) combullt.fve1 puro, ,.m motores devidall'ente adap_ 

tado)S ou, especialll"lente projetados para álcool, com 

posJibilidade de ser atingida alta eficiênc.ia glg_ 

bal (ceroa de 38\l. 

Com a finalidade de obtenção de dados quantitativos 

em condições reais de, operação de motores, foram contrat~ 

doe pela STI pesquiBas e ensaios espec!ficos conduzidos nos 

laboratórios especiali~:ados do CTA. 

O uso <lO álcool-rrotor (mistura gasolina-álcool) em mo 

teres a gasolina não apresenta problemas se a propÕrçiio de 

álcool for r•!lativamente baixa (inferior a 25\). Com PI'OpCif. 

ções mais al:as, 0 consWilO aumenta sens i velnente, poupando 

gasolir~:a, m~• esbanjando álcool; podem aparecer dificuld~ 

des de parti•la e de funcionamento do motor. Além disso, 

mesmo em peq1enas propO~:CÇÕes, o álcool empregado na mistura 

terá que ser anidrQ. 

Confonoe a quantidade de álcool na gasolina há nece! 

eidade de co.:respondente adaptação da dosagem t~r - combu! 

t!vel no carhura.doJ: (mudança dos oriflcios medidores). CoJOO 

a dosagem ar - combust!vel ~ara qasolina pura é da ordem de 

l.S;L e pau. n álcool. il\11:0 é da. oJ:dew. de 9,1, :resulta que o 

carbuJ:ador duve receber regulagem entre estes valores, de 

acordo com a percentagem de âlcool misturado i gaso;>lina. 

Para que os carburadores pOSsam ter uma regulagem ün! 
ca e definida, tanto para os autom:'iveis futuro$ como para 

OG automóvein lem circulação, i preciso que as percentagens 

de álcool llliaturo'ldO à gasolina não apresenteJD variações r~ 

gionais ou s.tzonaiS. 

Entre ,,s vantagens evidentes do uso do álcool em mi! 

tura ii gasol'.na estão: a economia de divisas; redução da 

dependência <le suprimentos externos; aumento da ootanagem 

da mistura c.trburante, dispensanilo o uso de chumbo;> tetra­

etil8, 

No casu de uso paralelo do álcool em proporções elev~ 

das, tornarn-ue necessárias 1110dificaçõe! apreciiveis nos mg_ 
tores, essen•!ialmente na carburação e na compressão. Assim 

poderão ser >1sadas a dupla carburação ou carbuto'lçiio para a 

gasolina e iujeção !?ara o álcool e adaptad8s as taxas de 

compressão cunvenientes a uma determinada faixa de dosagem. 

Nos mo·;ores Diesel a modificação será mais simples. 

Consistirá n.1 adapta<;:ão da carburação do álcoo:L, mantendo­

se a inje<;:ào Diesel. Não haverá necessidade de mudança de 

taxa de comp:essão nem de dosagem. O carburador fornecerá 

uma dosagem .1r - álcool adicional na proporção pobre e a 1!). 

jeçiio cornple;ará a dosagem correta, funcionando oomo infl~ 

mação. 

Entre .1s vantagens desse tipo de emprego do álcool(uso 

paralelo em :rotores e gasolina ou diesel), além das já cit_! 

daa anterionaente, deve-se incluir a possibilidade de uso 

da forma hid:atada {969GL), oom a consequente ,;implificação 

das destilarias da produção. 

A terco,ira forma de empregO do álcool (corro combusti 

vel puro) po,le se dar em motores convertidos ou em motores 

es(>ecialment'.•t projetados para este fim. Neste íiltirno caso 

tem-se, evid•Jntemente, maior flexibilidade na 

de pariimetro,, taiS como; 

a) Ope~açã0 " ta.xas de compressão elevadas; 

b) PossibilJ.dade de uso de injeção diret<t, .. indireta 

ou 'upla carburação; 
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e) Taxa de expllll.aão diferentll!; da taxa de eompressão, 

d) Adequaçio da câmara: de combuttio, do avanço de i!!_ 

flamaçio, daa temperaturas, etc, para uso do álcg_ 

ol. 

c.,.be salientar que a forma hidr<~.tada (969GL) do etanol 

6 a preterlvei ~n. seu emprego co100 combustlvel puro, dev! 

do. & desejabilid&de de taxas de compres' são mais elevadas. 

As Figuras 2.3.1 e 2.3.2 U~tram os resultados obt! 

do!ll elll ensaios realizad.os no RDtor de taxa de compresaão V,!'_ 

riável do labo:ratóri9 de m::.tore.~; do CTA. No casc., o combu!_ 

t!vel empregado .foi o álcool anidro, dévtdo ao h.to de a 111§. 
xima ta;~~& de COI!tpteasão atinglvel ·neste m::.to .. _ser de 10:1. 

Estio em andamento, por contrato com a STI, os tJ:abalhos de 

construção de UJn novo !flOtor de taxa de compressão variável, 

especialmente projetado paJ:a alcançar taxas de até 15:1. 

Exaro.inàndo"'se a~ fiquras apresentadas. not~t-ae a ev! 

dente vantagem da filllllli,a de curva.11 do á.lcool sobre a da g~ 

salina, no tocante ii potênc1a. 'I'ransparece também a possib! 

lidade de se alcançar c:om o álcool consumos esoecificos bem 

próximos aos da gasolina. Aliás, o desempenho obo;erva.lf) para 

o iilcool supera nitida-nte as previsões teórican da seção 

antex:ior: 30% de aumento de potência e 18% de aUillento de co!'_ 

suroo especifico. 

! interessante tecer· ainda algumas -considel;'ações 

rais .~!obre o emprego do álcool coiOO combut~t1vel puro: 

,. 

A injeção do álcool permite uma boa distribuição, pul 

veri~eçiío e homogenização da mistura ar-combustlvel. Parte 

do calor de vaporização será retirado do trabalho de compre!!. 

são, aumentando a ~ficiência desta, e parte será retirada 

das paredP.S do cilindr<>, do pistão e da cãma.ra, cooperando 

nil refrigeração do mot<>r. 

A possibilidade de aparecimento do fenómeno "tan19ão de 

vaporH é iemota pois a temperatura de E!b!llição do álcool é 
de 809C. A gasolina pO>ssui frações gue entram em ebulição a 

partir ?e 409C, o que tndica que o álcool tem menor posstb! 

Udade (!Ue a gasolina de apresentar o referido fenômeno. Por 

E.'~SÁiOS COII?AMTIVOS nE.I;l~:i~·~0!·1U-~ E ÃLC~OL ETÍLiCO A'UORO 
FUrtl«:IJ.. HO!~ El'l ~:lA OCS<.GS'I W'OISrfVEÚA~, PIIAA llii'El':SAS TA;M DE a:n•rBskl 

c;r:·r:;5 Ms 

u 

' ·-· 

'. 

J. • OOIJII':~ QU1.'CCA.'lr.ITI C0~.9.."T.\ f~l\.\ CII.S<>I.I\1>. 

3 - !)OIJ.Gt>l lltl!."l~<::s-n: ==A rw. Au;t>ol. 

~ 

o.n 0,24 

,....:~ ... ~~ OE<;IJD IJ! F-!OliAÇI-0 

!f.io:s•úio do !nd<lstrlo e do Comircio 
Seo,ncrl~ ~. T•cnoTogio lnd"slriol 

EltsAIOS C\l,1)?A?,A.Tl)'OS DE H,S~UM W·1'J:1 E ÀLCOOL ETÍLICO it!\~r,o 
~CNSI.'i'\O E~~~C[f!CO !~"'!C!Ul() EM FUN~ÃO DA D'S~G!::X CO~.!lUS";!VELfA~ P~RA ll!VCRSAS Tf,)(AS O~ CO~P.~SSSÃO 

MOTO~ C ~ R 

(sfcv-•l 

' 

CTA - Pll' .1975 

: 10~0- ~--

' ' ' ••• 

"' 

'" 

o,p 0,14 O,l~ 0.1~ O,lO 0,2> 

J051<'~q 11:\ ~tS:CJI'.\ - {cç:om~s~!'ITEW~• f:ll ?t!:<l) 

A • 'I)Qi:.C!l! QI)II!le.<.'«Ktl: (»~!tEtA !A.'<I. ChS:. Ll'!A 

B - t;)S.<.e::~ ~ll<!bo>Zim: tc~<L<A fA'.I. :IL::w~ 
l~lnio!ÚI? da lndÓ•t•la e do Comó<e!a 
~ee,ctetin ~~ T<en~la~lc Eo~u•l<ie! 
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outra lado, tal fenômeno pode ser observado em misturas de 
ilcool-qasolina, f?Ois .~estas há f6rmação de misturas a~eotr§. 
picas com baixo ponto dê ebulição. 

O álcool qU•3 tocar as paredes do cilindro ainda no e! 
.ado líquido, não apresenta o problema da diluição do óleo 

lubrificante pcrqJe P álcool ã mau solvente do óleo, esp~ 

cial:mtmte o álcool hidratado. 

Uma preccup.oçáo muito frequentamente aventada. e ,. 
presença de vapor d'água nos cilindros que arruinaria o me_ 
tor. Esta preocupação não deve existir, conforme comprov! 
ções experirnentaia e pela ob~>ervação' de alguns fatos reais. 
Nos motores a gasolina, os gases de escape têm 9 veo:es mais 

água do que a uasolina existente nos gases não queimados. 

2.4 - Transformaç;io de Motores para a Utilizacão de Jlcool E­
t!lico coroo Combustível 

Em prlnc1pio todos os motores a combustão interna po 

dem utili~ar âlCO<>l etílico como combustível e esta utili:~! 

ção será tão mais eficiente quanto mais profundas forem as 

modificações nos mesmos. 

A fim de ser visualizada a profundidade das rnadific! 
ções, foi elabOrado o Quadro 2. 4.1, (") onde são roostrados os 

principais Iter>s nodificados e o custo estimado destas mod!_ 
tlcações. 

(*} Os custos deste quadro se referem ao programa de modif! 

cação e a conversões de motores já fab~Cicados. 
Após o estabelecimento das modificações necessárias, os 

motores de produção terão ~quena alteraçio de custo em 

relação aos C0.1Venciona1S· 

QllllllRO 2.4.1 

HJDIFICAÇÕES IIOS IVTOJIES PARA USO DO ALcclw. 

TIPO DE Cll'·tBIJSl!VEL 

ilisturas d2 ãlcool­
g~solinJ atê 15~ de 
álcool 6ll volume 

!~isturas ~e âlcool­
gasoHna CC<:! mais de 
15" de álconl em vo 
lume -

~lcool HÍlico ani 
dro ou hidratado 6o 
motores bãsicos 
gasolina 

Ãlcool et'ilico oo 
gasolina 

Uso simultâneo de 
ilcool etílico e 
Õleo diesel tn PIO 
tore$ Diesel -

DESCR!ÇM DAS lofOOlF!CAÇO'ES 

Uso direto nos motores atu~is 
sem modificações 

-ltova cal lllnÇ;~O d<J nrtlundor 
mesml peça basica C()r;! troca d 
orificios calibra~ores. 

-,lo:!apt~;~o da tan de compres 
sãJ l~t.mento) p~lo diminuiç;'lo 
da camara de combustão 

-tlova calibrafâO do distribui 
dor de igniçao. 

-flova calibração do carbur~dor 
peça nova.. ou modificada funda 
mentalmente, cem possibilidJ 
ce de uso de inJeçao -
-~ovo coletor de ""'"issão com 
~quecimento ~dequado e for.n~ 
ideal para distribuição de 
ulstura !dequacla 

-Sisti:!'Tia dP aquecimento elétri 
co para partida a frio -

~Nova cahbra~ão do distribui 
dor de 1g~içao -

·Sistema de allmentação de cem 
bustível adequado para a utl 
lização do álcool -
-Sht~ para aqueclmento do 
ar de a&nissio' 

·AJmento d~ ta~a de coapressão 
p~lo uso de pistões com oltu 
n de compressão adequada e7 
o~ rebahamento do c~beçote 

U~sl!n~pl~ir.ento de ll1'l motor 
especial paN uso ~eletivo de 
álcool etílicO ou gasolina 
(TaH de compressão variável) 

-Novo coletor de adr.~is5ão 
-Adapt~ção de rarburador ou 
s·st""'a de injeçiio ad1cion~l 

-D·spositivos de controle 

CIJS.TO HllC!Al ESTJi1Aoü 
OE C011VERS~ 

Desenvolliimento: 
Cr$ o 

Conversão do motor: 
CrS o 

Cesemolvimento: 

crs 240.ooo,oa 

Conversão do motor: 

3% do valor do veículo 

UesenvJlvimento: 

crs 2.soo.ooo.uo 

Conversão do motor: 

lO~ do valor do veículo 
para carburação 

15~ do valor do veículo 
para injeção 

Industrial ilação: 

Utilização de máquinas 
e~i$tentes ctrn modifica 
ções de ferramenta] i 
gabaritos de controle. 

1rata-se de desenvolvi 
mento completamente nõvo, 
e a estimativa de custo 
~quiv~leria ~o custo de 
desenvolvimento e produ 
ÇâJ de um motor C0"1~1etõ. 

Desenvolvimento. 
Cr$ 2.000.000,00 

Conver·são do rtotor: 
15::0 do preço do motor 

lr.dus tri a 1 i zação: 
Utilização de r:>~quina~ j/i 
e~istentes co:;1 "Ccessi~a 
de de hrramenh 1 e rra'Ji 
ri tos novos. -

J. OPc0ES BRASI~EIRAS PARA D Al:.cOOL 

3.1 - Critérlos de Selecão de Matérias .Pr1Jaal eom Vistas à 
Indust·:ializacão 

O .ileool etilico obtido por ferJDentayio pode eer 
fab:ricado a partir de trualquer utiiria prilla qtHI OODtenha 

hidrato de cnrbonO (amido ou açúcar). Noe atuaie enfoque• 

tecnolÓgicoil porém, o I!I~Çreendimento industrial depende 
de certo• fal;ores bieieps, a saber.· 

nl abundincia da matéria prima e possibilidade 
de eecalsda da produção agrlcola em condições 
de rentabilidade; 

b) cueto da pradu,.io; 

c) pércentagene de hidratos de carbono fermente! 
c!ve!s, diret&~~~ente ou apól! conversão: 

d) possibiliõade de aproveitamento doe rejeii:.os 

do pt"Oeessamento, resultando, inclusive, em 
efluentes nio poluitivos. 

Considcçomdo especificamente o processo de indu! 

trialização, natural-nte a11 matérias primas contendo açª­
car {caldo de canll., mela,.os) oferecem vantagens evidentes, 

dado que, no caso, a simples diluição conduz a um meio pr§. 

prio ã fermentação, enqua'nto que as subatãnciaa amiláceas 
exi<:f8m wna etapa intermediária de transformação do amido 
em i!ÇÚCar fe.r~ntcsc!vel. 

A i~dúst.ria lllcooleira nacional, ã baae de fe,t 
~~~entação do mdaço de cana, está aolidamente implantada , 

existi<,tdO, !n~lusi- empresas para projeto e fabricação e 
JDontagem de nuquiniria 100\ brasileira. Medidas ji impl!. 

.. ntadaa, cosu a sutorização pa~a o funcionamento de de!. 
tilarias autõnomas, utilio:ando diretamente o caldo de cana 

para a fê'rmen·:aç:W alcoólica, constituem já, \UIIII primeira 

proqramação du escalada de produção de ileool. A elevação 
da produtividnde agr!cola em toneladas de éana/h.a vem se2, 

do objeto de (stu:'los , procurando-se resolver o problema P!. 
lo lado genétl.co, dado o alto cus"to dO.!II ferttlizantes. 

3.2 - E11tudo C:r!ttco das Possibilidades de Aproveitamento 

de Nova• Matérias Primas e Expansão de Indústrias li 
Implant~~ 

A dem.anCa de álcool prevista, ê, realmente, eonsid,! 
rival, ,..,.mo ,arque o awnento da exportação de álcool(ce,t 
Clll de OS$ J milhÕes em 1973 e cerca de US$ 20 m1:lh.Õe.!ll em 

1974) é outro incentivo ao aumento da produção. o destino 

prioritário da produção de álcool deve ser, no entanto, o 
mercado intarnP e outra não fo1 a decisão adotada pelo G5; 

verno, ao incluir como tema no Il PND a lllistura de álcool 

i gasolina. (ver Capitulo 1, it.,n 1.3) 

Em rela,.io a utiU~ação maciça da cana como mat~ria 
prima, ê necessário considerar diversos fatores pertine!!_ 
tes, como: a produção de açúcar, com excelentes pceaibili 

dades de comer::talização nos mercados externo e interno ; 
a promissora exportação de melaço (cerca de 22 milhões de 

t no valor de JS$ 54.000.000,00 em 1974) para rllçÕes e o~ 

tras opções re~táveis; o custo da nutrição artificial, i!!_ 
dispensável no Cll.sO da fer~~~entaçãc do caldo de cana. T~ 

das estas considerações convergentes no sentido de dif! 

cultar uma pohrização para a produção do álcool de cana. 

Em virtude da maior quantidade exportada e doa !!l_! 
cados preços o:ltidos no exterior, o Valor das exportações 

de álcool e noel residual, em 1973/74, atingiu a um lndice 
percentual de •Lumento, em rela,.ão i safra anto!trior, de 

187,_09 '· ConntitUi realmente Óbice considerável inv~ 

ter esta tendincia tão bénifica li.O programa dl! exportaçiio, 

retendo o ilcoul e melaço de cana para o lllercado interno. 

Um grandt programa de incremento da produ'i'iO de i! 
cool deve incll ir, além da cana de açúcar e se.us •ub- pr2 

dutos, o aprov•1tatrl8nto de outros pro<lutos agrlcole• cS. 
extenso cultive no territÔrio nacional e seus res!duo• iD, 
dusts:l•..ts. Mo>~ ida• neste sentido·. redundar1all'l, tnelus! 
ve, am decididc apoio i agricultura, P9SBibilitand,., 
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aproveitamento de gral)des superflcies de terra, como or; 

cerrados, in,próprias' .!i cultura da cana, mas adequadas ao 

plantio da mandioca, por exemplo. Em relação ã distribu! 

ção do álcool, ponto iltlpOrtantissimo do programa de econ9: 

lllia de divi.'ias, os. beneficios seriam consideráveis, dadlli 

a possibilidade de produção local para consuma imediato , 

em. regiOes onde, atualmente, a utilização do álcool é i~ 

possibilitada pela di11tância às destilarias, que 

lbam com sub-produtos de cana. 
trab~ 

Matértas primas de origem agr{cola, com elevado t.!! 

Olê de amido, existem em almndáncia no Drasil, grand" pr!!, 

dutor de mandioca, milho, arroE e, em potencillil, de b<>t~ 

til!. doce"& Oll.tros feculentos. 

Na atual fase de alto eusto de fert:!Hcantes, "' ma_!! 

dtoca apare<:e como excelen,te ~t~<~téria prima pra a pr<><3ução 
de álcool. 

Em relação ao milho e arroz, os cereais avariados, 

g:t'ãos quebrados e refugos podem ser utilizados como mat§ 

rtas primas para a produção de álcool. A batata doce, e!!! 

bQra não seja cultivada em larga escala, apresenta como 

vantagem um rãpido ciclo d<'! produção. 

Co!IV reslduos aproveitáveis, além dos resultantes de 

indústrias de beneficiamento {ex, fecularias) cncont,amos 

O mesocarpo do coco ba.baçii, atualmente passível de apr9:: 

veita.mento pelo processo rno4erno d .. .quebra. A riqueza 

e111 amido deste material (6St em média) abre perspec~iva~ 

ao seu estudo tecnolÓgico, visando obtenção de amido, açú 

caren e, por fermentação destes, uma sefie de produtos, s! 

t~:~ando-se em primeira plano a álcool etili<:e. 

Cabe considerar, ainda, que o aproveitamento de 

res!duos industriais representa a solução dos proble~~~as da 

poluição e da iiiWObilização de áreas em 'regiÕes va-larl.zadas 

(no caso de adoção do roétodo I!IOderno de produção de prote!. 

na parlli rações). 

&m term:~sde rendimento, a grande riqueza em liJ!l! 
do das matérias primas. consideradas conduz a cifras elev.!._ 

da.s. No !Juadro.-U..:,!_ siio resumidos dados d~ randi~:~entos em 

íilcool anidro, considerando o trabalho das matérias primas 

realizado em n!vel condizente com o avaJ>ÇO teCJlOlÓgic:o no 

setor. 

A disponibilidade (las tnatéri_?S pri.mas relaciQil!, 

d<ts no quadro acima é cons1derãvel no 9rns1l. 

Considerando o volume da demanda energíitica,ilu~ 

tl:ado no capitulo l, porém, não é válido eondicional: • 
p?."ogra,.,yi;o ila escalacla de procluyão de álcool à e=lusiva 

utilização do caldo de cana_e ?o mel exausto, quando a CO!!, 

centração de carboidratos em culturas extensas de outras 

plantas é tão elevada. 

O Brasil apresenta a maior produção mundial de 

~~~andioca, mal aproveitada "' e<:>rn problemas 11a exportação du 

al!lido. Não só a magnitude da produção, mas, ainda e princ!. 

palmente, a possibilidade de cultivo em cerrados e cerr!_ 

dÕes, impróprios ao desenvolvimento da cana, favorec(!m sg 

bremaneira a escolha da mandioca como pri!IIGira matéria pr! 

ma a ser considerada no progrllilllll. "Alcool do amido". Embora 

a produtividado por hectare necessite uma suplementação de 

adubo" {especidlluente fos{atado~) para atingir n[veilil mais 

elevad05, as exigências da mandiocn em relação ao solo são 

lf()dcradas, etpresentando a planta, aindn, resistência às 

pragas. 

Constituiria esta opção , dess'!lrte, uma val9:: 

rlzação de terras pobres, com a subsequente elevação do 

p<~;driio de vida das regiões beneficiadas. 

Não cabem, tambiim, no caso, ponderações adversas in~ 

cando o valor da mandioca como alimento : in natura ou sob 

a forma de farinha a mandioca é extremamente pobre em pr2 

telna (1 a 2\), enquanto que os resíduos do processamento e 

da -rb'im!i- da ·têrW.ntação alcoólica, quando são adotados pr2 

&,/.,sós a .. hi<l'rólise ~nzimâtica, são totalmente aprov .. it! 
vei's como r<1ção animal, com efeitos favo~Cáveis à produção&. 

·-. -· 
-

-

carn<'!, leite e gorduro. Trata-se, então, no caso, de llill a~ 

mento do Vftlor alimenticio da .mandioca in vivo, pela l::ec! 

cl<ogem nos anb'!!ais com toclos os beneficios advindos do o:mr! 

quec1mento proteico da alimentação nas regiÕes carentes, 
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4. SIN0PSP. HlSTORICA 

4.1 - Indíi.stri<:. lücooleira da cana 

A produção de aguardente data dos primeiros tempos 

coloniais, tendo já e>dqido, po\lcos anod após a descobe!_ 

ta do Brasil, a atenção dos govornos para a solução de 

seus problemas. A conéeituação da fermentação do cnldo 

e sub-produtos da cana como indústri« alcooleira deCOf 

re, entretanto, do aparecimento de demancla ponderável 

nos rml\Os indu'atriais de bebidas, produtos alimentares, 

farmacêuticos e outro$. A pro<htção, até 1930 qmse tota!. 

mente restrita ao álcool retificado, apresentava baixa 

qu·alidade em consequi:ncia dos processo rudimentares de 

fur:mentação e Uestilaç5.o, contendQ o álcool altos teores 

de impurezas, como ácidos o>;qânieos, aldaidos e álcoois 

superiores. 

No inicio da década de 30, foi decretada a obrig~ 

toriedade d"- adição de 5t de álcool á gasolina importadil. 

A pol!tica do cllirburante nacional motivou a produção de 

álcool ~tnld:ro, .tavorecJda ainda pela resolução da Comi_!! 

são de Estudos sobre o Alcool MOtor {*) no sent1do de !:! 
tilizar o álcool etllico na defesa da indústria açucare! 

ra. Enfrentavam os usineiros, i época, grave crise de 

super-produyiio, po.is Os estndos P!'odutores, com os pre 

ços· do açúcar declinundo a nlveis excessivamente baixos 

e mêrcados de exportaçíio tornados cada vez ma!l.s inacess! 

v-eis pelo hiuto tecnológico exietente entre nossos roét9; 

dos e maquinãria de pl:oduçào e as dos demais paises e~ 

portadores, foram coq>elidoi; a acumular estoques consid!! 

rávch de açúcar bruto, sem possibilidades de •proveit!, 

manto rentável e ameaçados de deterioração. 

i 

Em 19 de junho de 1933, pelo Decreto {IQ 22.789,foi 

c:riado o Instituto do Açiicar e do Alcool, cuja organização 

residia em dois pontoa fundamentai-s' a lim.itaqão da prod!:! 

(*) Port. de 04/08/1931, na Pasta d4 Agrtç:~tura do Governo 

ProvisÓrio. 
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,..;o de açúea.r e tra.ns!cnnação sm álcool do açúcar produ:r! 

do em excesso. 

A detesll da produçiio canavieira era atril;nJ.!da a gran 

des destilarias c~:>ntrais, qaranttndo a colocllçio dos exces­

sos das aafuli pela tranllformaçiio em álcool destinado à ad! 

ção a gasolina.. 

Regu.lari:rada a situação dos estoques de açúcar bruto 

rooderni~ado, em grande p<>rte, o par(;J!I.e açucar.,iro e alco.<?_ 

leiro com auxÍlios governamenta1s atravês do IM, a produ 

çiíQ de álaool etllico e re .. lizada atualmsnte em ,.ua quase 

totalidade., p(tla fer~~>Cntaçáo do melaço. Hão foi pOssivel 

atingir, no entanto, t., quota de álcool anldro n<"CessÍirla à 
satisfação das injunções da lei (pelo l)ecreto n<? 59.190, de 

29/04/195~, foi <~ument,ada para lOl a P.:,rc:entaçcm máxi= de 

., 

9UAO}IO 4 .1. 1 

/ 

-'lcool etUic•l a AdiCionar:- paza obtenção da núatura t:llr~l! 

rante). 

A fim d« situar em proporçÕ"s exatas a del.iciin.c=y ! 
xistente no setor,tr~r-r>~-=.1 il.odbs relats.vos 

às 5 {cincO) illtílllõts safr1ls. 

As !UilnSÍieiB ·oaciló!ÇÕes vl!riHcadu na produção de á! 
cool obedecem to llh\lor ou menor es;gof.-emento dos melaço~, v~ 

rificados em r.tzão das flutuaçO"s do pr11yo do aç'úcar no mer 
cada J.nternaci•mal. Em qeral, no ene11nt:.o, a produt1Vi<1ade 

da indú~<tria a.<cooleira não é elevada: a hetarogeneidade b 

nívei5 ticnicon d• produção e ararelha'3etn nllt-' dest1l.,rii!ll0 

bra,.iteirat:, '"""forte in<~idôno!e de instalaçõea i!lll<l.e'l":! 

das c obsoletAj,, i respon!lável pelo rendtmen~o tn&dio apenas 

razoável, do 1111 laço fer .. n~ado em álcool. 

~LCOOL A>iíORO ENTREGUE ~S COMPA;IHlAS t'E GASOLINA, PARA !~ISTU'A CARBURANTE 

NAS I CO Ü "'!' S ç li ,, ·" SAFRAS 

R E G l o t: s 
SAFRAS 

Soro:leste 

1969/1970 7 

1970/l97õ l3 

1971!1972 l1 

1972'/1973 ' 
1973/1974 

1974/1975 (•) 

4.2 - rndú~tria Al<"oolcira da ~andJoca 

A partir da década de 1930/40 as crescentes 

cias o:!o l'a!s, f.!m ter"OOs de combustiVeis liquidas, 

167 !173 

345 

"' 
"' 

-

-

217 

,,, 
332 

exiqá!!, 

aliadas 

ao desen.,olvimento d~ indústrias corno ali de ~bidas e per f_!! 

!llariaa, C<Jtldu:r1r;om ao :tfi'ConhoCirDanto da necessidade d= pr2_ 

duzir, além do álcool oriundo da cana, álcool de ccr<!ais 

tut>erculOs ricos em .~miQo, 

Apresentan4o-st;> a rnandiO<"a coMo o t.ubéraulo rnais ind"i 

cad') par<!> obtenção de álcool, pela po~<stbilide.dc de cultur~ 
ern zonas extenslasimrs <l.e solos pobres (cer.-m:losJ, d4da sua 

pouca exigência em relação ao6 parârne~roa de fertilidadi<,suil. 

fOrte resisténci<o às prag;as, e por tratar-se da culttvo di~ 

""minado em t:odo o País, surq'irarn algumas indÜ!'tr~iiS, na 

l'llilioria de pequeno portt~, localizadas em SEio t>aulo ISAJRA,SO 

ciedade AnÔnima lndús~rias Raunidas do Amido, em sorocaba, ; 

DOstilaria da Vár:rea, d<i Cia, Nathan) e no Rio Grande elo Sul 
(liào lial>al'tião do Ca! e outras). 

·Não constderano,. ~elita r<!lli.Jt"O' obviBmente, as pequ.!!. 

nlts insta.la.ções doroésticu para, fabricação de " tiq,u.ira·• 

(aguardente de rna.ndiOC<~) loc~tlh.adas Principalmente no Est!! 

dO do M.aranhaO. 

AliJO. do reconha<:i!Mnto d(l consti tuirem os arniliiceos ~ 

tir1a.a primas de exC<:!lante ren<Urnento, edstia ainda, á éP2 

ca, o pod<!roso incentivo de constitul.l" o iilcool de mandioca 

e de cere;a.is produto õe eleu<ão para perfumes c bebidas, d~ 

do.s suas características de álcool fino, sem traços de od2 

res hrJre~<;.!liVOa conduzindo ao desvirto.>'lmento dos "bouquets". 

"' 

!I 1so aso 

" 563 SOl 

l3 221 "' 
11 "' l~. 

-

-

'"'' 
., 
B R ' s l L 

Sê'() rau1o V o 1 wne 
Partiçipaçio 

na mistura 

' 
35 4Z8 389 S1 747 f~ 12 o ,61 

203 '" "' "' 339 '" 2,45 

"' 254 153 343 '" 151 J ,40 

55'3 HC 866 376 030 590 3,46 

241 210 578 247 210 518 2,10 

250.000 000 250 000 ouo 1 ,98 

Diatingum-•é, a>o!l!m , rwsca fa""' hiStÓ"ica <la indÜ!_ 

trJ" do iil~ool da mandi'-'ca, entr~: as dé<:a<las dt> 20 e 40, d~ 

wn la<lo dc«t:ilarils Vis:lndo suprtr "" indústrips <l" peffunws 

e bcbidi!s, sitl.ljl<hs ""' .São l>ilulo o Rio Çrande do Sul; (!., ele 

outro lado, pre!.endendo já, com maior a~:~plitude de v1são , 

contribuir à res<>lução do problr-:n~ carb1.1rante do BrasiL 

Usina de 1\lcOol 'k>tor do DivinÓpolis, no EStado do Minas G~ 

ral.s, sobre a qull seria expnndi<J~~ m;o.ior"s consJderaçQes, 

dads a sua importãncia <:<>mo inl<:iativ" pioneira. 

DeVQu-~e a 1mplant11çSo elc~ta usina à Campanha Econõm! 

ca do F:~tado de ~inas GCraH,, organizada pelo então Pres! 

der.ea or. Olegário Maciel, para impulsionar aa atividades 

aqrtc:olas e industriais do Est<ldo, visando utilizar grandes 

ext:ensÕ<ls t.erritarJais não cultivad.,1s, comO o~ cerrados 

cerradOes nas viUn.ll<lr>ç<~R do lliVinópolis, carlliC) da Mata ,etc. 

A uatna de )iVinõpoli'-" foi montada com l!quipamento a~ 

mão " Goher-GrJ.nua-Saxe", utili~ando, na etapa de hidról! 

se, a allcarifitaç.lo pelo malte de milho, com C(lpacida.d., p~ 

r.~ $.000 litros <l..irio• da álcool retificado (969 G.t.). De 

1932 a 1942, pre<luziu u\ll total de S.2!16.7M lares, CCl'< "f~ 

ciência moidia ..da ;;erlllllntaç.!io· de .92'· Contava, incl.Uaive ~ 

COro assistência tlcnícll do ln'>tituto Nacional de t"ecnoJogia 

e concedia esti<]1<•s expl>rimail.~ais. 

como explieu: .que a indústria da ál.cool. .de !Dil_nd}QCa, 

efetivamente inst~:lada em DivinópoUs e com estudos tecmol_$, 

qicoE realizados, tenha tido suas fábricas fechadas Qu deg_ 

tinadas ao tr<~.balno <le <)llt.ras matérias çrlmas ? ourant:e a 

2a. Guerra Mundial, inclusive, fábricas para álcool de ma!). 
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diocll, ..,endo três {3) no Estado do Rio de Janeiro e uma no 

Est11do do Maranhão, foram qu.ase completamente montadas; n&ll 

cheq-~:am, no entanto, a fun<:=ionar, perdendo-se complet~U~~en­

te a .. quin.iirta. 

A ca\lsa predominante do abandono da ãtividades foi, 

sem dúvida, a CO!IIJ>E'tiçiio avassaladora, do;.vido a:o au~~~ento e.! 
ponenctal da produção de ál"ool de cana 1 Conseqlléncia do 

plane. do IAA »ara defesa da asro-indústria aç\lcareira.Aliou 

-•e ao aul(lanto da produção a melhoria da tecnologia da fe!: 

mantaçiio e de!ltilação, 1:ee.ultando em proUU.to Q.e eJCcelente 

qualid011de, adequàdo ao uso nas indÚstria• de bebidas e pe!: 
tw:maria, 

J>or oul:z:'o lado, a eta~ crucial do Processamento da 

JYO<lioc ... , ou aeja, a hidrõli,e do amido, era somente real! 

:ad.a, na indústria da éPoca, com malte de ndlho, de diflcil 

conservação dada a fac,ilidade de contaminação .que oi'erece 

em clima não 1!1\lito frio. A indústria do álcool de ...andioca 

tampouco =ntava com apoio Qperacional qu<tlific~:~d.o, visto 
,,ão <<><istir, então, a atenção ora dedicada à 

' forrnaçíi.o de têcnJ,co!l em todos os escalÕ;.s, Com a <!1ndnll! 

çiio dO merCadO, pela prí'ferência oaoa ao Produto ma~s bar~ 

to e d& obtenção m'\is ~~11, ~com o falec1~nento de seu gri!l.!!. 

de impu.lsionador, Dr. Antonio Gravatá, a llSina de Divtnopf! 

lis cetrou s\las portas. 

Deve-se considerar, ainda, que dw:ante algum tempo, 

COI" a impl.!n~ação dos Po1os p.,tr..,guim!co», houve <;erto t~ 

mor incll>!liVe em relação ã indústria de ál~o .. l 1e ""·'a c':>t! 

do por íennentaçãó, Acr<Witava-se, então, na maiOr estabi­

Lidade de preço do 4lcoo1 f@ricado por sinte.se, a part.J.r: 

do etileno. 

'l'odas e!ltas =n!ltd,.éraçoes explicam &.mplamente· .11 des!_ 

tenção e virtual esquecimento do álcool de mandioca, com e}! 

tinção gradual das indústr.ias do ratoo. A instalaçào da 

SAIRA, e111 Sorocaba, .funciona atualmente empreçando o milho 

como IU.têria prima, para obtenção de álcool. de alto preço, 

usado como diluente de "malt sauce" {concentrado de u.lsque). 

4.3- Levantar.~entos'l'êcnicos e Pesquisa& sobre 'l'ecnolosia de 

~ 

•Quando, ao inicio da década de 30, foi lançada a pol! 

tica do carburante 'nacional, ;ipoiada pela leçislac:ão, ji 

contava a mest~~~~ com sólido embasamento tec11olÕgioo e resol" 

çio de di.versos probllnnas q\le dificultavaJII, até então, ~ 
aceitação do u.so do ilcool: em'l923, a mistura c:arburante 

constitllira tEtmãtic:a de pesqui!la na então Estação ElCperiroe!l 

tal de CQmbllsUveis fó Minérios (hOje Instituto Nacional de 

'l'ec:nol<>gia), onde foi:"am realizadas, por Ernesto da Fonseca 

Costa e colaboradores, U!l\.3; sêrie de experiências sobre o 

comportamento real d<l ál<.oool nos motores de explosão. 

Prosseguindo nes~a linha de investigação, foram rea­

li:adofl pelo engenheiro Ed\lardo Sabino de Oliveira, no In! 

tituto Nacional de Tecnoloqia, ensaios d& grande alcance 

tec:nolÔgico, Qonsistindo, nas prÓprias palavus do pesquis:! 

dor, efll "aeis anos de efltudos sobre a aplicação d.o alcool 

nos Motores a Exp1osi.o, nos laboratórios da Escola 

técnic011 de Si<l Palllo e do lnstit\lto Nacional de Tecnologia 

do Rio, abrangendo, neste Último, 6,875 ensaios registra­

do• nol'l livro11 competentes, não estando 1nclllÍdos as provas­

de estradas (cerca d<.! J,OQG) quand.o este Instituto era si!! 

ples Estação ltxperimental de Combuntiveia e Minérios", 

C>a resultados d.esta eJtpBrimentaçiio intensa, realizada 

<::0!11 dedicaç:ão e entusia~!'JO pelo Engenheirt. Sab1no de Olive! 

ra e =laboradores, ()om o dec:ld.ido apoio do Diretor do IN'l', 

Fonsec011 Coa ta, estão =nsubstanciados no ClisaicQ " Alcool 

Hot:or e Matorlls de EJ<plosão~, publicado ell:l 1937. 

() interesse dos .P"'squisadores brasileiros na produção 

de álcool a partir da I!IZI.ndioca é demonstrado por trabalhos 

eo100 ot de Teixeira tt Andrea~:~en "Alcool etiUco de mandte 

ca", Jayme R<.>cha de Alm<:dda "Fabric:ayão d"' álcool de mandi2 

ca•, C,G, Tei-:><e:lra "Produção de áloool de mandioca• e Elo!. 

aa B. Mano ~Estudo !!obre a lllandioca•, todos incidindo esP:!. 

c1tiC4Jiepte aobxe a eçerimomiação <1 escolha dos processo• 

de hidrólise, c0111 Sl>bseq\lO.nte fermentação dos llll!ios hidl:ol!. 

eados. 

O Instituto Nacional de 'l'ecnoloçia, atravéa de Sllll. D! 

Yisio de FertQentação, de h.i 1111.11to vem investigando a tran.! 

:t:ilrmação bioqulmicâ da mandioca com especial at.ençiio . .Ji e111. 

1934, em conferência proferida no INT, o então Diretor da 

Divi!líi.o, Profe11sor José Gomes de Faria (falecido), dhClo!: 

:tendo sobre as fontes de produção de álcool e tecnoloçia al 

Clooleira da lltaildioca, apresentava as conclusões do e!ltu.do 

J:eali~ado por Rose 01 Mac Millen : a quantidade 

de açGcar consumida por qlla;lquer povo é insllficiente para 

tornec:er os lllelaços nepessários à produção do combustivelJ.! 

quido a do álcool 11\.dustriai que necessita, Como caminho p~ 

ra a liiUtosuficiêncill. energética aparejta então o amido - no 

caso <So Brastl, obtido da nanãloca - COJliO opção digna de e_! 

tudos em profundida4e, 

Prossequem no INT, as pesquisas especificas sobre o 
ass\lOto, com o trabalho de De Giacomo "Estudos sobre muc<:>r! 

neas e s\la aplicação à fermentação alcoólica dos amiláceos'! 

Ao reativar aa pesqu1sas no setor, consideroll o Mini:! 

tério da Indilstria "'do Comércio que, na atua~ conjuntllra, 

justifica-se a~~~plame.nte um proçrama de dimensÕe!l nacionais 

para produção de ále>ool de mandioca. O imperativo da crtse 

e-nergiitica é a maiot: determinante, sem dÚvida; e, em ter1110s 

lllnplon de pr<lcessii.IIIE!nto, a ferment.ayão para obtenção de á! 
eool reassumiu a11 caracterlsticas de t.êcn1ca preferencial , 

eogitilndo-se, inclusive, em s!mpbBio realizado na Eurq>a(*) , 

de cxplo~ar wna~ Cl\tc'lsas em paises da lllnérica do Sul, pa 

r;,. cultivo dE! planto.s amiiâ.ceas e S\lbaequente obtenção de 

ilcool. 

E: natural qll8 a tecn<lloçia nacional esteja atenta i!l 

flnorlllli!!l possibilidao:l,es do Pai~! no setor. A Divisão de AçQ 
<;:ar e Ferl:l'i!ntação, da STI/INT, realizou recentemente os e!. 

tudos "Jllcool de mandioca por fermenU.çio continua" e "H! 

drólbe enzilllátioa da nendi<:x:a", desenvol=rxlo métodos de tran!. 

fol:lrayão do ll.lUdo de mandioca -por enziDias {purificadas ou 

aob a forma de farelo ativado), pzoce:uarnento I<Qd.erno C:ond,!! 

zindo a excelente rendimento em álcool. 

As conotações sociais do progr"ma .são sohremane1I:"a i!!! 

portantes, m<:>rmente em considerando a atenção dedicada pelo 

atual Governo à melhoria da!l condiçÕaa de vida do homeDI de 
.;:ampo, O api:"oveitllJo:lento dos cerrlldos, a intenaif1caçiio do 

cultivo dc=rrente do preço compensador e estável, a multi­

plicação das possihi1iBadel< de emprego, .tnclusive com nivel 

operacional lllais elevado nas usinas, o progresso advindo do 

col!lbustlvel farto em núcleos populacionais interiorizsdoa -

são caracterisUcas reais do projeto de O>roduçã<':l de álcool 

da mandioca, conduZindo ao maior entl>!lia<DO na realização de 

peaquisas tecnológicas sobre o teloa, e se enquad.rando nos 

objetivos da Secretaria de TecnolOçia In<lustrial de la~ 

to de "sementes de ind\lstrialização" e fol:lnação d.e "ilha!!~ 

hÔIIIicas" no territÔrio nacional. 

5, O QUADRO DA MANDIOCA 

S.l - IntrOdllção 

A mandioca <'l um pro-duto vegetal larq~nte conBU.IIIido 

pelas populaçÕe!l j>Obres, principalmente na América Latina, 

Asia, e Africa. Se11, uso -.nais importante até o presente 1112. 
menta é na aUmentayão, E>ltima.Uva da F"AO indica que VE<rca 

de SS lllilhÕes de tont'ladas,de uma prodllção çlobal anual 

de 98 milhÕes de toneladas, sio consumidas pelo homem, E~ 

tudos recentes {*} projetam para 1980 Ulll consumo humano de 

cerca de 71 milh<ies de toneladas, A raiz de mandioca a~ 

sar de ser uma fonte de calorias devido ao- seu conteÚdQ em 

carboidratos ( 20-3S\) é pobre em protelnas. Diverso!! são 

oa programa!! eKiatentea para enriquecimento dos prod.utos 

(•) Meetinç Report on "Projects and prospects in indllstrial 

fer:mentation", Mancheater Univer&;ity collese,Harch 1.974. 

{*) Phillips, 'l'.P., "Cassava Utiliz<~.tion and Potential Marl:ats" 

Chtario, 1974. 
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de mandioca, embora •ltualm<>nte já tenha sido enconttadas 

variedades com até lll\ em pr-oteina nns raizes, ' 

Os resl<luos da industrializ .. ção dii mandJ..oca, ;. ·;-~ 
pria rai~, são usado" em raçào aniwal. A parto aétea ~ · 

TMndioca, por ~e.- ri•'ll em :'""teínas e caroteno, cana~~-;._:<, .. 
uma bo~ fonte <le alil~entaçac animal, se11do suas rama,; .,· f_9. ):1'"~- . 
lhas ja utiliZadas em algum; pa!ses na alimentação do 9!!. .,_'k 
do. O teor en> proteína nas folhas varia entre 20 e 3011, s_9. 

bre a roatéria seca. !lá estudos visando aua utiliração até 

na alimentação human-~ (ltal,Campinas), 

Intensos progr.•mas vim sendo desenvolvidos ,.obte à 
oi<U>dioca. Ati reccnt·~mente sua pe!!lquisa era limitada a a_l_ 

gwnas instituições i~oladas e executada po! pequenas equ,!:_ 

pes, eom cxcessão do Central 'fube>: Crop Rese.,rch Institute 

(C'I'CRil na todia (**). 

(H) tiestel, B, "CUrrerit Trends in Cassava Research", U:Q:::---0321', 

Otawa, 19?4 

Nos últimos anels o qui'ldro mudou drasticamente, pass'!!. 

do " integrar progranu.s multin.,cionais e multi- instituciO­

nais. O Centro Internacional de Agricultura Tropical (CIA'l') 

na Colombia, desenvolve um 4xtenso programa, centando c<*. 

supOrte pal-a pesquisa no Canada. O CIAT recebe e treina pes_ 

qui9adores não só <j.a lunérica Latina, COII'IO da Âflia e Africa. 

O Internat1ona1 Vev1'lç:>pmente flese<>rch Centre (l:DRC, Canadá),­

vem o; e assocta.ndo a <li versos progral\'\a-S e!ll ft'11111dioca, em dif~ 

rentes regiÕetl do globo. 

!'lo tlrasil diveraaa são as lnstitui<;:ões dedicadas ao 

estudo da mnndioca: a EMD11AP}I, congreg.,rulo os .Institutos de 

Pesquisa Agropecuária: a Universidade da Bahia com aeu co",; 

vênio con a 3.~1 Nol:d<lste, O tnsUtut.o Aqrrnfrnico dQ ~inas aliJn 

de outras entidades, com subvençOes ofic1a.l:J ou privadas. 

Alq.,ns Institutos TecnolÓglcos, como c ITAL e o INT 

se 1nteressam pOr diversos problemas ligados ao aproveit~ 

mento da Ittandioca. Este Ültin-o Instituto veJO\ hã alguns 

anos desenvolvendo projetos, alguns deles e!ll conjunto com 

Instituições Agronômicas, U<;~ados à seleção de diferentes 

v"r1edades de mandioca para Uns industriais (•), itsd112 comO 

pro'}rarnas relativos à tecno)ogia, comercialização e e>.-port!_ 

ção de derivados de mandioca e ao empre9o dll5 raizes (!, da!l 

foll<as em ração animal. 

5. Z - Produção H\.ndial 

A excessio da mandioca c~ltivada na China Continentd 
para a qual nãO EXistelll dados dispon{veis, a produção mll!:!, 

dial de Jnalldioca "!tingiu 90.~58.000 toneladas em 1969, apr!. 

Bentando Ul'lla méd:.a de 9,4 tooelada!il por hectare {**) 

(*) Rosenthal, Fei9a R.T. e colabÔradore5: •Industrialização dO 
Amido da IMndiOCI! - 1. V11riedades do Estado de Minall GeraiS1 
2. Estado do Pl!ldi• Inatituto Nacional de ~ogia,1970 e l'n3· 

(il•J "PrCcluct.1.cn \'eart<Xit 1970", vol. 24,FKI,l970. 

O Brasil A O maior produtor mundial de mandioca. Vem 

produzindo cercJI 4e 30t do total mundial 'e 8_8\ da produção 

cta América Latina (30.074.000 das 34.237.000 toneladas Prs!. 

cluzida& em 1969.). 

A Ind<:>nélia e a República do Congo contribuiram. com 

cerca de 10 mill!Ões df' toneladas, cad<t, sef~vlndo-Sl> /!!. :rU;~f 

ria col'fl quase 7 milhões. A Tailãnc'!ia, que domina o Jl'lercado 

mundia-l dos derivados de mandioca, pJ:oduz, aindil hoje., ~ 

nos que os E:st.,des da Dahia a do Rio Grande do Sul. 

Os rend!me!lftos par hect.ú·e de terra plantado com 1M!?. 
dioca no Drasil ~;io da ordem de 14,9 toneladas(hectare, 

apt'OXimadam<\mte c dobro dos da Indonol;sia (? ,6) e colom,bia 

.(6,11 e duas a -uês -vezes aqueles de nações africana• (mé 

dia 7,4). 

O Quadro>?•l.:...! mostn as proje<;:ões da_ produção e do 

J;'f!ndi~t~ento de••a matéria-prima em al<juns pa!ses e no lll\U\d<). 

S-l - Produçê'o N1Lc1onai 

Dados el!ltatoísticos do Ministério da Agricultura/ lBGE 

iJit'icam que e111 1!'70 fora.lll cultivados no Brasil 2,02 milhões 

de he<:tares c0111 tlllndioca, havendo uma produção de 29 14 111!_ 

lt>Ões de toneladl!S de rabes. Seg-undo projeçõe!l daquela ép2_ 

ca, a safra de 7:1/74 r-ontaria a 34 milhÕes en(juanto que em 

1980 <!ram esperadas 40,7 milhões de tonelàdas. Entretanto, 

tal·ni_o ocorreu, Sequndo dados do IBGE, em 1973, para um" 

irea colhida de :!;10 ailhões·de hectares houve uma p.rod11.ção 

de 26,56 milhões d• toMladas, o que aparentemente índ1.c6ria 

OUADRO 5.2 1 

.mo 

l'J10 

l97S 
~97fl. 

l980 

1985 

ProjeçÕeJ: da Produção d<õ" Mandioca em l\l.Ç\lll!l PaÍsea 

TliiLÁNt1IA COLI);.mzA 1NDIA .BRASIL Mtm~IAl 

Produção 'lha P~;odução t/ha Produção t/ha. Produção 'ih& Ptodução C/ha 

1.000 t 1.000 t 1.000 t 1.000 t 1.000 t 

2,187 15 .'V l.HO 
7 ·' 

4.579 24,1 29. 79J l.4, 7 90.271 '·' 2. 752 15,1 927 7 ,, 5.616 1.7 ,O 35.263 15,3 100.426 ••• 
3.091 15,2 '" "' 6.562 18 '7 40; 733 16,0 UO.SS1 ,,, 
3,317 15,3 715 7,9 7 .asa 19,9 46.203 16,7 120.736 ,,, 
3,862 15,4 503 ,,, 8 .2!17 22,6 

Fonte' Caasav6. Uti1izat1on and f'otell~ial Harkets, Ontarto, 1974 

Mlnl•loirlo lkl lndüstrla e do Comwtlo 
Seu·ctorla de T•cn~!ogla lndu•tllcil 
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que, além d• não hawr au~~~en.to de produção, teria ha,.ido d! 

crêsci~K~ no rendimento. Ressalve-se, entretanto, que essa 

disctepância pode ser resultado de UIIIS na ... aliação de m&t!a 

tos de compilação de dados por part_e daquele Instituto. 

Cerca de 45' da produção e 50' da ires p~anta.da c0111 
mandioca, no Brasil ,;e encontra no Nordeste, Segundo o IBGE, 

o estado maior produt9.r de mand:Loca i • Bah.i4. 1 M9'li.ndo-se 

o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, ceará, Kl.nas 
Gerais e Maranhão. A dt..tribuição da produção, rendimento , 

área plantada e valor, no Srasil elll 1973, i apresentada no 
Ouadro 5.3.1 • 

Segundo "Conjuntura Eeonõnü,ça• (Julho de UH} os 
maiores rendimentos médios por irea,sm 1970 1 foram alcança 
dos no Paraná {24 t/ha) e no Amazonas (28,6 t/hal observa~ 
do-se entretanto, na11 mandioca'-' colhidas nesta irea, Ulll ba! 
xo teor em amido de,.ido à hidratação excesaiva. No entanto, 
em 1973 salientou-se a Rondonia (22,7 t/ha), vindo depois 

l\mazonas (21.,~ t/ha} e Paraná \20,1> t/ha} vide~ S.J.l. 

A última coluna do quadro apresentado revela a inexi!. 

tência de uma política de cornerciaU.zação uniforme em todo 
o Pais. Acredita-se que os valores mais confiá,.eis sejam os 

referentes aos estados de Santa Catarina e São Paulo, onde 

exi.ste a tradição do aproveitamento iru:lustrtai da noaMl.O<;a, 

aliviando os preços das distorções causadas pelo consWIIO de 
mesa predominante (tendência i elevação), ou pelo conaUIWO 

lllllrgina.l dol!léstico (tendência ao abaixamento), 

A Figura 5.3.1 1110stra o perfil da evolução doa fina_!! 

ciamento& condedl.dos i cultura de mandioca no perlodo 1971/ 

1973. 

QUADRO 5.3.1 

PRODUÇl\o DE RIIIZ IE ~WIDXOCA NO BM.SIL E/oi 1973 

UHDAOE DA 

FEOEMÇJ!.O 

Rondônia 

Aom 
Amazonas 

Roraima 

P;ará 

Amapá 

Maranhão 

Piaui 

Ceará 
R. G.do Norte 

Paraibtl 
Pernll.lflbuco 

ll.lagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Eap!rito Santo 
Rio de Janeiro 

Guanabara 

Sio Pall.lo 

Paraná 
Santa Catarina 

P.. G, do Sul 

Mato Grosso 

Coiãs 

Quantidade 
Produzida 

'" 
18 535 
88 6"75 

264 105 

6 940 

1 013 675 

14 550 

565 245 

857 356 

863 889 
321 514 

554 639 
1 800 763 

533 214 
610 952 

3 835 537 
1 814 024 

415 532 

381 209 

8 450 

1 476 651 

1 884 392 

2 297 852 

3 228 346-

638 734 

055 357 

Distrtto Federal 2 339 

Vt~lor 

"" Produçiio 
(Cri 1 QOO} 

4 785 
16 903 

13 269 

"' 111 617 

3 711 

102 535 

59 5)9 

95 60G 

38 4Zl 

53 699 
329 4;!0 

75 832 
90 890 

642 112 
198 619 

Jl 486 
54 304 

3 1;!6 

141 899 

273 289 

251 4&7 

S91 661 

132 174 

140 290 

'" 

•n• 
Colhi di'! 

(h a) 

815 

8 660 

12 146 .. , 
99 744 

1 383 

194 406 
.90 380 

130 585. 
52 392 

56 358 

lG9 325 

50 885 

3!1 431 

271 453 

121 655 

SJ 741 

30 263 

"' 85 088 

91 608 

161 708 

213 321 

35 798 

11 389 

155 

Brasil 26 558 535 3 464 758 2103 991 

FtBTE: IBGB/Kl.nistério_ da Agricultura, 1974 

Rendi~r.Cnto 
~di o 
(t/h~) 

22.7 
'10 ,2 

21,7 

10,7 

10,2 

10 .s 
••• 
'·' 14,3 . ·' ••• 

10,6 

10,5 

15 .s 
14,1 

14,9 

'·' 12,6 

13,0 

17 ,J 
20,6 

14,2 

11,8 

17 ,e 
14,8 

15,1 

12,6 

~~Í~ 
(Cr$/ti 

258 

"' 50 

"' 110 

255 

" 
" 51 

"' " "' H2 

"' "' 
'" " 
"' 
'" 
" "' 
"' "' '" 
ll3 ... 
"' 

FIGURA 5.3.1 

PERF!L DA EVOUIÇÂO DOS CONTRATOS CONCEDIDOS PÃRA~A CUL:F"UR.A 

DA MAHDJOC:A 

_22.0)4 

/~. 
25.407 

11.BHI 

" " " ... 
PERFIL DA EVOLUÇÃO DE CRÉDITOS CONCI!OJDOS PARA A CULTURA DA 
MANDIOCA 

Valor 
( Cr s r 000.00) 

&''' 77.TSI 

.crs eJ.&41 

CrS 1:18.$7:2 

----"-

" " " ... 
Fonl• - Anuolrio Est~listí~o do Brasil - 1'374- JSGE 

Mõnisl~do <.b l~dGsld~ e t!o Cemàclo 
Secre!Qrla tle Tecnologia lnduslliol 

S.4 - Princioain Variedades Cultivadas 

Milhares de variedades de liiBndioca estão em cultivo 
atualmente. Quando se origina um novo cultivar, adota-se um 

nome para identifica-lo e muitas vezes, ao ser transport!. 

do para outra região, ele nio só adquire um novo no111e, como 
apresenta IIIOdifica<rões- ecológicas, perdendo, is vezes, sua 

identidade original. 

Os cultivares siio classificados de maneira diferente, 
por diferente pssquisadores. No Braail é COPI\lll\ classif!car~ 

se a mandioca em mansa e brava, dependendo do teor em ql.!!_ 
coaideos cianogenicos, mas está provado que esta classific.!!_ 

ção não tem base cient!fica. O teor de glucosideo varia,num 

mesmo cultivar, com o JDCio de cultura e com a mudança do 

clima, aumentando ern geral na época da floração e diminui!!. 
do em outras épocaa, podendo até mesmo desaparecer. 

~:;m cada regiiio são plantados aqueles cultivares que 

se mostram mais produtivos 1 mais resistente às pragas e bas_ 
terioses e !IIB!S adequados ao fim a que se deat;l.nlllll, se para 

rnasa ou pera industrialização, 

AS diversas variedades e;><isten~ea apres8f!.tlllll difere!!. 

ças quanto ao desenvolvimento em peso de raiz e folhas, ao 
longo dos ciclos veqstati.,os. 

Por ciclo, entende-se o periodo que se inicia com o 
plantio e se extende até o eetado de repouso fiaiolÕqico da 
planta, caracterizado pela queda das folhas, e que se veri­

!ica, em geral, nos periodos mais secos do ano. 

Em princJ;piO ch8llllllii-SO precocee aquelas variedade& 
que permitem Ulll aProveitaJaento rentavel ao cabe do pri~~M~iro 

ciclo vegetativo, que va,ria do ,;-e9iio para reviio. Sio 
umi-precoces e tardias aquelas que necessitam te~s supe • 
riores para atingir wa aproveitaJIIO!Into rentl!.vel, 
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O CIAT estíi fazendo uma imensa ~ de c;:wr- de d!. 

ferentea pabe1J. Inidalmenta coletou 2,500 do México, ro!:_ 

to Ric:o, Guatemala, Costa Rica, PanA!Aá e outros. A difict.~l­

dade de introdução <ll! da tnateriAl do Bra!lil é atribuida i 
grande incidência de virus neste país (*). Está sendo ali 

realil!:a4a uma avaliação gel'al dos clones e:l<istentes conS! 

derando-se uma. sil'ie Qe fAtores c:omo o rendimento mêdiO/ 

planta, o index de colheit-a e outros. 

Das plantas aH prodll:tidas por hibridização aio re! 

saltados dois tipos: 

1 - Pl-antas baixas e precoces, como a MCol 22, c:om rendi.ml!.!!. 

to de 2, 5 k9/planta e produrrão tWdia de 48 t/ha, A id!. 

da ideal para sua colheita é aos 6,5 ..,eses. 

l - Plantas de porte alto, como a MCol 113, c:om produtivid_! 

d!l de' 4, 5 a 5 kg/p.j.anta e produçio llédia de 62 t/ha_. 

No Brasil, c:ada re9iio tem suas principais variedades, 

isto é, aquelas que se adaptam melhor iis condições ambie,!!_ 

tais. Os Institutos agrcnôlniCO!I fazem "competições" entre 

os cultivares para determinar os de ""'ior prcdutiv!!Lde, e de 

aaior reaistênda l!i doenç.u. 

Em pesquisa realizada recentemente pelo IPEAN em B,!!. 

lo!! paraense!l, diferentes cultivares de 111andioca forneceram 

oa >;<u!ult!!Ldos do Quadro 5.4.1, quanto i produtividade (t/ 

ha) (•*J. 

{*) Kawano 1 Kazuo, "Prog~;ama de melhoramento do CIA'1'" 

VII Reunião da Comissão tlac:ional da Mandioca, cruz daa A! 

mas, 1973 

(**) Programa Nacional de Pe!loquiSa Agropecuária - XI Reunião de 

Diretores - l'liniatêrio ê.a Agric:ultura - Bradlia 1973 

QUADRO S.4,Z 

VliRIEDAOES PRECOCES CE "'MI'DIOCA -

VAriedade!! 

Jurará 

R - 18 

Pretinha 

~kna L~ 

Ma~~~eluca 

Lagoa 

!t!!! 
51,1 

48,3 

41,1 

45,4 

45,3 

43,2 

QUADRO 5.4.1 

VAriedades t/ha. 

Va!!õsourinha sranca 38,6 

Irac:em.a 31,3 

Amtlzcnas 27,9 

RiquezA 27,9 i 
IPEAN 12 25,1 

"'~ 23,6 

Trabalhos em CJnjunto foram re.,lizados pelo INT e 

IPE'AN objetivando o .ntudo das mandiocas e dos amidO!! de di 

fe>;entes variedade.s ~recoc:es cultivadas no Paz-i. !'los ~ 

dros 5.4.2, 5.4.311 !..:..!.:..!.são enc:ontrados dados de produti 

vJdade e análises, t,Lnto da!! raizes quanto das partes cérea,.~ 

A!l variedades ,;ultivadas em Santa Catarina estio i,!!_ 

flueneiada!l pela ci\p.Leidada local de seu aproveitamento P.!!; 

ra UliL dado fim espec::fieo (SUDESUL, 1972), Na Bacia do It~ 

ja! as preferiincias uiio pelas que apresentii.IIL maior rendime!:!_ 

to para a fabricaçiio de farinha, fécula e nspa. São colh! 

daa •ntre 18 e 24 Lll<ll•es de idade. As mail'l industrializadas 

são Guaxo, Pêssego, ]lranco, Mico, Moura, Cultura Pequena, 

Bugrinho; Gau"hinha *). 

Estudos realizi.dOs am m.andloca de Minas Gerais, pelo 

IP!l:ACO, evidenciaram que as melhores variedades c:om caract!. 

r!sticas industriais, ali cultivadas, sio a Branca de Sánta 

Catarina, !tiqueza rP!AC0-1 e VaS!Iourinha SE'L 514, Os rend!_ 

mentes obtidos· pelas variedade!! mai!l produtivas em c:ultivo!l 

experimentais variar~m, no pedodo de 196e-l971 de 18 a 37 

t/ha <=OliLO pode ser viSto no Quadro 5.4.5 (**).A produção e 

(*) "Cu_ltu~;a e Aproveitamento da Mandioca em Santa Catai'! 

na" - CODESUL - Florianõpolis, 1972 

(**) Corrêa Helio, •possibilidades de Aproveitamento do Ce!_ 

rado l'ara Cultura da MandiOca•. Sete Lagoas, Minas ~ 
rais, 1911. 

CUL'1'1Vl\RE:S '' 10 M'!SE:!_ 

Produçio PrOduÇão de Pés (9) ' . r c c! n t a 9 e m 
Nome <Ih• Tubera Caule Folha Tubeza · c.oule Folha 

Mameluca " 11.356 17.492 1.580 37,33 . 5"1,48 5,19 

"'~ 
,. 12.356 3.425 ., 77,67 2:.,53 o,so 

Allli!I.ZOt\II!L " ll.i32 14.820 '" 43,02 5•1,58 2, 39 

lracel!li!l. " 14,543 8.591 "' 61,85 3J• ,54 1,61 

Jurará 30 15. J)O 6.195 "' 67,98 3(•,13 1,88 

Cachil!bo " 11.908 9.238 552 56,87 41 1 ,70 2,43 

eo1 - -aos 18 8.941 13.046 '" 37,19 51=,53 3,68 

Bubio " 16.417 11.131 1.234 47,29 4! '17 . 3,54 

Tataruaia S1 25.850 26.746 "' 48,33 5( ,oo 1,66 

Pretinha 34 17.085 13.702 ... 54,70 4: ,87 1,43 

Enga.'\a X...drio " 15.358 9.484 "' 60,39 3'. ,29 2. 31 

Jaboti " 15,340 16.070 590 47,94 5! ,22 l,84 

Jara'lui ., 23.889 21.1)00 5<1 52,58 4é ,22 1,19 

Sin'eio " 10,424 ll.4SO , .. 46,46 5J ,03 2,51 

Malnl!luca Sr. " 13.350 17.236 1. 393 41,75 5~.90 4,36 

FONTE: Dados fomecidoa ao lNT, pelo IPEAN. Cultivos exper11!111!!ntais. 

-.,' 

.... 
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QUADRO 5.4,3 

VARIEDADES PRECO<:ES tE MJINDIOCA - 1\N~ISE DOS TUB~RCULOS - IN-NATUPA - IDADE 10 ME:SES 

AmoStra "''· 1"059C R,F.M. E.E. P,B. F.B. E,N.N 
,.~ in-natura 

Mame1uca 53,330 o ,498 o ,239 1,868 0,847 43,218 
Mioo 89,950 o .213 0,083 o ,545 0,447 a, 762 
Alr!a~onas 57,750 o ,643 o ,250 2. 341 1,156 J7,860 
Iracema 7l,!HO o ,293 o ,161 1,353 o, 792 25,411 
Jurllrá 64,360 o ,337 o ,172 1,887 0,510 32,734 
cachil!tlo 63,190 0,685 o ,248 1,622 ·1,102 33,153 
Eng11.n11 Ladrâr 61,150 o ,484 o ,204 1,534 0,807 35,821 
Pretinha 52,920 o ,483 o ,275 1,918 1,092 43,312 
Tataruaill 60,070 0,315 0,232 2,347 0,656 36, 380 
Bubio 59,670 o ,495 o ,232 1,311 0,847 37,445 
Ool. 808 67,050 o. 384 o ,187 1,480 o. 754 30,145 
Jabot! 58,290 0,424 o ,253 l.296 o ,94e 39,769 
Jaraqu! 69,600 0,402 o ,208 1,467 o ,647 28,676 
Silneão 56,540 o ,450 0,167 1,629 t,o;n 39,993 
Marneluca Branca 65,760 o ,376 0,171 1,541 0,493 31,659 

Vol. 1059C - ~táteis a 1059C R.M,F. Res{duo miner111 fixo 
E.E, Extrato etéreo (9Qrdllr") P.B. - Proteinll brut;a 
F.B. Fibra brutoa E.N.N, - Extr11to não nitroçenado 

ro."TE: Dados fornecido!J .a INT, pelo IPEAN, cultivos experill>:!ntais 

QUADRO 5.4.4 

VARIEDADES PllECOci:s "' ~DIOCA - NJAL!SE "" FOU!AS - IN-NATURA - IDAI:E 10 MESES 

Amostra vol. 1059C R.M.F, E.E. P.B. F.B. E.N.N. CoO P205 

··~ 
in-n4tura ' • • 

Mamaluca 67,150 1,440 2,225 o,;n8 3,683 16,224 o ,239 o ,261 

""ro 67,750 1,377 2,050 7. 765 4,047 16,991 0,243 o ,296 

AlDM:onas 60,200 1,607 2,234 9,476 5,026 21,457 o ,27l 0,305 

Irace111a 67,4GO 1,296 2,577 9,465 3,666 15.3.36 o ,226 0,247 

Jurará 67,350 1,405 2,896 8,623 3, 789 15,937 o ,276 o ,236 

Cachill'bo 67,910 1,334 2, 714 9,912 3,867 14,263 I) ,234 o ,291 

Eno;ana Ladrão 63,4!>0 1,649 2. 729 11,017 4,133 1.7,012 o. 384 c ,329 

Pretinha 65,560 1,659 3,1.02 10,573 4. 716 14 ,19Q. o ,3l6 o ,345 

Tataruaia 64,060 1,969 2,974 10,750 4 ,22(1 16,027 0,446 o ,273 

~ubâe> 57,280 2,020 3,469 14,232 5,086 17,913 o ,414 o, 393 

"''· '" 63,250 1,493 2,333 10.775 3,584 16,565 o ,290 o. 310 

Jabod 69.770 l..,S61 2,532 9,028 .3, 766 J.J, 343 o ,296 0,204· 

J11r11QI.Ú 69,410 2,625 2 •. 447 9,539 4,079 11,900 0,268 0,207 

Si~ão 67,680 1,957 2,656 8,514 4,059 15,134 0,254 o ,162 

Mamaluca Branee. 67,520 1,684 2,953 9,905 4,572 13,366 o, 349 o ,223 

Vol. 1C59C - VCiláteis a 1059C R.M,f", Resíduo mi.n<!rtt.l fixo 

E.E. - Extrato etéreo !gordura) P.B. - Proteina bruta 
F.B. Fibra bruta E.N.N. - Extrato não nitrogenado 

~~. Dados f:orne.cidos ao INT, pelo IPEAN. CUltivos experitrentais. 
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001\DRO 5.4.5 

,VARIEDADES MAIS P<OJJUTIVAS DE MANDIOCA, PLANTADAS E~l 
SOLO SOl! Cl:RRADOS !JE SETE LAGOAS• (1) 

Variedades 
Produç5v '" raites k /ha 

1968 1970 1971 

Riqueza IPEACO - 1 29.720 ' zs.ooo a 29.207 

Vassourinhas S[L 514 23.630 b 19.510 b 37 .OIIS 

Híbrida - 18-000 b 29.64l 

GmiXU é 22.230 b 24.000 • 25.480 

b 

' 
b 

o 
(l)Os valores contido~. na mesm:l coluna e representados com a 

mesma letra não diferem estatisticamente. 

QUADRO 5.4.6 

PRODUÇÃO E COMPOSIÇÃO QU!~!ICA DAS RAMAS DE MANDIOCA DA 

VARIEDADE RIQUEZA IP~ACO- 1 aos 6, 9, lZ, 15 e l8 MESES 

Idade Ramas [mat. ~erdel Ramas (mat.seca a ss•C) 

" Produção Proteína Carhoh}. Produção ProteÍna Carl>oh! 
Planta kg/ha bruta dratos kg/ha bruta d:ratos 

o meses 14.580 4,82 6,19 4.080 15,72 

9 meses 9. 920 3,54 8,96 3.330 9' 56 
12 meses 22. sso 4' 16 4,00 s. 850 15.25 

1S meses 38.790 3, 36 6,46 9. 530 10,39 

;:18 meses 30.010 3' 53 11,68 10.590 9,53 

,., 

a composiçào qulmica das ramas e raizes de mandioca da v~ 

riedttde Riqueza IPEACQ-1 em diferentes ida(les são encontr~ 

das nos Quadros ~~ (*). 

Em S.io Paulo as variedaoes .,ais cultivadas para fins 

indu,;triais s.io a Branca de Santa Catarina, Mantiqueira 

Iracema. 

Em teste6 realizados pelo Instituto Agronômico, 

São raulo, em 6 variedad(·S, testadas/em oito localidades,os 

maiores rendirn<~ntos em ri Izes forilln referentes a Branca de 

Santa Catarina (15,2 t/h~), e,ltu (13,3 t/ha), Branca de 

Itú (12,7 t/ha), Cafelha (12,4 tjh<~) e Vassourinha (test-". 

munho, com 9,6 t/ha), (*•) 

Em cultivos exp,rinentais realizados na Bahia em oito 

va.-iedades indllstri<~is locais, deslac<~ram-se a Ciqana (23 

t/ba], Graveto, Sutinga, Salangor Pret<~ e Jacaré (todã.>' com 

cerca de 20 t/hal. Todas as va.-idades apresentaram teor em 

amido na raiz pouco acima de 30%, sendo a mais alta a Grav!õ 

to com 34% {***). 

Em competição de variedades precoc"s tambêm realiz",; 

das em Crm. das Almas, Bahia, em 1913, salientaram-se seis 

varied.::.des locais precoce~: Mamão. Jaçomc.5., fl.ipim Bravo, !'>_ 

bismo, Caiana e Milagrosa, conforme Quadro 5. 4, a, 

Co:çrCa ,Hêlio, "Cooper~·;ào Interoacionat para Pesquisa em 

Mand~oca", s"te J.agoa~ - J9'l2 

(**) Silva,J.R., "O Progra'"'' de Jnve,;tig,.ções sobre !landioca 
no Brasil", Campinas -: '.170 

(•• .. )- Concaição, A.J, e Samp<>io, C. V., "Contpetiç,'io de va.ried-;!c 

de~ Industriais do Mandioca", Projeto Mandioc .. , Escola 

de Agronomia/BMSCJ\.'1, ':.-u~ das Alm<~s- 1973 

20,18 

~3 '70 
IS, 15 

Zl,JS 
23,42 

QUADRO 5.4,7 

P.RODUÇÃO e COMPO:liÇÃO QUb11CA D!-S RAfZilS DE MANIJIOCA 1JA 

VARIEDA!JE RlQUEZII .:PEACO • 1 aos 6, 9, 12, 15 e 18 )lESES 

Idade Raizes 'n~at. fr<'!sca) ,, Produção Protei;,a Carboh!. 

Planta kg/ha bl'Ut& d"flltOS 

6 meses 6.980 l ,119 27,80 

9 meses 8. 400 ' ,25 35,311 

12 lleSeS 11.610 l .11 24 '78 

15 IDeSe$ 24.18;0 ( ,94 27,29 

18 meses 30.720 1 '88 33,46 

I 

R11hcs (mat.sec<l a S.S'C) 

Produção Proteína Carboh! 

kg/ha bruta·\ dratos \ 

J_, 300 s ,20 71,52 

l. 590 4 ,Sil 25,53 

3.650 3,29 73,66 

7.990 2,67 77,82 
u.s.7o 3 ,_38 76,84 

Fonte: /Je1io Corrêa, CooFer~ção Internaciolla1 Para Pesquisas ~D. Nan­

diuca, Sete J.agoaJ, 1972. 

QUADRO 5.4.8 

Produção de CUltivaras Precoces 

Variedades 72/13 e/h• 

Mamão 20,57 

(.;aiana .14, )0 
Aipim Bravo lS,d 

Jacomoá 13, 13 

Milagrosa 14,11 
Abismo 11, 19 

73/74 

21,17 

21,71 
30,08 

20,58 

18,92 

11,29 

Fontet A . .J. conceiçã., e C.V. Sampaio, Colnp<!tição de Cultiva 

res Industria s de Mandioca, Esc. A<JrOnomia 

BRASCAN , 

UFBa/ 

E evidente que a prcdutivi.dade de 11111a <'leterminadiiO vari~ 

dade de mandioca, na1 iva numa reg-ião, ou plantada pelo _man! 

cultor, não pode ser comperada aos altos índice"' obtidos P! 

ra li mesma em Institl,ições agronôlllicas, atravéa tratos cu! 

turais. Em Estado cu: a !Mdia da prcdutivi.d<ldE> não ultrapassa 

as 12 ou 14 t/ha, cor seguem-se resultados elA "canteiros"W 

altos oomo 50 a 60 t,-ha. 

05 .mãtodcs correntes de cultivo sio bastante 

primitivos e turlo indica que au~N~ntos consideráveis de pr2 

dutividade poderiam ser obtidos com a introdução <'le in11u.mos 

minimos de tecnologia moderna·. A vasta distriblliçio de cu! 

tur" deve•se ao fato de que esta adapta-se a uma faixa e!_ 

tremamente larga de condições •uabientaisr i resistente ã 

seca e ao /!leSI!O tempc pode se.r cultivada sob condições de 

precipite."ção bastenta elevada com drl!nagem adequada do solo. 

e é produzida numa !erga faixa de tipos de solo a níveis de 

fertilidade, Enquanto a maiot'ia das culturas tem 111dhor d!. 

&envolvimento em um &::>lo de pH 6,0 a 6,5, a Dlllndioca i 
iqua1lllf!nte bem sucedi:la em solos cujo pH varia de 5 a 9. 

Estes aspectos :at'acterlsticos de cada cultivO de 

mandioca tornam essa :ultura única e vêm sem dúvida viabil! 

zar a sua larga prodw;ão, tanto no Brasil como també111 em O!:!_ 
tras partes do mundo ;roPicel. 

Tendo praticamEnte as mesmas preferiim::ias de solo que 

qualquer outra cultur,l tropical, apenas sob o aspecto econ§. 

mico Q o::ultivo em sol" de te><tura solta é o mais ;tndicado 

para a mandioca, l<'!vando-ae ein consideração "'operação da 

colheita. Culturas em 'solos bastante compactos, ·mas fét"teb, 

pre;duzem bem, (lesde que 11e~a evitada a eAtaqnaçio de água. 

Duas oondiçÕes atuam 1'0.1110 limitantes de cultivo: sombra d!: 

~e.siada e ench11rcamen1.o constjlnte ou continuo do solo, 



6112 Terça-feira 21 DIÁRIO DO CONGREsSo NAOONAL (Se!;io U) Setembro de 1976 

5. 5.1 - CondiÇÔ«S Mesolôgicas 

O cultivo da mandioca é geralmente limitado 

aos tiCÓpicos. Seu sucesso é considerado ser dependente de 

um clima não muito úmido, podendo este cultiva adaptar-se a 

<!m cli""' sub-tropical ou me.e;mo temperadc quente. 

Em geral o clima nos trópicos muda com a altitude ao.!_ 

ma do nlvel do mar. As chuvas aumentam~ provavelmente atin 

qem ao rnáxil(l('l, entre cerca d~ 1.500 a 2,000m acima do nível 

do m:ar. A temperatura deciCeace com o aumenta dil altitude. 

C<:>Jno a mandiOCit é uma planta tropical eld requer te~ 

peratur<1 moderadd para se d"senvolver b<!m, apesar de produ­

o:ir no ~ul da Brasil, onde ocasionalm<mte pode cair geada. 

Por esta razão ela não cresce bem em altitude m"!ito elev~ 

das, on<:ie 11 temperatura pode cair abaixo dos llrnites Õtirnos 

I>ara a sua cultura. A cerca de BOm acima do nlvel da mar a 

rnari.diocl'l começa a requerer periodos maiClres para uma boa 

colheit<t de raízes. Nestas altitudes o tendimento também di, 

rninue consideravelmente, sendo que, acima de l.SOOm, as con 

dições se tornam muito desfavoravéis. 

C()m respeito às chuvas considera->~e uma queda anual 

de 750-lOOOmm Ótima p11ra a planta. Entrl!tanto foi observado 

que,dependc-ndo de outras ccndiçiies,a mandioca tambêm cresce 

com suc~sSo em áreas de alta pluviosidad<!, isto é, na Ind2_ 

nêsia e na Amazania, onde cresce e produz bem em afeas com 

4.1J00mm anualmente. J*) 

5,5.2 - Respost.a a Fertilizantes 

A quantidade de nutriente>s absorvt.dos pela 

mandioca. aumenta rapidamente a partir do 29 mes de cresc!_ 

111ento e atinge o máximo, paiCa a maior perte dos elementos, 

Emtre lCl-14 meses. Entre os vários nutrientes removidos do 

Bolo, o potãssio e o fosfatos eio especialmente tomados em 

grandes quantidades pela planta aos 14 meses, conforme F?'le 

ser vista no Quadro 5.5.2.1 · 

QUADRO 5.5.2.1 

Média de Nutrientes Removidos por Plantas '" 14 meses 

Randimento/ha Remoção kg/ha 

N p ' 
,, Mg 

sz. 000 lcg folha e rama " 19 "' '"' " 59.000 J.:g raiz " '" 251 " l9 

Planta Total 106 47 '" l<S " 
Fonte: J.A.Nijholt e .J.W.Van Dijk em "A Literature Review 

Research Recommend<ltions on Cassava". 

O rendimento em raizea parece ser mais afetado pelo 

suprimento adequado de fosfato e de nitrogênio, do que pelo 

suprimento de potássio. 

Baseados em experimentos realizadoa n" Anoiirica Latin<l, 

1111 A.frica e na A.sia, concluiu-se pela necessidade de aplic! 

ç:ão de pela menos. os trés maiOICea nutrientes, nitrogênio, 

fósforo c potãssio,para a Obtenção de UI!\ bom rendimento em 

raízes. 

A omissão de N e P pOde diminuir a conteüdo em protef. 

na e o rendimento em raizes, enquanto que a falta de 11: pode 

reduzir o crescimento da planta e o peso daa tiíberas. Em 

(*) - • A literature Revtew and Research Reco:'llll!!ndations 

Cassava" - University of GeoiCgia, AID ContiCact 

2497 - 1972. 

oo 

"' 

N 

são Paulo um aumento de 85-IIB'l achna. do controle foi obtid.o 

com fertilização NPK, enquanto que o U'SO de N, P ou K !sol~ 

damente ICesulta em aumento d,e somente e,B; 35,4 e 2,6\ re! 

pectivamente, sobre o contrtle, conforme Quadra 5. 5. 2. 2. 

9UADRO 5.5.2.2 

Produção ,, Raízes (Ton. métrita/ha) em Experimentos <>• 
lhantes Fci tos C!ll Vários Pa)sl;!s. 

Pais (NPK k.g/ha) o NK " "' 
Brasil-S. Paulo (B0-120-60) ll.3 13.9 16.9 19.1 

Madagascar {33-96-90 ) 32. 5 38.1 39.9 40.0 

VieÍ;nam {40-75-70 ) 10.0 12.9 10' 5 lZ. 3 

Indonésia (45-40·100) 10.7 20.8 9 .o 

Fonte: G.Cours; •·. Jac:oby; E.S.Normanha e A.S.Pereiral 

J.W.Van D~jk. 

Fertl 

~;PJ; 

21. o 
40. s 
15. 2 

33. (, 

O emprega de fertilizantes no cultivo da mandioca r.iío 

ê difundido no Brasil. Estudas levados a efeito nos estados 

de Pernambuco e l'araiba (*) (*•) apresentaram resultados 

que também indic~m uma reaçiio positiva dos rendimentos de 

mandioca ii aplicaç.io dos três elementos principais - nitro 

gênio, fosfato e potã01s1o, com variedades nacionais, sendo 

que a maior rea'i'ão fo.\. obtida para o fosfato (Vida Quadro 

hld:l_) 

Além do conteúdo nutriente do solo e limita<;:iies cl~ 

máticas, a produção em mandioca é tambêm afetada sensive! 

mente pela variedade. Cultivares diferentes respondem dif!!; 

rentemente ao mesmo trataJOOnto com fertilizantes. 

QUADRO 5.5.2.3 

Reação da Mandioca ao E!:lprego de Fertilizante:!~ 

Estado de Pernambuco ,., Estado da Paraiba c··J 
Nutrientes Rendi~nento Nutrientes Ren.Jimento 

Doses k<J/hll t/ha DOSI>S kg/ha t/ha 

N 

18 ,(i o 11.0 , 19. s 80 14,1 

60 17 .~ 160 lS ,9 

PzOs Pzos 
14 ,f> . ·' 

60 21.1 60 17' 8 

120 19.6 120 19,3 

,,o x,o 
o 15,2 o 13.7 

60 20 .o 60 I4 ,o 

120 20 .2 HO 14.3 __ 

,., Araripe, !'arte Ocidental (••) Tabuleiros Costeiros,San-

do Pernambuco [1964). ta lUta, Estado da Parai-

bo, 1968-1969, 

Fonte: Instituto de Pesquisas Fonte: Pesquisas A~ropecuártas 

A&ronômicas, Rclatôric Anual no Nordeste, Recife, 1970 

Recife, l!l6S, pá~;. " (14) págs. 73-74 {15). 

1•) "Relatório Anual 1965" In!ltituto de Pesquis.._s Agronõmicas; 

Soe. Agricultura Indústria e Comércio, Pernambuco 1965 

(*") Silva, L.G, "Adubação NPK na CultuiCa de Mandioca em Tab~ 

leiro Costeiro do Estada da Paraiba", Pesquisas Agropocuá_ 

rias do Nordeate, SUDENE, -Recife, 1970 
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5.5.3- Pragas 

As princlpais pragas que atacsm s mandt,oca 

são: a Broca de Brotos cc.usada pela postura feita pela 1110!. 
ca Lonchae pendula, Bezzi nas pontas dos ramos dando origem 

a larvas que sugam a sei v a dos brotos 1 a Broca de Caule, c a!:! 

sada pelas larvas de '!lguns be"ouros do gênero coelosternus,. 

que fazem sua postura na casca da planta penetrando as la!. 

vas no lenho, atingindo a medula e provocando o definhame!)_ 

to e R~C~rte das plantas quando novas 1 o Mllndarová ou Ge.rvão 

causada pelas m.aripoaaa Erinnys ello que devoram aa fôlhaa 

de mandioca e atacam o m<mdiocal, em massa: o Acaros ~"t>n2 

nychus Tanajoa, BOndar or:orJ:Ce nas fÕlhas e brotos que ficam 

deformados em conaequência da supel'proch>çio; a Formiga Sa.!i_ 

va {Atta spp) ,que ataca a m.andioca em todQs os seua eat! 

gios de desenvolvimento !") 

5.5.4 - Doençaa 

são c:tuas as moléttias principais da mandio­

ca pela gravidade de ,..,u ataque: a Bacter!ose ou Murcha BaE_ 

teriam!. e o MOsltico, uma virose conhecida naa modalidades 

Moa a i co Comum e Mosaico de Nervurall. 

A Bacteriose ou t-hreha aacterilms c&rllcte:d.1!1a-ae P,! 

la murcha pro~ressiva daa fólhas, q10e caem, seguida da mu!: 

cha dos ramos e baste principal. As has::-es àa veus paasam 

a exudar láte>< que escorre ao longo do caule for~~~&ndo cro:! 

'"· 
As plantaa ataoad<lS pÕr viru!l apreaentam 

áreas bran.co-aro,areladas <.1''"' acompar.ham não só a 

grandea 

nervura 

principal, como as secundiirias. outro lilintoma causado por 

virus é o naniamo,- isto é a redução daa raízes e dos bro 

toa. 

Podridão de "roseHnia" - os sintomas da 1110léstia !. 
parecem no colo da planta de mandioca afetada, quando o me!. 
!110 se afunda, eatrangulando-se apOdrecendo. A poryão acima 

desta área, dilata-se e fende-se. A planta atacada perde 

cor verde normal, murcha e apresenta raízea apodrecidas. 

A podridão mofe e .1 podriôão preta, são c_onsequérr 

cias da pcnetrayâo do• funqo5 já citados, d.eeorrell.~da íal 

ta de cuidados dvrante a C<llheita, tranaporte e a.rmazenaJI'Ie!! 

to das ralzeg 1 que provoclll" ferimentos, rachadura!! e am<l69,! 

mehtos !*) 

5.5 - P.espo,;ta a Defensivos 

A fim de s"' evltllr <:> "'laatYMnento de pragas 

e doenças por todo o !llll.ndic·cal, o combate é feito em geral 

pela de,.truição pelo !oqo de todo o material atacado, tanto 

para a l!roca de srotns, co:ro para a Broca de Caule 1 sendo 

que para a primeira a elir.linação poderã ser feita ta!nbêm, 

por pulv~ri~aç.io com substância li venenosas duloificantcs, 

enquanto para a segunda com inllet1c1das como o Aldr.,x. Para 

o Mllndarovâ ou Gerv.icl. utili:r.MI'I-se inseticidas Bl!C, Canfeno 

Clorado, Diptore><, Dizinon, Endrin e Serv!n: !'ara o Acaros 

M.ononychus Tanajoa, pulv-3rizayão de Rhodiatro>< OI) Clor!=! 

benzilato, o Acaros e também facilJTOente eliminado por ch~ 

vas fortes. Para a Formiga Saúva, o combate deve ser inici.!!_ 

do logo no preparo do solo, mas melhores resultados são o~ 

tidos com formicidas a base de Heptacloro, sendo muitO efic:!:_ 

ente a ieca. Agroce:rea, a qual contêm laranja l1ofil1~ada. 

Para as doenças cauHadas por bactériaa, fungos e v!_ 

rus não existem defensivos qulmioos. O combate e feito uni 

(*I - "Mandioca• - Instituto de Agricultura, DNJ'EA, cruz daa A! 
mas. Circ. 27, 1973 

(*) "Projeto Mandioca" - escoh. de Agronomia, u.F.Ba/$RASCAN 

Ano 1, n9 1, 1!17~ 

camente atravês da sule.çii.o de platltas resistentes e fo~ 

çio de novos indivíduos por polinização controlada. As pla,!l 
taçõe!il atacadas deveu ser destruídas pelO fogo. 

Outras doençus parasitárias causad~s na maioria pc>r 

fungo,. !ilão: Manc7ta,. !'aliares: oídio ou cinza (Oidium rnanih9. 

tis, J'. Henn): Fer.ru!e!tl {Uromyce~ manihotis, Henn): Podre!_ 

dão de Colo (Murcha cu Mal Esclerocio): Podridão das Raízes, 

e Superbrotamento 01: Envassourarnento. 

AB oioenças parasitiiria,. causadas pelos fungos cer 

cospera he!lflingsii Alleach e C. Caribae.o. Chupp ae caracter! 

zam par apresentarem ~~~anchas pardas e brancas respectivame!! 

te, pas fôlh&s mai• velha!l da mandioca, mas não influem na 

produção de raizes, 

A ferrugem caracteriza-s"' por ap~esentar p\l&tul"s 

pequcnaa 1 amareladtlls •! salientes 1 contendo Ufllêl massa p.llvur;! 

lenta de espõros da molSma cor, que se localizam na fÕlha e 

n<' e><tremidad!! dos r&HIOS novos da planta, 

OÍdio ou Cinzu (Oidium manihotis, P.Henn) consiste 

aparecimento, elll ii1·eas irregulares das fôlhas, de 

trama branca e pulverul,.nta, ccnstituida pela vegetayii.o e 

frutificação do fungo cau!lador. Baixas temperaturas e abun­

dante umidade são fa1.o.rea epifHológicos altamente favor! 

veis ii. evolução da do,;nça. 

Podridão do cclc:> (murcha ou mal esclerõcio) é uma 

IIK)léstia que, sob conc!igÕes epifitológicas favorãveis,elev! 

da umidade, te~:ratura alta, riqueza em matéria orgânica 

na camada arável, suscetibilidade da variedade, pode ser 

baatante prejudicilll. Localiza-se no <:">lO da plsnta, ocas12 

nando uma podridão qu" circula a haste, impedindo o flu><O 

livre da seiva, pron~C~varldo a e><teriorização de sintomas s!:_ 

cundãrlos ou reflexos .ie murcha. 

RegUtram-se a~; va>Ciedade5 de oodridào <:las raizes: 

podridão de "roselinia' owsellinea banodes)' podridão pr~ 

ta (DJ.plodia theobrama1 1 Nowell) 1 podridão mole (Rhizopua 

nigrioana, Ehr). 

Aa ôoenças c:au1adas por virus aqUi citada!! não foram 

constatadss na Bahia e Sergi[>0 1 nos dias "tuais. 

5.5.6 - Reapoata ã Rlicionalização de Tãcnicas de M:! 
nejo 

Grande psrte das pe,.quisas em mandioca se r~ 

ferem is tent11.tivas para o aumento da produyão através de 

técnH:as de plantio. A ma.ndioca é uma planta que responde f!!; 

voravelmente à alguns trato,. culturais, dependendo do tipo 

de ,.olo, clima ou vari!dll.dll, 

O mandioqueiro tem auas próprias técnicas, algumas 

das quais totalmente ineficientes. Somente o trabalho racJ.2 

nalizado que vem sendo s><ecutado peias rnstituiçõe,. Agronõmi 

cas pode determinar qu.\is as técnicas de manejo 

eficientes. Observaçõeu positivas para alguns cultivares ou 

para determinadas regiiies, mostram-se negativas ou indiíirC,!l 

tes para outroa. 

Há algumas prâ1icas que tem influência na cultura 

mandtoqueira, como a é"!cca de plantio e colheita, o espar;!!; 

mento, o tamanho da !llariva, o trato do terreno, a cobertura 

do solo, a capina, a hriqação, as formas de plantio, o em_ 

prego de fertilizantes, etc. 

Aa épocas de plantio e de colheita variam conforme a 

regiãc:> do ter ri tório naciollal. No Quadro 5 S. 6.1 anexo estão 

registradas as êpocas, em alguns estados. 

A colheita da mandioca não é uniforme, embora tenha 

como norma obedecer ao ~iclo vegetativo, e ser feita, em g!'_ 

r11\, em um ou dois c::iclJS. Com uro só ciclo vegetativo a PT2. 
duyão de raizes por bec~are ê obviamente menor. No Instit'! 

to Agronômico, em CampiliiS verif.l-cou-se que a relação 

produção_ de mandioca de 1 para 2 ciclos é da 1:1,52. 

,. 
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QUADRO 5.5.6.1 

Estada tpoca de Plantio tpoca de Colheita 

Rio Grande da Sul Agosto _a NovembrO Abril a Junho 

Santa Catarina Agosto a Dezembro Maio a J"lho 

Paraná Setembro a Novembro Abril a Julho 

são Paulo Março a Novembro Maio a Out,.bro 

Minas Gerais Out,.bro a Novembro J"lho a setembro 

Bahia Janeiro a Del'embro Janeiro a Dezembro 

Pernambuco Junho a Fevereiro Fevereiro a Agosto 

Fonte: SUNAB/DEAB, 1971 

A seleção das variedades em fum;ão da prD<lutividade em 

raízes e dos ciclos de maturação, é um importante passo par., a 

elevação do rendimento global dl!- cultura. Diferentes .pesquisas 

mostram que hii correlação positiva entre a idade das plantas e 

o teor em amido nos tubêrculos, bem como entre a idade e a pr9_ 

dução de raízes. Essa maior ou menor produtividade variarii 

tamhérn para cada variedade. Há cultivares que aos 6 meses dão 

o máxilJ'O de sua produção em lllllido, enquanto que outras só ao 

nono Oll mais. 

São <.m seguida relacionados apenas alguns experimentos 

o'Ois são inuPteráveis os testes realizados pelas Instituições 

Agronômicas do Pa!S. 

No IPEAN verifiColl-se, que no Pará .. melhor época de 

plantio vai de março a Qc>:embro. A idade da planta influi s9_ 

bre a produção até o 189 mês e sobre o teor ern amido até o 99 

mês. A influência exercida pãla idade das plantas sobre a prq 

dução de raizes ê inversar:>ento proporcional ã produção de f9_ 

lhas. 

O efeito da irrigação em cultllrs de mandioca tem sido 

.rstudada em cruz das Almas, na oahia. A ~rrigação além de pr2_ 

IIIO'O"er um incremento elevado na prodllçào abre amplas possib_! 

lHlades para a mecanhação da colheita de raí>:es, pelo fato 

de concentrar a 'luase totalidade da5 mesmas nos p.rimeiros 

10 em da auperfíc:ie do solo (*). 

Em experi~~~entos, também na Ballla, toi observado que 

a 111elhor olpoca de plap-t1o é -o final do 111ês de abril. o me 
lhar sistema jie plantio foi em sulcos. o espaço preferido 

de 1,60 a 1,00 m. O tama.nho das manivas de 20 em. A posição 

da!l manivas, hori:tontal. Nas variedades produtoras de ramas 

e :r::aí:tes para forragem, a produção de raízes decresce com o 

decote (poda) e a de ramas awnenta (*). 

E preciso ressaltar que experiências já demonstraram 

fartamente que o a!"""nto da produção em raízes é inversame!!. 

te proporcional ii produção de folhagem. Assim, é preciso d~ 

termina·r~se previamente o manejo Ótimo da cultura, visando o 

má>tilJ'O rendimento global. 

Hã indicação de correlação positiva entre o cofllPr_! 

menta da maniva e a produção. Experiências no I. A., em Ca!!! 

pinas, mostraram que as variedades Vassourinha e Tatú, em um 

cic:lo de 9 meses apresentaram amnento de 11ma tonelada por~ 

tare em peso de raizes, para cada 5 em de comprimento da 111! 

niva plantada, variando no intervalo de 10 a 30 em. As me! 

mas variedades, cultivadl!-S sob condiçOes idênticas e em dois 

ciclos, apresentaram awt~entos de produção'muito maiores. 

A adubação da mandioca tem se revelado econômica q""!!_ 

do feita nas plantações para indústria, ou seja, com dois 

ci.::los v~etat!vos. No Slll da Santa Catarina ficou prova<l.o 

em <l.ernonsl;raçâes de resultados efetuados pela ACA!lESC, que é 
possível aumenta>: de 50 a 120\ o rend:lmento lllédio, por hect_!. 

re com adUbação. -em Sll!lta Cat<tr1na,nas área:o. de ma:lor CO.!)_ 

centraçii.Q da lav<:>urp, o plantio ê predominantemente feito em 

(*) • Projeto ~lanélioca" ~ Escola de i'.gronomia, · U. F. Baf BRASCAN 

Ano 1, n9 1, 1973 

covas, levanda~se mais tempo para se plantar que mediante su!:. 

camento ( •) . 

Além da adubaç:io guhnica fa.z~se tambêm a adubação OE. 
gânica através de esterco ou por adubação verde,que consiste 

ern ane>ear ao snlo plr.ntas da família das leguminosas, enriqu~ 

cendo o solo d" nítro:>"ãnio e propcrcionan.do~1J>e, a.inda, mati 

ria orgânica em abundáncia. As leguminosas mais llsadas para 

isso são: o ieijào de porco, a mucuna, as crotâlias, o gua!! 

do, etc. 

6. TECNOLOGIA ALCOOLF.:IRA ~ PROCESSOS INDUSTRIAIS 

6.1 ~ ~~Çormação Biogllimica do Amido em Alcool Ethico 

Nos c~reais e tubérculos, os carboidratos são c:ons 

tituídos predomin<~ntcr,ente de amido- Considerando exclusJ 

va!IIE!nte os fenõ~nos bioquimicos ocorridos na prodllção de 

alcool etílico a parti'r do amido, temos a sequência: 

hidrÕlise fermentação 
açúca10es álcool 

A eficiência da ação dos Sistemas enzirnátic:os respo!!c 

sáveis pelas tran~formaçiies bioquímicas acima enumeradas,ê 

favorecida por tra.tamentos efetllados sobre as matêr_ias pr!_ 

mas, conduzindo à Otimização das caracterlsticas fÍsicas e 

gu1micas. Ternos, então, como fases de processamento indu! 

tr1a.l a.. mat6ria prima runili'icea como mandioca: 

a) Tratamentos preliminares da matCria prima 

bl Cazinhamento 

c) Sacarificação ou. hidrólise 

d) Fermentação 

e) Destilação 

1 6.2 - Tratamento 'ic:cnolÓqico das Diversas Fases 

6.2.1 ~Tratamento preliminares da matéria P':;ima 

CnnsJ.<L:!rando a matéria prima transportada para 

a fâbrica, temes Gp<!rações preliminares de p<!111!da, triw;em 

e limpel'a, retirando a terra e areia aderentes, assim como 

a maior parte da casca fina, ou pelÍcllla, da raíl'. 

. No trabalho com !11"-ndioca fresca, esta é a seguir ra·· 

ladQ ou ccrtada. Cmbora o cozinhamento subsequente possa 

ser proccsaado sobre ps tubérculos inteiros, a divisão do 

~M.terial permite '"" tempo operacional menor e pressões ~ 

nos elevadas no cczinhadar. Outras vantagens da cominut!!. 

ção da mat.iria prima residem no fato de que o conzinhamen­

to menos enérgico decorrente di!!linui o perigo da caramel!. 

zação dos c .. rboidratos l o que. importaria em prejuízo para 

o rlf!ndimento em álcool) e facilitu a descarga da massa C!?_ 

:;:ida, prevc:nindo ?<>ssíveis obstruções no sistema de desca_;: 

ga do col'inhador-

Pa:t~ instalação de certo porte c a opcra:r o ano t!:!. 

do, é mistolr prevor o trabalho c:om raspa de mandioca, par11 

suprimento d" usina nos meses entre safra. A sequência opf! 

rBcional no caso cerá: corte da mandioca nas cortadeiras , 

obtendo~se raspas (lâmin<>.s finas arredondadas), seguindo~ 

se a secagem e a t:estocagem em silos. 

O trabalho de divisão do IM.terill-1 secó será obviameJl 

te, efetuado por moagem. 

6.2.2- Coztnhamento 

Des\.i'>a~se esta etapa dq processamento das ~ 

térias prilt'l!ls amiláceas a favorecer a sacarificaçii.o do aro! 

do, promovendo sua qelatinização, ou t~eja, intumescimento 

(*) 'Lcvantan.ento 11-qropecuiirio Ue Santa Catarina', Ministério da 

Agricultura I IBGE/ ACARESC f Secretaria de Agricultura de 

sant.11 Catarina, 1970. 
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dos 'Jriios indlvirlu.ll~ <J,, a.,i<IO cxistf>nte>_.,_ nD tubi'rc:ulo,to!_ 

nando-os aces>síve1s ~ .-,ç:io dos agentE>s de htdrél>sf>. 

1>, tecnologia destn fas" "nvolvu " hLh_·l 'r~·u dd ><>lt§_ 

rJa priml, adtct,onando~s"' :;"'"'' •·m propc>r<;-~-~ vo<t·'iv"l co!<_ 

f<.>r-r·~ ~e tr-'t" e],~ ,-,-.nOIUC'l t,l,•;(',, '"' 5<>Ca :o•.'<f<Li'l:lo-se o 

c"2lnl.'>:n'mtr. •l.l "'101'1-1" '"": ,,•o• \.L·Nr· c-p.rc-~-;: ''" {tipo "Berre 

>'<'"I , <<r.Jr, j·..J ., 

4 at•n.l obt•'m 

(' .1ml<h "''l<ot1nlzaA•> "l,tjc\o nu et.:lpa pr<'C_!?_ 

dciltB "''" 6 <llr••tll"''~tC' .oGc;(e-;l.Í<··-l :>•"lC•' mi~roorgnni~n--o<; 

rc~P'''~;;-_,.__,,., (><•l3 f,-_,n.c,·t '''" ol"'" (,,_.,,, dS l"v"dllra~ I S''"'­

cl>an•myc-zy• "l'r<"l;,,i.-H•i, --,"~-·-·~'' n•·r•· ... ~rto, <l<=5ti>tte, pr<;: 

~,,-,\,1<> "!f' .~ç~çun•'-~dr!<•d-l•·>l<>~ J<· c·,·r,~t~t\J\<;,ÍCJ mo)<?cul~t 

w,1is •;/o>plo,,~. 

rVlo "'T";ür, '1·"' p ·ele ~c·r :.r-l<iuG, n,;üto:-s, ft<n·lo enzh)itc!_ 

tic,; <> ''";Jr·.o•-, JHlTifi-c.-,d,,g, "J-'•'Lrr\>nc-c";,d<) o m~io, SQb "1!. 

ta~;:,,,"" s'>.r\t·JfJI'.Vlor, <lt( a cv-MlL1' tl.lnsformZl~'~O d<'.'>~ 

J<>d.J, c< "tr<>1 .n,, p -r n·hço· r. •r•il1'llc-.o~, mo:-di\Jan ffstcn,-;,etc. 

O m>~t<:> de' m.mdJ·~c.• sr<ç<>rificnc!~ sof~<::, e~ 

tii:o, ""<;;_,, b1·:><-JU!P,.t(:'.J <lo s·cste!<Oil ?in\~o;ico (]ao; 'Jevucluras , 

co~<" conve<c.:'" ''"' ''•;-\.~•r~-, •:m ,;).,,,,1 <>tÍlic-o e ci1ÓY_>dLl 

l• ,--,,.t_t<;-'', , .... ,}r_,,,-,,:'! .-,.:,,,,ro C• "''''···;(-],,],-· v~ 

, ch· '"""''''' "''" ·~ dl"'""5 ··~~c]-, nsint1, ]<c·l•• c, "'~ 

"' 1 •'' ·•r,tlein -, ,,,-, ""''"' <' pror-.v·­

,ot•n_ 

\:m '-'"'.-' I'' on •l r,, 

t'r' r.,,,., d1· J,.,., ~~'·'' 

<>h\,~ '-' ··t· 

d• ""r, t-o c]., ~->nrli ''"", ilt:.'= 

r obtt>t ,, rêi.pí''" ... ,,_ 

x~líc'• •lc· .l<-"]•>n>entc>, )'\U, 

;.,,-, 'i.-,-~,, o mosto prln·oc!_ 

nt,,ç,;o fJrOpri<JJn<ontc dit., 

O contr()lr• "f"\'!il.lo LcoiJnr-,:üírio i)H]ica, P"'l~· ,j~ 

cr~·~(·imo .In t<''Jt' ,j., e;Ht<CLJ.dl'atoc. n<-> <ocic, a tt-Mtsforn.oç-~-~ 

""' ~lcf'<>l, 1\u ti''~"''r" '''' fc<fl'~·r<t,,~-;;c,, o <n(,,t_o fcnwntado 

c'<.>ntf:m 5lco~.) c-tillc<>, diÔxi.-J.u ,j.._, c:~J:IYmn, pcquen.;os ()Uilnti 

d.Hlr•s de S.c~U'"' or-qéin"ieos, ,>l<Jaldoa, éstcN>S e ãlc<:Jots s~ 
pcrtore": c, ... ~l'ldn, le\·<-dllr·n<, b.>y'tços, fibras e outtas Tn'l 

t~1 ias sólid"~ 'l"" j"'v<:m ser ~"~"""'-1·'1~ ""r Hltraçiio, "1!. 
t<>" de enviar o "'""t<> ~,, C<>lun"-s ,J" ile.~tilaçào. 

b.2.5- 0<-étll.::>CiJO 

1-lr'.bO'_'a, a d<'Stili:LÇ-10 do Imio f.,n.,ent<>do d<' 

mandl.o<:-a obede,ç., .:>·><> prcccltn~. coc>,~n<' tld anc, torna-s-e "'2 
Cc'>siir1<> plclrl'.;Jl-1"- <>spc-c~fic3n,~nte, pcor.o obtc•nçlio do;, á!_ 

cool <i(, o.,,. <Jlldlld<~d"·L"' apnrclbos '-''""'"'~ u»a<lu,, fNL., ,Je,.­

t!Loç:ío de "'"Loço "- C~h!•_> Uc' <;.-m-, fc_.r!'1<ént<t<lCl5, não silo <lcl'õ_ 

quar;Ios '"' tr,>balh<> d<t "'''"'H"'"''• r.-:sult-iHYrlc- -~U<> utlltZCL>;ão, 

no c<ts<>, ""' iilcco·_ con< teore-s "lcv.o.d<l" do "-ldeid<>5 e ácido 

cinnidr-ico. 

Colunas empregando o st"t"'"l .J< "pa~t<!U~iz&çiio" ou 

cor> um di5p:mitivo aU:<!l\ar cl<l le"t'-r<>dCI dos !'~''-'<lutos <ie 

c,~b<'Ç'·1 (uldci<lo~!, r"sult,>m _., :ol~o.--.1 <'·~ c:-;c"hontp qu.-.11<1~ 

de, <>nqu;.dn>t'lo "" Ci1teqnrl3 d<• ";Ítc•>ul fino". 

em conscquência, "'"" q<or.~nti,, <1" dualidade de operação, 

poJ.;:; scr.ii por;sfvcü, caso neceSsário, dest-l.lar mosto de ~ 

laço ou c<ül1o de c4f'la ferll!antados nas colunas da menciona­

da usina, apenas corn pec.uenas alteraç6es processuais. 

Niio cabem, evidc'!l-ert••ntc, n.-sta rãptda sUmula d4 te'2 

nalogia de process-'m~nt' J~ rr'andioca pilr-il obtençiio de 

JilcooJ. atllico, tCcomendilÇÕ"lS ma>S detiilhi>das E'!m re,laçãQ a 
11111peo:a, "'ster-l1J2,;ção 1t V<~por e outras C\ridad.:.s pertine!!_ 

t;e,- à atual rna~cha t'écr ic<'l do" processos de ferltl<!ntaç.io, 

6.3 - S!,_t<·-,ç.õo da Hidr·'ilise como f'«sc Cruo;;ial do \>rooessa­

~r.0:.e_ 

Ressaltil d<i :cárJda descdç.iio prec<!d<~nte, destac<~r-se 

fase da hidrólise c<•nt::J mercc<'ldçr.l d., matares c\li<lados p~ 

ra sua pet'feJt,> t!Xecu•;ão, visto esta .;,ti!pa constituir um 

dos f<ltOr"'s quü tendo" a elevar o c'llsto de fabrh:-açiio do 

1ilcoo! de m:>mHoca em confronto c-om o pro<'!uto detivaUo da 

cana de açiic.-or, que ""iqzy Rpen<l.s um~ di luiÇiiú (no C•lSO do 

llleiaço) p»ril torroá-lc rr.EoiO adequ«do a(, trabalho das l<!v.,.dg_ 

m. 

A transtor~»arli•> do ami<lo em açúcares dov,;, :ser c<>rnpl!!_ 

t-.•, pot~ \>!'\~ ~ac>~-.:lflc<"~do ;n.,fJ,-,icntE'! <:onduz il formvlA­

ç;>o d~ô teores si9'niftcativos de <iextrlnas dificilrn.-ntf! ~er 

"'"'f'Ltcsc!vf!is, ou seja, diminllição do rendimento em álcool. 

f'3ra malm: dinarntzMiio do proc<!5SO industrial, é possível 

tolerar uma ocq<.t<!-n-:> ::-:co~orçiio de de:<trina ("rest-dext~in") 

no meio sacarifi<::ad•l: as leveduras estão apt'ls a t.rans!O[: 

m:nc .. m âlcool, no(> p~r!odo de,.t.inado à f.;,rmcntação, <!Stes 

ca:rDoldratos resultantes da de<p:ttdação pnrcia.i do amldo, 

D<!ve-sc considerar, ainda, que o 13rasi1, pa!s trop_!; 

cal, não d~spÕCI <le condições climáticas adequadas ã prod!! 

o;:àr:> ext<ms11, fâcil e barata, d<! malte d<J o::-evada,,;,gent<! tr~ 

dlcion<>l de hldrõlise nos 1>C.UU. c Eu~opa, nas gta\'l<le~ <le~ 

U l.:o-.-~as "'- '-'"""'ejarias. D<:ln<le, as opç.3cs serão' uso ok• ác!_ 

<Jus; '-''' ~g~ntes en1\miít.icos cocn o malte de milho, o filrelo 

<wüm<>t.ico ou -'ls !nz\m;.~ pur-ifica.J;:~s, 

cleVI' L·~>n«idf't".lt to•Jo~ or. f,lt«res c•col&gic<os, lôC:OliÕmic<'1S e 

tecno1Õyicns, •>nte.5 d<:> "scolhel: a conduta d" fLI>iE' cruc1<>l 

dv proczyssa:n,•ntn - a hi<!r6l1se. 

Ali'•-, ol.:> Lron">fOt!'"'çãn dO '""tcl<> Nfl &.ç':iC'ilYeS pelo tr-llbi'_ 

lh.--, \,i.O<(ll(mJco J~s -'>iStE'!rnas cmztr.,.'iticos, f, possivcl oef~ 

t'"" "sta htdróllsc pela <~çiio d,. iic1.dos. Trata-s<e,.,orém, de 

<o(.t-_ndo c.D~oleto, embora ainda seja <>tllb,>do, no u-.-a:~il , 

"'' p>eo<luçíio Jc >.<lro('c tl' 91ucose" partir do m~lh<>. No Ci!; 

so da produ'<iiCl ri"' ãlcool etílico, ê!lêm ik c:<iql.r ap"r"th:; 

-!""" t•sp<>ci<>l de alto custo, resulta em baiw rcndim<cnto de 

fermcnt<>ç:iio, Jc.-i<lo ii formaçiia, por :mei<> de reqç(i"'" reve~ 

~lvcis, d<! eompo~\os OP illto pc•s<J \1\Cllecul"r não assimtl!_ 

J.ávelS pelas levf!d\Jr""· Cin;unstJincia p(Jrvlcrâvel na atual 

~mojl>ntur<o' o processo de hldróHs<"- ãcid<t é fortemente ~ 

luitivo, dado us res{Juc,s d.;o ff;rmentaçào ("drêch.;,s") >mrcm 

inap:t·oveib'ivej_"· 

'l'<l~" obj1ções não cabem em relação ao uso dos age!!_ 

te.,; bioquimtccs, que serfio con~hlcrados em maior detalhe 

no item 6.5. a seguir. 

A p~efe"ênciS: pelos P'<;""'"""os en>:iwiiti=s if,, d<;sta_!: 

te, p!enament-1 justificáv<d ""'si:! conside-rando o contexto 

da indllSttiali,acão total, com aprov"itan>;>.nto <lo$ resl 

due>s induttrirüs, e-liminando " p<>luição, Os trat<1rnentos "!! 
'l.if'1.hicos dJfpÕem, aind&, d., sôlido embas,;,mento tecnológi­

co, com "knoo·-ho"!" n<lcionl!l atualizado. 

6.5- ~$10'"1'> de 1\idrõli~Vii! t::nE._m.h_Lc.i:!.__:____l?"!.'-"l:iç:.fu 

Suon.:\~il! 

Co<• Ci r.oct<:>ríst ic<u; de cxecuç<'io i!>dustriul ,podem o;er 

<::on,.idcraUoo: três proae!iJsos <1e hlolrÓH"c cnzim5.t1ca, a sa 

bcr: 

ill !'elos J>Mlte,., "specialw.cnt.-. pelo m<>ltl' de milho. 
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b) Pelo farelo en~unãtico (~l!kJld bran"). 

Os dois primeiros processos são mais simples, obte!! 

do-se O malte a partir do milho se<;:o em espigas e o far•lo 

enzimático de reslduos de c(!reais, cascas " farelos. A h! 

drólis<> pot' rueio d"' enzimas purificadas, eem dúvida de tes=. 

nologis mais avançsda,.é também viãvel no_...Brasil, estando, 

inclusive, em fase de i!llpli>ntação Llmll grande empresa p<>ra 

produção ds en:ürnas, no OHtrito Illdll!ltrial <.te Mont,.s Cl~ 

ros (Minas Gerais). No Estado de São Paulo as enzimas s2. 

luh111~antea e sacarificantes já são 

por diversas ,.,presas. 
co.I!IE!rcializadas 

Corro priÍooitoO$ fator .. s a congiderar na seleção do 

processo d<~. hidlOÓlise, terros, sem dúvida, as ccruhçõ,.s ~ 

b.tentais das áreas de locação das ind\istri,.s. Como parã~ 

tros básicos sobre este asJ?"Ci:.O e "inda outros t,.!!OS< 

a) A uti.liz,.ção do malte de milho exige temperaturas 

bail<aS pa10a a maltag,.m (germinação parcial do grão): o tr~ 

b"ltlo no Sul do Pai~. onde ;;!><ist .. 'ilrande prodaçiio de ma!l 

dioca, poderá ser realizado o ano todo, desde que sejam ~ 

dotadas pr,.cauções .-dequadas para evitar contaminaçÕe<> por 

fungos ( mofo ) . 

b) O farelo en;:imátieo pode ser utilil!ado em zonas 

mai~ quentes. Necessitando lireas extensas (taboleiros) no 

conjunto ino;Justrtal pa::ca a produção em superfície, <le..,erá 

se~ estudada a propagação d~s microorqanisrn"s produtores 

das enzi=s em tambores rotativos, ou ell\ cultura submersa. 

c) As ,.nzimas pu~ificadas, cuja obeen<;ão exige t.ec­

uologla mais avançada, aparslhagem pari! recupcr>~.çá.c C.c i!! 

solubilizantes, processos de liofiHzaçáo, ete. - dcveráo 

de preferencia, ser produzidas em fiÍ;.b,:iças de rnaioJ: pore.,, 

aptas, incl~sivc, a remessa, em forwa de põ ou 9ranulado , 

p<>ra todo o\ Pais. 

No trabalho ~Hidrõlise enzimática da !lli>ndioca~ ,real! 

zlldo na DlviS:O.o de Açúcar e Ferment.•çioio, do Instituto N!. 

clonal de Tecnologia, for"-1'1 estudados ero profund.id,!!.dC os. 

11gentes de hidrõlise enzimãtlca !OChlla citados, ,..stabelecen. 

do proporções e condições õtimas aos processos <.te '"'""rif! 
cação e. fermentação. 

CoJOO processos de maior adaptabilidade iis condiçõ,.,.. 

climáticas predominant,.s oo Pais, sobressaem, 5e!ft dÚvida, ouso 

do tarelo ,.ndmâtico e das enUmas purificadas, Selecionar 

entre as duas. w~nicas, poriim, assume carãter altamente ".!'. 
pecif.ico e datalhista: o proces=!lo pelo farelo an%iroãtico é 

maLs rãpido r>a duração da fase da htdr6l1se: o de enZimas 

purificadas trabalha com qua.nt.id.ad"s reduzidas de mat,.rial 

hidrolisanee, P"la sun alt.a pot"'ncia e condu;!" " rrostos e~ 

tr,.mamente flui<los e mancjãv,.is. 

No quadro, " seguir, encontram~se dado,;; nu.Wricos r~ 

lathlos ií.s ef1ci.,nclas de htdr61ise e fe>lll<'nt-ação de mat! 
rias p~imas amiliiceas, empregando os diversos agentes de$~ 

carlf1cação, 

Processo 

MaH<> milho 
F~relo nnzJ1..,iltica 

E:nzL"l>'\.5 ~•.tdf).ca<la5 

' S~c.>rtfica<;ão 
(miidia) 

" " 
" 

• "hctCncla fetnant.lÇiio 
{média) 

" 
" 
" 

As eficiência~ de sacarificaçiio e fermentação obtidas 

reln pr"ce:oso de llidrólisa ác1d<> niio aiío Cit.adas, pois E'st<> 

roarc!>a operacional aliím de estar ew. obsol<.>scêncla, não é r2 

<'cmenil.ôvel,como já men<:-Jonacl(}. 

'l:orna-sc, destarl<', nccess:ino il s,.loçi'io, um exa"'e 

acurado da Villbllidade ec-onômica dos dois proc<>ssos, cons!_ 

derando todos o_,; f<>tore" especiflcos da usina " ser pl.~nej!. 

'"· 
6.6 - ~f'J'?Cto~ EconCmJ.cos da Prcdudio Cle Etanol por '\lia Er.t:i 

SubsÍ:dios para uma anãUs,. tecn_ico-eC<:lnÔI'\ica mais 8<0>'~ 

fundada da prod• ~ ds etanol a partif <la rnandiocll $0ln<'nt:e 

01.e-ciio conhecidos apõs e>epe.tillll!nt.os e:m escala de produção i!]; 

d\Uitrhl. :Esta situação se.:ã atingida apõa a constrUI;io c o 

peração de uunas de deli\Onst:t"ação, em regiões !!dequ~ii.TI\ent; 
escolhidas. 

Nas Figuras 6.6.1 e 6.6.2 síio apres .. lltl!ldas "" m.,n:has 

de processanento utiJi~ando o farelo enztmãtico e en~iroas ?!!; 

rificad<>s. Not11-se nos flW«>9r<omas apresentados 11 qr.;~nde s~ 

melha.nça dos dois processos,que somente diferem nas etapas 

de liquefação a aacat"ifioa<;ão. E: posdvsl,dest.a fortn<l, proj~ 

tar usinas flexiveis 'J:ll" permitam o uso alternativo ÔO!ll dOiS 

pl:oce!lsos. Este fato é ds ']'r&nde 1111f>0rtáncia na <'tap" de d!!_ 

ll">nstr<~ção e <tquislçiio <.lo; expt<rii;hcia operacional po~s .:J<; 

dois casos poderão 5 cr inVIHI'\:igados, acumulalldo-~e ntl!ll. 11\eSru> 

tipO de usina as e,.:pcr1ência~ necessárias à indast,:ill-lização 

em larga escala. 

Muito se tem argumentado sobre '"" duas principais n:at!_ 

rias primas para a produção do etanol: cana de açúcar e r.-.a!l 

dioca. Na lli~ confronta-se os dois prodatos agric!?; 

las e determina-!le as regiÕe>; de compet1tivtdade {la1ó:a a n"!l 

dioca. Verifica-se por esta comparação a sU<l ampla possibil! 

fora~:~ 

utili:.ados Oll preços d" setemhro de 19-15 pllrll a cana da açQ 

car e projetados os aumentos ao,; ntveis reivindicados pelos 

produt=s na oc~sião d<l- elabo:taçã.o dest<' trabalho. O rendir. . .,.:Q 

mento global para a c<>na(&5 litros de álcool por tonela<l<t de 

roatérid. fr,:, 3ça proces!'ada) ac b"seia na e><periéncia ind~~ 

trial acumul<>dõl bos ültirnos ar~o,;:. Já 1\0 caso de roan<lioca, r!õ 
p1ó:<>senta-s,. uma familia de rendimentos globais que variam de 

lSO a 200 l.itrO!i por to:celada d"' matéria fre,.ca processaói\; 

.1\ARCHA tiO PROtE:SSU<EIHO IH• ""I<DIOt.l I'IIUC.I PARA PIIOOUÇÃO (IE ~LtOOL 

lll!l..l2A"'OO FAR(LO E:NliM_,;TICO 

. . I. 

...... ,., ........... ~ ... , .... .... ............ '·-~~~· ..... ~ ... 
"'"""'" """""" ., "'"o._""'" 
n, f>. &.1 
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hto se deve aos diferente~ teores de çarhoidratos ( de 2S% 

a )51) das diversas vart.,dades de mandioca e iis csper.,das m~ 

lhori<ls de r<'!ndimento indu,.trl<>.l,ao se pass.,r d .. s o;.xperi<;'! 

cias de l.,boratÓ:tio (ex<~ust.lvarnent<! reali:l:ados no INT) es 

cala l
0

ndustria1 das usinas de demonstri!.ção. 

com a finalidade de ilustrar os volumes de lnvesti~tl!ll­

tos n<ts us1n11s e os custos do lit~::o de álcool produZ>do 

partir da mandioca, foram realizadas el)timativas utilizando 

formulações de enzim"s purificadas e nutrientes jii ""Pe<"i""'!! 

tadas nos labocatôrios do I.N"l", be:n como preços de equipamen­

tos fornecidos por fabricant.,.~ nacionais, e índices técn!_ 

cos relac;tonados com a Indústria Química. Os resultados de!!: 

tas estimativas <>;cham-se sintetjzadus nos Quadros 6.6.1 

i±2 e Figuras 6.6.1 e 6.6-5. 

cumpre ainda adicionar qu"' foram 1.nvesti9adas opções 

energéticas para o c<olor de pro<::e~so d<> usina. O maior eon~;! 

mo de va.p<Jr se verifica na destilação, segutdo de esteriliz~ 

ção das dornas de fermentação e da ca~1nhamento para a hidr_§ 

lise. como alternativas fora.m considerados o ó:,eo combustf 

vel e a l~nha , ambos constituindo soluçÔe$ perfeitaYlente 

viãveis sob os pontos de vikt.a técnica e e<:on,Õ,ico, beteta­

se, porém, n!tidas vantagens em favor de ut1liz~ção de lenha 

tanto em .;,usto como .,rn .;,stratégia, por trat.,r-se de :tecurso 

renovável. PCXlem ainda ser previstas utilu:aç0-ss de rejeiLos 

como "paras de árvor<,s provenientes da indústrla d" c<>lulose 

e mesmo excedentes de bagaço de caru1 de u.;'-lcar " custos irr! 

sÓI;ios. 

o aspecto lenha poderá associar aos empr<oendill\ento~ 1!! 

dustrial (usir,a) e agrícola (cultur<> rl<'- fl".andioca/ a s1lv1cu! 

tura com técnlcas modcrn<1s de rf!flotest~ment.o e r.>::mejo. 

concluindo, pode-s<' a!>sequrar que á vtáH,l basear-s<! 

produçiio industrial da et:anol em "'''t(;rJ<Js pri>'<IS insurnos 

<'n<!rgéti<:os totalmente rE!nov.:ivei". 

«x"""'-""'"""""'"' 
... «l 

"""""''""""''"''''"'' ... <•1 

""''"' ., '"''""~'"""" .. 
... «l 

'""""'"'"'"""" ''" """'''' Olç .. MOIO .. <I-OTtvA 

,-..-çlD •• ..,.. "­

"'"""" 
'" '""' 

QUADRO 6.6,1 

'·' 

'·' 
,_. 

.... 

"·' -

"·' 
''·' 

... 
''·' 

"""' ---., "'·' 
--- , .. , ---- ... 

"'·' ----- "· .... __ -
'"'' tn " 

·-·"'"""" HOI/1 4,0 l• >.> "' ,, 

"' 
••'•· ,. 1ft ~· '" 

'" ""'"'""'""'""'"''''"''''"""' ,,,.,,."''",.."'""'"'' 
"' .,.,.,.,., .... ,,..,.,,., .. ~"''""' "'' ..., .... 

"'''"'"'""''"""'···· 
"'='"""" ·-·--~ ,,.,~ ·-~·­-""""' ...... ~ =~------ "'' ._," 
'"""' 0.• '"'de-~"'" '•~'-"""• • '"' 
-"""''-'"""""'""""""' '"""" "''"''""= -
E~rB:E·~:?~ê~~~ 

'·' '"·' 
···I''·' ''·' ' :-7: ···I ... 

Minot-!Üio Qc: lodÚotria c C:o Combcio 
$(cretcrio de Tt:cnoJoeiu ln~ustm:l 

CAPÀCTDAD!; 
LJTRDS/OJA q> 20.0" o 

RE:NDIMEW.'O OI'; .~ 1 .>15<1 PRO<::I::SSO 1/t 170 

PREÇO D•\ X X MANtiiOCA CR.~_It 

v 
CUSTO DO 

"' 1,60 1,47 }!;LCOOL 

C'R$/LI'l'll<" 

"" l, 79 1.65 

'"" l ,93 L7B 

"" 2,26 i,()7 

'" 

/ 

"' no 

X X 

l' 39 l ,49 

L 54 1 ,69 

l,t::. 1 ,82 

1 ,92 2,16 

Setembro de 19'76 

60.000 90 .ooo 

"' "' "" "' '"' 
X X X X X 

1,38 1, 28 1,47 1,35 l, 26 

L 56 l ,44 1,57 L 53 1,42 

1,67 1, 54 1,60 1,65 l, S2 

1,36 l ,81 2,14 1,94 1 '79 

MioisHirio da lndLh!r,io e ~Q C"'ni<CiQ 
Secr~ocrio de Tf~no!ogía !rdusfrlof 

~\)O() 

'"" 

'"'I 
700. 

'"" 
7"-------•oo 

'"" 
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6. 7- Utilizaciio Inteqral da Mandioca 

'""'"'fiWD ro rn:.o:=m 

' ~ 

'""a; I T 
1- 150 
~ ~ l10 
• ~ 190 

' 00 

~(ir,it!c'•io ~a tndtÍ•tcia e ~~ CN./>ei~ 
~t-crtt~r(Q. ~<. TftMIOÇJ<• w,,:,..~;,,< I 

Embora constitua a obtenção do álcool etll!co o ponto 

focal do process......,nto, o atual conceito de indu,.triali:<açàa 

integrada itnf>Ôe a consideração da ma.ndioca-plant" como mat! 

ria prim~ a s"r aproveitada em todoll os seus conntituintes 

primitivos - partes aêrea~, rillz ~ e resíduos derivados das 

difer<!ntes fase!l do tr<lb< lho industrial. 

Destina-"c o ~proveJ.tamentc da raiz à produr.;ão do ál 
cool etllico' finalidade alta!tll>nt" prioritária na atual co;:o_ 

juntura. ~ -posslvel prever, porém, jã com certa base exp!!. 

rimental, o aproveita""'-nt.o d"s partes aéreas e residuos d~ 

sacarificaçàc e destilaçã.) {fibras.;, "xilem[><>"l ""'' outta f}-. 

nalidade importantissimat a elevação da ta><a proté~ca da 

dieta de populações caren-:es, <!tuando como COPlpon<'nte de r~ 

ções balanc<~adas. 

Como '"' folhas e ha"tes da =ndioca podem ser cort~ 

das mais de urna vez antes da colheita, s"ndo desidratada~ 

e transforrn<ldas em farelo, .._ncontra-se uma utilização ideal 

de!ltes componentes no arraçoarnento do gado. Foram reali~a 

da.s experiências sobrl'! o as;unto na Estado do Rio de Jane!: 

ro \rnunidpio de sào João ::la Barra) e em costa Rica ( Afllêr! 

ca Central), as Últimas co11 ori<mtaçào do Depart.,mento de 

Agricultura dos EE.UU., verificando-s<> qu.,_, <'-'~" cor.;paraçào 

com misturas preparadas com alfafa, o farelo das folhas 

ramas da :manàloca de~idrat<~da apt'eMmt-ava qualidade pratic~ 

mente equivillente, adotand<>-M• corro parâmetro d<>t<>rmin;onte 

a quantidade da leite produzida. 

Estudos recentes, realiZados no lNT, dnnonstr.Ham qu<1 

a proteína das folhas de ltl3-rldioea, çorn teo.res de 30% (base 

se<:a), apresenta boa composiyão em ácido amina.<los. 

Quanto ao res!duo d<1 destilação, ê ap"O'-'eltiivel no e.! 

til<lo ou após sec-ogem psra melhor conservação, pendendo ser 

exf""ri,.,..,ntado, a _nda, um enriquecifll(!nto protéico pelo modef: 

no processo de furmação d" bicmed•sa fúngica. 

Abre-se, d<sturte, no ãrnbito da fabricaç.io do ãlcool 

et{lic<> a par-tir da mandioca, amplo campo de experimentação, 

cujos result<tdos vir:.io enriquece:r de multo o acervo da te~ 

nologia brasileira . 

?. - PROPOSJcli.O DE PROGRAMA 

7. l - !rotrodução 

/lcredita-ae <rue os capítulos anteriores <leste trabalho 

identificaram adequa<lamante a oportunidade do "tanol como 

Vlll<l alternati'ia es!·e('ificarncnte brasileira aos combust:J"eis 

liquidas tradicioneis, podendo se constituir em um dos des~ 

jados alívios, e mesmo na procu.-ada "'olução, para as atUais 

dificuldades no quadro do suprimento energ;;ttco naciçnaL ~ 

cr<>-diti>-ae ainda, além disso, qu" tel'lham ficado igualmente 

demonstrad<!s as atU!liS 'liabilidade e "onveniência de ações 

que se constiluam en um programa de inserção do etanol na e!:_ 

trutura. do consUJ'tiO ·•nergétJ-co brasileiro. 

Na formulação de tal progrê!lna devem ser considen•dos 

doi~ objetivos: 

a) Adição pr<gressiva do etanol à çasoHna, até a m~ 

xima prop<:rção tecnicamente recomendável, e e:rnpr~ 

ço do etanol paralelamente ao óleo diesel; este o~ 

_letivo pode e deve ter metas estabelecidas a pr_e 

zos relativament-e curtos (<le 5 a 8 anos.: 

bl Utilização do etanol como combustível puro, moedia!l 

te convers io gradual da frota de <i'eiculos ni'cional; 

este objeti•ro <lev" ter metas estabelecidas a prilzos 

relativameute lonqos (de 8 a 15 anos). 

Cumpre destacaJ- que os dois obje.ti'-'Os acima são passJ: 

Veis de pro<Jram"-r;ão •imultiinea, e as ações necessãrias às 

i'<Ua" consecuçôes somEnte começariio a se distin<_tuir ao cabo 

dos pri..,..it:os cinco anos de condução. 

outro important<> "specto a abordar é que a cond'-lçào de 

um proqrama como o de•crito exiqirá mobilização de esforços 

em pelo menos dois n!veis distintos de atividad<;s: pl<onej!!_ 

mente e coordenação p~l1tie" " ni'~>el naeional; coordenação 

e condução de desenvolvimentos tecnolÓgicos a nlvet ~.._ 11'\!.'_ 

tituições. 

7.2- Planeiament~o e (o<>rdenacão Pol{_tica" Ni>Jell~acio'l!lc 

Esta atividade envolverá necessariamente a at.uaçiio 

conc.,rt.ada d<:o vários lo<inis~érlos, "'m cujas âre<>s se situam 

os diversos aspeetos pertinentes ao pro9rama. Jõ:ntre estes 

a$pectos destacam-se os seguintes: 

" Programação d•talha.da das p~<:>porçê.es progressivas 

de aciiçâo do •>tane>l à gasclJn<t; ickm p~r~ "'"'?"~ 

go p11ralelo ao Óleo di.,sel; 

<:> Formulação de estratêgia de armazenamento e dJ.~ 

trib\.\'l.çióo do • tanal, visando a consecuç.:io dos 0,2 

jetivos a curto e lO!'.'>IO ?racz.<>!;; 

• Planejamento det.a'lh~o da estrutura de particip.!'c 

ção <las mat<'irias primas agrícolas (cana e/ou. mil.!!_ 

dioc,'l) na. programação estabelecida; 

• Form.,lação de 'stratêgiil de incentivos à exp,1!!. 

sào das cultur os .~grlcolas compatlveis com o pr!. 

enchJmento das met-U:>; det.,rminaçiio de âreas pri2 

rit1;.-ia5 para ,, cultiVo; pohlrtzaçãa de. <·lo\,:>l:<ee-'! 

dlmentos agr{cPlas; 

• Elaboração dt? '"'" "stratégia de comercial i~~ 
ra o ptoóuto ,-,,r1çoLt, envalvenrto a g<>ranti. J,. 

cotas de aquislçdo _co P'""''"'" m!nirnos para cada. r.ê_ 

gião produtora; 
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• Planejarnanlo da in~t:al:>:ç:!Q d<' C<p<>cjde><l<' pr()dutiva 

alcooletra, por regi<].,,.,, pol<<r-izaçàr.. d,, cn'f'reend~ 

mentos industriais; 

• Formulação de. est~at0gí" u lo:.go p~il.zo, visll;ndo a 
conversão gra<lu--ol d<:. fro:.a de 11clculo~ .>O U!W do 

e>tano1 ~:oo'o cc;nbustl"cl p\.lro e "' fabrlC""açda de 1llQ 

toi:es e~peclalmtol't<' r>n>j·ct.~d<>s pur,, <~s"e coml:>ust!_ 

v<.> L 

?. J- - ~~r::_d_!:_ ·:,~ii_~n;!_~'!:ão ~<:__E;,,;=_o;volv~~-~n~o_:_!'""n~ 

~ 

Nesta atlvl-dacle devc·riic-. >~<>i uobJ 11 wdas "'' dlyers.~s 

in.'JtituiçOes t.::cnic"-s, pi\bHc·as (<U prn'U<kos, coro capacit~ 

çiio nos difercrctes ~etor<'s" sequir discr1rünild"s' 

7.3.1- 'l'ccnoJogia da lndÚ"<tria AlcoolctrJ 

E:mbora Jii se <Jlspo>ha no Pais d(' conhec;rneni<:JS 

tecnólÕgjcos a<h•qutodo.~ ii irnqdiata i.lapl<'"'"'ntaçiío de unid.:~.:les 

industriais,, é conv<>ni<>nte a continua invcstuJaçiio de dct~ 

lhes ('5p<'CÍficOs, vis~ndo o r.pc>O>utamcnHo da5 tC:tcn.i.cas c a 

otimizaçiio dgs rendimentos in,'lud>·i·>fr,. l'al'a t.'l fJm, é dr 

intero>sse a insta>l.açiio de usln,,,. d<e <iG•'-"'~tL-.>ç,';o, jâ em e.'i'C~ 

la indust::ial, cujo porte, loc~liz,>çi••• '' car,,ctcrisu~.is 

técniC"-S 3.io objeto de cstlldO cspccru.-,, r<'.:zli~i1llo pela C,!! 

cretaria de TeC:'Jol"g1a lndust:ri.:.l do ~(1C, Nescas tnst~l_!! 

ções, e nos laboratórios e5pccJ;llt74dJ.:> "'"';: pot<«h·el a re!'­

liza(j:âo do i.nvesttgaçÕ<·s esp"cí.::-ic<~~, te~\<;- com·~; 

• Estudo e ""pcrim•_mtaç~o d" métodos ad"quados ele s~ 

1.-,gem e e~toca_get> da 1n11t&r1a prir.1ii; 

Otunizaçii.o de equipan,.,nto'l c ajuste de parâmetros 

p<>r<l a operação de co?.iflh<il11ento; 

~ Continuação de pl'sq\ll~as visando a scl"<;ão ._. apo;: 

Estude> da C"O~>•'JSir,'iiO dos <,oases do eso~pc em fU;!! 

çiio dan <'undi\·<'>•>s de uttl1taçâo do etant>l nOJO lll)? 

tore~: 

~ Levanoamcnt" das c<~ractcrlstl cas lubrificantes do 

etr,nol e ~""" ufci to~ sobre os componentes de ~ 

tOl:<>Sf 

• De•wnvolvint"_,,;to d<· ti>cntc.J.s ;>.;>ra partida <1 baix<'l-s 

t<"llpCn:turog :l<" moto.-c,; a et<lnol; 

• De,..,nvolvü,;c-to .J•• t&cnicas de indicaçiio da grad!! 

açào -ücaóüca do combuo;tlvot ctanol: 

o De-ser.,..,t,•if;1<>r.to e ud.J.pt:<~":'ão <le si!lte;m,.s de inj!: 

ç:io conttnu" de ctanol p.:rra n>at<.•res a centelhn e 

die-:wl: 

Esturl()<; de processt>s de desnaturação do etanol e 

sua tnfluêf)cia nas car«cterÍ<~ticas do combust!vel; 

• Estucos da influência do ctanol sobre o óleo 1!:!, 

briflcante d•> c->rt<:-r: 

• 0<-tcrnJnilçâc do> p'>r,>melros de regulngcm dos d! 

vcrs"s til""·' ôc carhu~Mlorcs atualmente em uso, p~ 

ca a l.lt1li;;:,''i•~'" <lo etan<:>l: 

• l>!'<>i~t.o•· de cnn1untos d~ <'td.:zPt••':'ão ;x.ra a conVe,!' 

são d<.>s I'IOt:ores convenc1onaiS a qaso11na ao uso 

do etano1: 

fii Est~;do de ltiab~lidade d<:> con'-'ersão seletiva 11o 

uso d() etanol P"ro de frotas especiats de veicu 

los, pre:ferenc>"-lm~nt"' ilquols.s que podem te~ 
tec"'r em postos do acesso lil'l\it~:~do: trotas d; 
taxis, de veiculas oficiais, de ,transportes 02, 

letivos c de cooperatiVils rurai~; 

o Projetos de motore~ otintizados para a_ ut11t2~ 

ção exclusi•Ja do et.an<:ll como co!OWustivel. 

!eiçoamento de agentes de sac<>rificação: ?.J.J- Tecnologia Agrícola 

• 1\.pe::feiçoamento da tecnologia d<> m<o-lldg<:!,. do m!_ 

lho, visando o a\lment() da <:apacida<le en2irn5tica e 

obtenção àe'mui= resistência a mic~oo,.-ganismos 
1conta1111_nante.q; 

• Sel<':ção, J.solaJnc'>tO <> aclincotaçã:o de leveduras, V! 

sando o au!I\<'lnto <io l"úfldimento do processo f"r"""!! 

tativo e diminuição d"' seus cu-~tos' 

• llpe::feiço:o.rnento de pr()cessos e equipamentos para 

a s"paraçiío dos '>ÓlJ<los do mosto: 

• l>preoveita.l.llento indu~trial <l.os sÓlidos do mosto; 

• llproveitiU!l<'rtto do C02 desprendido durante o pt~ 

c .. sso fei)ftentativo; 

• Otimi2açã.o do si~ter1u de dostllaç:io, vis.õndo: al 

r.-tirada completa <ios alde1dos e ácU!o Cianidr! 

co; bl Di!"-inutção do consumo de w:rpc>:r; c) <>dequ.'!. 

ção a (l.ualidade de opcraçiio (mostos provenientes 

da cana e <la l:'andioca); 

Aproveitamento do vinhoto in natnra ou proeessado 

para enriquacimento prot.i'iico, visando cot.st.1 tu! 

ção de rnção animal r 

• ExperimentaçãO em e,;cala industrta:. com dlver~as 

a) ternl!.ttva:'l ene::géticas pa.-a geração de calor de 

processo: 

• Otimtzaçii<:> eo ~dron:iz01çào de projetos de instal~ 

ções, equip«l:lCnto.- e componentes, a partir da "li 
n<>riéncia de operaçáo em escala industr~al. 

?.J.2 - T<:cnologia de veiculas 

Neste aetor serã nl'<::essâria n'K>bilização de 

laboratôrios de insti tuiçCies técnicas e d.- indústrias, v~ 

zando complementar e detalhar o quadro de informações já 

d.ispo'>lveis. Pata tal firo, a" investigações cobrirão:>, e!! 

tr~ Ol.ltr'OS, os teql.lintes tÕpicOs: 

• Estl.ldo e sxperi,.,n.tllção de mStodos ade<Jllados "-O 

aJOmazena.rt1i!nta do etanol em rcse.-vatór!Ofi. e t.a!l 

ques, tenda em vista sua hi~ictd<lil~ e volillt! 

ltdade; 

E"'te setor j.'i congrega hâ deciiinio" os es 

foJ:ços. de iniimeros pesgui:;adores e institui<;Ões de inve~ 
tigação .ilgri.,ola. A massa de informações jili di&poniv<>i~ 
é nnorme, embora s.ua forma de divulgaçiio ainda dificulte 

o estabelecimento de corr«laçõe.a g"ra1s ou a extração de 

conolusêws a nlvcl nacionaL Por isso, resulta conv<enien 

te que Ultl"' coordenação nac:ional d<t> pesquisas no setor v; 

nha a uniformizar os crttéri()s de exper1mentaçào e aval~ 
açã.o de :.:er.ult<>dos. As t-bs'ervaçÕe$ deverão se extend.,~ 

cultv.ri!.s em larga e:sc<>la. não se restJ;ingindo aos lJ-. 

tttites do" canteiros experimentais. Oeverii.o ser cobertos, 

entre outros, os seguintes tópicos: 

Estudos sobre a :~-ntluénc-ia dos reqimes de l.rr_1 

9"-Çdo na profundidi>de m&Jia da raiz da mandio<·a 

'""'vário!' tipos de solo1 

• Otioni11:ação de técnicas e projetos de sistemas 

de irl:'tgação: 

• .t:studo de V1Hbilidllde de colheita mecanh.ada da 

toandioc"; 

e ApruveitcWlC/ltQ econômico da parte aérea da ~ 

dioc:a e :-ejeltos da cana dG açúcar; 

Otimizat:ão d<: tiicnic:as ae c:.lltivo,conslderando illfl 

d1versas va<"!sdades e condições de solo I climal 

• PE!senvolvill<ento e/ou otimização de culturas rot! 

tiV<>s, vt,;ando .. conomiill de nutrientes; 

• .Pesquisas 9eniit1ca.s vlsarulo a seleçio e aclitnat!_ 

ção de novas variedades; 

• f;s'tudos de defensivos e suas influênch.s sol::ore as 

c<~l tu r a.!; e :.eus produtos l 

o estudos sobre as resposta:!! das culturas aos dive!_ 

J!O& fertilizantes: 

• J;p\JraçàQ $ eficiãncia real das técnicas da cult;! 

vo tradicion<lis; 

• Estudos soJ:ore a possibilidade de ;:.rmazenamento d11. 

~aiz dill ma(ld1oca no solo, visando a dilataçiio ""' 

épr:ocu df! colheita. 
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7.4 - ~-<!.d'!"~ .. ~roduçilc do Ct,or.o~ r.a con~tl.tuiciio de 

"Ilha;____0"_:>~~ .. 

o proÇ"ramn de .:oroduçií<> do etancl a pwt~r da ma~.di,S' 

"'" s<= insere- nos OhJ••ttvos <iet ~c-cre-taria do tecnolog1a l!! 

dU<>'c~ial do I•HC de c.-:.nr,t~tul ç:io de economias regiomds .,,,~ 

n<:dac. d<' ~tlvià<><ie~ tnclu,;trt.üs L-~sicas, supríd"s autonon1~ 

""'nte de in~umr-s en.-~q6ticos. 

Assim, " instal:>ç~o dE' usin-•· de produção de 5lcool 

em pontos elo ti'tritÕ;:,\o n~c1on~! <'~troteqfcamente sel,-,ci,2 

nados trar~ para o Pafs o LencffcL<1 ,J·~ adicionar novas te>!: 

,.-,5 ao territõrio prmlut!vo ,,.v,ion.-,1 ""'"os ccmsoequcntes 

beneficios advinctmd<L fl>:aç,'io d-~ hrr:cm à região incor.-or~ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n~' 8, 
de 1$176 -CN, que "dispõe sobre as relacões de trabalho do 
ath.•fa profissional de futebol, e dá outras providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 1976. 

Às ooze horas do dia det de agosto do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os Srs. 
Senadores José Sarney, Saldanha Derti, Cattete Pinheiro, Vascon~ 
celas Torres, Lourival Baptista, Altevir Leal, Fausto Castelo-­
Branco, Renato Franco, Itamar franco e Deputados Ibrahim Abi~ 
Ackel, Wilson Braga. Francisco Rollemberg, Daso Coimbra, Alcides 
Franciscato, Antônio Gornes. Athiê Coury, Erasmo Martins Pedro, 
Fábio Fonseca e Francisco Amaral, reúne~se a Comissão Mista, 
incumb1da de estudo e par.:cer sobfe o Projeto de Lei n\' 8, de 1976-
CN, que "dispõe sobre as relações de trabalho do atleta profissional 
de futebol, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Agenor Maria e Evelásio Vieira e Deputado Aldo 
Fagundes. 

Dando inicio aos trabalhos, o Sr. Presidente, Deputado Athiê 
Coury, comunica haver recebido oficios das Lideranças da ARENA 
no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, indicando os Srs. 
Senadores Saldanha Derzi, Cattete Pinheiro, Altevir Leal, Renato 
Franco e Deputados Antônio Gomes e Francisco Amaral para 
integrarem a Comissão em substituição aos Srs. Senadores Jessé 
Freire, João Calmon, Mendes Canale, Henrique de La Rocl(Ue e 
Deputados Adhemar Ghisi e Antônio Annibelli, respectivamente. 

Comunica, ainda, que ao Projeto foram oferecidas 75 emendas, 
todas julgadas pertinentes pela Presidência. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo. o Sr. Pr(:sidente concede a palavra ao Sr. Relator, 
Deputado lbrahim Abi~Ackel, para a leitura do seu parecer, 
concluindo·o pela apresentação de um substitutivo, no qual aprova, 
em parte, as Emendas de n'i's l, 3, 25, 27, 28, 30, 34, 40, 53, 60, 61, e 
62: e 71 e 75, nos termos do substitutivo, e pela reJeição das demais. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, ressalvados 
os destaques, votando com restrições os Srs. Deputados Er-asmo 
Martins Pedro e Francisco Amaral, tendo o Sr. Senador Itamar 
Franco votado com restrições e declaração de voto. 

Ew discussão os destaques, fazem o uso da palavra os Srs. 
Senaoores ~aldanha Derzi, ltamar Franco e Deputados Francisco 
Amaral, Erasmo Martins Pedro, Fábio Fonseca e Antônio Gomes. 

Em votação, são aprovadas a Emenda de n\' 17 e uma subemen~ 
da ao artigo 28 do substitutivo apresentado. 

Antes de encerrar os lrabalhos, o Sr. Presidente agradece a 
colaboração e o esforço dos membros da Comissão, no sentido de 
qut! fosse oferecido o parecer em tempo hábíl ao plenário do 
Congrcss.o Naóonal, determinando que as notas taquigráficas dos 
trabalhos sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a. tratar, encerra~se a reunião e, para 
constar. eu. Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a 

da. Est<l se bereftcial:'á, pol:' sua ve2, da 9eração J.''"''l elo 

insumos çnergêticos ne"esgârlos às atividades 

rias e industriais, complcm""'tadcs !!ind" com sul:.- prodl'tos 

aprovelt."ÍV<H~ na corn!'o~iç.:io dG r.~ç6"';; 1nlmdlS. l:ventct.<lf'le0 

te,~>.""·" Cof'l" >t\llza'i'ão de outro sub-produto, Cl•2 

pod.,rá s<'r [ai'rl oacto localmente g<'lO ~eco em ~;;·-·,;]~ r•J'H'l 

ente a proporci,n~"' a inst<!la<;'i'iO d<" fri(JorÍflC'J~, [' cr·oi 

tin<lo outra~ J ncl >strializaçi.íes. As impl<~nl.<<,·Õc·~ no in te 

rior do Pais d., •u;tna<> de etun<>l ,.;;o compariive)c; C. ~,.,,,\".<:! 

dura. de tndustri.,li~açâo", por<JUanto, no seu <:'.~Lor>·0 

viablli2arào OuJ:ra6 atividades "qropecui\rias e ;r.dustri 

ais, caracterizando a form:;ção <le ver<ladeir~s "TJ:1a~ F:con§ 

mJ ca~. 

presente Ata que, lida e :aprovada, será as~inada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Corr fs.são e vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO 
INTEGRA DO AP:4NHAMENTO TAQUIGRÃFICO, RELATIVO 
AO PROJETO DE LEI N•8. DE 1976-CN 
PUBI.ICAÇÀOAUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE 

Comissão Mista sobre Projeto ~ Lei n\' 8, dt 1976-CN 
(Mensagem Jl9 ISI/76, na Presidência da Repaíblica), que 
"dispõe sobre as t•ehtções de trabalho do atleta profissional de 
futebol, e dá outras providências." Realizada no dia lO de agos­
to de 1976. Às ll,r)O horas. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury) - A lista de presença 
ucusa o comparecimento de 8 Srs. Membros da Comissão Mista. De 
acordo com o art. 13 do Regimento Interno, declaro aberta'~. 
reunião. · 

A Comissão reúnels~:, hoje, para discutir e votar o parecer do 
Relator ao Projeto de Lei n\' 8/76, que dispõe sobre as relações de tra~ 
balho do atleta profission.ll de futebol, e dá outras providências. 

Pelo art. 130 do Re;~itnento Interno do Senado Federal, pro~ 
porlho dispensa Qa leítura da Ata da reunião de instalação, 

Em votação. 
Os Srs. Membros da Comissão que concordam queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada a dispensa da leitura da Ata da reunião de instala­

ção. 
Comunico também aos nobres Membros da Comissão o recebi~ 

menta, pela Secretaria da Comissão Mista, de 75 emendas, todas 
julgadas pertinentes pela 'Presidência. 

A Comissão comunica, também, o recebimento de oficio de 
substituição dos Srs. Se.1adores Jessé Freire e Henrique de La 
Rocque pelos Srs. Senatiores Saldanha Derzi e Renato Franco 
respectivamente, e os Deputados Antônio Annibelli e: Adhemar 
Ghisi pelos Deputados Francisco Amaral e Antônio Gomes. 

Não tendo compareddo até o instante o nobre Relator do 
projeto, coloco em votaçãc a dispensa da.leitura do Parecer. 

Em votação. 
Os Srs. Parlamentarc:s que concordam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. 
Fica, então, dispensa.ja a leitura do parecer do Relator, que 

ficará até às 15 horas à di! posição dos Srs. Membros da Comissão, 
.para que todos possam lê~ lo. 

Não tendo comparecido até o presente momento o nobre Sr. 
Relator do projeto, proponho seja transferida a discussão do parecer 
para após às 1 S horas. E, se: porventura o Sr. Relator não estiver pre­
!\ente, designarei outro Reluor para proceder à leitura do parecer. 

Faço um apelo a todos os Srs. Parlamentares para que estejam 
às \5 horas, aqui, a fim de que possamos aprovar, definiti..,amente, o 
pan:cer, pois hoje termina o prazo. 

Está suspensa a Reuniüo. 

( Levanla~se a Reunião às 1 1 horas e ,tO minutos.). 
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O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Estã reaberta a Reunião. 
Além das comunicações feitas hoje, pela- manhã, a Comissão 

ainda informa que, além das substituições jâ anunciadas; ·temos, 
ainda, a dos Srs. Senadores Mendes Canale e Joâo Calmon pelos Srs. 
Senadores Altevir Leal e Cattete Pinheiro. 

Passa~se à discussão do parecer do Relator. 
Em discussão. 
O SR. FRANCISCO AMARAL- Sr. Presidente, peço a pala· 

vra para discutir o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Athíê Coury) -·com a palavra o nobre 
Deputado Francisco Amaral para djscutir' o parecer. E esta Presi­
dência informa que, pelo art. 13 do Regim«:nto Comum, V. Ex• 
dispõe de lO minutos Para falar'.· 

o SR .. F'RANC!SCO AMARAL - 'Sr. Presidente. s~. 
Membros da Co'missão Mista: V~u inSistir, embora ta.lvez"ac~bC até 
morrendo de tanto ·ralaf. Entretant~;· ê 'poSSível· que·, ·rco·m. ·ei~C' 
empenho, talvez possa minha·'pafavra·.:....,..,quc:nada maiS é que a inter­
pretação do sentimento de todos nesta Casa, .tenho absoluta certeza 
-um dia, encontrar respaldÓ e conseguir mudár a· situaçãO. 

Evidentemente, esta ·prática adotada pelo POder ExecUtivo da 
remessa de projetos, ao Congresso N acionai,· cOm prazoS- timit.adís~· 
simos, tem constituído motivo para que o Congresso Nacional não 
tenha condições de um exame perfeito, de conseguir fazer n.as mensa~ 
gens governamentais as correções necessácias; -Em. eonseqüência,~ .o . 
Par!amer1to brasileir~ ~vem. legisl.anç!o, ,no m~u. entender,. erra.da­
mente, contrariando interesses maiores~ ferindo a realida,d~.das coi­
sas, o que é fundamental; tudo isso em decorrÇncja dessa pr.essa que é 
má companheira, que pode ser companheira jnseparâvel da imper· 
feição, certamente, mas nu1;1ca da perfeição: ,OesSa forma, u,ina Vez 
mais, solicito à Liderança do Governo, nesta Cas·a, que transmit~ ao 
Poder Executivo um apelo que é do Congress'? _Nacional, a 

1fim de 
que possa, na verdade, ~xamjna.r com tranqUilidade, mais do. que 
com tranqüilidade, com tempo possivel para,r.ã.~iOcinar, P.ar~ re~~tir, 
e se deitar sobre as matérias e, afinal, oferecet a, sua coptribu~çào 
que, na ver~ade, deve ser sempre valiosa. EsSes prazos limitados., 
fatais, esta correria, este tropel que se faz atrás da gente, para 
aprovar a matéria dentro da limitação e do tempo dado, tem, de um 
lado, levado o Poder Exeéutivo a uma mã situ.~ção, ern p_ío'r situado 
tem levado o Coflgresso Nacional certaméri'té, · ciue é obrigcJdo a · 
vótar, muitas vezes, sem o perfeito conhecimentO da matéria. Isto é 
lamentável. Somos, no. Congresso Nacional;·~ pe·ssoa,S. de 'nCvel 
elevado de compreensão, de seriedade, de res'peititbilidade e, por isso 
mesmo, merece o Congresso Nacional qUe 'o Poder Executivo ' 
modere suas atitudes; que queira realmenti tek:islar, ditar novas 
normas legais, mas permita ao Congresso Nacional, dentro de unt 
prazo razoável, o exame perfeito da matéria: !:.'este o méu· primeiro 
apelo e o tenho feito seguidamente. ~ até. u·rrfa Obsessão minha, sei 
disso, mas acredito que, algum dia, a nossa palavra serâ .ouvida e o 
Congresso Nacional terâ tempo necessário' para poder examinar as· 
matérias e decidir com mais tranqailidade, certeza e segurança. 

Ainda há poucos dias compareci, em São. Paulo, à Dc;legacia 
Regional do Trabalho, a uma reunião promovida pelo Sr. Delegado 
Regional do Trabalho, Dr. Vinício Ferraz TÇ-rres, e com a presença 
do ilustre Ministro do Trabalho, Dr. Arnaldo Prieto e uma equipe de 
assessores. Foi S. Ex• a São Paulo, e tinha i'do -antes ao Rio de Ja­
neiro, Belo Horizonte e a Porto Alegre numa_- 'mi~são toda especial, 
para ouvir as partes interessadas no projeto qu~ ~ra discutimos. Ora, 
se S. Ex' se dispôs a ir a quatro das principais ·Capitais brasileiras 
para ouvir as partes interessadas o que posso deduzir, com 
tranqUilidade, é que as partes não foram ouvidas antes da prepara­
ção do projeto, muito embora exista uma Versão de que foram 
ouvidos os interessados e depois ter sido a mensagem encaminhada 
ao CongJ:'esso Nacional. E mais certeza tenho de que não foram 
ouvidas as partes, e em especial os atletas profisSionais, em razão do 
massacre, absoluto massacre que sofreu o Sr. Ministro do Trabalho, 
pelo menos em São Paulo. Sei que a reunião, em- São Paulo, foi a re­
petiçãO,' talvez, minimjzada das reuniões realizadas em Belo 
HtHifonte, no Rio de Janeiro e em Porto Alegre. 

Nas quatro Capitais brasileiras - não só os atletas profis~ 

sionais, pelas suas entidades de classe no Rio e em São Paulo, 
Sindicatos dos Atletas Profissionais; em Belo Horizonte ·e em· Porto 
Alegre; àtravés das Associações Profissionais de Classe - o proj'eto 
foi analisado e acerbamente criticado. O que aconteceu? A assessoria 
de S. Ex:•, o Sr. Ministro do Trabalho - longe de defender, de 
convencer os assistentes, longe de dar os argumentos de que o pro­
jetO realmente se fincava numa realidade, tinha sido resultado de um 
estudo profundo-, era a medida que mais convinha a clubes e a 
atletas ~ reconheceu a cada passo, a cada impugnação, pratica­
mente, que na verdade era procedente, num reconhecimento público 
de que; na verdade, o projeto é desastroso. Se é desastroso o projeto, 
seria de!: 'toda conveniência que S. Ex:' recomendasse ao Poder 
Executivo e ,ao Chefe da Nação a retirada desse projeto para 
remandá-lo. à Casa, ou melhorado e com prazo maior para que 
pudéssemos todos falar a resreito e sair da.qui a melhor receita para 
atender os interesses de atletas e de clubes. 

O nobre J;telator, que é lá das Minas Gerais, sabe certamente co­
mo fOram as.reuniões em Belo Horizonte, em Porto Alegre e no Rio 
de Janeiro em que críticas as mais veementes, reparações, as mais 
flagrant1!s foram feitas, evidenciando que em cada artigo, em cada 
parágrafo, em cada item e em cada linha do projeto existia sempre 
u·ma-' jjóssibi'lidade de um conserto que daria à mensagem não um 
projetO'ii:fea'J, mas mais aproximado à realidade deste País. Sei que 
lá,· p-uO!icâmente, os àssessores do Sr. Ministro e o Sr-: Minist.-o 
presentes aceitaram amplas correções na mensagem CnC"Jminhada 
ao Congresso Nacional, admitindo os equívocos, os erros, as imper~ 
feições e tudo aquilo que havia sido mandado para cã. 

O relatório do Sr. Relator, muito embora tenha acolhido algu­
mas da's 75 emendas, é outra prova evidente de que o projeto nã9 é 
perfeítO ê que está muito longe da perfeição. S. Ex• acolheu apenas al­
gumas 'emendas, mais de fachada do que de fundo. t preciso, na 
verdade,_ que saiamos daqui com a consciência tranqUila do dever 
cumprido. ·E o nosso dever não é, na verdade, aprovar a mensagem 
do Governo, absolutainente, a nossa consciência determina que faça­
mos· sair daqui, pelo menos aprovada pelos nossos votos - ainda 
que derrotada no Plenário pelo voto da Liderança, que expressa- ovo­
to político da Casa e não o sentimento, a sensibilidade dos seus 
componentes - uma série de emendas que, depois submetidas a 

' Plenário, possam até sofrer o veto conseqGente ou inconseqGente da 
Lidérança, ilum voto de ordem absolutamente política. Nesse senti-
do trago rapidamente estas minhas palavras. lembrando que, além 
dos coinpiomissos que temos com o povo, o Coverno também assu­
miu compromisso através das manifestações havidas nas quatro 
reuniões em que a assessoria do Sr. Ministro Arnaldo Prieto e com o 
silênCio-de S. Ex•, portanto com o assentímento de S. Ex•, presidente 
da reunião, achava que a mensagem encaminhada ao Congresso 
Nacional merecía uma ampla recuperação, uma alteração profunda. 
Pode o plenário divergir, pode o plenário até admitir, pelo voto 
político, que deva ser a mensagem originária aprovada, mas aqui, da 
Comissão Técnica encllrregada de examinar com a maior 
profundidade possível a matéria, que não haja o voto político 
absolutamente; e sim a demonstração da consciência de cada mem­
bro da Comissão através da aprovação de uma série de emendas, que 
darão ao projeto a consistência necessária para graVar, lá fora, que 
no Congresso Nacional existem congressistas que, na verdade, estão 
fiéis aos compromissos assumidos quando foram eleitos, congressis­
tas que, conscientes responsáveis, pretendem manifestar, através do 
seu voto, a aprovação de alguma coisa qoe possam refletir muito pa­
ra os clubes e para os atletas profissionais. 

Deixo aqui, com estas palavras, um apelo veemente ao Sr. Rela­
tor da matéria,' o ilustre, o nobre, o consciente, o responsável, o 
inteligente, o culto Deputado de Minas Gerais, de onde surgiram os 
maiores gritos contra esse projeto. Posso afirmar que foi lá das Mi­
nas Gerais, e foram de futebolistas profissionais, alguns na inativida­
de, outros em atividade- foi lâ, das Minas Gerais, dos brados herói­
C05 de outros tempos, onde se gritou pela fíberdade algum tempo, 
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que haverá também de gritar; através 4~~~ proje,to, .~m _pouco de 
liber~adc para os atletas e para ~s clubvs_prÇJfjs_sionai~.- , · , , , 

E preciso recuperar o projeto, é o ~pelo qu_e fa~ ,a. _s,_ E-xt_.E~ 
pedido é paralelo ao apdo que faço ao Líder do Govefpji.~t~ ~~H, 
vamos legislar, vamos ser congressistas, vamos ser ~~;~,ltpr~~ 
dentro-desta Comissão, aprovando em maior número •. ~ojosç 
maior possível, as salut<lres emendas ainda que não as m( lJlUS 

dos nobres colegas que ofereceram reparos à mensagem origina . Dei· 
xando este apelo, tenho certeza de que haveremos de ir muito além 
das primeiras emendas já aprovadas, admitidas, e adotadas no 
substitutivo do Sr. Relator. 

É este apelo que deixo, não só ao Relator e ao Líder do Gover· 
no, màs,•também, a todos os componentes desta Comissão Mista, na· 
certeza de que seremos sempre os parlamentares que representam ds 
interesse:; maiores do povo que se encontra fora do Congresso Nado·· 
nal. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Continua_ discussão' do 
parecer. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI- Modus in rebus Sr. Ps.e~d~~te e 
Srs. Co~gress_istas, .o nobre Deputado Francisco Amaral, ~m.p~rte, 
tem razao. Nos pedimos ao Governo, sempre lutamos com a astes.so· 
ria, com os Ministérios responsáveis _pelas mt?nsagens que, ém 
determinados projetos, talvez também este, devc:riam ter um prazo · 
maior, porque a vivência, o conhecimento dos Srs. parlamentar~s ao· 
estudarem profundamente essas mensagens, com a apresençã_o de 
suas emendas, só têm- declarado por vários.Ministrps- melhora· 
do e aperfeiçoado diversas mensagens que têm tramitado nesta Casa. 

A vivência, o trabalho, o conhecimento dos parlamentares em 
outros projetos, com os conhecimentos dos problemas region.ais· dos 
seus Estados, têm apresentado, nas diversas mensagens envia'das W? 
Congresso Nacional, emendas que têm aperfeiçoado e melhora~o vâ· 
rias mensagens. É de se reconhecer- e vários Ministros já fOtwR.à 
tribuna, como Andreazta, Passarinho e outros o confirmaram-·que 
as emendas, a contribuição do Congresso, têm meÍhorado essas Men· 
sagens. 

Lembro-me da Mens.agem sobre o Fundo de Garan,tia em que o 
Governo não admitia, de maneira alguma, emen~a sobre o projeto 
porque o tinham como perfeito. Mas as diversas emendas apresenta.· 
das - grande parte rejeitada e poucas aprovadas- melhoram, 
indiscutívelmente, a mensagem. Tempos depois sentimos que o pró­
prio Governo mandava outras mensagens,_ outros .~ecretos, com 
aquelas emendas que tinham sido rejeitadas pe1o Congresso, por ~e­
terminação da Assessoria do Governo. 

É de se reconhecer e é de se respeitar o conhecimento, a vivência 
e o espirito público de brasilidade dos parlamentares brasileiros. 
Estamos dando o primeiro passo atendendo rapidamente o adeta 
profissional de futebol. 

Da mesma forma que está amparando todas as classes produto· 
ras e trabalhadoras do Brasil, assim também ele tem pressa em dar à 
Nação um amparo a essa classe. 

Devemos reçonhecer o trabalho inteligente, capaz, patriótico, 
profundo e de espírito público do eminente Deputado lbrahim Abi· 
Ackel, relatando esse projeto difícil. 

Reconhecemos a luta que o eminente Relator teve.junto à 
Assessoria do Governo para aprovar parte das emendas que ai estão 
e outras que no seu entendimento, devem ser aprovadas. 

A Assessoria do Governo não achou prudente, no momento, 
aprovar todas. No entanto é o primeiro passo e temos condições de 
aperfeiçoá. las através d~ apresentação de emendas. 

Reconheço, repito, o esforço, a inteligência, a capacidade do 
~minente Relator ao desejar aperfeiçoar esse projeto, no entanto, no 
entendimento dessa Asse5soria- naturalmente que falo em nome do 
Governo - não obteve o sinal verde para aprová-las. Há emendas 
que não têm condições de aprovação porque mudam totalmente a 
filosofia da mensagem, outras porque são inoportunas e outras rnais. 

porquc:)4ii~.eontestada:; por di\!ersas entidades. -enii!o estamos, aqui, 
nest~ d~rr de água$ ~m·qut temo& que faur uma média de opinião 
dos sindicatos e das. el~tidades ·de:-t:lasse.".Acredito.que seja alguma 
contribuição. que ();_(ibvetno· e nós., ;Pà.rhnnent-e.res, daremos em 
atendimento à classe do atleta profissionalde)&ltebol. 

A Oposição já fez .dguns <ipelos ao emiMiltt/Uder Petrônio Por­
tella sobre a possibilidade de o Governo, como já foi feito em outras 
ocasiões, retirar essa mensagem para um estudo mais amplo e dando 
maior prazo para o Congresso se pronunciar. Acredito que se isso 
oçDrrer irem«;>s va,ra,r.~np_ ano sem.darmos ao atleta profissional um 
ampàr.o~:umá lei, ()U fnictando u_ma lei de amparo à essa classe. Este 
aPpk, jtt foi feito~. ~~-~Jr3plíe-rlte, o Sr. LÍder recebeu~o com a maior 
,boa_vontade e irá conv:rsar com os setore.s.competentes do Governo 
fcde;ral. Mas, mesmo aprovando esse RroJet,'?, mes1110 que e~e tenha 
~uma deficiência, éstaremos dando<? prullejro ·passo e teilho certe­

'"ia que iremos corrigioOiJ;pO~lúi.ormente, suas deficiências. 
' .. ,.•, I . ' ' ; , ' 

Era. o q,ue tinha ·aJ:HliCI.ISr-.-President,.: 

O Slt. PRESIDàirlõ' (Àthiê 'Coury)- Concedo a palavra ao· 
Sr. D,el;ll!t~t9o' Erasmó ~~~'rtins .Pe<Jr,o, qu1e-d\sp?~ de 10 minutos para 
disculir. q_ parecer do ~~~a~or. 

O•SR. ERASMiil· MARTINS PEDRO - Sr. Presidente, não 
pretendo esgotar os ·lfiroinutos, mas apenas tecer argumas considera· 
çõ.es.pata.!li,.quais peçb itbe.llévola atenção do nobre Relator. 

· 'ESSC projeto túio'd!Ve·ser erlfocado apenas sob o ponto de vista 
da regti1Umentação d.li Profissão do· atleta de futebol, porque ele 
eritóba ·o, binôm-io: ·ct~be e o atleta. f:· impossível qúe se qUeira 
disciplin~r a ativida~~- JI!Ofissional ~o jo~ad?r de fut~bol sem que se 
tomem ao mesmo tert'lpo, as med1das 1ndlspensãve1s para que os 
clubes· posSam cuniprii''i;?m -essas deterrhinaçõeS de ordem legal. 

Jã o art. 19, dç. pf6jeto-. definiu o clube como empregador e aí já 
se nota a ilecessidad'ldc_ uma conceituação legal do empregador no 
sentido daqUeles qrie'utilizam os serviços do atleta profissional. Por 
isso mesmo as emenda(apres~ntadas· ao projeto podem parecer, à 
prim~ira ~ista, qUe'il%_~ têm integral p'ertinência com o mesmo, 
çomo oéori'eu com· ·as· duas emendas qoe apresentei que, embora 
conSideradas pertinerité:s.,P.e1a Presidência, teve _parecer contrário ape· 
na·s sób a justificativa: de C(ue·erarri impertinentes, dada pelo Relator. 
Elas Se 'réferem à poss}bil~da~e de os clubes se v~rem aliviados de uma 
carga muito onerosã: ~õs _clubes se cobram, nos seus serviços inter· 

' .. _) .. ' 
nos, t_:.mto lmposto': <\e~ ~~rviço, como o lCM, além de outros que 
foram objt;to de outr:~s~:,i-pendas, creio, do Deputado Fábio Fonseca. 
Há pertinência poN!.Ít:: 1\U~~do se disciplina a pessoa d() empregador, 
num projeto como ~t~,'}ern~se que aproveit'ar a oportunidade P,ara 
revcs~i~lo das condiç~~ n~essárias a que receba o atleta profissio'nal 
como o projeto o enf9Çj·~ ~e quer. 

Este pr:Ojelo ê tr_ar.sc~ndente. Sabemos o que o futebol repre-­
senra pam·o povo brasileiro,. o que constitui, quer como lazer, quer 
como paixão de vida.._· auer mesmo. como uma escola, um instru~ 
mento de apnmoramewtó fisico. O futebol apaixona o brasileiro e o 
mundO, e o maior 'e'sPet~culo do mundo tem sido inegavelmente 
dado sempfe nos camp"é'o-natos mundiais de futebol. 

Não é possível, SI-.' Presidente, que se faça a regolamentaçào do 
atleta profi_Ssional dC futebol sem se conhecér, sem se ter a vivência 
·perfeita do que represertta ó clube e se os clubes podem arcar com as 
responsabilidades imÍJostá.s pelo Poder Público e sem que esse mes· 
mo Poder dê a eles. ?S instrumentos necessários para que possam 
cumprir com essa missã1l: 

f:. portanto a opO'du_nidade de se atend~r ao atleta e, ao mesmo 
tempo, de se verificar' as-condições dos clubes para se poder auferir 
da capacidade, ou nãO;' de eles terem uma legislação dessa natureza. 
Não digo que ela seja fdta integralmente em favor do atleta, porque 
mesmo nesse ponto ~la é .muito deficiente, mas é feita sem contar 
com a realidade existente no futebol brasileiro. .; f • ·;._ , .• 

Todos nós, que fomos e que somos diretores d~ ~lubes de fute· 
boi, quer no Rio de JaMir-o-, em Be\o Horizonte, em Porto Alegre, ou 
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em São Paulo, sabemos e conhecemos a situação aflitiva em que 
V!VCfll us dubes, onerados pelo exercício do esporte amador, inclu­
sive do futebol amador com as suas escolinhas, que são unia· prepa­
ração para a formação do atleta profissional e se esses clubes não 
tiverem, esta oportunidade, e é a única possível, de serem respal­
dados pelo Poder Público para suportar os impactos dessa regu­
lc~mcntaçào do atleta profissional, então estaremos legislando contra 
a realidade e dando ao atleta um estatuto que o clube não poderá 
cumprir. 

Er<:~ para ess;::~s circunstâncias que queria chamar a atenção do 
nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE ( Athiê Coury)- Com a palavra o nobre 
Deputado Fábio Fonseca, para qiscutir o Parecer do Relator. 

O SR. FÂBIO FONSECA - Sr. Presidente. Srs. Congres­
::.-bLas, t~uero enaltecer o esforço que 'teve o nobre companheiro Ibra­
him Abi-.-\ckd para concluir o relatório de um projeto difícil, porque 
apresenta ângulos que_ implicam na marginalização dos clubes e tam­
hém dr.: ~~il grande maioria da classe de trabalhadores. 

Esposo parcialmente o ponto de vista do Deputado Erasmo 
Martins Pedro, que tem experiência, como ex-dirigente do Vasco da 
Gama e eu do Clube Atlético Mineiro. Ao apresentar minhas 
emendas procurei levá-las mais no sentido da proteção· ao clube, a 
fim de que .ele pudesse dar condições de sobrevivência ao atleta 
profissional de futeboL Sabemos que são poucos os clubes que 
mantêm, permanentemente, as suas equipes em atividade durante 
todo o período de um ano. O que acontece, normalmente, é que a 
maioria dos .clubes dos Estados menores, só podem formar suas 
equipes às vésperas do campeonato nacional ou às vésperas dos seus 
campeonatos regionais. E quando à célula mater do futebol, 
representada - sem desdouro para os demais - por uma dúzia de 
clubes de futebol. no qual incluo o meu Clube Atlético Mineiro, eu 
gostaria de dizer que, se não dermos a estes clubes um amparo 
satisfatório possivelmente não possamos, no futuro-, amparar os joga­
dores de futebol, porque não haverá solução para os problemas de 
ordem econômica que surgçm todos os dias e só quem conhece os 
bastidores de um clube oode, perfeitamente, entender. 

Na oportunidade que me é dada volto as minhas vistas, minha 
intdigênci<c~. minha argúcia, talvez até o meu nefeJibatismo, para ten­
tar convencer, na hora das emendas o ilustre Relator lbrabim Abi­
Ackd c, possi~·dmente, o Plenário mostrando que, sem a manuten­
ção, sem a proteção aos clubes, jamais ooderemos ter atletas de fute­
boL 

Quando fiz uma exposição detalhada sobre o que sigmhcava a 
estrutura de um clube com relação ao atleta, parece-me que não fui 
beçn entendido. Mas espero fazê-lo na oportunidade, para que todos 
possam entendê-la talvez melhor. 

Quero congrat_ular-me mais uma vez pelo esforço dispendido 
pelo nobre Deputado lbrahim Abi-Ackel. Esse é o primeiro passo -
e se não dermos esse passo hoje não poderemos dá-lo nem amanhã, 
nem depois, porque todos voltaremos novamente a apelar para o 
esp<Jço Ue tempo, a oportunidade para demonstrar o que realmente 
entendt:m de futebol e de clube de futebol de legislação desportiva 
rara o <Jlkta profissional. 

l:.ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Continua em discussão 
o Parecer do Relator. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, concedo a palavra ao 
nohre Relator, que dispõe de 20 minutos, para responder às questões 
proferidas neste instante. 

Com a palavra o nobre Relatar. 

O SR. RELATOR (lbrahim Abi-Ackel)- Sr. Presidente. Srs. 
Membros da Comissão. 

O Deputado Francisco Amaral, primeiro orador a usar da 
palavra nesta reunião, fez um apelo aos Srs. Membros da Comissão 
;W .s~:ntido de que laborassem a lei com independência ao mesmo 

tempo em que teceu críticas genéricas ao proJeto que reputa 
imprestável no seu todo. Acha S. Ex• que a aprovação ?as 75 
emendas aperfeiçoaria o projeto de forma a tornâ-lo um diploma 
suscetível de bem reg~lar as imprecisas relações, até hoje existentes, 
entre OS' jogadores profissionais de f~tebol e os clubes ~ue os 
empregam. Posso afirmar a esta Comtssão que a aprova_çao das 
emendas - no seu todo e na sua maior parte - desfigurana de tal 
forma o projeto, tais os conflitos que uma lei não teríamos, mas sim 
uma sucessão de disposições contraditórias que, longe de regulamen­
tar a matéria. apenas as emergeria no périplo dos maiores conflitos 
possíveis. 

A posição de S. Ex• é a de defesa integral do q.tleta, pois acha 
que o projeto massacra o atleta eis que, evidentemente, a contrário 
senso, protege os clubes, posição inteiramente combatida pelo ilus­
tres Deputados Erasmo Martins Pedro e Fábio Fonseca que acabam 
de afirmar que o projeto é contrário aos clubes porque prestigia de 
tal forma o jogador a ponto de tornar impossível a sobrevivência 
econômico~financeira dos clubes. 

Vêem V. Ex•s que; no mesmo Partido e no mesmo grupo 
parlamentar de onde surgiu o maior número possível de emendas, 
não há paz nem entendimento. E aí não vai crítica alguma a 
quaisquer dos Srs. subscritores das emendas porque a matéria, vaga 
e imprecisa por natureza,insuscetível de se corporificar por enquanto 
em regras simples e claras, como devem ser as regras legais, não tem 
sequer, para lhes desbravar o caminho, fiem mesmo uma jurisprudên­
cia de tal forma abundante que possa servir de ensinamento. 

O projeto é pioneiro e o é exatamente porque, desprezando os 
ríscos e perigos de matéria - assim vaga e imprecisa, quer 
disciplinar dentro daquilo que ê possível aclarar no quadro de tão 
conflitosas discussões, como as que acabamos de encontrar. 

Não desejMia que o Deputado Erasmo Martins Pedro levasse, à 
guisa de restrição às nossas conclusões sobre as suas emendas. 
S. Ex', ao que parece, não recebeu bem o caráter de impertinência 
com que procuramos rejeitar as suas emendas. Acontece que ambas 
as emendas. subscritas peJo Deputado Erasmo Martins Pedro, as de 
n>~s 67 c 68, estabelecem isenções de impostos para os clubes. Entendi 
que o projeto de lei não de1•ia abranger senão os aspectos jurídicos 
do contrato de trabalho de fOrma a pÇ)dermos estabelecer regras e 
~anções para o descrumprimento das regras que, em pouco tempo, 
m~ medida em que fossem as inobservâncias levadas aos Tribunais 
Desportivos e aos Tribunais da Justiça Comum, começássemos o 
trabalho de aperfeiçoamento desta lei que, como pioneira que é, não 
é, não pode ser e jamais seria perfeíta pois que, nos longos anos de 
minha advocacia nunca me defrontei com matéria tão explosiva, tão 
vaga. e tão imprecisa. 

O projeto pode ser imperfeito, mas por ele deve o Governo 
merecer todo o nosso encômio, não só pela coragem de enfrentar o 
problema como, sobretudo. pelo máximo de habilidade e de 
perfeição que obteve na situação do problema nos vários artigos e 
parágrafos do projeto. 

De minha parte, como Relator, cumprindo elementar dever, 
levei todas as emendas às assessorias ministeriais -e não tenho o 
pejo de confessá-lo - discuti-as amplamente, levei as justificativas, 
exerci o papel de ad\ogado do diabo, tomei a posição dos subscrito­
res de emendas, provoquei reações, debates e, no curto prazo de que 
dispúnhamos, após o recesso, creio que cheguei em plena consciência 
e com toda lucidez que me é possível, ao ponto que me pareceu 
desejáveL Este ponto está exposto no parecer que defenderei com a 
plena convicção de que fizemos o melhor e de -que buscamos, tanto 
para o clube como para o atleta profissional, futebol, também o 
melhor. 

Portanto, se defeitos houVljr, eles serão decorrentes da Ílossa 
condição humana sempre e necessariamente a braçbs com as 
imperfeições. 
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O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury) - O nobre Senador 
Itamar F~anco enviQU à Presidência um voto em separado, cuja 
conclusão é a seguinte: 

"Concluímos, lançando um apelo à Maioria, no sentido 
de que sejam convidados a depor, perante esta Comissão, 
antes da votação final do projeto, representantes dos 
jogadores de futebol bem como juristas de renomo. a fim de 
que não se cometa uma injustiça para com esta laboriosa 
classe que tantas glórias e alegrias tem trazido ao País." 

Esta é a conclusão do voto em separado que ponho em 
discussão e votação. 

O SR. SALDANHA DERZI- Sr. Presidente,peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury}- Tem a palavra o nobre 
Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Lamentavelmente. não há mais tempo fisico para adiarmos a 
discussão desse projeto; temos um prazo fatal, no Congresso 
Nacional, até o dia 20 do corrente mês. 

De forma que se aprovássemos a solicitação do nobre Senador 
·Itamar Franco, não teríamos esse projeto, ou ele passaria por 
decurso de prazo, sem um aperfeiçoamento, com a aprovação de 
várias emendas dos nobres Srs. Parlamentares. 

De forma que, se a assessoria do Governo concluir pela necessí· 
dade da retiradi:l desta Mensagem para dar um prazo maior, aí tere· 
mos oportunidade de convocar todas as entidades, todos os clubes, 
todos os interessados a discutir o projeto. No momento não temos 
mais tempo para isso e não podemos delongar mais, porque temos 
um prazo fatal, dia 20 do corrente, repito para a sua aprovação no 
Congresso Nacional. 

Esse apelo foi feito ao nobre Senador Petrônio Portella por 
Parlamentares da ARENA e do MDB, indusive pelo Senador 
Itamar Franco. Vamos aguardar mas, na Comissão, temos hoje de 
cumprir com o nosso dever aprovando ou rejeitando essa mensagem. 
Se o Sr. Senador encontrar um entendimento com o Governo pela 
retirada da mensagem, então teremos tempo de convocar as autori­
dades, como o solicitado, mas lamentavelmente não podemos 
concordar com o pedido porque iremos delongar e essa mensagem 
irá passar por decurso de prazo. 

O SR. PRESIDENTE {Athiê Coury)- Está com a palavra o 
nobre Deputado Francisco Amaral, para falar sobre o requerimento 
enviado pelo Senador Itamar Franco. 

O SR. FRANCISCO AMARAL- Realmente, o requerimento 
enviado pelo nobre Senador Itamar Franco viria suprir, ilustrar, 
subsidiar a nossa decisão. Entendo que o pedido procede por uma 
razão - salvo equívoco, e não sou de me equivocar muito - o 
Projeto Falcão, se não me engano, não obedeceu praticamente a 
nenhuma limitação. Votou-se, o Projeto Falcão dois dias antes. 
Estamos a dez. Votou·se dois dias antes do prazo fatal e, depois, foi à 
Plenário imediatamente. De forma que, levando-se em conta o prece· 
dente da Lei Falcão, evidentemente uma Lei de magna importância, 
como é a do atleta profissional e dado o propósito generalizado, 
total e unânime, desta Comissão do Congresso Nacional de procurar 
acertar da melhor forma, procurando corrigir os defeitos, as dis· 
torções do projeto que, para mim pessoalmente, c:ste é um projeto 
patronal, talvez pelo vício, pelo vezo natural das mensagens que vêm 
a esta Casa. 

Eu admito, como possível, prorrogar o prazo para que se ouvis· 
sem os representantes, aqueles mesmos que falaram nas quatro Capi· 
tais. O Ministro,do Trabalho assumiu um compromisso moral, de 
corrigir distorções do projeto. E essas distorções foram apresentadas 
às carradas e a assessoria do \tfinistro não teve, realmente, condições 
de afastar as objeções; ficou naquilo que o Sr. viu aqui- é o primei· 
ro passo. Corno primeiro passo, deve ser capenga. Por que, 

necessariamente, devemos dar o p,rimeiro passo capenga? Há neces· 
sidade disso?- Absoluta nente não, podemos dar o primeiro passo 
mais firme, mais alevantado, mais correto. 81ais dirigido mais pró· 
prio, mais justo! Acredito que essa deveria· \ift a nossa posição nesta 
Casa. Em razão de tudo isso, reafirmo, reitero, aqui, o solicitado 
pelo nobre Senador Itam<.r Franco, justamente aquele que vem das 
Minas Gerais que gritou terrivelmente, esse Estado que bradou vio· 
lentamente contra este ptojeto. E o btado de Minas Gerais partiu 
dos alletas profissionais e de alguns, como Fábio Fonseca, de dirigen­
tes de clubes. 

O SR. FÂBIO FONSECA - Não sei por que diferenciar 
dirigente de clube de Deçutado como você o é e como eu sou. Não 
vejo o porquê. 1::. minha vivência permanente. Estou vivendo uma 
realidade, não estou fazendo uma retórica demagógica para 
ninguém, não. 

O SR. FRANCISCO AMARAL- Se V. Ex• entendeu, como 
retórica demagógica, talvez esteja impressionado pela defesa 
veemente que faço, dos atletas profissionais que são, na verdade, os 
órfãos desta Pátria. Foram escravos e continuam a sê-lo. f:: o 
cs..:ravagismo, a escravatura dos atletas profissionais, esta é a grande 
verdade! E ninguém pode negar isto. O atleta profissional é o 
empregado mais subjugaco desta Pátria, talvez até mais do que as 
empregadas domésticas, em alguns direitos e, quando se levanta a 
voz para defender o atleta profissional então se ergue a palavra para 
se dizer que se está fazendo demagogia para os atletas profissionais. 
Não tenho nenhuma vinculação com nenhum sindicato de atleta 
profissional. Não sou atlela. Não tenho parentes atletas. Apenas te· 
nho visto, no curso de minha vida - e fui cronista esportivo por 
largos unos na minha terra, na Capital Paulista - e sempre senti que 
no meio futebolístico o atlfta profissional é o.escravo dos escravos. 

Quero terminar as minhas palavras reiterando o meu apelo e rea· 
firmando o apelo feito pelo Senador Itamar Franco no sentido de se 
ensejar uma palavra, ainda que não dos at\etas profissionais, de 
alguns advogados que cuidam da matéria, que fr~qUentam os Tri· 
bunais de Justiça para que eles digam a nós se estou ou não com a 
razão em relação ao tratamento que se tem dado, nesta Pátria, aos 
atletas brasileiros profissio11UÍS. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Fábio Fonseca. 

O SR. FÁBIO FONSECA- Sr. Presidente, talvez eu não tenha 
sido bem entendido na min.1a colocação semântica. 

Saiba o Deputado Francisco Amaral que existe uma diferença 
muito grande em ser cron sta esportivo, repórter esportivo, de diri· 
gente de cluhe. Um dirigente de clube é que é o escravizado. Um clu· 
be, sim, que é escravizado por um grupo de jogadores de futebol 
porque, em pouco -tempo. a maior parte deles ganha o que nenhum 
profissional liberal consegue ganhar, envernizando os bancos de uma 
escola primária, de uma eicola secundária do pré·universitário, de 
uma universidade, nem até J próprio fim da vida. 

Existem algumas distorções sociais mas elas são compatíveis até 
com a nossa própria formação genética. Por conseguinte, não somos 
responsáveis por ela. 

Gostaríamos de dizer, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que 
há necessidade de se olhar para o clube. Começamos a preparar 0 

homem de amanhã desde que ele entra no nosso dente-de·leite, 
quando passa para a categoria de infanto.juvenil, para a categoria de 
juvenil, onde pagamos a sua alimentação, a sua escola, o seu 
tratamento, o seu lNPS, a sua moradia, \"mde damos uma assistência 
perfeita e um conforto que, tal~ez, ele não tivesse no seu lar. Poderia 
ter o calor dos seus pais, mal não o conforto que damos. 

A minha experiência já não é de há pouco tempo, assim como a 
do Presidente Athiê Jorg:: Coury, nem a do Erasmo. b uma 
experiência de mais de 25 anos de atividade neste setor. Por 
conseguinte, ela não pode ser assim derrogada de uma maneira, 
quase que fatal, por uma forma de veemência que não me pareceu 
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veemência, e sim um po~ de querer faLer, realmente, um posiciona­
mento em favor de um grupamento jã bastante privilegiado. 

Gostaria, ainda, Sr. Presidente, de dizer da minha estranheza ao 
receber d"O meu companheiro, Francisco Amaral, esse posiciona­
mento que ele acaba de ser feito. Gostaria ainda de esclarecer, 
Sr. Presidente, que vim para cá imbuído dos melhores pontos de 
vista e do melhor espírito de ajudar a resolver o primeiro passo para 
o atleta profissional e os dubes também. Não vim aqui para fazer 
demagogia em favor de A ou B, mas sim para dizer da realidade que 
existe. Quero que o Sr. Presidente testemunhe isso - que foi 
presidente do glorioso Santos Futebol Clube, como atleta e como 
Presidente, diga-me se o que acabo de dizer é verdade ou não. Muitas 
da.$ vezes sacrificamos a nossa própria família para poder satisfazer, 
com bonificações, "bichos", ou até com algumas formas difíceis de 
serem explicadas, aos anseios dos atletas para conquista de um 
turno, de um jogo e de um campeonato. Vamos até acima das nossa 
possibilidades materiais, vamos atê prejudicar os nossos familiares, e 
não temos medido mão para isto, haja vista que são poucos os clubes 
no Brasil - existindo naturalmente milhares dé clubes inscritos nas 
suas Federações .,...... em atividades. São poucos e continuarão a sê-lo 
porque os recursos que eles têm são baixos porque não têm os 
homens que são predestinados a criar uma forma de esporte como 
têm esses doze clubes que citei e, se for necessário, vou enumerá-los. 

A verdade- é bom que se diga, a bem dos fatos- é que um clu­
be de futebol não vive apenas por u~a torcida; ele vive também pelo 
esforço dos seus dirigentes, do Quadro dos seus Conselheiros do qual 
arrecadamos grande parcela de dinheiro. Oo meu bolso já saíram 
milhões como, também, do bolso de Athiê Jorge Coury, do de 
Erasmo, por m~itos sacrifícios em favor de uma glória para um clu­
be. A grandeza de um clube, de um futebol, não significa tão-somen­
te uma parcela, e sim a Soma de esforços de duas ou três parcelas e 
não é assim que se vai q11erer resolver o problema do clube querendo 
puxar apenas para um lado: temos de defender os clubes o~ senão, 
perecerão os atletas e onde eles vão se empregar? Onde eles vão jogar 
o futebol? Sendo que V. Ex• sabe perfeitamente que a maioria dos 
homens quando nos apare~em são analfabetos, não têm os dentes 
tratados, estão possuídos de todas as verminoses possíveís, todas as 
infecções e nós lhes assistimos com sacrifício tremendo, sem usar do 
INPS, com os nossos departamentos mêdicos que custam verdadeira 
fortuna. Essa é a realidade do futebol br<tsileiro. 

Pode ser que algum dia venhamos ter uma formação diferente 
dessa, mas a realidade, hoje, é esta; o Presidente e o Deputado 
Erasmo Martins Pedro a conhecem bem e não estou aqui para 
assacar nenhuma mentira, porque posso ser apanhado muito mais 
facilmente que um- coxo na sua caminhada. Estou aqui apenas para 
expor um ponto de vista. Era o que queria dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Quero dizer a V. Ex• 
que durante os vinte e seis anos que presidi o "Santos Futebol Clu­
be", todos os seus atlet<Js ficaram ricos, porém, o clube continuou 
pobre, ainda, não obteve a riqueza que os atletas obtiveram durante 
os vinte: seis anos que presidi o "Santos Futebol Clube". 

Continua em discussão o requerimento do nobre Senador 
Itamar Franco. 

Se nenhum dos Srs. desejar fazer uso da palavra, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Está com a palavra o nobre Relator. 

O SR. IBRAHIM ABI-ACKEL- Sr. Presidente, Relator, não 
me compete fazer a defesa nem dos clubes, nem dos atletas 
profissionais. Meu dever é o de buscar uma clara e precisa disciplina 
dos direitos e obrigações que a ambos incumbe. Esta é a posição do 
Relator e, se defendo o Substitutivo que elaborei, isso se dá precisa­
mente porque acho ter encontrado, tanto na proposta do Executivo, 
quanto nas doze emendas que acolhi, o ponto ideal de disciplina cla­
ra c tão precisa quanto possível desses direitos e dessas obrigações. 

O SR. PRESIDENTE (Atl'liê Coury) - Não havendo, mais, 
dos Srs. Congressistas quem qutàra falar a respeito do Requerimento 
do nobre Senador, vou colocá-lo em votação. 

O SR. SALDANHA DERZI- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury) - Com a palavra o 
Sr. Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI - Pelos motivos que já expus, a 
ARENA votará contra a proposição do nobre Senador ltam~r 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury) - Está em discussão o 
Requerimento do nobre Senador Itamar Franco. 

Aqueles que desejarem votar pela rejeição, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
Encerrada a discussão, colocarei em votação o Parecer do Rela­

tor, ao Projeto e o Substitutivo, ressalvados os destaques e Subemen­
das a serem apresentados. 

Está em votação o parecer do Relator. 
Com a palavra o nobre Deputado Fábio Fonseca. 

O SR. FÂBIO FONSECA - Sabe-se perfeitamente que o 
nobi-e Deputado Jbrahim Abi-Ackel, além de ser um dos bons orado­
res de Minas Gerais, é uma das boas consciências Jurídicas que lã 
existe. Mas gostaria de explicar alguns pormenores que se passam em 
relação a prêmios, gratificações e bonificações ... 

O SR. ANTONIO GOMES - As criticas foram genéricas, 
imprecisas e nenhuma delas feriu qualquer artigo ou disposição do 
projeto. Meu parabéns a V. Ex' 

O SR. FÂBIO FONSECA- Obrigado. O prêmio, o "bicho", 
c·hamado vulgarmente, é uma importância que se estabelece entre a 
associação empregadora, ou o clube de futebol, o atleta, no caso de 
vitória em um jogo ou pelo empate, o que significa receber um 
dinheiro que não é contratual, não está espelhado em contrato. No 
contrato está espelhado, pró-forma, a insignificante quantia de um 
cruzeiro, um centavo, para fixar o que seja "bicho". Normalmente, 
progressivamente, vamos dando dentro das possibilidades que te­
mos, das possibilidades das rendas que vamos auferir e das 
possibilidades que têm as caixas do clube, aquilo que desejamos seja 
feito. 

Gratificação é uma forma de pagar que a associação tem para 
estimular o atleta à conquista de um turno ou de um campeonato. 
Também não está na forma contratual, porque é muito comum 
dizermos: se ganharmos este turno podemos levantar uma melhor 
condição para todos vocês e uma sobrevivência melhor para o clube. 
Naturalmente quanto maior o número de vitórias, maior será 
o número de torcedores e será maior o número de arrecadação. 
Bonificação, é um ajuste de salário que se faz no decorrer do contra­
to em exercido, quando o atleta apresenta, efetivamente. melhoras 
de condições técnicas, físicas, etc. Esse "etc.," ilustre Relator, é aque­
la palavra que não quis discutir, de probo ou improbo. Nosso atleta 
não é capaz de entender bem o que é isto. Muitas vezes eles são leva­
dos, por um momento emocional e na glória tão efêmera e fugaz que, 
a fazer algo que não convém, nem a eles nem ao clube e, no entanto, 
essa palavra está inserida no contexto do projeto. Para eles a 
improbidade é um coisa, para nós outra completamente diferente. 
Por exemplo: após uma grande vitória é muito comum - as nossas 
experiências são muito antigas principalmente as do nosso colega 
Abi-Ackel- a gente se exceder inclusive os próprios dirigentes. 

Qunndo V. Ex• quis. fazer uma analogia que isto viria prejudicar 
o atleta e, ao mesmo tempo, a arrecadação do Fundo de 
Garantia e do INPS, é exatamente neste aspecto que quero entrar no 
mérito, porque não interessam essas pequenas parcelas ao Governo, 
se fossem montantes de milhares de milhões de clubes, eu concor­
daria, mas é de apenas poucos clubes. 
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Pediria ao meu nobre companheiro, Dr. Antônio Gomes, 
Deputado por Alagoas, qut: tem também o "13 de maio", se lã eles 
podem pagar os "bichos", os prêmios, as bonificações e as 
gratificações que os grandes clubes, que cabo de citar, podem fazer. 
Queria um depoimento, ao vivo, de V. Ex:• 

O SR. ANTONIO GOMES- É dificílimo um clube pequeno, 
pobre, principalmente no Nordeste poder, com suas rendas exclusiva­
mente de jogos, cumprir as suas obrigações com os atletas. f: 
necessário que os diretores, os amigos façam a tal ''(:aixínha" para 
que se atendam às necessidades do atleta. 

Estou de pleno acordo com meu colega Fábio e acho que muitas 
vezes os atletas não correspondem ao esforço da diretoria dos clubes. 
Vi no meu Clube, em Campina Grande, o "13 de Maio Futebol 
Clube", onde fui presidenle durante muitos anos, que muitas vezes 
os atletas, na hora da necessidade, jogarem futebol com raça. Eles 
fracassarem e nenhuma penalidade teríamos para fazer com que eles 
cumprissem suas qualidades de atleta. 

Sou homem da ARENA. Naturalmente vou votar com meu 
Relator, mas estou de acordo com todos os seus comentários sobre 
os problemas do atleta no Brasil, 

O SR. FÁBlO FONSECA- Muito obrigado caro colega, Dr. 
Antônio Gomes e não esperava outra verdade que não essa. 

Gostaria de esclarecer, Sr. Presidente, que temos diversos 
problemas que nos levam a situações atê vexatórias; todos os dias 
estamos batendo ã porta do Senhor Presidente da República, do 
IN PS, do Imposto de Renda, pedindo para retirarem as multas, 
pedindo para pi!rcehu as dívidas, enfim pedindo para perdoar. Nós 
acabamos não pagando mesmo. É tolice mas não adianta e não se 
pode destruir uma instituição como o Vasco, o Flamengo, o 
Fluminense, o Botafogo, o Atlético, o Cruzeiro, o Santos, o 
Palmeiras, o Corínthians, o Internacional, o Grêmio, enfim não 
podemos destruí-los, porque desapareceria, por completo, tudo o 
que motiva realmente o rutebol brasileiro, pela elegância, pelo estilo, 
pela forma bonita dos nossos atletas a se apresentarem di[erentemen­
te de quase todos os demais atletas do mundo. 

Estávamos apenas querendo evitar que viéssemos permanente­
mente a cair nessa purgação vexatória de pedir contemporização 
com nossas dívidas, pedir pelo amor de Deus, dar até bens nossos em 
garantia de dívida, como já o fizemos. 

Assumi um compromisso - quando me empossei na 
Presidência do Atlético, em 1970 - de 14 milhões de cruzeiros, 
quando assinamos os compromissos do JNPS, numa média de 4 a 5 
milhões de cruzeiros em pagamentos parcelados e apenas com o aval 
meu e do meu companheiro Nelson Campos. O nosso objetivo é nos 
precaver para não chegarmos à falência, como é o caso do time da 
Siderúrgica, em :1.osso Estado, que desapareceu por incapacidade 
total: um clube que existia hâ mais de 30 anos, no nosso Estado, e 
que vdo a ser extinto numa falência total, assim como tantos outros 
clubes que conhecemos perfeitamente. 

Outro aspecto que gostaríamos de ser levado em consideração é 
com relação ao problema do prazo dos treinamentos e concentrações 
dos atletas. Damos o máximo conforto ao atleta - de que ele não 
dispõe na própria casa - filé mignon, frutas da melhor qualidade, 
sucos de laranja, lanches pela manhã que, dificilmente, qualquer um 
de nós podemos fazer normalmente. Esses homens se sentem bem 
alimentados, melhor mesmo do que em suas próprias casas, e ai de 
nós se começarmos a dilatar o prazo de concentração ou vacilarmos 
um pouquinho. Se não formos rígidos, todos saem pela tangente. 

Houve um grande jogador de futebol, peço vênia para não citá­
lo, que se acabou em pouco tempo, exatamente pelos ardis que raz.ia 
conosco: quando acabávamos de sair, vigiando-o até às 23,30 ou 
24,00 horas, ele descia, através dos lençóis e cobertores, do )9 andar 
para r arrear. Depois subia de madrugada. Quando chegava a hora de 
jogar ele não tinha futebol. Há outros aspectos quo.: são do 
conhecimento dos nobres companheiros Athiê Jorge Coury e 
Erasmo Martins Pedro. 

Essas ex~ências de darmos folgas e uma série de facilidades, . 
penso deva ser competência exclusivamente do entendimento entre o 
clube e o atleta e não cofc.cado em-lei, de maneira rígida, porque não 
poderemos completar nem um campeonato nacional; nem um 
regional e nem vamos poder fazer excursões. 

O interessante é exigirmos isso no Brasil e, quando jogamos fora 
podemos disputar partidf. num espaço de tempo inferior até a 48 ho­
ras. Não sei por que dois pesos e duas medidas, no caso presente. 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente, que gostaria de 
fazer. Fiquei satisfeito pelas acolhidas de minhas emendas. Elas 
foram feitns judiciosamemte e judiciosamente acolhidas. Gostaria 
que o nobre Relator bem como os demais companheiros atentassem 
para esse aspecto que acabo de expor, pois é de suma importância 
para a sobrevivência do nosso atleta, e dos clubes de· futebol do 
nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Não havendo mais ne­
nhum Congressista que .~ueira falar, vou passar para a votação do 
Parecer do nobre Relator, salvo destaques e subemendas. 

Em votação. 
Os Srs. Congressistas que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Com restrição dos nobres Deputados Francisco Amaral e 

Erasmo Martins Pedro, •!stá aprovado o Parecer e o Substitutivo do 
nobre Relator do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury) - Está suspensa a 
Reuniàopor dez minutos, para a apresentação de destaques. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Estã reaberta a Reunião. 
Em discussão o d.!staque para a Emenda n\' 17, do nobre 

Deputado Francisco Amar.al. 

O SR. FRANCISCO AMARAL - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Tem a palavra V. Ex• 
para discutir a matéria. 

O SR. FRANCISCO AMARAL - Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas: 

Reitero minha posi;iio firmada quando apresentei a Emenda nY 
17. Evidentemente a Emenda exige atestado de sanidade físiCa e 
mental, bem como abreugrafia, estatuto do contrato, etc. 

A objeção levantada pelo nobre Relator é de que a atividade do 
atleta profissional requc~r estado físico e mental perfeitos. Como tal, 
~ntão, a coisa se haveria normalmente, não careceria de uma disposi­
ção legal a ser imposta com essa determinação. 

Entendo que, para beneficio e em defesa do próprio clube a 
Emenda ê por demais salutar, Quando se vive num ambiente pro­
fissional de futebol, onc.e a maioria dos elementos é de nível dos mais 
modestos, é preciso a e üstência de uma lei obrigando, determinadas 
coisas para que o clube tenha maiores condições de fazer determina­
das exigências. 

Essa a finalidade ela Emenda, que entendo, possa ser aprovada 
sem nenhum prejuízo ou, pelo contrário, até beneficiando o próprio 
projeto de lei. 

O SR. SALDANHA DERZI- Peço a palavra, Sr. Presidente,. 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDE~\ TE (Athiê Coury)- Tem a palavra V. Ex:• 

O SR. SALDA\IHA DERZI - Sr. Presidente e Srs. 
(' ongressistas: 

A Emenda n9 17, do nobre Deputado Francisco Amaral, visa 
exigir, no projeto, ateHtado de sanidade física e mental, bem como 
a abreugrafia para a eft,tivação de contrato, etc. 

E bem verdade que o nobre Relator diz que, para se ser atleta 
profissional há que se ter um estado físico e mental perfeitos. Mas, 
como médico, devo colocar-me ao lado do nobre Deputado 
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Francisco Amaral; há exames, como um eletrocardiograma, que não 
denuncia um ar1eurisma da aorta. O eletrocardiograma dá como per­
feito e a abreugrafia pode, imediatamente, denunciar, se for o ca'so, 
um aneurisma. Fazendo-se esse exame periodicamente, é po~síve\ 
que se aponte uma doença pulmonar inicial. Acho justa a Emenda 
do nobre Deputado Francisco Amara\. não só para o Clube como 
para 0 atleta~ se na abreugrafia revelar-se um processo de aoturisma 
da aorta, por exemplo, ele terá tempo para fazer o seu tratamento. 

Apelo ao nobre Relator para que dê parecer favorável a essa 

Emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Tem a palavra o nobre 
Relator para se pronunciar sobre a Emenda n"'l7. 
O SR. RELATOR (Ibrahim Abi-Ackel)- A Emenda n"'l7 estabele­
ce que nenhum atleta poderá celebrar contrato sem comprovante de 
ser alfabetizado, de possuir"Carteira de Trabalho, Previdência ·Social 
do Atleta Profissional de Futebol, bem como de estar com a situação 
militar regularizada, de ter atestado de sanidade física e mental, in· 
clusive abreugrafia. 

·A razão dO parecer contrário, Sr. Presidente, foi a de que, na 
opinião do Relator~ não se encontraria um atleta em véspera de sçr 
contratado por um clube de futebol~ que não estivesse em perfeitas 
condições de sanidade física e mental, dado que, na opinião dos 
clubes, o maior investimento com eles e precisamente nesse sentido: 
o de manier a boa forma física e mental dos jogadores. · 

Entendi que a Emenda, data vênia despicienda, é coino, na 
minha opinião, a lei deve conter s,enão aquilo que é necessário, 
tal~ez, numa condição um tanto o quanto radical em favor da. ~oa 
forma da lei, é que tenho opinado contrário à Emenda, No entanto, 
qu<tnto ao mérito, parece-me tão necessário que a entendi implícita 
ooro~~~- ·· 

Dado, porém, o apelo formulado pela ,Liderança e o empenho 
do ilustre Deputado Francisco Amaral, não tenho como objetá·la, 
no sentido de que seia aprovada. 

O SR. FÁBIO FONSECA- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Athiê Coury) - Está com a palavra 
V. Ex• 

O SR. FÁBIO FONSECA - Sr. Presidente, nobres Con­
gressistas: 

Gostaria de dar a minha contribuição. O nobre Deputado 
conhece o caso daquele jogador que compramos de ltabira e que lá 
não fora submetido à exame, porque não havia Departamento 
Médico. Logo que o submetemos ao exame verificamos que ele tinha 
a doença de Chagas. Perdemos o valor do pll$!ie. 

Gostaria, de falar sobre um jogador que trouxemos de Três 
Corações e que, não conseguia, no segundo tempo, complçtar a 
partida. No primeiro treino que fizemos com ele verificamos haver, 
na parte física, uma deficiência. Ao fazermos a abreugrafia encon­
tramos já um processo exsudatívo supraclavicular. 

Gostaria de diZer que é muito comum a doença ae Chagas não 
dar o complexo gastrointestinal, que é o megaesôfago, e o 
megacolom; dá apenas a parte cardíaca inicial e o eletro pode, perfei· 
tamcnte, mostrar que há um deflclt de transmissão da onda elétrica,· 
porque as centrais elétricas do coração, o Nódulo Sinusal, Tawara e 
o Feixe de His estão comprometidos exatamente pelo triponossomas 
cruzi e só o eletro poderia revelar no início. 

Em um ponta esquerda que compramos, do interior, lamentavel­
mente descobrimos nele um meso·epitelioma nasal e a abreugrafia 
apresentava uma metástese pulmonar, um vasoepitelioma, uma espi· 
nocelufar que provoca metástese com muita freqUência. 

Penso que esses cuidados para os clubes menores, não seriam 
desnecessários. Quero fazer minhas as palavras do Senador Saldanha 
Derzi, justificando a emenda e, quero brer que o Sr. Relator acha que 
ela cabe perfeítamente no corpo do projeto. 

O SR. ATHI~ COURY- Atendendo ao apelo do nobre Se· 
nador Saldanha Derzi, o nobre Relator deu parecer favorável à 
Emenda n"' 17 de autoria do nobre Deputado Francisco Amaral. 

Em votação a Emenda.' Os Srs. que a aprovam, quei~am conser~ 
var·Se sentados. (PaUsa.) 

Está aprovada. 
PaSsemos agora à Emenda n>1 I.\, do nobre Deputado Fábio 

Forisecil, a quem concedo a palavra. · 
O SR. FÁBIO FONSECA- Disse, em minha emenda, que fiz 

uma divisão no artigo 3q, no tocante a prêmios, gratificações ·e. bonifi· 
cacões, para que pudesse haver um posicioÔamento eqi13.nime 
daquilo que a clube recebe como participação e aquilo- que o clube 
possa dividir, para que a maior parte dos clubes não venha a ehtrar 
em falência muito· precocemeitte. Ás vezes, alguns terminam à sua 
jornada ho meio do campeonato e outros quase próxinio do final, 
por ·não terem dihheito suficiente; o atleta pode entrar na Jústiça Tra· 
balhista, ficar livre, e o clube prejudicado. 

Por isso mesmo fizemos uma definh;jo bastante precisa do que 
eram prêmios, "bicho" e como deveriam ser divididos entre os 
atletas, ê.o que vamos tentar resumir. 

Prêmios Ou "bichos" são importâncias, em dinheiro, que variam 
de partida para partida, de acordo com Os adversário e pbr cálCulo 
aleatório da renda auferida. É muito comum, às vezes, no 
entusiasmo, darmos uma promessa. Chove, há urna· intempérie, e a 
renda desaparece porque os nossos torcedores não podem ir ao 
campo. Assim, queremos disciplinnr: "prêmio" ou "bicho" deverá 
ser de 20% da renda líquida obtida pela associação empregadora a 
ser ·pago da· seguinte muneira: 12% dividido pelos atletas que 
participaram efetivamente na partida, incluindo aqueles rese·rvas 'que 
foram desighados pelo técnico, em um mínimo de quinze minutos 
antes do térmi-no d'a partida, ou seja, Quarenta e cinco minutos de 
cada tempo. 

Ê muito comum.o técnico ter que refazer uma média e,~ faltando 
um' minuto, colàcar dois três jogadores para, não só fazer mêdia com 
os jogadores, cOmo alcançar o clube num montan~e apreciável, 
quando não havia ne'cessidade de nenhum deles, porque a partida 
eStava fesolvid3. Isso ocorre normalmente, quando estamos 
ganhando de' mais de 3 a O, estão faltando três minutOs para o 
Ú!rm"ino colocamos doisjtrês jogadores, com sérios prejuízos· para o 
cl~ . 

Quando dizemos 8%, dividimos, da seguinte fQrma - ao 
médico, ao treinador e reservas, preparador físico, massagista, 
roupeiro, seitdo que a p<irticipação do médico e dó técnico deve ser 
igual à importância recebida pelos ~tletas que participam efetiva· 
mente da partida. Nào VCJO a respon~abilidade do restante do corpo 
administrativo para ·receber "bichoio'' ·tanto quanto aqUeles outros 
"obre os quais é jogada toda a responsabilidade. Um treinador, ao 
perder uma partida, sai quase morto do campo -ou pelos dirigentes 
ou pela torcida, quando não. sai debaixo de pedradas. porque todos 
responsabilizam o rnédico e a esse cabe uma parcela maior de 
responsabilid;.tde,. Por conseguinte pCnso que a parcela da 
importância recebida por ele deveria ser i'gual a dos atletas que dispu· 
taram a partida. · 

A gratificação dos demais seria proporcional ao número de 
componentes existentes. 

A gratificação -e a ímportãncia paga, combinada previamente 
pda associação empregadora e pelos atletas quando da classificação 
por conquista de um turno ou de um campeonato; a importância não 
poderá ser superior a lO% do total da renda líquida da partida fmal 
da classificação do turno e da partida final do campeonato, 

Essa importância- 10%- será divida proporcionalmente por 
quantos atletas 'fnham particlpado dessas partidas no decorrer do 
turno ou do campeonato. 

Quero ·explicar que, em 1971, quando participávamos do 
Campeonato Nacional e jogamos contra o Botafogo - que não tem 
uma grande torcida na Guanabara - lamentavelmente aquele dia 
estava um pouc~ chuvoso, a renda que nos tocou foi insuficiente 
parll fuz.er face às necessidades prometidas anteriormente e tivemos 
que desembolsar, na hora - porque o jogador não quer saber se se 
vai pagar depois; ele quer receber na 'hora. E nisso a nossa 
experiência de dirigente ê bastante feliz para· razer essa assertiva, 
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porque é o que realmente ocorre - o jogador aç:l\a que depois 
podemos ir levando devagarzinho e quer receber na hora. 

Divide-se a importância obtida dos 20% da renda bruta da 
classificação da partida final da conquista do Campeonato pelo 
número de partidas disputadas durante o torneio. Encontrada' essa 
média, aplicar-se-á a cada atleta, o valor correspondente ao nú~ ,. 
de partidas de que ele participou. ·.r;,-

Bonificações são os reajustes feitos nos salãrios e luvas que o 
atleta recebeu para equipará-lo ao titular, 'quando esse tiver 
participado seguidamente, pelo menos, de cinco partídas. 

Vejam os Srs. que nessa minha proposição dou ao jogador de 
futebol o que lhe é devido, seriamente, sem fazer nenhuma média. 

Prêmios é uma bonificação da associação empregadora para 
motivar mais o atleta. Gratificação é uma convenção adotada como 
prêmio incentivador aos seus atletas para conquista de uma classifi­
cação de um turno óu conquista de um campeonato, Ambas as 
convenções são voluntárias e de iniciativa da associação empregado­
ra. Bonificação é o reajuste feito quando o atleta que teve o seu 
contrato inicial, chamado "regra três" ou o segundo reserva, e sua 
aplicação f'ísica e técnica ampliou um desenvolvimento capaz de 
substituir o titular, por cínco partidas. consecutivas. Esta é uma 
obrigatoriedade da associação empregadora. 1 

Assim, já se forma aqui, uma jurisprudência, porque ocorre 
muitas vezes que o indivíduo substitui o titular por cinco ou seis 
partidas consecutivas e depois volta à condição de reserva. sem ter 
adquirido aquele status que lhe era devido e até. às vezes, de resolu­
ção para um campeonato ou um turno. 

Vejam os Srs. que não estamos só à favor dos clubes, estamos 
aqui defendendo também o nosso atleta. 

O SR. IBRAIM ABI-ACKEL - O "prêmio", também 
chamado "bicho'~, resulta de uma convenção voluntária e nada mais 
é que um incentivo dado pelos dirigentes sponte sua para incentivar, 
motivar o jogador. Reservar uma parte da renda líquida dos jogos 
para premiar obrigatoriamente tanto os jogadores quanto os reser­
vas que, por determinado tempo, substituam os titulares, como tamM 
bém médicos e outros funcionários administrativos, significaria colo~ 
car sob o amparo da lei, como uma obrigação, aquilo que 
tradicionalmente se conceJlUa como uma gratificação ou um prêmio 
adotado voluntariamente por quem se julga em condições de 9ferecê­
lo. 

Por essas razões, meu parecer é pela rejeição da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury) -O Sr. Relator é pela 
rejeição da emenda. Vou colocá~ la em votação. 

O SR. FÂBIO FONSECA - Talvez eu não me tenha feito 
entender. É que disciplinando desta maneira nunca chegaremos ao 

absurdo de ficar devendo ao atleta e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, ao Imposto de Renda, etc. Essa minha emenda é 
<.!penas uma forma preventiva. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Em votação a Emenda 
n~ li, com parecer contrário do nobre Relator. 

Os Srs. que estiverem de acordo, queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Rejeitada a emenda. 
Em votação a Emenda n' 25, também do nobre Deputado 

Fãbio Fonseca. 

O SR. FÂBIO FONSECA- Peço que se suprima o art. 7", 
assim como ó seu parágrafo único, porque ele entra quase que na 
economia e na disciplina doméstica do clube com relação aos seus 
atletas. 

NÍio podemos admitir, em hipótese nenhuma, que isso venha a 
ocorrer, porque daqui a pouco vamos passar a ter também direitos 
adquiridos através dessa mera prerrogativa que a lei quer conceder 
aos atletas. 

Por exemplo, a concentração para os atletas profissioryais, 
quando ordenada pela associação empregadora, vem baseada em 

requisitos do preparador físico, do médico, do preparador técnico, 
quando da d;isputa de urr campeonato de forma intensiva, simultâ­
neamente. com outros campeonatos de ordem internacional como 
taJ:llbém ~ Campeonato N.tcional. 
· Vamos nos fiXar em um caso presente: o Cruzeiro Esporte 
Clube, que disputa o Campeonato Regional, disputou simultanea­
mente a Copa Sul-Americana. Vai disputar simultaneamente a Cop.a 
Mundial com o Campeonato Nacíonal; vejamos se podemos aceitar 
esses preceitos que querero impor. Primeiro, os atletas vão se sentir 
prejudicados porque, se não puderem participar, terá que entrar. um 
reserva e o titular vai ficar de fora do jogo e vai criar problemas 
dentro do clube. Seria uma forma de prejudicar não só a hor!"o_!li~ 
do Clu~. como também os titulares porque teríamos de dar uril des­
canso :a eles. O descanso que eles têm na nossa concentração, 
reRiesenta um tratamento dos mais altos. Talvez ~m dos melhores 
hotéis do mundo é uma c<mcentraçào de futebol. Quem não conhece 
que veja as concentrações do Atlético e a do Cruzeiro e inclusive a do 
Cruzeiro foi escolhida pela CBD como padrão para o escrete 
nacional. A associação ·~mpregadora nào poderá a:brir mão das 
concentrações aconselhadas pelos Departamentos Técnico e Médico 
de futebol, pois no caso· contrário, estaria concorrendo para a perd" 
do aprimoramento f'ísico, técnico e até mesmo da saúde do atleta. 

Explico: acabamos dt: fazer um preparo físico e técnico do nosso 
atleta e se dermos urri ·pouco de folga a ele antes do jogo, ele sai e 
normalmente há aqu~les convites, há aquelas pessoas que querem 
fazer a média de estar em companhia dos jogadores, dos astros, e 
acabam levando-os à sen:la das distorções sociais, que são a bebida, 
o jogo,' oS atos de ordem sexual que não estavam nas nossas relações 
e ch~~;a na hora do jogo eles não têm pernas para correr, estão 
nauSêados, sentindo don:s em todo o corpo. Esse art. 79 na minha 
maneira de entender, vai prejudicar o atleta e talvez não tenhamos 
tantos Pelés conscíentes das suas responsabilidades. 

Se todos tivéssemos,iogadores de futebol como Pelé, conscientes 
das suas responsabilidajes, aceitaríamos esse art. 7P como uma 
norma, mas não temos.• Os senhores sabem perfeitamente que temos 
dificuldades em conseguir vigiar nosso atleta dentro da sua própria 
casa. 

O SR. ERASMO PEDRO - V. Ex• me permite? Há também 
um aspecto aqui muito importante que é o parágrafo único, que diz: 

"Poderá ser d.ispensada a concentração no todo ou em 

parte à critério do empregador.' 

Ora, se o empregador quiser, evidentemente não precisará de 
autorização legal para dispensar. Mas em se tratando de atleta que 
tenha cônjuge ou comp;:.nheira, com vida regular de família. Então 
vai o Clube saber o que é vida regular de família, do atleta? Entra 
nu-m aspecto inteiramente inaceitável e impraticável dentro do Clube 
de futebol. O clube podt: dispensar a concentração, se quiser; o Clu­
be, se já está desclassif cado, não tem mais interesse em disputar 
partidas com aquelas medidas cautelares: por medida de economia 
não concentra. O Botafogo fez isso durante esse f1m de campeonato. 

O SR. FÂBIO FONSECA- Eu vou ainda mais longe, nobre 
Deputado Erasmo Pedw; é que é meter-se na vida particular de cada 
um e nós não temos esse direito. A nossa preocupação se prende 
exclusivamente à nossa experiência, que não é pouca, e por isso 
mesmo fomos colo:ado11 nessa Comissão Mista para trazer as luzes 
dos poucos que tenham •!SSa exp,eriência. Assim como a ausência des­
ses requisitos implicaria numa incapacidade de o atleta disputar con­
venientemente e de modo a levar público aos estádios. Sabemos que 
nossos atletas são apanhados bebendo nos bares; imediatamente 
milhares de telefonemas nos acordam de madrugada, quando não é o 
Delegado que vem nos .?.cordar para que tiremos o atleta que fez uma 
estrepolia. Se não vigiarmos esses meninos,lament~velmente, eles são 
endiabrados mesmos, eles acham até que são melhores que qualquer 
um outro porque eles não conhecem a efemeridade da glória, essa é 
que é a verdade nua e :rua. Mesmo, segundo alguns pseudo enten-
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didos. que a concentração para jogadores de futebol leva-os a um 
tédio, ou uma depressão psicolôgica, ou até a uma neurose situa­
dona!, data venia. não é verdade; é ao contrário, Uma OOa parte dos 
atletas prefere ficar nas nossas concentrações onde são trocadas as 
roupas de cama, onde eles têm toalha, sabonete., tudo a tempo c a 
hora, quando na maioria das vezes, na casa dele, por displicência ou 
por falta de organização, de estrutura, ele não toma um banho, ele 
nà() tem essas condições que oferecemos. Em contrapartida, a liber­
dade dos mesmos os convida a distorções do vicio, isso é indiscutíveL 
Ternos um exemplo, não vou dt!elinar o nome, de um jogadur que 
trouxemos de Uberlândia, que era uma esperança da minha terra, 
que era uma esperança fabulosa para o Clube Atlético Mirleiro, Hou­
ve um descuido por parte da direção e esse menino entrou numa for­
ma qUe acabou num vício mais grave do que se esperava. Ê difícil 
liberarmos assim. Eles são levados involuntariamente, pelo entusias­
mo de seus lãs, e esses fãs, ao irivés de ajudar atrapalham porque 
querem aparecer também para dizer: - "Estive em companhia do 
Reinaldo, estive com Marcelo, com fulano", Isso sabemos perfei~ 
ta mente. Sabemos também que a glória é efêmera e fugaz e qualquer 
desperdício de energia em outro e qualquer campo que não seja o da 
aplicação do desporto do futebol, torna-se-á uma glória moita mais 
fugaz, haja vista que a presente le1 prevê que a vida de urn jogador de 
futebol é curta e efemera. Por conseguinte, se nós liberarmos urn 
jogador, ele não terâ, talvez, não a vida que se pretende além de tO 
anos, mas a vida de um ou dois anos, como conhecemos diversos 
jogadores. 

Acabei de contar ao meu companheiro, Dr. Antônio,, que um 
grande jogador que compremos, um homem que era a nossa esperan­
ça, logo que eu passei o Clube ao outro Presidente, ele já estava um 
pouco cansado, não tomou as devidas providências e após uma vi­
tória de 3 a zero sobre o Cruzeiro e 3 goals dele, ele saiu para uma 
grande farra e lá tomou uma pancada no peito e morreu. Desapare­
ceu o atleta aos 22 anos. Vocês sabem quem é perfeitamente. 

Por isso proporcionamos muito mais direitos superiores aos 
demais grupos de trabalhadores de outras categorias. Até certo pon 
to achamos odiosa essa discriminação com as demais categorias, mas 
somos obrigados a fazer isso. Eu gostaria de estender essas mesmas 
facilidades, essa mesma condição aos demais trabalhadores de outras 
categorias, mas lamentavelmente não podemos fazer. porque o 
futebol ê mais ou menos como a cachaça, quando se toma uma vez e 
ela é boa, se repete; e nós, dirigentes de futebol, somos como Mutt & 
Jef: temos uma personalidade para cada momento em que nos encon­
tramos. Como profissional, como professor universitário, quando es­
tou dentro da faculdade com uma pessoa, mas quando num campo 
de futebol eu viro realmente, talvez, urn monstro que esquece a condi­
ção de médico e parte até para chutar corbelies de flores, como já foi 
feito uma vez. 

Esses aspectos, Sr. Presidente, é que queremos levar em conside­
ração; esse art. 79, e seu parágrafo único, é prejudicial aos clubes e 
aos atletas de futebol. 

O SR. ATHI~ COURY- Vou dar a palavra ao nobre Relator 
para falar sobre a referida Emenda do nobre Deputado Fábio Fon­
seca. 

O SR. IBRAHIM ABI-ACKEL- Sr. Deputado Fábio Fon~­
ca, rogo a atenção de V. Ex• 

A bem elaborada justificativa de sua emenda dá a entender que 
V. Ex• reputa indispensável a concentração como um modo de pro~ 
teção às condições físicas obtidas pelo atleta através do treinamento 
que lhe foi propiciado pelo Clube. 

Partindo do pressuposto que V. Ex• reputa indispensável e obri­
gatória a concentração, cheguei à conclusão que V. Ex• aceita, inte­
graimente, o art. 7'~, que contudo V. Ex• pretende suprimir, eis que o 
art. 7~. está assim redigido: 

"Art. 7<> O a\\eta será obrigado a concentrar-se, se 
convier ao empregador, por prazo não superior a 3 (três) dias 
por semana, desde que esteja programada qualquer compe-

tição amistosa ou oficial, clicar à disposição uo empregador 
quando da rcalttaçào de competição fora da localidade onde 
tcnha sua sede." 

O caput do artigo está perfeitamente justificado pelas razões que 
V. b.~ apn!scntuu como suporte de sua emenda, no entanto, por um 
equívoco· que eu reputo de datilografia, V. Ex• manda suprimir o 
caput desse artigo 7~ o que contradiz ajustifkativa da sua emenda. 

O SR. FÁBIO FONSECA - Data venia, permita-me um 
ar.,arte. Nós nào achamos 3 dias por semana o necessário. Vamos dar 
o exemplo da equipe do Cruzeiro: acabou de conquistar a tüça em 
Santiago do Chile, chegou, tomou café com a família e viajou pela 
manhã para a França, para jogar e fazer o bonito que estão fazendo-. 
Se deixássemos esses homens 2 ou 3 dias em liberdade, o que acon~ 
teceria? A forma física deles seria totalmente derrubada em pouco 
tempo. 

A e\asticídade que se quer dar de folga é prejudicial. Se o tra­
balhador trabalha 7 dias na sc:mana, se nós trabalhamos os sete dias 
também, por que vamos dar esse privilégio ao atleta que ganha mui­
to mais que qualquer um dos Deputados ou Senadores aqui presen­
tes? 

O SR. IBRAHIM ABI-ACKEL - V. Ex• me permite? A 
Emenda então, data venia, não deveria ter sido 'Supfes&,iva e sim 
ampliativa do prazo de 3 dias e, contudo, essa também não seria 
necessária porque o art. 8<>, logo em seguida, reza: 

'"O prazo de concentração poderá ser ampliado até o li­
mite máximo indispensável à realização das competições." 

Por conseguinte, a hipótese da necessidade de se concentrar por 
~razo superior a 3 dias está perfeitamente contemplada no Projeto, à 
critério da Associação empregadora. 

O SR. FÂBIO FONSECA- Eu gostaria de dizer que é muito 
mais importante para nós, dirigentes de Clubes, a conquista de 
campeonatos regionais do que os outrós títulos. No entanto, a Fe­
deração e a Confederação, quando estíverem à disposição deles, 
podem fazer o que qu1ser com o atleta; nos é que pagamos tudo, so­
rnas donos de tudo e ficamos com toda a responsabilidade e não 
podemos dispor. Quer dizer que existem dois pesos e duas medidas. 

O SR. IBRAHIM ABI-ACKEL- Contudo, corn a supressão 
do caput do artigo seria mais prejudicial aos clubes, segundo a pró­
pria justificativa de V. Ex• 

O SR. FÁBIO FONSECA - Ele vai conflitar com o art. 8~". É 
exatamente isso que vai acontecer. Sabe perfeitamente o nobre Depu­
tado· que os advogados desportivos costumam }ançar primeiro a 
coisa no ar, no rádio. E dá aquela confusão. E no fim joga toda torci­
da contra os dirigentes do clube e acaba prevalecendo, às vezes, uma 
interpretação da habilidade, da m~neira ardilosa pela qual o advoga­
do conduz. o atleta em questão. 

Estamos querendo apenas sanar o problema. Isso jâ ocorreu 
muitas vezes e não apenas no nosso clube. Nunca os dirigentes do 
clube tên1 razão; só os atletas a têm. 

O SR. IBRAHIM ABl-ACKEL- Sr. Deputado, o parecer foi 
favorável, em parte e mantenho o caput do art. 7<~ porque, no enten· 
dimento do Relator, a justificativa de V. Ex• é que dá suporte ao 
artigo em tela. É uma maneira de raciocfnio, de concluir. Contudo o 
parecer foi favorável em parte, porque segundo as criticas de V. Ex• 
e quanto as do Deputado Erasmo Martins Pedro, me pareceram pro­
cedentes no que diz respeito ao parágrafo único. E jâ nas razões que 
fundamentam o substitutivo do Relator está escrito: 

"A despeito, no entanto, entendemos ser possivel de 
supressão o parágrafo único do artigo, não só porque é repe­
titivo do que se cont~m no caput, como por ensejar uma con­
ceituação distorcida do que seja ''vida regular de familia'', 

Assím, o atleta pode ser desquitado ou viúvo e ter fi\hos. 
Pode residir com pais que vivam às suas expensas. Nesses 
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casos, ele terá, ainda que sem esposa ou companheira, vida re­
gular de família. 

Ora, se ao empre!:.ador é facultado dispensar o atleta da 
concentração a critério seu, nada justifica que a dispensa pre­
vista na futura lei só ocorra no caso da existência de cônjuge 
ou companheira." 

Parecer favorável, em parte. 
O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- O Relator é contrário ã 

emenda, em parte 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Congressistas que estiverem de acordo com o parecer do 

Relator, queiram permanecer ~entados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Vamos votar, agora, a Subemenda n'~ 1, do nobre Deputado 

Francisco Amaral que diz: 

"Substitua-se, no art. 28, do Substitutivo do Relator, a 
expressão: "dentro de 120 dias", para a seguinte expressão: 
"para 60 dias." 

O SR. FRANCISCO AMARAL- Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Srs. Congressistas, o conhecimento das pendências entre clubes e 
atletas tem ensinado a necessidade de uma redução no prazo. 

Temos em andamento um processo trabalhista com o jogador 
Baldochi, do Coríntians. 

Baldochi discutiu na Justiça Desportiva, durante alguns meses. 
Depois ele partiu para a Justiça Trabalhista. Pois bem, esse jogador 
está quase há um ano parado. não pode jogar para ninguém. O passe 
dele está preso no Cotíntians, enquanto a Justiça já disse que está 
livre. E se acabam o jogador,' impede~se de exercer a prolissào, 
enfim, faz dele um objeto em razão das disposições legais vigentes. 

O pra.lo como estabeleçe o Substitutivo é de 120 dias, isto é, 
quatro meses para que a Just1ça Desportiva examine a pendénçia. Só 
depois desses 120 dias, segundo o próprio Presidente da Federa(,.ào, é 
que se poderia encaminhar a pendência à Justiça Trabalhista que, no 
mínimo, demora de dois a três anos. 

A redução de 120 dias para 60 dias viria realmente atender essa 
necessidade de se dar uma solução quanto mais imediata. Nisso 
haveria absoluta compatibilidade. O art. 30, do próprio Substitutivo 
do Relator, estabelece que a JUstiça Desportiva vai regulamentar o 
processo. Então, em vez de regulamentar, como fez em 4 meses, 
regulamente apenas em dois meses. Não há problema nenhum; não 
há diliculdade nenhuma. Isso facilita, na verdade, a decisão de uma 
pendência que vai beneficiar tanto o clube como o jogador. É nesse 
sentido que faço um apelo a S. Ex•. Sr. Relator que, examinando a 
matéria, possa acolher a nossa submenda e aproveito a 
oportunidade, mesmo porque, talvez, seja essa a minha última fala, 
para trazer o meu testemunho público da inteligência, perspicácia e 
dedicação desenvolvidas por seu Relator no seu trabalho no que 
tange ao projeto. Ê realmente um trabalho de profundidade que 
ex1giu de S. Ex~ toda a sua inteligência, toda a sua capacidade. 
Capacidade e inteligência do nobre Deputado de Minas Gerais tão 
válidas, tão úteis e tão honrosas para o nosso Congresso Nacional se 
fez presente também no seu trabalho desenvolvido, aqui, nesta 
Comissão. Portanto, deixo consignados os meus cumprimentos a S. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Concedo a palavra ao 
nobre Relator. 

O. SR. RELATOR (lbrahim Abi-Acke\) - Sr. Presidente, a 
redução do prazo não me havia ocorrido, uma vez que a Submenda 
n<~ I, de autoria do nobre Deputado Francisco Amaral, foi oferecida 
após a redação do Substitutivo, 

Ela reduz de 120 dias, ou busca reduzir de 120 para 60 dias o 
prazo de tramitação do processo no âmbito da competência da 
Justiça Desportiva. Á propósito devo dar uma explicação aos Srs. 
Membros da ComisSão com referência a uma das emendas propostas 

pelo ilustre Senador ltama1 Franco que visa extirpar do projeto a 
Justiça Desportiva, alegando a sua inconstitucionalidade. Gostaria 
de lembrar que a Justiça Desportiva figura no projeto, à semelhança 
de todos os organismos di1;ciplinares que antes da codelicaçào do 
Direito Comum já eram chamadas de Tribunais Disciplinares. Assim 
como nos conventos se ap· icam as regras disciplinares do Código 
Canônico; assim como nJ âmbito do Congresso Nacional, o 
Regimento de ambas as Casas e também o Regimento Comum 
contêm disposições disciplinares que apenas convenientemente as 

, transgressões que a elas se fazem; também no âlllbito dos esportes, 
deste tempos remotos,_ sempre existiu uma dt::terminada justiça, 
ainda que não colocada em letra de forma e ainda que não 
organizada em termos de tribunal, no sentido de aplicar sanções 
disciplinares. E tão velho é o cost\,lme que sempre existiu e existe o 
Código Penal, não crirr inal, que engloba exatamente essas 
disposições penais e principalmente no campo do Direito 
Administrativo levam a punir transgressões a regras disciplinares 
que não sendo regras de Di ·eito Penal não condicionam a prâtica do 
crime. 

No caso da JUstiça De;portiva, o Relator entendeu de mantê-la 
incólume. Por quê? Porque em se tratando de matéria cheia de 
peculiaridades, ela deve antes de ir a Justiça do Trabalho. que 
mesmo sendo uma justiça •!Specializada é, no caso do esporte, uma 
justiça comum, porque ni.o tem a especialização adequada para 
julgar todas as implicações que o trato desportivo envolve, o Relator 
entendeu mantê-la porque é benéfica. Primeiro, porque aplicando a 
sançtw ela não vige no case· do ofendido ou do alegado injustificado 
recorrer à Justiça do Trabhlho. Por conseguinte, é uma etapa a que 
ele se submete no âmbito da Justiça Desportiva sem nenhum 
prejuíLo do seu recurso ou da sua ida à justiça especializada do 
trabalho. E, em segundo lugar - e isso me pareceu da maior 
importância-. porque ao se ajuizar a reclamação trabalhista; ao se 
ajuizar a ação própria para tornar nula a penalidade que foi imposta, 
já vai à Justiça do Trabalho o dossiê, o processo com todos os 
pareceres e com todos m; julgamentos que servirão de precioso 
subsídio para o julgador no âmbito da Justiç~ do Trabalho. 

Foi por esta razão, nã'> por outra; ou por estas razões e não por 
outras, que o Relator entendeu que devia manter a Justiça do Traba­
lho senão por outras razões, pelo menos, como uma contribuição a 
que o julgador na Justiça c.o Trabalho possa aferir todas as implica­
ções do caso que lhe é submetido. 

Quanto à pretensão d! se reduzir o prazo de 120 para 60 dias, 
corporificado na Subemenda que foi submetida a meu exame, o pa­
recer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- O parecer do Relator é 
favorável à Subemenda do_ nobre Deputado Francisco Amaral. 

Em votação. 

Os Srs. Congressistas que a aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Estã aprovada a Subemenda apresentada pelo nobre Deputado 
Francisco Amaral. 

O SR. ERASMO PEDRO- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Erasmo Pedro. 

O SR. ERASMO PEDRO- Sr. Presidente, queria que ficasse 
registrado que não ·pedi destaque para as emendas que apresentei, 
como era minha intenç~o. depois de uma conversa que tive coin o 
nobre Relator e o nobre Senador Saldanha Derzi. E nesta conversa 
ficou possível um questionamento no sentido de que essas emendas 
fossem posteriormente examinadas para se constiuírem em projeto à 
parte. Dada a compreenslo, quer do Senador que responde pela 
Liderança da A~ENA neHa Comissão, quer do nobre Relator, que 
demonstrou uma' alta corrpreensão em fa.ce das mesmas, e até que 
me convenceu das irll:t>ertinências que elas teriam no bojo desse proje­
to, deixei de requerer o deltaque manifestando, nesta oportunidade, 
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os meus agradecimentos pela forma com que a matéria foi tratada e 
pela alta compreensão demonstrada por ambos. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI- Sr. Presidente, Srs. Congres­

sistas, queria reafirmar aqui, e secundar as brilhantes palavras do 
Deputado Francisco Amaral, o extraordinário trabalho, realmente 
um trabalho de fôlego, trabalho difícil. É a primeira vez qoe nos 
deparamos com um projeto desses. O nobre Relator, lbraim Abi­
Ackel, realmente dá uma demonstração da sua alta cllltura, 
compreensão, espírito público ao relatar esse projeto. Procurando 
melhorar, com aprovação de vã rias emendas, já no seu Substitutivo e 
nas que aqui foram destacadas. Realmente é um trabalho extraordi­
nário e eu me congratulo com o nobre Deputado. Realmente fomos 
muito felizes no encaminhamento dessa Mensagem, pelo extraordi­
nário trabalho do nobre Deputado lbrahim Abi-Ackel. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Fábio Fonseca. 

O SR. FÁBIO FONSECA- Seda até desnecessário e talvez 
até - vamos assim dizer, no entender do meu nobre coestaduano e 
atleticano - um posicionamento que não é comum nos atleticanos. 
Mas é preciso fazer uma ressalva pela prudência e judiciosidade com 
que o nobre Relator soube conduzir o seu posicionamento em face 
dos fatos novos que foram apresentados. Quero cumprimentá-lo por 
não ser um radical, por não ser realmente um dono da verdade, a ser, 
sim, um homem que entende de futebol, além de ter sido um grande 
craque no passado. 

Ao terminar, quero crer que se esse projeto não é aspiração total 
dos atletas de futebol e dos clubes, mas é o primeiro passo que se 
marca, e podemos perfeitamente desenvolver, progressivamente, me­
lhorias à medida que nossos conhecimentos venham a avançar. Nada 
é estático na vida, tudo se modifica, tudo se'transforma, e queremos 
cref que dentro em breve possamos atingir aquilo que seria o ideal, 
aquilo que seria a aspiração real dos nossos atletas, dos dirigentes e a 
glória dos clubes. 

.O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Fra_nco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu também não requeri desta­
ques, preferindo entregar o meu voto em separado. 

Corn todo o respeito ao trabalho do· eminente Relator, nobre 
Deputado lbrahim Abi~Ackel, entendi eu, é verdade, reconhecendo 
o brilhante trabalho de S. Ex•, de que o substítutivo apresentado, ao 
meu ver, em nada modifica o projeto do Governo, sobretudo, em 
alguns aspectos que julguei fundamentais, aquele referente à lei do 
passe; e me permito não me alongar defendendo as minhas emen­
das, como o seguro por acidente do atleta, sobretudo face ao art. 18 
do projeto que me pareceu muito drástico; o problema do aviso pré­
vio; o problema do atleta alfabetizado e que se exige essa alfabetiza­
ção. Essa foi a razão pela qual entreguei o voto em separado porque 
entendo, com o devido respeito a S. Ex• o Sr. Relator, que em nada o 
Substitutivo altera a estrutura do projeto. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Pela ordem, concedo a 
palavra ao nobre Relator. 

O SR. RELATOR (lbrahim Abi-Ackel)- Sr. Presidente, ao fi. 
nal de nossos trabalhos, V. Ex• verifica que o Relator havia acolhido 
12 das 75 emendas apresentadas e no curso dos trabalhos da Comis­
são, acolheu mais duas e meia, porQue uma foi em parte. 

Verifica-se, então, que o Substitutivo, se não melhorou a propo­
sição inicial, pelo menos carreou para o projeto moditícações que:, na 
opinião dos subscritores da emenda, teriam o mérito de aperfeiçoã­
Io. 

Gostaria de lembrar ao ilustre e eminente coestaduano, Sena.dor 
Itamar Franco que, pelo menos, muitas das razões alegadas pbr 

V. Ex• nesta altura, ou quase todas, esbarram na seguinte argu­
mentação: é ·de que, segundo o projeto, tudo aquilo que não con­
tenda no projeto com a CLT, fica esta mantida. Por conseguinte, as 
questões referentes ao seguro, ao aviso prévio e outras mais jã con­
templadas na CLT, permanecem de pé porque não colidem com o 
projeto. 

O projeto não poderia transladar todas as disposições que, ao 
longo desses 40 anos, vêm aperfeiçoando as relações de trabalho; ela 
preferiu a disposição genérica de que permanecem em vigor as dispo­
sições da CLT que não contendam com as disposições do projeto. 
Esta razão foi a principal que levou o Relator a rejeitar muitas das 
emendas oferecidas. Quanto ao Tribunal de Justiça Desportiva, 
V. Ex• teve a oportunidade de ouvir as razões pelas quais entende· 
mos útil manter. 

O SR. PRESIDENTE (Athiê Coury)- Antes de encerrar a dis­
cussão desse projeto, quero agradecer o privilégio que me deram os 
Srs. Congressistas, agradecendo e felicitando a todos os Congressistas 
que colaboraram com a aprovação do projeto e suas emendas, e 
fazer minhas as palavras de elogio referentes ao nobre Relator, pelos 
Deputados Francisco Amaral, Fábio Fonseca e Erasmo Pedro, bem 
como aos Senadores Saldanha Derzi e Itamar Franco, dando os 
parabéns também ao nobre Relator pela extraordinária colaboração, 
eficácia e inteligência que deu a esse projeto, oriundo do Executivo. 

Agradeço a todos e declaro encerrada a Reunião. 

(Levanta-se a Reunião às I 7: I 5 horas.) 

C"O\IISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem n11 61, 
de 1976 ({':"/),que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-Lei n~' 1.474, de ! de agosto de 1976, 
que "altera a redação do artigo 2~' do Decreto-Lei n11 1.453, de 
6 de abril de 1976, e dá outras providêncllls". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 9 DE SETEMBRO DE 1976 

Âs dezesseis horas do dia nove de setembro do ano de mil nove­
centos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, reúne~se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 
61, de 1976(CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto4 Lei n~' 1.474, de 5 de agosto de 1976, aue "'altera 
a redação do artigo 2~' do Decreto-Lei n~' 1.453, de 6 de abril de 
1976, e dá outras providências", presentes os Senhores Senadores 
Heitor Dias, Gustavo Capanema, Saldanha Derzi, Lourival 
Baptista, Eurico Rezende, Mauro Benevides e Dirceu Cardoso e os 
Deputados Hugo Napoleão, Nina Ribeiro, Jorge Arbage, Octacílio 
Queiroz, Argilano Dario e José Mandelli. 

Deixam de comparecer, pOr motivo justificado, os Senhores 
Senadores Augusto Franco, Otto Lehmann, José Sarney e Nelson 
Carneiro e os Deputados Ubaldo Barém, Daso Coimbra, Alberto 
Hoffmann, Paulo Marques e Luiz Couto. 

~dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior e, em seguida 
é dada como aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente Deputado José 
Mandelli concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi, 
Relator da Matéria, que emite parecer favorável à Mensagem n~' 61, 
de 1976 (CN), nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado oor una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra4 se a presente Reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se4 

nhor Presidente e vai à publicação. 
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COMISSÁO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem n9 62, 
dé 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-Lei n9 1.475, de 18 de agosto de 1976, 
que .. altera o artigo 58 da Lei nY 5.025, de lO de junho de 1966, 
que dispõe sobre o intercâmbío comercial com o exterior". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 14 DE SETEMBRO DE 1976 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia quatorze de setembro 
do ano de mil novecentos e· setenta e seis, no Auditório Milton Cam­
pos, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre 
a Mc:nsagem nY 62, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o. texto do Decreto-Lei f19 1.475, de 18 de agosto de 
1976, que "altera o artigo 58 da Lei n9 5.025, de 10 de junho de 1966, 
que dispõe sobre o intercâmbio comercial com o exterior", presentes 
os Senhores Senadores Renato Franco, Saldanha Derzi, Henrique de 
La Rocque, Heitor Dias, Ruy Santos, Eurico Rezende, Mendes 
Canale e Mauro Benevides e os Deputados Hugo Napoleão, Nina Ri­
beiro, Hélio de Almeida, Octacílio Almeida e José Mandelli. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jessé Freire, Dirceu Cardoso e Itamar Franco e os 
Deputados Hermes Macedo, Pedro Co\in, Gastão Müller, Célio 
Marques Fernandes,lturival Nascimento e Oswaldo Lima. 

Em obediência ao qu1~ dispõe as Normas Regimentais, assume a 
Presidência o Senhor Senador Renato Franco, ,que após declarar 
installlda a Corilissào, manda distribuir as cédulas de vptação para 
escolha de seus dirigentes e designa o Senhor Deputado Hélio de 
Almeida' para atuar como :scrutínador. 

Colhidos e apurados 1)$ votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Pura Presidente: 
Senador Mauro Benevid~ ..... , . , ................... 12 votos 
En1 branco ................................... ·-·... I voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Mendes Canale ............................ 12 votos 
Em branco ........... , ....... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Senhor Presidente <eventual, 
Senador Renato Francc, proclama eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente da Comissão, resçectivamente, os Senhores Senadores Mau­
ro Benevides e Mendes Canale, e convida o primeiro a assumir a dire­
ção dos trabalhos. 

A.ssumindo a· Presidfncia, o Senhor Senador Mauro Benevi!:les 
agradece a honra com que foi distingUido, e designa para relata!' a 
matéria o Senh.<JII' Deputado Hugo Napoleão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a pr~sente Reunião e, 
para constar. eu, Harold•J Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

• 
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Presidente: J9.Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

Mcgo!hões Pinto !ARENA-MG\ lourivol Baptista !ARENA-SEI 
líder 

Petrân10 Portella 
V>te-\ideres 

E1.1nco Rezende 
Jorbo1 Passarinho 

J9. Vice-Presidel\te: 

Wilson Gonçalves fARtNA-CEI 
49-Secretário: 

lenó\r Vn19os IARfNA-~CI 

José lindoso 
Morto$leõo 

Osire' T ei)(elro 
Ruy Santos 

Soldooho Derzi 
V1rgílio T óvoro ~-Vice-Presidente: 

a-njomim foroh IMDB-~1 
UDIJIANÇA DO MDI 

IDA MINORIA 

J9.$ecrAtório: Suplentes de Secretór1os: líder 
franco Montara 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Satvrnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Dinorte Mariz IARfNA-R:NI 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato Franco IARENA-P.AI 

Alexcndre Costa \ARENA--MAl 

Mendes Canal• IARfNA-Mfl 

COMIISOU 

Oiretor: Jo!té Soaret: de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11 - T énen 

Telefones: 23-6244 e 25·8505 - Ramais 193 e 257 

A) SIIIVIÇO DI COMISSOU PIIMANINUS 

Chefe: Cloúdio Carlos Rodngues Costo 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone; 25-8505"- Ramais 30, e 313 

II;OMIISAO DI AGIIICULTUIA- (CA) 
17Membrcsl 

COMPOSIÇÃO 

Vretiden1e: Orestes Quércia 

• Vice-Presidente: Benedito ferr~ira 

flhlleres luplente1 
ARENA 

I. Vasconcelos Torfet '. Altevir leal 
2. Paulo Guerra 2. Otair Becker 

3. Ben.ediro Ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltaiiYiO Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

1. Agenor Morlu I. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércla 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Marcu.s Vinidus Goulort Goi\7.QQO- Roma! 706 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala ··Ep1tácio Pessoa'" ~Anexo li ~ Ramal 615 

COMISSAO DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAl) 
17 Mernbrosl 

Titular•• 

I. Caneta Pinheiro 
2; José Guiomord 
3. T eotónio Vileto 
4. Renoto Franco 
5. Jot.é Ette,.es 

COMPOSIÇÃO 

Pr9sidenJe: Cottate Pinheiro 
Vice- Pres.ideflte, f',Q&nor Mo rio 

Svatl•nt•• 
ARENA 

L Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito ferreiro 

MOS 
1. Agenor Mtui<"l I Eveldsio Vieira 
2. E ... andro Corre,ro 2. Gilvan Rocha 

Assistente: l4do ferreira do Rocho- llomol312. 
Reuniões: Terços-ferros. às 10,0() horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

COMI55AO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA- (CC.I) 
I t 3 MÇ!>1bf')S.) 

COMPOSIÇÀO 

PresidMte: Accioly filho 
)11. Vice. Presidente: Gustavo Coponemó 

:l'>·Vice-.f're!.idenle: Pauto Br~sord 

lftutores 

I. Accioly filho 
2. José Sotney 
3. José lindoso 
oi, He/vídio Nunes 
S. llo\ívio Coelho 
6 Eurico Rezende 
7 G\ll.tOYÓ Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de La Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. l•ite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MOS 

Suplente• 

1. Maltas teao 
2. Otto Lehmann 
3. Petr6nio Portella 
-4. Renato franco 
5. Os ires T eixeiro 

I. franca Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assistente, Maria Helena Bueno Elronaao- llarnal305, 
Reuniõ~: Quartos-feiras. às 10:00 horas 
Local Sala "'ClOVIS ~<NijdclLJ.J Anexo oi- Ramal f\23 
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COMISSAO OCI OIST.ITO PIDIIIAL -(CO,). 

lll Membros) 

ntularel 

1. Helvíd10 Nunes 

2. Eurico RezenQe 

3. Rel'lato Franc(l 

-4. Otires T eoreirf' 

5. Saldanha Oetzi 

6. He1tor Dias 

COMP051ÇÃO 

PrEJsidente: Heitor DiCls 

Vice·PrBSidente, Adalbefto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. Augusto Franco 

2. Lúiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio Távora 

7. Henrique de. la Rocque 

8. Otair ~der 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. Evondro Corre ir~~. 

2. lÓloro 8arboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Qh..,eiro- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas. feiras, Cs 9:00 hora{. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Ane)(o 11- Ramais 6'21 e 716. 

COMiliSAO DllCONOMIA - (CI) 

111 Membrosl 

I. Milton Cobtol 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. lviz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

~- Jarbas Passarinho 

7. Paulo Gverro 

8. Renato Fra,.co 

I. Franc() Motltoro 

2. Orestes 01JérdQ 

3. Roberto Saturnino 

COMP051ÇÃO 

Pre~idente: Milton Cabral 

Vi!::e.Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

l. Benedito ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cottete Pinheiro 

). Helvídio Nunes 

). Agenor Maria 

,_ Amaro\ Peixoto 

"-ssistente: OQnielllei!> de Sou.l"O- Rorncú 675. 

RellnióeS.: Quartas.fe;ros, ôs 10:00 horas. 

local: Solo "EpiiÓ<::io Pessoa"- Ane)(o ll-llomal615 . 

. . 

COMI!ISAO OI IIIIICAÇAO I CUI.11111A- (Qc) 
(9 Membros/ 

COMP051ÇÀO 

Presidente, Torso D11,0 

Vice·Presidente: Henri~ue de lo R:ocque 

tltul•res 
AREN~ 

I. T orso Outro Acmon c!~ Mello 

2. Gusto..,o Copunemo 2. Helvldio Nunes 

3. João Calmon 3. JoSé Sarney 

4. Henrique de to iocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Con(lle 

6. Otto lehmor n 

MOB 

I. Evelóslo V~eiro 1. Franco Montoro 

2. Paulo Srosso'd 2. Itamar Ftonco 

3. Adalberto S•ma 

Assistente: Oeide Mario 8. F. Cruz- Romo1598. 

'eunides: Qvinlos.feiras, àsiO:OO horas. 

local: Solo "Clovis Sevilacquo"- Anexo 11- Romo1623. 

COMISSA O DI fiNANC;AS- (CP) 
117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: leot-ónio Vilela 

1. Saldonh•) Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costo 

4. Fausto Castelo.Branco 

5. Jessé ffeire 

6. Virgílio T dVOTO 

7. Mattos leão 

8. T ano [lutra 

9. Henriq11e de ta «ocque 

10. Helvídio N11nes 

11. T eotór1iO Vilela 

12. Auy Santos 

I. Amarei Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Moum Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5, Ruy Carneiro 

ARENA 

MOB 

1. Ooni"el Krieger 

2. José Guiomard 

'3. José Sarney 

4. Heitor Olas 

5, A:on••• Pinheiro 

6. Osiresleilteiro 

1. Oant()n Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. fveldslo Vlelra 

Assistentu: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-. R"omol303. 

Reuniões: Quintas.feiras. às 10:30 horas. 

local: SrJio ''Rui l\arbosa"- Anexoll-ll:omoi'&62l e716. 
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COM155JI.O DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CU) 

ntularet 

l. Mendes Canal~ 
2. Domkio Gondim 

a Membros\ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jeué Freire 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio T óvoro 

2. Eurico Ji'ezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

•• Henrique de la R:ocque 

5. Jessé Freire 
MD8 

I. franco Montara . L Lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

AssiStente, Donie! Reis de Souza- Ranlal675 
Reuniões: Quiotas-feirat, às I I :00 hoto\. 
Local: Sala "Cióvrs Bevrlácqua" -AneKO 11- Ramal 623 

COMISSlO DI MINAS J INIRGIA- (CMI) 
\1 Membros\ 

ntulareJ 

I. Millon Cabral 
2. Arnon de Mello 

3. lviz Cavalcante 
-4. Oamíc1o Gorodim 

5. Joõo Calma·n 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joõo Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplente• 
A~ENA 

1. Paulo Guena 
2. José Guiomard 
3. Virgílio Távora 

MDB 
1. Gilvon ll:ot.ho 

2. leite Chaves 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Olíverro - Ramal 306. 
Reuniões: Quinlas-feiros, Õ\ 10:30 horas. 
local: Sala "Epítócío Penao"- A-nello 11- ll:orna\615. 

I. José lindoso 
2. Renato franco 
3. Otto lehrn(lnn 

I. Oonton Jobim 

2. Orestes Quérda 

COMISSAO DIIIIIAÇAO (CI) 
!5 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

Suplent•• 

I. Virgílio T 6vora 
2. Mendes Ca!"lole 

l. Dirceu Cardoso 

Assistente, Mario Cormen Castro Souza- Romal134. 
Re\JnÍõe-s: Ovartos-feiros, Os 1 l :00 horas. 
Local. Sala "Clóvis Bevilácqua··- Anexo IJ -Ramal 623 

COMiSSlO DIIILAÇOU IJITIIIORIS- (CRI) 
115 Membros) 

I. Daniel Krieger 

2. luiz Viana 

3. Virgílio Tóvoro 

4. Jessé freir6 

S. Arnon de Mello 

6. Pe!rÓriÍO Portella 

7. Saldanha Dert.i 

8. José Sarney 
9. João Calmon 

lO. Augusto Franco 

1. Donton Jc~im 

2. Gi!von Rocha 
3. hamar franco 

• 4. leite Oaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

I~-VIce-Presidente: luiz Viana 

29-Vic.e-Presidellte: Virgílio Tóvoro 

Suplente• 

ARENA 

\. Accioly filho 

2. Josá lindoso 

3. Cottete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MDB 

I. Nelson CarneirÕ 
2. Paulo Bros·sard 

3. Roberto Soturnino 

5. Mauro Benevides 

Ass1stente: Cóndido Hipperlt- Ramal 676. 
Reuf"liõe\: Quartos-feiras, às 10~30 horas. 
local· Sala "Ruy Barbosa"" -· Anexo 11- Ran1a1s 621 e 716 

ntulor•• 

COMI55l0 DISAUDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presídente: fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gi!van ~ocha 

ARENA 

I, favslo Castelo-Bronco 

2 .. Ca11ete PinheirO 

I. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 
3. !luy Santos 
4. Otair Beder 
5. )ütevlr leal 

I, Adalbetto Seno 

2. GiJvan Rocha 

MDB 

I. E~ondro Carreira 
2. Ruy Cameiro 

Assístef"lte: lêdo ferreíro do Racho - Roma I 312. 
~euniõ~'' Quinto\-feiras, às J I :00 ~aros. 
local: Safa "Epitácio Pessoa"- AneJIO 11- Ramal 615. 
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COMIIIAO DIIIGURANÇA NACIONAL- (CSNI 
a Membros\ 

I, Luiz Cova/conte 

2. José Undoso 

3. Virgílio T ÓYOro 

4, José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Jos.ó Guiomard 

Vic:e-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
I. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de ta R0c:que 

3. Alexandre CasTo 

5. Vasconcelos Torres 

I, Amaral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

MOS 
I. Agenor Maria 

2. Orestes Quércio 

Assistente: 16do ferreira do Rocha- Ramal312. 

Reuniões: Quor.tos-feiras, às11:30 horas. 
Local Sala "C\óvts.Bevtlácq~.,a"- Anexo 11- Rama( 623 

COMISSAO DI SIIYIÇO 'UILICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros\ 

I. Augusto fTonco 
2. Otto lehmann 
3. Heitor Dias 
.f.. Accioly filho 
S. luiz Viana 

l. Itamar franco 
2. lót.aro Borbota 

COMPOSIÇÀO 
Presid'ente: tózoro 8orbozo 

Vice-Presidente: Otto tehmann 

....... "'" ARENA 
1. Mattos Leõo 
2. Gustavo Coponemo 
3. Alexandre Costa 

MOS 
1. Oonton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Sonio Andrade Peixoto - Ramal 307 
Jl:euniOes: Quintos-feiras, às 10:00 !toros: 
local: Sola Epitócio Pessoa - Anexo 11 - Ramal 615 

COMISSAO DI TIAN.,OITIS, COIIIUNICAÇOIS 
I OIIIAS PUILICAS- (CT) 

17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 
Presijente: Alexandre Costa 

Vice·PJesidenfe: luiz Cavalcante 

ntuJareJ 

1. Ale,xandre Costa 

2. luiz Cavalcante 

3. Sttnedifo ferreirO 
<4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

l. Evandro Carreira 

2. Evelósio Vieira 

ARENA 

MOB 

..... lente• 

I. Otto tehmann 
2. Mendes Canale 

3, TeotOnio Vilela 

I. lózoro Borbozo 
2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudio Carla' R. CostQ- Ramal 301 
Reuniões: Quintos-feiras, C1s 11:00 horas. 

Local· Sala Ruy Barbosa- Anexo li -Ramal 621 

I) SIIYIÇO DI COMISSOIS MISTAS, II'ICIAIS 
I DIINQIIIIITO 

Ct..,..tl•• Tempor6rl•• 

Chefe: Ruth de Souza Castro . 

loco!: A~Wtxo 11- 'térreo. 
TelefoM: 25-8505- Ramal 303 
1 I ComissQes Temporário; poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporórios para Apreciação de Vetos . 

31 Comissões Etpec:iois e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de le.i Orçamentário !art. 90 do Regimento 

Co~num). 

Assistentes de C:omist.ões: Horofdo Pereira Femandes - Ramal 674J 
Alfeu de Oltve1ra- Rqmal 074, C!e1de Mana B.F. Cruz· Ramal 598: Mauro 

Lop~ de Sá- Ramal 31 C 

8JIIIUO PIDIBü. 

BO ... ·-10:00 c ..... a. 

l!OlUS QIWI<A 

c.c.J. 
10100 

C,J, 

C.}t,J, 

10:)0 

c.A. 

I.loOO c • .a. 

ll1)0 c.s.rr. 

SUBUCD'r'ARIA 11& COE8SI'B$ 

SBBVIÇ() DB CO:VSSCBS ~ES 

BORABIO IllS RmJl!'IÕl!S DAS COIIS50BS PERlti.NDTBS 00 8B!IW l!S!ia 
PARA O ANO DB lQ76 

• • t • ASS15TENT HORAS QIJIN1'A • • L .. 
Jl'l1'A.Cl0 l'BSSOI. 

LiDA 09100 C.D.F. 
RUY BA.Jm')SA 

Rallla1. - 615 Ram.i.a - 621 • 116' 

• A L A • .SSIS'rBNT C.B.C 
CL-0\"JS .eBYllJ.CQUA 

10:00 
Ftamal - 62) 

C~VIB BiVIL1CQUA liA RIA c.s.P.c. EPI~A.Cl( PBSSOA 

....., -623 I .. LE .. -'a=l - 615_ 

El'ITAC!O PESSOA c.r. RJY BARBOSA 
DANIEL 

Rallla1 - 615 10:30 Rama.1• .. 621 • ~ 

RUY BARB05A 
CAliDIOO c.a.z. EPI'U.Cl) l'BSSOA 

Il,paj.e - 621 e 716 fta!IIS.L - 615 

lU'11'ACl O l'l':lSOA IIARCUS c.L.s. CLC't!S BEVILACQUA 
IWial - 615 Vllf!C!US lW!sl - 62] 

CLOVIS BEVIL.\CQIJA ''"'" lloO< c. S. 
&l'ItJ(CJ O FESSO.t 

Ba-.l - 623 C> liMEM .Ram.ü - 615 

CLOVIS UVILACQUA LEllA c.or. mJY BAii!IOSA 

RlllDal - 6;a) Raii!Ue - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONALDO 

CLBIDB 

SONIA 

''"'""" VlNICIUS 

AClNALDO 

DAlUBi. 

... ,. 

CLAUDIO 

COO'U. 
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